
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DO PREFEITO

LEICOMPLEMENTAR N° 001/2018

INSTITUI O PLANO DIRETOR DE IMPERATRIZ E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO, FAZ SABER A 
TODOS OS SEUS HABITANTES QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI

Art. 1o - Esta Lei Complementar institui o Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado do Município de Imperatriz, que é o instrumento global e estratégico da política 
de desenvolvimento territorial, determinante para todos os agentes públicos e privados 
que atuam no Município.

§ 1o - O Plano Diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, 
devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual incorporar 
as diretrizes e prioridades previstas.

§ 2o - Além do Plano Diretor, o processo de planejamento municipal de gestão 
democrática do território compreende planos locais, intermunicipais e regionais cuja a 
prefeitura participe, além dos previstos nos termos do artigo 4°da Lei Federal n° 
10.257/2001-Estatuto da Cidade.

Art. 2o - A promoção do desenvolvimento integrado territorial no Município de 
Imperatriz tem como princípio o cumprimento das funções sociais da cidade da 
propriedade urbana do Município, nos termos da Lei Orgânica,garantindo:

I - gestão democrática, participativa e descentralizada, com participação da 
população nos processos de decisão, planejamento egestão;

II - a promoção da qualidade de vida e do ambiente, reduzindo as desigualdades e 
a exclusão social e garantindo justiçasocial;

III - a integração das ações públicas e privadas através de programas e projetos e 
atuação, garantindo, assim, o direito á cidade para todos, compreendido comodireito á 
terra urbanizada, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura e serviços 
públicos, à mobilidade e acessibilidade, ao trabalho e ao lazer;

IV - o enriquecimento cultural do Município pela diversificação, atratfoidade e 
competitividade;

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO
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V - o fortalecimento do papel do Poder Público na promoção de estratégias de 
financiamento que possibilitem o cumprimento dos planos, programas e projetos em 
condições de máxima eficiência;

VI - a articulação das políticas e estratégias de desenvolvimento do Município no 
contextoregional;

VII - o fortalecimento da regulação pública sobre o uso e ocupação do solo em 
especial o solo do espaço urbano e expansão urbana;

VIII - a articulação horizontal entre os órgãos e Conselhos Municipais promovendo 
a atuação coordenada no desenvolvimento e aplicação das estratégias e metas do Plano, 
programas e projetos.

Art. 3o - O Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Imperatriz parte da 
realidade do Município e estabelece como meta a implementação deste Plano como a 
revisão e elaboração do arcabouço urbanístico complementar a este Plano nos prazos de:

I - VETADO

II -  o exercicio de 2018 dará início ao cumprimento das diretrizes propostas em 
cada eixo estratégico, previstos neste Plano, combinado com o Plano de Ação,anexo a 
esta Lei Complementar.

Art. 4o - Fazem parte deste Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do 
Municipio de Imperatriz os seguintes anexos:

I - Anexo 1 -  Macrozoneamento Territorial -Adensamento;

II - Anexo 2 -  Macrozoneamento territorial -  Povoados;

III - Anexo 3 -  Macrozoneamento Territorial -  Zona de Amortecimento dos 
Povoados;

IV - Anexo 4 -  Carta de Altimetria;

V - Anexo 5 -  Carta de Hidrologia;

VI - Anexo 6 -  Macrozoneamento Ambiental -  Área de Preservação Permanente;
VII - Anexo 7 -  Macrozoneamento Ambiental -  Planta Geral;

VIII - Anexo 8 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 1;
IX - Anexo 9 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 2;

X - Anexo 10 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 3;

XII - Anexo 12 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 5;

XI -Anexo 11 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 4;



XIII - Anexo 13 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 6;

XIV - Anexo 14 - Macrozoneamento Ambiental -  Setor 7;

XV - Anexo 15 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 8;

XVI - Anexo 16 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 9;

XVII - Anexo 17 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 10;

XVIII - Anexo 18 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 11;

XIX - Anexo 19 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 12;

XX - Anexo 20 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 13;

XXI - Anexo 21 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 14;

XXII - Anexo 22 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 15;

XXIII - Anexo 23 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 16;

XXIV - Anexo 24 -  Plano de Ação.

CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS E DAS DIRETRIZES GERAIS DO PLANO DIRETOR DE 

DESENVOLVIMENTO INTEGRADO

Art. 5o - O Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Imperatriz tem como 
objetivo:

I - a melhoria da qualidade de vida de seus habitantes;

II - a garantia da dignidade humana e do bem-estar da população;

III - ordenar o desenvolvimento das funções sociais no território municipal;

IV - a universalização do direito à cidade;

V - a universalização da mobilidade e acessibilidade;

VI - a preservação, conservação e recuperação do meio ambiente, compriorização 
para as nascentes e cursos d'água existentes no território municipal;

VII - a sustentabilidade financeira e socioambiental da política territorial, urbana e
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IX - o estabelecimento de critérios ecológicos e de justiça social para a orientação 
do pleno desenvolvimento das diversas funções sociais da cidade e da propriedade;

X - o estimulo ao desenvolvimento econômico, ao empreendedorismo e a geração 
de emprego e renda;

XI - a busca pela eficiência e eficácia no uso dos recursos públicos, tendo como 
meta maximizar os serviços prestados aos cidadãos.

Parágrafo Único -  Para fins desta lei, função social do território municipal é o 
direito de todo cidadão ter acesso à moradia, à mobilidade municipal e ao transporte 
público, ao saneamento ambiental básico, à energia elétrica, à iluminação pública, à 
saúde, à educação, à segurança, à cultura, ao lazer, à recreação e à preservação, 
proteção e recuperação dos patrimônios ambiental, paisagístico, arquitetônico e cultural 
municipal, assim como ao direito de empreender e às oportunidades de trabalho, emprego 
e renda.

Art. 6o - São diretrizes do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Imperatriz 
e da politica de desenvolvimento municipal:

I - fomentar o respeito ao Macrozoneamento Ambiental e o Macrozoneamento 
Urbanístico do Município de Imperatriz compatibilizando o uso e a ocupação com a 
recuperação e a proteção do meio ambiente natural e construído, incrementando 
melhores condições de acesso à terra regularizada, à habitação, ao trabalho à mobilidade 
territorial aos equipamentos públicos e aos serviços públicos à população, impedindo à 
ociosidade dos investimentos coletivos em infraestrutura e reprimindo a ação especulativa 
do solo do território municipal, seja urbano ou rural;

II - proporcionar a articulação das políticas de desenvolvimento municipal com as 
políticas sociais;

III -  a implementação de modelo democrático de gestão,assegurando a participação 
da sociedade civil nos processos de planejamento, implementação, avaliação e revisão 
das diretrizes do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado e suas leis complementares 
por meio de audiências públicase eventos similares, bem como acesso àsinformações;

IV - incrementar a participação ativa do município no processo de desenvolvimento 
regional,fortalecendo o relacionamento com osmunicipios vizinhos na implementação de 
projetos e programas voltados para a região metropolitana, e também nos planos 
estadual, nacional e internacional;

V - incentivar a preservação dos valores naturais e culturais do município, 
proporcionando a melhoria da qualidade ambiental através do controle da utilização dos 
recursos naturais, do uso e da ocupação do solo e da recuperação de áreas deterioradas 
e de patrimônio cultural, natural e paisagístico;
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VI - implantar os instrumentos de planejamento, definidos nessa lei, para a atuação 
conjunta entre os setores público e privado, viabilizando as transformações urbanísticas 
necessárias ao desenvolvimento do município;

VII - incrementar programas e projetos com objetivos de eliminar o déficit quantitativo 
e qualitativo de habilidade com prioridade na urbanização e regularização fundiária de 
ocupações espontâneas, irregulares e/ou áreas de risco, com a conseqüente relocaçáo 
de titulação;

VIII - priorizar e estimular a expansão da economia local, de forma sustentável, sob 
diversas formas e atividades, ampliando as oportunidades e desenvolvimento econômico 
do município, fortalecendo as vocações atuais, bem como ampliando a diversificação da 
economia, observadas as exigências ambientais e urbanísticas, tendo como objetivo a 
sustentabilidade;

IX - promover e incentivar o turismo, como fator de desenvolvimento econômico e 
social, respeitando e valorizando os patrimônios cultural, o paisagístico e o natural do 
município, observadas as características locais, ambientais e de sustentabilidade;

X - elaborar e implantar o plano de mobilidade, com participação da população, que 
estabeleça o sistema de circulação viária e de transporte coletivo, priorizando veículos 
não poluentes, com frota que não ultrapasse 10(dez) anos de uso, prevalecendo sobre o 
transporte individual e assegurando a acessibilidade de todas as pessoas a todas as 
regiões do município;

XI - garantir reserva de terras públicas municipais e áreas de proteção ambiental 
adequadas para a implantação de equipamentos urbanos e comunitários, áreas verdes, 
parques urbanos lineares e de programas habitacionais de interesse social e promover a 
distribuição destes equipamentos urbanos assim como de serviços públicos, de forma 
socialmente justa, espacialmente equilibrada e ambientalmente correta;

XII - A articulação horizontal entre os órgãos e Conselhos Municipais promovendo a 
atuação coordenada no desenvolvimento e aplicação das estratégias e metas do Plano, 
programas eprojetos.

CAPÍTULO III 
DAS ESTRATÉGIAS

Art. 7o - O Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Imperatriz é o 
instrumento básico de definição do modelo de desenvolvimento do município e compõe- 
se de seis estratégias, quais sejam:

I - Política Territorial Urbana e Rural;

II - Moradia digna e infraestrutura;

III - Uso e ocupação do solo urbano e rural;

IV - Desenvolvimento econômico;
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V - Agenda ambiental;

VI - Mobilidade territorial;

VII - Governança e participação social.

Parágrafo Único - Para a implementação de políticas, programas e projetos, 
públicos ou privados, serão adotadas as diretrizes das estratégias correspondentes.

TÍTULO II 
DOS EIXOS ESTRATÉGICOS

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 8o - Atendendo aos artigos do Capítulo III, da Lei Federal n°10.257/2001, 
Estatuto da Cidade, os eixos estratégicos, resultantes da Leitura Técnica, Leitura 
Comunitária e das contribuições durante o processo, orientam a presente lei, no 
estabelecimento de políticas para o território do Município de Imperatriz.

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA TERRITORIAL -  URBANA E RURAL

A rt 9o - O Município de Imperatriz, por interesse público e na busca do cumprimento 
das funções sociais da cidade e da propriedade, implantará sua Política Territorial, com 
abrangência da zona urbana e rural, através dos seguintes instrumentos:

I - das suas Leis Complementares eCódigos:

a) Código do MeioAmbiente;

b) Código deObras.

II - dos Instrumentos dePlanejamento:

a) Zoneamento, Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo;

b) Plano Local de Habitação de Interesse Social -  PLHIS;

c) Plano de Metas;

d) Plano Plurianual;

e) Lei de Diretrizes Orçamentárias;

f) Lei Orçamentária;

g) Planos e Programas setoriais;
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h) Projetos Especiais;

i) Cadastro Técnico Municipal; 

j) Consórcio Imobiliário;

k) Plano Municipal de Saneamento Ambiental;

I) Plano de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos; 

m) Plano de Mobilidade Territorial e Acessibilidade; 

n) Plano Estratégico Rural;

0) Código de Posturas Municipais;

p) Plano Estratégico do Sistema de Áreas Verdes, Parques Urbanos Lineares e 
Arborização Urbana;

q) Plano Estratégico de Desenvolvimento Econômico;

r) Assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais 
menos favorecidos.

III - dos Instrumentos Fiscais:

a) Imposto sobre a Propriedade Territorial e Predial Urbano;

b) Imposto sobre a Propriedade Territorial e Predial Urbano Progressivo;

c) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;

d) Taxas;
e) Contribuição de Melhoria;

f) Preços Públicos;

g) Incentivos e benefícios fiscais;

h) Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), observados os parâmetros e 
limitações estabelecidas na Constituição Federal; e

1) Imposto sobre Transmissão de Bens e Imóveis (ITBI).

IV - dos Instrumentos Financeiros:

a) Fundo Urbanístico Municipal;
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b) Fundo Municipal de Pavimentação;

c) Fundo Municipal da Outorga Onerosa do Direito de Construir;

d) Fundo Pró Meio Ambiente;

e) Fundo de Incentivo à Construção e Melhorias de Moradia Popular; e

f) Outros fundos que venham a ser criados com destinação urbanística e/ou 
ambiental.

V - dos Instrumentos Jurídicos ePoliticos:

a) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;

b) Concessão de uso especial para fins de moradia;

c) Desapropriação por interesse social, necessidade ou utilidade pública;

d) Tombamento de imóveis ou mobiliário urbano;

e) Transferência do direito de construir;

f) Direito de preempção;

g) Direito de superfície;

h) Servidão administrativa;

i) Operação urbana consorciada;

j) Concessão de direito real de uso;

k) Concessão, permissão e autorização de uso de bens públicos;

I) Permissão de serviços públicos; 

m) Contratos de gestão;

n) Convênios, parcerias, cooperação institucional e acordos técnicos e operacionais; 

o) Gestão Orçamentária Participativa; 

p) Estudo Prévio de Impacto Ambiental; 

q) Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV.
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Parágrafo Único - Os instrumentos previstos neste artigo regem-se pela legislação 
própria, observado o disposto nesta lei, e devem ser objeto de controle social, garantida a 
participação de comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil.

SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10 - O conjunto de instrumentos, além dos outros propostos no Estatuto da 
Cidade - Lei Federal n°10.257/2001, são:

I - do Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsória;

II - do Imposto Predial e Territorial Progressivo no Tempo;

III - da Desapropriação com Pagamento em Titulos da Dívida Pública;

IV - da Transferência do Direito de Construir;

V - do Direito de Superfície;

VI - do Direito de Preempção;

VII - das Operações Urbanas Consorciadas;

VIII - do Estudo de Impacto de Vizinhança.

Art. 11 - Os instrumentos previstos no artigo anterior poderão ser aplicados em todo
o território municipal.

SEÇÃO II
DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS

Art. 1 2 - 0  Poder Público Municipal deverá utilizar o instrumento de parcelamento, 
edificação ou utilização compulsória como forma de induzir a ocupação de imóveis 
localizados na zona urbana providos de infraestrutura e equipamentos em seu entorno, 
não edificados, ou subutilizados ou não utilizados.

§ 1o- Considerar-se-á:

I - Imóveis não edificados: aqueles que não possuem área construída;

II - Imóveis subutilizados: imóveis que tenham coeficiente de aproveitamento inferior 
a 20% (vinte por cento);

III - Imóveis não utilizados: são aqueles que possuam todas as edificações em 
ruínas ou em estado de abandono.

§ 2o - Para fins de aplicação dos incisos I e II do parágrafo anterior, imóvel ou 
imóveis, de um mesmo proprietário ou proprietários, pessoa fisica ou jurídica, mesmo que
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em locais diferentes não adjacentes, todos localizados na zona urbana, que somados não 
ultrapassem a metragem de dez mil metros quadrados (10.000 m2) não ficarão sujeitos ao 
parcelamento, edificação e utilização compulsórios, nos termos deste artigo.

§ 3o - O proprietário de imóvel não edificado, subutilizado ou não utilizado será 
notificado, após ato de constatação realizado por órgão competente da Prefeitura 
Municipal, para:

I - apresentar projeto de parcelamento, construção, reforma ou ampliação no prazo 
máximo de 2 (dois) anos, a contar da averbação da notificação junto ao cartório de 
registro de imóveis;

II - iniciar as obras do empreendimento, no prazo máximo de 3 (três) anos, a contar 
da aprovação do projeto; e

III - concluir as obras do empreendimento, no prazo máximo de 5 (cinco) anos, a 
contar do início da obra.

§ 4o - Nos empreendimentos considerados de grande porte, em caráter excepcional, 
as obras poderão ser concluídas em etapas, conforme regulamentação expressa da Lei 
de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo.

§ 5o - A notificação prevista no § 3o deste artigo far-se-á por meio de servidor do 
órgão competente da Prefeitura Municipal, que a entregará ao proprietário do imóvel, se 
este for pessoa física; se o proprietário for pessoa jurídica será entregue a quem tenha 
poderes de gerência geral ou administração, devendo, sempre, ser averbada no cartório 
de registro de imóveis.

§ 6o - Depois de 3 (três) tentativas infrutíferas na efetivação da notificação pessoal, 
poder-se- á utilizar a forma de edital para tanto, que será publicado no Diário Oficial e em 
jornais de grande circulação no Município, por 3 (três) dias seguidos, iniciando a 
contagem dos prazos, previstos nos parágrafos anteriores, 48 (quarenta e oito) horas 
depois da última publicação.

§ 7o - Os prazos definidos neste artigo serão contatos a partir do recebimento da 
notificação.

§ 8o - A especificação das áreas de parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórias deverá ser precedida de estudos técnicos anteriores á notificação do 
proprietário, para os fins a que se destinam o §3° deste artigo.

A r t 13 - As situações omissas neste capitulo, bem como detalhamento dos 
procedimentos de aplicação deste instrumento será estabelecida pela Lei de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em capítulo específico.
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Art. 14 -  Dentro da área definida no perímetro da zona urbana definido no artigo anterior 
desta lei, o proprietário que não der cumprimento a quaisquer das obrigações decorrentes 
das notificações previstas no artigo anterior, nos prazos fixados, terá o seu imóvel em 
questão sujeito ao pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano Progressivo 
notempo, mediante a majoração da alíquota pelo prazo de 5 (cinco) anos consecutivos, 
nos termos e limites fixados em lei especifica.

§ 1o - Os valores das alíquotas a que se refere o “caput" deste artigoe que serão 
fixados em lei especifica, não poderão exceder a duas vezes o valor referente ao ano 
anterior e deverá ser respeitada a alíquota máxima de 15% (quinze por cento).

§ 2o - Caso a obrigação de parcelar, edificar ou não utilizar o imóvel não esteja 
atendida em 5 (cinco) anos, o município manterá a cobrança pela aliquota máxima até 
que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no Art. 9o desta lei.

§ 3o - É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação 
progressiva nos imóveis enquadrados no parágrafo anterior.

§ 4o - O projeto de lei que regulamentará o IPTU progressivo no tempo será 
encaminhado à Câmara Municipal em até 4 (quatro) anos a partir da promulgação desta

Art. 15 - Decorridos 5 (cinco) anos de cobrança do IPTU Progressivo, sem que o 
proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o imóvel, ficará 
sujeito à desapropriação do mesmo, cuja indenização será paga com titulos da divida 
pública, nos termos previstos pelo Art. 8o, da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 
2.001 (Estatuto da Cidade).

§ 1o - Caberá ao Município, mediante autorização prévia do Senado Federal, emitir 
titulos da dívida pública com prazo de resgate de até (10) dez anos, em prestações 
anuais, iguais e sucessivas, assegurando o valor real da indenização e os juros legais de 
seis por cento ao ano.

§ 2o - O valor real da indenização deverá:

I - refletir o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado 
em função de obras realizadas pelo Poder Público na área onde está localizado o imóvel, 
após a notificação de que trata o §2° do art. 12, desta Lei;

II - não computar expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.

§ 3o - Os títulos deste instrumento não terão poder liberatório para pagamento de 
tributos.

lei.

SEÇÃO IV
DA DESAPROPRIAÇÃO COM PAGAMENTO EM TÍTULOS
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§ 4o - O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel, objeto deste 
instrumento, no prazo máximo de cinco anos, contado a partir da sua incorporação ao 
patrimônio público.

§ 5o - O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder 
Público ou por meio de alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses 
casos, o devido processo licitatório e participação de todos os interessados.

§ 6o - Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5o deste artigo 
as mesmas obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 12 desta 
lei.

Art. 16 - Os imóveis desapropriados deverão ser destinados para habitação popular 
ou equipamentos urbanos, podendo ser alienados a particulares, mediante processo 
licitatório.

SEÇÃO V 
DO CONSÓRCIO IMOBILIÁRIO

Art. 17 - Consórcio Imobiliário é entendido como a forma de viabilização de planos 
de urbanização ou edificação por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público 
Municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como pagamento, unidades 
imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas.

Parágrafo Único - O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área 
atingida pela obrigação de que trata o artigo anterior desta Lei, a requerimento deste, o 
estabelecimento de consórcio imobiliário como forma de viabilização financeira do 
aproveitamento do imóvel, respeitadas as demais condições a serem definidas na Lei de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo.

Art. 1 8 - 0  valor das unidades habitacionais a serem entregues ao proprietário será 
correspondente ao valor do imóvel antes da execução das obras, devendo o valor da 
indenização:

I - corresponder ao valor da base de cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano
-  IPTU, descontado o montante incorporado em função das obras e investimentos 
realizados direta ou indiretamente, pelo Poder Público, na área e entorno onde o mesmo 
se localiza;

II - não computar em seu cálculo qualquer expectativa de ganhos, lucros cessantes e 
juros compensatórios.

Art. 19 - Todo e qualquer processo de consórcio imobiliário deverá ser precedido e 
ter acompanhamento até sua finalização de Grupo de Trabalho, formado por 
representantes do entorno da área objeto da intervenção, representantes do Conselho da 
Cidade e observadores, que, conjuntamente com o Poder Público e o(s) proprietário(s), 
estabelecerá análise do processo, respeitando a regulamentação do instrumento.
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Parágrafo Único - Os consórcios deverão ser formalizados por termo de 
responsabilidade e participação entre as partes envolvidas, estabelecendo cláusulas de 
garantia da total execução das obras do empreendimento, bem como as obras de uso 
público. Todo o processo deverá ser transparente e público.

Art. 20 - As situações omissas neste capitulo, bem como detalhamento dos 
procedimentos de aplicação deste instrumento, serão estabelecidas pela Lei de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em capítulo especifico.

Art. 21 - Transferência do Direito de Construir é entendido como a autorização 
outorgada pelo Poder Executivo Municipal ao proprietário de imóvel urbano, privado ou 
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, seu direito de 
construir, quando este não puder ser exercido na situação do bem, quando o referido 
imóvel for considerado necessário para fins de:

I - preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, 
paisagístico, social ou cultural;

II - implantação de equipamentos urbanos;

III - implantação de Parques Urbanos Lineares;

IV - implantação de equipamentos comunitários; ou

V - servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas 
por população de baixa renda e habitação de interesse social.

§ 1o - As condições e termos relativos à aplicação da Transferência do Direito de 
Construir serão estabelecidas por meio de legislação específica ou por meio da Lei de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, complementar a este Plano Diretor, conforme o 
caso.

§ 2o - A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder 
Público seu imóvel, ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I a V do "caput” deste 
artigo.

§ 3o - A Transferência do Direito de Construir a que se refere este artigo poderá ser 
aplicada em toda a área urbana e de expansão urbana.

Art. 2 2 - 0  proprietário do imóvel que se enquadre neste instrumento, estando 
impedido de utilizar plenamente o potencial construtivo devido ás limitações de usos 
definidos nesta Lei ou na Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, poderá transferir 
parcial ou totalmente o potencial construtivo desse imóvel.

Art. 23 - Os critérios e procedimentos para aplicação deste instrumento 
estabelecidos na Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, no prazo de até '

SEÇÃO VI
DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR
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ano após a aprovação deste Plano, que também, operacionalizará os certificados para 
transferência do direito de construir, os prazos, os registros e as obras, se este for o 
objeto da transferência.

SEÇÃO VII 
DO DIREITO DE SUPERFÍCIE

Art. 24 - O proprietário do imóvel no território do município, público ou privado, 
poderá conceder a outrem o direito de utilização do seu terreno, por tempo determinado 
ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis.

§ 1o - O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, subsolo ou o espaço 
aéreo relativo ao terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a 
legislação urbanística.

§ 2o - A concessão do direito de superfície poderá ser onerosa ou gratuita.

§ 3o - O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que 
incidirem sobre a propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua 
parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos sobre a área objeto da 
concessão do direto de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo.

§ 4o - O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos 
do contrato respectivo.

§ 5o - Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros.

A r t 2 5 - 0  Poder Público poderá aplicar o direito de superfície em:

I - áreas particulares onde haja carência de equipamentos públicos e comunitários;

II - caráter transitório para remoção temporária de moradores em situação de rua, de 
núcleos habitacionais de baixa renda, moradores de áreas de risco ou alagáveis, pelo 
tempo que durar as obras de urbanização;

III - áreas para hortas comunitárias;

IV - Eventos de caráter transitório, como feiras de produtos alimentícios e outros 
similares.

Art. 26 - O Poder Público poderá conceder onerosamente o direito de superfície do 
solo, subsolo ou espaço aéreo nas áreas públicas integrantes do seu patrimônio, para 
exploração por parte das concessionárias de serviços públicos.

Art. 27 - Extingue-se o direitode superfície:

I - pelo advento do termo;

II - pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário.^-1

^ ^ 1 4
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A rt 28 - Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do 
terreno, bem como das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independente de 
indenização, se as partes não houverem estipulado o contrário no respectivo contrato.

§ 1o - Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o 
superficiário der ao terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida.

§ 2o - A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de 
imóveis.

Art.29 - As situações omissas neste capítulo, bem como detalhamento dos 
procedimentos de aplicação deste instrumento serão estabelecidas pela Lei de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em capítulo especifico.

SEÇÃO V III 

DO DIREITO DE PREEMPÇÃO

Art. 30 - Direito de preempção será aplicado quando o Município tiver preferência 
para aquisição de imóvel objeto de alienação onerosa entre particulares e o Poder Público 
dele necessite para:

I - regularização fundiária;

II - execução de programas e projetos habitacionais de interesse social e moradia 
digna;

III - constituição de reserva fundiária;

IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

V - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI - implantação de Parques Urbanos Lineares;

VII - criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

VIII - criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse 
ambiental;

IX - proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico.

§ 1o - O Direito de Preempção incidirá em todo território municipal para atendimento 
das finalidades enumeradas no “caput" deste artigo e seu prazo de vigência não será 
superior a 5 (cinco) anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de 
vigência.
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§ 2o - O direito de preempção fica assegurado ao Município, durante a vigência do 
prazo fixado no processo administrativo referente ao imóvel pretendido, 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel.

§ 3o - O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o 
Município, no prazo máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em 
comprá-lo.

§ 4o - A notificação mencionada no parágrafo anterior será anexada proposta de 
compra assinada por terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constará preço, 
condições de pagamento e prazo de validade.

§ 5o - O Município deverá publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local 
ou regional de grande circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do § 
3o deste artigo e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da proposta 
apresentada.

§ 6o - Decorrido o prazo mencionado no “caput” deste artigo sem manifestação, fica
o proprietário autorizado a realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta 
apresentada.

§ 7o - Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao 
Município, no prazo de trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel.

§ 8o - A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é 
nula de pleno direito.

§ 9 o - Ocorrida a hipótese prevista no parágrafo anterior o Município poderá adquirir
o imóvel pelo valor da base de cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta 
apresentada, se este for inferior àquele.

A rt 31 - As situações omissas neste capitulo, bem como detalhamento dos 
procedimentos de aplicação deste instrumento será estabelecida pela Lei de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em capitulo específico.

SEÇÃO IX
DAS OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS

Art. 32 - Operação Urbana Consorciada é entendida como o conjunto de 
intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público Municipal, com a participação 
dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o 
objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias 
sociais e a valorização ambiental.

Parágrafo Único - Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, 
dentre outras medidas:

I - a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do 
solo, bem como alterações dos índices urbanísticos, considerando o impacto ambiental., 
delas decorrentes;
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II - a regularizaçao de construções, reformas ou ampliações executadas em 
desacordo com a legislação vigente.

Art. 33 - Em cada lei que aprovar uma operação urbana consorciada constará seu 
plano, contendo, no mínimo:

I - definição da área a ser atingida;

II - programa básico de ocupação da área, com medidas previstas nos incisos I e II 
do parágrafo único do artigo anterior, que serão incluídas, definindo-se o potencial 
adicional de construção que a área poderá receber e os gabaritos máximos que deverão 
ser respeitados;

III - programa de atendimento econômico e social para a população diretamente 
afetada pela operação;

IV - finalidades da operação;

V - estudo prévio do impacto de vizinhança, com parecer conclusivo;

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e 
investidores privados em função da utilização dos benefícios previstos no parágrafo único 
do artigo anterior;

VII - forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com 
representação da sociedade civil.

§ 1o - Os recursos obtidos pelo Município, na forma do inciso VI deste artigo, serão 
aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada.

§ 2o - A partir da aprovação da lei específica de que trata o "caput” deste artigo, 
serão nulas as licenças e autorizações emitidas pela Prefeitura Municipal, que estejam em 
desacordo com o plano de operação urbana consorciada.

Art. 34 - As situações omissas neste capitulo, bem como detalhamento dos 
procedimentos de aplicação deste instrumento serão estabelecidas pela Lei de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em capítulo específico.

Art. 35 - O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança é um estudo que antecede a 
implantação do empreendimento, podendo, diante de suas características, impactar sua 
vizinhança,

SEÇÃO X
DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DO PREFEITO

compensatória, em casos onde empreendimentos, após sua implantação ou operação, 
causar impactos provenientes de suaimplantação.

A rt 3 6 - 0  interessado em obter junto à Prefeitura Municipal, licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento de empreendimento de impacto 
urbanístico e ambiental, deverá apresentar Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), que 
conterá, no mínimo, análise dos seguintes aspectos:

I - adensamento populacional;

II - equipamentos urbanos e comunitários;

III - uso e ocupação do solo;

IV - valorização imobiliária;

V - geração de tráfego e demanda por transporte público;

VI - ventilação e iluminação;

VII - paisagem urbana e patrimônio natural e cultural;

VIII - infraestrutura pública disponível e estimativa de atendimento da demanda 
futura;

IX - impacto socioeconômico na população residente ou atuante no entorno;

X - impactos sonoros;

XI - interferências ou impacto na paisagem.

A r t 37 - O Executivo, com base na análise dos estudos de impacto de vizinhança 
apresentados, poderá exigir do empreendedor, a execução, às suas expensas, das 
medidas atenuadoras e compensatórias relativas aos impactos decorrentes da 
implantação daatividade.

Art. 38 - Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes dos estudos de impacto 
de vizinhança referidos no Parágrafo Único do Art. 35, desta Lei Complementar, que 
ficarão disponíveis para consulta, no órgão competente, para qualquer interessado.

§ 1o - Cópia do Estudo de Impacto de Vizinhança -  EIV será fornecida gratuitamente 
quando solicitada pelos moradores da área afetada ou suas associações;

§ 2o - 0  órgão público responsável pelo exame do Estudo de Impacto de Vizinhança
-  EIV deverá realizar audiência pública, antes da decisão sobre o projeto, sempre que 
sugerida, na forma da lei, pelos moradores da área afetada ou suas associações. _ ,
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§ 3o - Qualquer interessado em conhecer o Estudo de Impacto de Vizinhança de 
determinado empreendimento poderá fazer a consulta ao órgão competente da 
Administração Municipal, que o manterá disponível, dando-lhe integral publicidade.

§ 4o - A elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança não substitui a elaboração 
e a aprovação de prévio Estudo de Impacto Ambiental (EIA), requeridos nos termos da 
legislação ambiental e em respeito a este Plano.

§ 5o - A análise de outros aspectos poderá ser solicitada conforme Termo de 
Referência a ser elaborado pela Secretaria de Planejamento Urbano.

Art. 39 - As situações omissas neste capítulo, bem como detalhamento dos 
procedimentos de aplicação deste instrumento serão estabelecidas pela Lei de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em capitulo específico.

CAPÍTULO III 
MORADIA DIGNA E INFRAESTRUTURA

Art. 4 0 - 0  eixo estratégico moradia digna e infraestrutura compreende a política 
habitacional priorizando o acesso da população de baixa renda à terra regularizada e à 
moradia digna, dotada de infraestrutura, entendida como sistema viário de qualidade, 
transporte, saneamento ambiental, entendido pelo sistema de abastecimento de água, 
rede coletora e tratamento do esgoto, drenagem e coleta de resíduos, segurança 
territorial, acesso a equipamentos de lazer, recreação, esportes e serviços públicos.

Ar t  41 - A política habitacional deverá observar os seguintes princípios e diretrizes:

a) dosprincípios:

1. compatibilizaçãoearticulaçãocomapoliticahabitacionalfederaleestadual.bem como 
as políticas setoriais de desenvolvimento territorial (urbano e rural), ambientais e de 
inclusãosocial;

2. aplicaçãodosinstrumentosdepoliticaurbanaqueobjetivemagarantiadodireito à 
moradia e à cidade;

3. transparência e ampla participação da população envolvida, durante todo o 
projeto, incluindo os procedimentos decisórios;

4. cumprimento da função social da propriedade urbana, o combate á especulação 
imobiliária e promoção a moradiasocial;

b) das diretrizes:

1. capacitação técnica e criação de procedimentos para agilização da regularização 
fundiáriaelicenciamentodeprogramasdeprojetoshabitacionaisedeobraspara estefim;

2. promover urbanização em assentamentos subnormais, com regularização 
fundiária, priorizando as áreas com situação derisco;
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3. ações prioritárias nos assentamentos subnormais inseridos nas Áreas de 
Proteção Ambiental Ampliada, a serem discriminadas e localizadas no Mapa de 
Macrozoneamento Ambiental Urbano, conforme Anexo IV desta lei, no prazo máximo de
10 (dez) anos da data de publicação da presentelei;

4. incrementar uso e ocupação de moradia de interesse social em áreas dotadas de 
infraestrutura não utilizadas ou subutilizadas, inserida na malha urbana, que sejam 
grandes vazios ou áreas de concentração de ocupações insalubres ou deterioradas, mas 
que tenham potencial de valorizaçãoimobiliária;

5. assistência técnica para elaboração do projeto arquitetônico e projetos
complementaresdeengenharia,quandonecessário,edeexecuçãodasmelhorias 
habitacionaise/ouconstruçõesparapopulaçãodebaixarenda.instaladaemZona de
InteresseSocial;

6. controle urbanístico com fiscalização permanente com objetivo de coibir novas 
ocupações, principalmente nas Áreas de Preservação Permanente e outras áreas onde 
não é permitidoedificar.

Art. 42 - A política habitacional deverá ter os seguintes objetivos:

I - erradicar qualquer tipo de moradia em área de risco, contemplando as áreas 
alagadas ou alagáveis, dentre outras situações de risco;

II - democratizar o acessodapopulaçãodebaixarendaàterraregularizadaedotada de
infraestrutura e à moradia digna e sustentável, com priorização para o 
atendimentoàsfamíliascomamulhercomochefeerendadeaté3(três)salários mínimos,
através de duas linhas de atuaçãobásicas:

a) intervenção ou assentamentos subnormais existentes visando criar melhores 
condições de vida e elevar o padrão de habilidades;

b) promoção de novos assentamentos regulares e/ou unidades habitacionais para 
famílias sem teto, com atendimento prioritário às demandas coletivas e organizadas.

III - as intervenções em assentamentos subnormais deverão ser precedidas de um 
Plano de Urbanização -  PU contemplando:

a) diagnóstico com levantamento físico territorial para embasamento das 
intervenções urbanísticas objetivando a inclusão da área do assentamento ao traçado da 
cidade da área do entorno;

b) as intervenções em assentamentos subnormais são vedadas a realização de 
investimentos públicos em assentamentos cuja ocupação efetiva tenha menos de 5 
(cinco) anos, sem prévia aquisição daárea.

A r t 43 - A Política Habitacional deverá incorporar e incrementar a regularização 
fundiária ao planejamento municipal, propondo diretrizes, que visem:

2 0
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I - a relocação de famílias instaladas em situação de risco, priorizando as localizadas 
em áreas de preservação permanente, tais como margem de cursos d’água, nascentes, 
áreas alagáveis e alagadas ou por necessidade da obra de regularização;

II - a criação de critérios de seleção e priorização de áreas sujeitas ao programa de 
regularização fundiária, deverá considerar aspectos referentes a adequabilidade do sítio, 
especialmente a situações de risco e aos condicionantes previstos na lei da regularização 
fundiária;

a) -  As áreas consideradas de risco são:

1. as sujeitas a risco hidrológico, como alagamentos, áreas suscetíveis a 
inundações, erosão fluvial, e outros;

2. áreas de risco geológico e geotécnico ou com declividades iguais ou superiores a
3 0 % ;

3. áreas insalubres;

4. localizadas na área de proteção ás redes de alta tensão;

5. próximas a aterros de resíduos sólidos;

6. margens de rodovias e ferrovias.

III - após a retiradas das famílias, o poder público municipal deverá, por meio do 
poder de polícia, impedir qualquer iniciativa de ocupação nas áreas, objeto da 
desocupação.

A rt 44 - as situações omissas neste capítulo, bem como detalhamento dos 
procedimentos de aplicação desta política será estabelecida pelo Plano de Habitação de 
interesse Social ou no Plano de Urbanização específico de cada intervenção.

CAPÍTULO IV 
USO E OCUPAÇÃO DO SOLO -  URBANO E RURAL

Art. 45 - Contempla a estratégia o uso e ocupação do solo municipal, urbano e rural, 
as atividades priorizando a função social da propriedade, na busca de um território 
municipal sustentável, com qualidade devida e dignidade para seus habitantes.

Parágrafo Único -  A estratégia de uso e ocupação do solo municipal incorpora os 
eixos estratégicos da zona de centralidade, orientação do crescimento e zonas de 
interesse social, entendendo que eixos devem estar articulados entre si.

A rt 46 - O uso e ocupação do solo urbano e rural é entendido como formas de 
utilização do território, por meio da gestão pública com participação e controle social, 
devem ter diversas classificações: residencial, comercial, misto, institucional, industrial, • 
agrícola, dentre outros.
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Parágrafo Único- A política de uso e ocupação do solo municipal deverá ser 
consolidada na revisãodaLei
Complementam°003,de14dejulhode2004,quedispõesobreozoneamento, parcelamento, 
uso e ocupação do solo do Município de Imperatriz, contemplando todo espaço físico 
municipal, sua diversidade ambiental voltada para melhorias da qualidade de vida da 
população, a ser elaborada no prazo máximo de 1(um) ano contados a partir da 
aprovação deste PlanoDiretor.

Art. 47 - A Lei de Uso e Ocupação do Solo Territorial do Município de Imperatriz tem 
como objetivo a reordenamento e disciplinamento da ocupação territorial para assegurar a 
universalização do acesso à terra urbanizada e titulada a todos os habitantes, respeitando 
e protegendo as peculiaridades ambientais, buscando o equilíbrio social e econômico, de 
acesso a serviços, das desigualdades territoriais, combatendo qualquer grau de 
condições subumanas de vida e ameaça ao meio ambiente e aos recursos naturais, com 
prioridade a proteção aos cursos d agua e nascentes existentes no município, em busca 
de uma melhor qualidade de vida para toda a população.

Art. 4 8 - 0  uso e ocupação do solo urbano e rural do Município de Imperatriz será 
definido a partir da articulação das políticas de forma integrada, segundo as seguintes 
diretrizes:

I - potencializar ou restringir determinados usos e ocupações, após diagnósticos e 
análisequepossamtrazerqualidadedevidaparaasgeraçõespresentesefuturas;

II - consolidar ocupações polinucleares de adensamento urbano, com articulação 
dos aspectos do uso do solo, sistema viário e de transportes, respeitando as restrições 
ambientais e preservação do ambiente construído, bem como estimulando as práticas 
sociais, culturais e econômicasmunicipais.

a) -entendendoocupaçõespolinuclearescomoocupaçãourbanacaracterizada pela 
existência de várias centralidades diversas no território, mas localizadas estrategicamente 
próximas aos eixos viários principais ou de alto movimento, de pessoas e tráfego, com 
atividades e empreendimentos de usomiscigenado.

III - identificar e incrementar os valores das estruturas ambiental e social presentes 
nas áreas urbana e rural, estabelecendo o nível de intervenção para sua preservação 
econtinuidade;

IV - promover e estimular a integração de usos, com a diversificação de atividades 
compatíveis e complementares, buscando a redução de deslocamentos da população e 
equilibrar a distribuição da oferta de empregos etrabalhos;

V - respeitar as diversidades culturais existentes no território municipal, os diversos 
modos de viver na cidade, que são as referências imateriais e suas relações e formas 
com os espaços construídos, reconhecendo diferentes urbanidades na cidade;

VI - 
especial os

valorizar,atravésdeinstrumentos.adiversidadedosambientesdomunicípiQ,em 
lementos e recursos naturais, a infraestrutura e aos se rv iços------- :
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elementos de integração e articulação entre os diferentes ambientes, oportunizando um 
ambiente harmonioso, com menosdesigualdade;

VII - potencializar a conformação de crescimento, a partir de núcleos de 
centralidade, comestímuloàusoscomerciaiseserviços,predominantemente,articuladoscom
o adensamento urbano, de forma a integrar os aspectos do uso do solo, do sistema viário 
e de transportes, observando as restrições ambientais e de 
preservaçãodoambienteconstruido.semprejuízodoestímuloàspráticassociais, culturais e 
econômicas domunicípio;

VIII - incrementar a distribuição e expansão espacial da população e das atividades 
econômicas sobre áreas dotadas de serviços, infraestruturas e equipamentos, de 
formaaotimizaroaproveitamentodaestruturainstalada.reduzircustoseos deslocamentos da 
população;

IX - otimizar o sistema viário, de forma hierarquizada, com objetivos de melhorias e 
otimização da mobilidade intramunicipal, privilegiando o transporte coletivo, os 
deslocamentoscicloviáriosedepedestres.organizandoodeslocamentodecarga e descarga, 
principalmente nas áreas central e densamente ocupada e com 
sistemaviárioinadequadoparaademanda.Regularousodevelculosindividuais, 
priorizandoopedestrenasáreascentraisedegrandemovimento.devendoestar expressamente 
detalhados no Plano Municipal deMobilidade;

X - requalificar e fortalecer a identidade e a paisagem urbana, mantendo escalas 
compatíveis com seus valores naturais, culturais, históricos epaisagísticos;

XI - ampliar e consolidar áreas de uso preferencial ou exclusivo de pedestres, com 
acessibilidade, qualidade esegurança;

XII - incrementar programas e ações com parcerias públicas/privadas para a 
revitalizaçãodeáreaseequipamentosurbanoslocalizadosnazonaurbanaerural, como meio 
de promoção social e econômico dapopulação;

XIII - estimular a ocupação do território municipal, de forma racional, respeitando as 
respectivas vocações, a oferta de infraestrutura e equipamentos sociais, os recursos 
naturais e paisagísticos, mediante controle da implantação e funcionamento de atividades 
que possam dar causa a impactos ao meio ambiente, seja na zona urbana, seja narural;

XIV - elaborar e implantar normas específicas, bem como plano de ação para 
implementação do Projeto de Parques Urbanos Lineares, conforme Mapa de 
Macrozoneamento Urbano, anexo a esta Lei, que tem comoobjetivo:

a) aproteçãodasnascentesecursosd'águadosriosexistentes,mesmoque, atualmente, 
degradados;

b) VETADO

c) urbanizar as áreas desocupadas existentes neste perímetro, com 
população do entorno para definição de uso, implantação emanutenção;
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d) estabelecer, de forma prioritária, junto com a concessionária de água e esgoto a 
implantação de rede de coleta de esgoto sanitário para a total retirada do esgoto lançado 
nos corpos d’água, no prazo máximo de 3 (três)anos;

e) elaborar, implantar e monitorar Plano de Recuperação Vegetal e Paisagística, 
com participação da população, ao longo dos corpos d'água dentro dos limites da Área de 
Proteção Permanente Ampliada, no perímetro da zona urbana de Imperatriz;

f) no Projeto Parques Urbanos Lineares, que terá seus limites na Áreas de Proteção 
Permanente Ampliada deverá ter um plano de intervenção urbanística, com objetivo de 
retirada das ocupações em áreas de risco, prioritariamente as localizadas na direção de 
maior fluxo das águas, margens, calhas naturais e nas áreas sujeitas a alagamentos com 
projetos de transferência das famílias, sendo que o novo local não seja distante mais do 
que um quilômetro da moradiaoriginal.

XV - Os povoados Petrolina, Altamira, São Félix, Coquelândia, Viraçãozinha, 
Bacaba, Esperantina, Pé de Serra do Cravim, Mil e Duzentas, Olho D'água dos Martins, 
Riacho do Meio, Açaizai dos Pernambucanos, Marajuba, Mil e Setecentas, Lagoa 
Verde, São Francisco do Açaizai, São José do Matança, Mãozinha, Jiboia, Água Boa, Vila 
Chico do Rádio. Centro Novo, Bebedouro, Camaçari, Cacauzinho, Vila Davi, Imbiral, Vila 
Conceição I e Vila Conceição II, localizados na Área Rural do Município de Imperatriz 
terão seu entorno protegido pela Zona de Amortecimento dos Povoados, representados 
no Anexo 2 e 3, Macrozoneamento Territorial Povoados e Macrozoneamento Territorial - 
Zona de Amortecimento dos Povoados, respectivamente, terão seus usos e ocupação 
disciplinados na Lei de Uso e Ocupação.

a) -  na Zona de Amortecimento dos Povoados será proibido qualquer uso ou 
ocupação que possa impactar o solo, o ar e a água, comprometendo a qualidade de vida 
e atividades econômicas da população, salvo as atividades empreendedoras que 
apresentem estudos ambientais favoráveis à instalação das mesmas.

Art. 49 - A Lei Complementar n° 003, de 14 de julho de 2004, que dispõe sobre o 
zoneamento, parcelamento,
usoeocupaçãodosolodoMunicípiodelmperatriz,deveráserrevisadanoprazodeumano, a 
partir da aprovação destePlano.

CAPÍTULO V
DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, POLÍTICA DE ABASTECIMENTO, 

PRODUÇÃO E DESENVOLVIMENTO RURAL E POLÍTICA INDUSTRIAL

Art. 50 - A Política de Desenvolvimento Econômico do Município de Imperatriz 
deverá contemplar dois eixos prioritários: a Política de Desenvolvimento Industrial e a 
Política de Abastecimento, Produção e Desenvolvimento Rural.

Art. 51 - A Política de Desenvolvimento Econômico tem o objetivo de articular o 
desenvolvimentoeconômicodomunicipioesuapolaridadecomocentroindustrial, comercial e 
de serviços com o desenvolvimento social e cultural, a proteção ao meio ambienteFa^



configuração do espaço urbano e rural pautado pelo interesse público e a busca da 
redução das desigualdades sociais e regionais presentes no Município.

Parágrafo Único -  Para alcançar o objetivo descrito no “capuf deste artigo, o 
Município poderá articular-se com os demais municípios da região e instâncias dos 
governos estadual e federal.

Art. 52 - Criar Plano de Ações Estratégicas com objetivo de incremento no campo do 
desenvolvimento econômico e social, contemplando ações para:

I - promover ações para articulação entre as políticas econômica, ambiental, urbana, 
rural e social, tanto no planejamento municipal e regional quanto na execução das ações;

II - modernizar a administração tributária com o objetivo de gerar mecanismos 
setoriais de controle e racionalização dafiscalização;

III - criar programa de investimento em infraestrutura, principalmente nos setores de 
transporte coletivo, acessibilidade e logística decargas;

IV - promover operações e projetos urbanos, vinculados à política fiscal e de 
investimentos públicos, com o objetivo de estimular uma distribuição equitativa das 
empresas no território municipal, bem como buscar uma configuração do espaço mais 
equilibrada esustentável;

V - promover programa para incrementar o comércio e asexportações;

VI - programa de incentivo ao turismo rural, cultural e de negócios em âmbito 
municipal eregional;

VII - criarprogramaspermanentesdetrabalho.pormeiodeaçõescoordenadasentre o 
Poder Público e a iniciativaprivada;

VIII - criar sistemas, buscando a modernização e integração da administração 
orçamentária e financeira municipal, vinculando planejamento egestão.

Art. 53 - São diretrizes da Política de Desenvolvimento Econômico:

I - a Política de Desenvolvimento Econômico do Município de Imperatriz deve 
contemplar todo o território com ações de incremento ás potencialidades e a mitigação 
das fragilidades, buscando o crescimento e desenvolvimento de forma articulada;

II - a organização e disciplinamento das atividades econômicas no Município;

III - a integração das diversas políticas sociais e ambientais com a política de 
desenvolvimento econômico, incrementando as ações públicas e privadas, articulando e 
compatibilizando crescimento econômico com justiça social, desenvolvimento social, 
cultural e equilíbrio ambiental, na busca da sustentabilidade;
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IV-odirecionamento das ações econômicas municipais deve prever uma articulação 
regional para a mediação e resoluçãodos problemas de natureza supra municipal;

V - estimular e apoiar o desenvolvimento e acesso ao conhecimento científico e 
tecnológico, com priorização no atendimento aos micro e pequenos empreendimentos 
ecooperativas;

VI - o incremento para desenvolvimento de projetos no âmbito nacional e 
internacional com associações e organizações, bem como, com organismos 
governamentais de âmbito federal, estadual e municipal, com o objetivo de ampliar 
parcerias e convênios de interesse do município e viabilizar financiamentos e programas 
de assistência técnica, seja no nível nacional ou internacional;

VII - apoiar e fomentar iniciativas que objetivem a atrair investimentos, públicos ou 
privados, nacionais eestrangeiros;

VIII - estimular projetos para atração de investimentos produtivos nos setores de alto 
valor agregado, gerando condições para a criação de um parque tecnológico avançado.

A rt 54 - São diretrizes e objetivos da Política de Abastecimento, Produção e 
Desenvolvimento Rural:

I - garantir a efetiva participação dos diversos setores de produção, priorizando a 
participação dos agricultores familiares e trabalhadores rurais, por meio de suas 
representações sindicais, associativas e organizações similares, com a finalidade de 
elaboração, implementação e monitoramento dos planos plurianuais e/ou incentivos de 
desenvolvimento agricola, de safras e operativos anuais;

II -  priorizar a produção familiar nos programas de abastecimento alimentar por meio 
do sistema de comercialização direta entre produtores e consumidores e, também, nas 
compras institucionais para abastecimento das escolas públicas, hospitais, restaurantes 
populares, cozinhas comunitárias e afins;

III - garantir a defesa sanitária animal e vegetal e o controle de produtos 
agropecuários industrializados;

IV - garantir a assistência técnica e extensão rural gratuitas, estimulando a 
celebração de convênios com entidades estaduais, federais e particulares que possam 
contribuir com experiência comprovada em pesquisas agropecuárias e para o 
desenvolvimento do setor de produção dealimentos;

V - incrementar a política de abastecimento, produção e desenvolvimento rural 
compatível com a política agrária e com a preservação do meio ambiente, conservação do 
solo e dos recursos hídricos, estimulando os sistemas de produção integrados entre 
agricultura, pecuária, apicultura, aquicultura e a policultura orgânica;

VI - desenvolver e estimular programas de irrigação e drenagem, produção e 
distribuição de mudas de frutas e de árvores, orientar e apoiar para a promoção do 
controle biológico de doenças e pragas, insumos para a produção, fomento e recuperação 
de culturas com potencial de produção no município;
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VII - firmar convênios com a União, Estado e entidades afins para desenvolver 
infraestruturafísica,social e econômica que garantam a produção agrícola e criem 
condições de permanência dos produtores rurais no campo;

VIII - utilizar seus equipamento, prédios e terrenos públicos, mediante convênio com 
cooperativas agrícolas, associações de produtores e sindicatos de classe, para 
instalações de uso comunitário que promovam a agregação de valor e qualidade à 
produção agrícola, expandir os canais de comercialização dos produtores rurais e no 
apoio à organização e inclusão na formalidade dos produtores rurais;

IX - priorizar a conservação das estradas vicinais e realizar ações de melhoria nas 
estradas para deslocamentos das pessoas e insumos, bem como o escoamento da 
produção, apoiando com serviços mecanizados estruturantes;

X - implantar programas de ensino agrícola associado ao ensino não formal, garantir 
a instalação e o funcionamento de centros de inclusão digital nas áreas rurais e a criação 
de uma escola agrícola e polos de estágios e prática profissional no município como 
forma de incrementar os programas de capacitação profissional no meio rural;

XI -  garantir no zoneamento do município a definição das áreas limítrofes dos 
núcleos rurais para a formação de cinturões verdes -  Zona de Amortecimento, conforme 
Anexo 2, deste Plano, com o raio de no minimo de 1000 (mil) metros que terão como 
objetivo a proteção da população residente na área, bem como a produção de gêneros 
alimentícios,determinando.para cada região, a superfície mínima que constitui uma 
unidade familiar de exploração agrícola, obedecendo-se aos limites do módulo rural da 
região;

XII - implantar hortas escolares em áreas públicas como elemento pedagógico para 
desenvolvimento da educação e dos hábitos alimentares saudáveis e estimular, visitas 
dos estudantes às áreas de produção do município, estimulando a integração dos 
moradores do entorno dessas áreas com a atividade compartilhada 
deimplantaçãoeoperacionalizaçãodashortasecolaboraçãocom osestudantes;

XIII - estimular a recomposição florestal em áreas degradadas, em áreas de 
nascentes e em áreas de proteção ambiental criando o pagamento de serviço ambiental- 
PSA, ao agricultor para aderir às práticas conservacionistas;

XIV - valorizar e estimular as atividades típicas dos produtores rurais do município 
promovendo e apoiando a realização de feiras periódicas, festivais sazonais, exposições, 
leilões e atividades afins;

XV - garantir a instalação de serviços básicos de saneamento, luz, telefonia e 
internet e outros meios de comunicação nas áreas rurais, garantindo aos produtores e 
moradores rurais maior qualidade de vida, acesso à informação e condições de 
permanência em sua propriedade;

XVI - atender a demanda presente de água potável das comunidades
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CAPÍTULO VI 
DA AGENDA AMBIENTAL

Art.55-A Política Ambiental do Município deve articular as diversas políticas de 
planejamento, gestão e proteção ambiental de áreas verdes, de recursos hídricos, de 
saneamento ambiental, de drenagem urbana e dos resíduos sólidos, na zona urbana 
erural.

Parágrafo Único -  A Política Ambiental deve estar articulada à Política Territorial e 
de Uso e Ocupação do Solo, à Política de Desenvolvimento Econômico e à Política 
Habitacional, objetivando a melhoria da qualidade de vida da população e a busca da 
construção de um município sustentável.

Art. 56 - A Política Ambiental do Município de Imperatriz deverá dispor de arcabouço 
legal capaz de instrumentalizar o poder público e a sociedade civil, no cuidado com o 
meio ambiente natural e construído, conforme diretriz da Política Nacional de Meio 
Ambiente. Fazem parte para efetivação da Política Ambiental do Município:

a) Política Municipal de MeioAmbiente;

b) Lei de LicenciamentoAmbiental;

c) Sistema Municipal de Unidades de Conservação daNatureza;

d) Lei dos Serviços de Coleta e Transbordo de ResíduosSólidos;

e) Plano Municipal de Resíduos Sólidos.

Art. 57 - São objetivos da PoliticaAmbiental:

I - implantar as diretrizes previstas na Política Nacional do Meio Ambiente, Política 
Nacional de Recursos Hídricos, Politica Nacional de Saneamento, Programa Nacional de 
Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Município e demais normas correlatas e 
regulamentares da legislação federal, estadual e municipal, no quecouber;

II - proteger e recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana erural;

III - implantar planos de controle e redução dos níveis de poluição e de degradação 
em quaisquer de suasformas;

IV - promover pesquisas, desenvolver e incrementar a aplicação de tecnologias 
orientadas ao uso racional e à proteção dos recursosnaturais;

V - implementar Sistema de Áreas Verdes do Município, bem como os Parques 
Urbanos Lineares, que deverão se estender para a zonarural;

VI - estimular a adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais 
eeconômicas que visem à proteção, recuperação e requalificação do meio ambiente, \  
priorizando áreas degradadas;
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VII - promoverapreservaçãodosecossistemasnaturaiseaspaisagensnotáveisna zona 
urbana e rural;

VIII - implementar sistema de informações integrado que promova a divulgação do 
conhecimento sobre o meioambiente.

Art. 58 - Constituem diretrizes da Política Ambiental do Município:

I - implantar instrumentos de gestão ambiental previstos nas legislações federal, 
estadual e municipal, bem como a criação de outros instrumentos,adequando-os às 
necessidades e características do territóriomunicipal;

II -  implantar zoneamento ambiental compatibilizando com as diretrizes de ocupação 
do solo articuladas à proteção do meio ambiente, com prioridade a preservação e 
recuperação das nascentes e cursos d'água existentes no territóriomunicipal;

III -  implantar plano de ação para o controle do uso e da ocupação das áreas 
sujeitas à inundação, mananciais, áreas de proteção permanente e outras necessárias à 
proteção do ambiente e dapaisagem;

IV -  implantar ações para incremento e proteção das áreas permeáveis no território 
do Município, priorizando as áreas tradicionalmente alagáveis nos períodos chuvosos;

V - definir programas para orientação e controle do manejo do solo nas atividades 
agrícolas;

VI - implantar ações de controle, minimização e compensação dos impactos 
negativos das atividades de mineração, industriais e movimentos deterra;

VII - incrementar ações para o controle da poluição da água, do ar e a contaminação 
do solo esubsolo.

Art. 59 - São ações estratégicas para o planejamento e gestão da Política 
Ambiental:

I - implementar diretrizes estabelecidas na Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998 - de CrimesAmbientais;

II -  criar plano dos Parques Urbanos Lineares, com a implantação articulada das 
áreas de proteção permanente ampliada, estabelecida nesta lei, com a lei de uso e 
ocupação, com o plano de habitação de interesse social, plano de saneamento ambiental, 
plano de drenagem e demais instrumentos objetivando a implantação dos parques 
lineares, voltados a proteção e recuperação das nascentes e cursos d'água, existentes. 
Estes parques devem ser dotados de equipamentos comunitários de lazer, como forma de 
uso adequado de áreas disponíveis, desestimulando ocupações indevidas e lançamentos 
de esgotodoméstico, resíduos sólidos, dentre outros;



III - definir programa de recuperação das matas ciliares, priorizando o 
estabelecimento de metas para a implantação de rede de coleta e tratamento de esgoto 
com o objetivo da completar e tirada do lançamento de esgotos nos cursos d água;

IV - implementar ações para controle das fontes de poluiçãosonora;

V - criar instrumentos e ações para controlar o ruídodifuso;

VI -  desenvolver campanhas contínuas para esclarecer a população quanto à 
emissão de ruídos.

SEÇÃO I 
DAS ÁREAS VERDES

Art. 6 0 - 0  Município de Imperatriz deverá criar uma Política de Áreas Verdes que 
contemple toda sua área territorial.

Art. 61 - São objetivos da Política de Áreas Verdes:

I - implementar mecanismos de programas público/privado para a criação e 
manutençãodasáreasverdes.melhorandoarelaçãoáreaverdeporhabitanteno Município, na 
zona urbana erural;

II -  assegurar de forma articulada com aLei de Uso e Ocupação do Solo para que 
usos sejam compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas áreasintegrantes do 
sistema de áreas verdes do Município, contemplando a zona urbana erural.

Art. 62 - São diretrizes relativas á Política de Áreas Verdes:

I - o adequado tratamento da vegetação enquanto elemento integrador na 
composição da paisagem urbana;

II - a gestão compartilhada das áreas verdes públicassignificativas;

III - a incorporação das áreas verdes significativas particulares ao Sistema de Áreas 
Verdes;

IV - a manutenção e ampliação da arborização de ruas, criando faixas/corredores 
verdes que conectem praças, parques ou áreas verdes articuladas com a política de 
mobilidade, uso e ocupação do solo na criação de ruas verdes de pedestres;

V - a criação e incremento de instrumentos legais destinados a estimular parcerias 
entre os setores público e privado para implantação e manutenção de áreas verdes e 
espaços ajardinados ouarborizados;

VI -  criar mecanismo para recuperação de áreas verdes degradadas de importância 
paisagístico-ambiental, priorizando a recuperação dos cursos d!água e nascentes;
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VII - o disciplinamento do uso, nas praças e nos parques municipais, das atividades 
culturais e esportivas, bem como dos usos de interesse turístico, compatibilizando-os ao 
caráter essencial desses espaços, com a participação da população residente no entorno 
das áreas;

VIII - a criação de programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas 
em conjuntos habitacionais e loteamentos, priorizando as áreas mais carentes e com a 
participação efetiva da população do entorno.

A r t .  63 - São ações estratégicas para as Áreas Verdes:

I - recuperar, requalificar com implantação de áreas verdes nas nascentes e 
cabeceiras de drenagem, com programa contínuo de manutenção, buscando parcerias 
com a população do entorno das áreas de intervenção, com programas contínuos de 
educação ambiental;

II - implantar o Conselho Gestor dos Parques Municipais;

III - de forma articulada com a Lei de Uso e Ocupação do Solo instituir taxas de 
permeabilidade em todo território municipal, priorizando a zona urbana e criar mecanismo 
de controle da impermeabilização;

IV -  de forma articulada com a Lei de Uso e Ocupação do Solo criar interligações 
entre as áreas verdes -  praças, parques, ruas arborizadas, dentre outras iniciativas, de 
maneira a criar corredores verdes em toda a cidade, com elaboração de mapa de áreas 
verdes do Município, identificando em cada região as áreas prioritárias do Sistema 
Sustentável;

V - priorizar a criação e implantação de espaços verdes nas áreas densamente 
urbanizadas, principalmente em conjuntos habitacionais e loteamentos, com parcerias 
com a população do entorno das intervenções;

VI - criar e implantar programa de arborização nas escolas públicas, envolvendo 
alunos, professores e pais, além da população do entorno das escolas;

VII - criar e implantar programa de arborização e espaços ajardinados, priorizando 
as vias de maior fluxo de veiculos e suas transversais, com parcerias com a população do 
entorno para viabilizar implantação e manutenção, atendendo a critérios técnicos de uso e 
preservação das áreas, estabelecidos pela equipe técnica do município.

Art. 64 - Fica criado o Sistema Sustentável de Áreas Verdes no Município de 
Imperatriz, tendo como objetivo prioritário recuperar nascentes e cursos d’água com a 
implantação de Parques Urbanos Lineares.

Art. 65 - Fica instituída a Área de Preservação Permanente Ampliada, enten^Bâ 
como área localizada em áreas de alto adensamento, devendo as faixas r

SUBSEÇÃO I 
SISTEMA SUSTENTÁVEL DE ÁREAS VERDES
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qualquer curso d'agua natural perene e intermitente, desde a borda da calha do leito 
regular, serem protegidas, tendo seu limite de 30(trinta) metros na zona urbana e 500 
(quinhentos) metros da Zona Rural no Rio Tocantins e 10 (dez) metros para os demais 
cursos d’água urbana e 30 (trinta) metros para os cursos d’água da área rural, sem 
edificações e com a devida recuperação e manutenção da vegetação.

§ 1o - VETADO

MEMORIAL DESCRITIVO DO PERÍMETRO DA ÁREA DE PROTEÇÃO 
PERMANENTE AMPLIADA DO RIO TOCANTINS -  Anexos 15,18, 21

A área de Proteção Permanente do Rio Tocantins inicia-se no limite municipal entre 
Cidelândia e Imperatriz medindo 500m paralelos à borda da calha do leito regular até 
encontrar-se com a Rua das Laranjeiras, prolongando-se ao longo desta até a rotatória, 
até encontrar a Rua Projetada, onde segue sudeste na Rua Floriano Peixoto rumo à 
direita até sua intercessão com a Rua Y, seguindo ao longo desta até o encontro com a 
Simplício Moreira, avançando à direita até o encontro com a Rua Hermes da Fonseca, 
seguindo até o encontro com a Rua Godofredo Viana, onde segue até a Avenida Getúlio 
Vargas, pela esquerda até a Rua Coronel Manoel Bandeira, onde segue à direita até a 
Rua Luis Domingues, seguindo pela esquerda até a Rua Dom Pedro II, onde encontra 
com a APP de 30(trinta) metros. Continua na Rua São José, á direita até a Rua 
Tupinambá, onde segue à esquerda até o encontro com a Rua Projetada, onde se 
encontra com o limite de 30(trinta) metros da margem do leito regular. Continua na Rua 
Ubirajara, seguindo ao longo desta até a Rua 11, onde novamente se encontra com a 
APP de 500 (quinhentos) metros até o limite municipal de Governador Edson Lobão.

MEMORIAL DESCRITIVO DO PERÍMETRO DA ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE 
AMPLIADA DO RIACHO SANTA TEREZA -  Anexos 15 e 16

Inicia-se no ponto de interseção da Rua das Orquídeas com a Rua das 
Laranjeiras, prolongando-se pela última, até encontrar a Rua São Pedro, seguindo até o 
encontro com a Rua Manaus, prolonga-se até o encontro com a Rua Floriano Peixoto 
rumo à direita até sua intercessão com a Rua Sousa Lima, prolongando-se até o encontro 
com a Rua São João, avançando à direita até o encontro com a Rua Iracema, segue à 
direita, de encontro com a Rua São Francisco, seguindo pela mesma, à direita, de 
encontro com a Rua Maranhão, até o cruzamento com a Rua Santo Cristo, seguindo à 
direita em direção à Rua Piauí, prolongando-se ao longo desta, até a Rua Brasil sentindo 
direito, prolongando-se no mesmo sentido até a Rua Ceará, prosseguindo até o encontro 
com a Avenida Bernardo Sayão, ainda à direita, seguindo até a Rua Rio Grande do Norte, 
avançando à direita até a Rua Santa Tereza, seguindo à direita até a Rua Paraíba, 
avançando até o encontro com a Rua Treze de Maio onde segue em direção ao 
cruzamento com a Rua Pernambuco, seguindo pela mesma á direita até a Rua Gonçalves 
Dias, à direita segue até a Rua Alagoas até o encontro com a Rua Rui Barbosa, 
prolongando-se até a intercessão com a Rua Bahia sentindo direito até o encontro com a 
Rua Barão do Rio Branco direcionando-se à direita até o encontro com o cruzamento da 
Rua Rio de Janeiro, avançando até a Rua Eduardo Gomes seguindo á direita até o 
encontro com a Rua Guanabara prolongando-se até o cruzamento com a Rua Bom Jesi 
seguindo à direita até a Rua Goiás, em seguida encontra-se com a Rua Bom futuro no, 
sentido direito, de encontro com a BR010 até a margem direita da mesma, percorrendo a
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Rua Carajás, indo de encontro com a Rua João Lisboa, seguindo por esta até a Rua 
albano, atravessando a Rua Bom Jesus até a APP de 10 metros. Continua seguindo à 
direita até a Rua São José, seguindo à esquerda até a Rua São João, onde segue ao 
longo desta até a interceptação com a Rua Duque de Caxias, seguindo à esquerda em 
direção à Rua Rui Barbosa, indo à direita até a Rua João Paulo II que avança à esquerda 
em direção à Rua Sálvio Dino prolongando-se até a Rua Dois Irmãos, seguindo à 
esquerda de encontro com a Rua Rui Barbosa, em direção à BR010, percorrendo-a até a 
intercessão com a Rua Bom Jesus, seguindo por esta até a margem esquerda da BR010, 
seguindo sentido sul pela BR010 até a APP de 10(dez) metros. Continua pela Rua Bom 
Jesus, até encontro com a Rua São Paulo, prosseguindo até o cruzamento com a Rua 
Eduardo Gomes, por onde segue rumo à esquerda até a Rua Goiás, segue pela mesma 
direção até encontrar a Rua Barão do Rio Branco, rumo à esquerda até o encontro com a 
Rua Mato Grosso, que avança à esquerda de encontro com a Rua Senador Milet, indo em 
direção à Rua Guanabara à esquerda, seguindo a mesma direção até o cruzamento com 
a Rua Mario Andreazza, à esquerda, indo de encontro com a Rua Minas Gerais, segue 
até a Rua Aroldo Veloso à esquerda à Rua Sergipe, onde segue direto até o encontro a 
Rua Santa Tereza à esquerda, prosseguindo na mesma até a Rua Alagoas também à 
esquerda, segue á Avenida Bernardo Sayão até o encontro com a Rua Pernambuco, 
seguindo à esquerda encontrando-se com a Rua Fortunado Bandeira até o cruzamento 
com a Rua Paraiba prosseguindo até o encontro com o cruzamento da Rua Santo Cristo, 
seguindo à direita em direção à Avenida São João, onde finaliza-se dando início à APP 
(10 metros) do Riacho Santa Helena, onde finaliza a descrição deste perímetro.

MEMORIAL DESCRITIVO DO PERÍMETRO DA ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE 
AMPLIADA NO RIACHO SANTA HELENA -  Anexo 16.

Inicia-se este perímetro na Avenida São João indo em direção ao seguimento 
de 10 (dez) metros da APP, até o encontro com a Rua 27 de Novembro, onde segue à 
direita até a Avenida Bernardo Sayão até o encontro com a Rua Goiás seguindo rumo à 
direita até o encontro com a Avenida Itamar Guará onde segue até a BR010 sentido 
esquerdo até o encontro com a APP de 10 (dez) metros seguindo em direção à Avenida 
Muricy sentido direito, indo de encontro com a rua B até a intercessão com a Rua Z, onde 
segue no sentido esquerdo em direção à Rua C, seguindo até a Rua X, prosseguindo no 
sentido esquerdo em direção à Rua B, onde segue rumo à esquerda para a Rua Araras, 
seguindo sentido esquerdo até o encontro com a Rua sem denominação interceptando a 
Avenida Amazonas Norte, onde segue até a Rua sem denominação rumo á esquerda 
seguindo em direção à BR010, indo de encontro com a Rua Tocantins até a Avenida 
Moniz Barreto que segue à esquerda para Avenida Bernardo Sayão prolongando-se até a 
Rua Paraná, onde segue sentido esquerdo até a Rua Costa e Silva no limite da mesma, 
onde finaliza-se o limite da APP ampliada para o curso d'água.

MEMORIAL DESCRITIVO DO PERÍMETRO DA ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE 
AMPLIADA DO RIACHO S/D LOCALIZADO NO BAIRRO OURO VERDE -  Anexo 11

Inicia-se este perímetro no limite do loteamento à esquerda, na Quadra 38, na 
Rua sem denominação e segue por duas quadras até o encontro com a esquina da 
Avenida B, prosseguindo à esquerda até o encontro com a Avenida A, de onde segue até 
interceptar com a Avenida C, segue à direita até a Rua 09, prosseguindo á direita até o 
encontro com a esquina da Rua sem denominação, contornando a Área Institucional à 
direita até interceptar com a Rua 11, de onde segue ao encontro da Rua Princip
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percorrendo à direita até a Rua Lateral, que segue até a Avenida C ao encontro da Rua 
Auxiliar 3, rumo à esquerda até o encontro com a esquina da Rua Auxiliar 1, contornando 
a parte inferior da Área Institucional à esquerda até a Rua 11, de onde segue até o 
encontro da Avenida B, segue à esquerda até a Rua Auxiliar 2, rumo à esquerda até 
encontrar a Rua 20, prosseguindo até o limite do loteamento, na Rua sem denominação, 
onde encontra com a APP de 10 (dez) metros. Continua na Estrada Municipal à 
esquerda e segue pela Avenida São Luis por três quadras até o encontro com a Rua 
Campo Grande, que segue até a Avenida Belo Horizonte, prosseguindo à esquerda até o 
encontro com a esquina da Rua Porto Alegre, segue pela direita ao encontro com a Rua 
Campinas até a interceptação com o curso da APP de 10 (dez) metros. O perímetro 
continua pela Avenida Friburgo até o encontro com a Estrada Municipal, onde finaliza a 
descrição deste perímetro.

MEMORIAL DESCRITIVO DO PERÍMETRO DA ÁREA DE PROTEÇÃO 
PERMANENTNE AMPLIADA DO RIACHO CAPIVARA -  Anexos 9, 12,13 e 15.

Inicia-se na Rua dos Perdizes/Av. dos Sabias Laranjeiras prolongando-se ao 
longo desta até seu cruzamento com a Rua dos Corrupiões, prossegue a partir desse 
ponto rumo à direita, até encontrar a Rua João de Barro, segue no mesmo sentido em 
direção à Rua das Araras até o encontro com a Rua dos Condores, onde segue à 
esquerda em direção à Rua das Codornas prosseguindo à direita até a Rua das Rolinhas, 
seguindo à esquerda até a Rua C encontrando com a Rua dos Canapaus, onde segue-se 
rumo à direita até interceptar com a Rua Floriano Peixoto/Newton Belo, a partir desse 
ponto segue rumo a esquerda até encontrar a Rua Raimundo de Moraes, prosseguindo 
até seu cruzamento com a Rua Sergipe, rumo à direita, segue até seu cruzamento com a 
Rua Cícero, por onde segue à direita, até seu cruzamento com a Rua Miguel Baury, 
prolongando-se ao longo desta à direita, até seu cruzamento com a Rua São José, 
prosseguindo o mesmo rumo à esquerda até seu limite na Rua do Passeio, contornando 
esta, até encontrar a Rua “B”, seguindo até seu cruzamento com a Rua Tomé de Souza, 
rumo à direita até interceptar com a Rua D, segue esta, rumo à direita até a Rua Bom 
Jardim, rumo à direita, seguindo ao longo até seu limite na Av. Juscelino Kubistchek, a 
partir dessa Avenida segue à esquerda, até seu cruzamento com a Rua Pacari da Mata, 
onde segue à direita até seu cruzamento com a Rua Parnaíba, rumo à esquerda até seu 
cruzamento com a Avenida Imperatriz, segue a partir desse ponto à direita até seu 
cruzamento com a Rua Alameda Santos, prolongando-se ao longo desta até a Rua 
Uruguaia, segue á direita até a Avenida São João, prolonga-se por esta até a BR010, 
onde se encontra com a APP de 10(dez) metro. Continua na Rua A, sentido norte até o 
encontro com Rua S/D, virando à direita até a Rua D até o encontro com a APP de 
10(dez) metros. Continua na Rua S/D até o encontro com a Rua 1, prosseguindo pela 
direita até a Rua Porto Franco, até seu cruzamento com a Rua Luzia, a partir desse ponto 
segue rumo à direita, passando pela Rua Tancredo Neves seguindo à direita até a Rua 
Porto Franco, até a Rua Onofre Correia até a Rua Açailândia, à direita, segue pela Rua 
Paulo Rodrigues, na mesma direção até Rua Sitio Novo prolongando-se ao longo desta 
até a Rua São Luís, segue à esquerda até o encontro com a Rua Porto Franco seguindo 
rumo à esquerda até o encontro com a Rua Isabel Cafeteira onde segue até o encontro 
com a Avenida Tancredo Neves, seguindo à esquerda pela Rua Onofre Correia indo de 
encontro com a Rua Carolina, seguindo até o encontro com a Rua Leste-Oeste rumo à 
esquerda até a interseção com a Rua Coroatá prosseguindo até a Avenida Liberdade-, 
onde segue à esquerda em direção à Rua C prolongando-se até o encontro com a Ru& íZ  '
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rumo à esquerda, onde segue para a Rua S/D até o fim desta, seguindo para a Rua S/D, 
seguindo até a Rua A, encontrando-se com a Rua S/D, seguindo à esquerda até a Rua 7, 
até o fim desta encontrando com a Rua B4, indo de encontro com a BR010, onde se 
encontra com a APP de 10 (dez) metros. Continua na Avenida São João, segue ao longo 
desta até o encontro com a Rua 1o de Maio, indo de encontro com a Travessa, desta 
seguindo até o encontro com a Rua Leão XIII, á esquerda em direção à Rua Delta, 
prosseguindo até o cruzamento com a Avenida São João, segue à esquerda até a Rua 
Manuel Fernandes, segue à esquerda até o encontro com a Rua Sergipe, prosseguindo 
rumo à Rua São José, onde segue à esquerda rumo à Rua alagoas até o encontro com a 
Rua Rangel Nunes, seguindo à esquerda até a Rua Pernambuco onde encontra com a 
Rua Padre Cícero, seguindo á esquerda até o encontro com a Rua Rio Grande do Norte, 
à esquerda, prosseguindo pela Rua Marly Sarney, à esquerda na Rua Ceará, onde 
finaliza-se este perímetro.

MEMORIAL DESCRITIVO DO PERÍMETRO DA ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE 
AMPLIADA DO RIACHO DO MEIO/RIACHO BACURI -  Anexos 10, 13,14,16 e 18

Inicia-se na Rua Tupinambá, prolongando-se ao longo da Rua D. Pedro I até 
seu encontro com a Rua José Bonifácio, prosseguindo à direita desta até o seu encontro 
com a Rua Henrique Dias, rumo à direita, segue até a Rua Manoel Bandeiras, à direita em 
direção à Rua Euclides da Cunha, seguindo à direita indo de encontro com o cruzamento 
da Rua Coriolano Milhomem, segue à direita até a Rua Henrique de La Roque, onde 
segue até o encontro com a Coriolano Milhomem 2. A partir desse ponto, segue o curso 
da APP de 10(dez) metros até a Rua Bandeirantes, onde se encontra com a BR010, e 
virando à esquerda, segue até a Rua General Gurjão, prosseguindo até a Rua Rio Grande 
do Norte, onde vira à esquerda até o encontro com a Rua Beta. Rumo à Rua Santa Rita, 
segue à esquerda a Rua C, seguindo por duas quadras indo de encontro com a Rua 
Marechal Castelo Branco, onde à esquerda, na Rua 7 de Setembro, prossegue em 
direção à Rua Alvorada, prolongando-se por esta até o encontro com o cruzamento da 
Rua Godofredo Viana, à direita, prosseguindo ao encontro com a Rua Ernesto Geisel, 
prolongando-se por esta última até a Rua D. Pedro I, onde seguindo à esquerda até o 
encontro com a rua Marechal Castelo Branco, onde finaliza-se o perímetro. Após a 
margem direita da BR010, inicia-se o perímetro da Rua Florianópolis, seguindo à 
esquerda até a Avenida Liberdade, onde segue à direita pela Rua 20 de outubro, 
prosseguindo por esta última até o encontro com a Rua 28 de Outubro sentindo direito, 
onde encontra-se com a rua Genésio Rêgo, à direita, segue pela Rua Euclides da Cunha, 
prolongando-se ao longo desta, rumo a esquerda, até seu cruzamento com a Rua Carajás 
I, seguindo à direita, até interceptar a Rua Henrique Dias, onde segue à direita até o 
encontro com a Rua Saraiva, indo de encontro com a Rua José Bonifácio, continuando 
nesta mesma rua, onde segue à direita, até o encontro com a Rua Francisco Policarpo, à 
direita na Rua M, onde segue até o cruzamento com a Avenida São Sebastião. A partir da 
Rua Monteiro Lobato, segue à esquerda pela Rua Palmar, onde segue até à Avenida 
Pedro Neiva de Santana, seguindo pela esquerda pela Rua Projetada A, indo de encontro 
com a Rua João Lisboa, seguindo até a intercessão com a Rua Glauber Rocha, 
prosseguindo à esquerda até a Rua Redenção. À esquerda, pela esquerda até a Rua 
Professor José Queiroz que segue até encontrar a Rua Bom Futuro, seguindo à 
esquerda, até interceptar a Rua Espanha, onde encontra-se com a Rua Hermes da 
Fonseca à esquerda, segue para Rua Dez, indo de encontro com a Rua Rui BarbosMu. 
esquerda, de encontro com a Rua Guarani, prolongando-se pela direita na Rua Salvlo
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Dino, seguindo direto até o cruzamento com a Avenida Caiçara, segue à direita pela Rua 
Tupi, prolongando-se ao longo desta até a Avenida Jacob, onde segue até o encontro 
com a rua Natal, à esquerda, segue rumo na Rua Rio Branco, à esquerda, na Rua 
Marechal Hermes da Fonseca, onde encontra-se com o cruzamento da Rua Anhanguera. 
Seguindo à esquerda na Rua Clemente de Moraes, segue ao longo dessa até a Rua 
Planalto, prolongando-se por todo seu percurso até o encontro com a Rua Bahia, 
seguindo à esquerda por uma rua sem denominação até o encontro com a Rua Um, onde 
à direita encontra-se com a Rua do Mutirão, onde prossegue até à direita na Rua Gaspar 
Dutra, até o encontro com a Rua Profeta Isaías, até encontro com Rua Sete, onde segue 
à direita em direção a APP de 10 (dez) metros. Adiante pelo curso da APP de 10 (dez) 
metros até o encontro da São Silveiro, seguindo à esquerda na Rua São Mateus, até o 
encontro com a São Pio X, indo de encontro com a Av. João Paulo II, onde segue pela 
Rua Lídia, a partir desse ponto segue o curso da APP de 10 (dez) metros. Continua na 
Rua do Sol, seguindo até a intercessão com a Rua Bahia, onde segue à esquerda até a 
Rua amazonas, prossegue pela esquerda na Rua Collor de Melo até o encontro com a 
Rua S/D, seguindo até o fim desta de encontro com a Rua Monte Carlos, prosseguindo na 
rua S/D, e á direita na Avenida Rio Negro até o encontro com a Rua da Serraria/Rua Rio 
Verde, onde prossegue até o fim desta até a Rua Marechal Rondon, onde prossegue pela 
direita até a Avenida Jacob, seguindo pela esquerda em direção à Rua Marechal 
Rondon/Gonçalves Dias, prolongando-se ao longo desta até o cruzamento com a Avenida 
Caiçara, percorrendo pela esquerda até o encontro com a Rua Hermes da Fonseca, à 
direita segue pela Rua Guarani até o cruzamento com a Rua João Lisboa, no final desta 
última, segue à direita pela Rua Espanha até o encontro com a Avenida Pedro Neiva de 
Santana, que vai de encontro com a Rua das Letras, seguindo pela esquerda pela Rua 
Vinícius de Moraes, à direita, segue pela Rua Padre Cícero, prolongando-se por esta 
última até o encontro com a Rua Catulo da Paixão Cearense, onde segue rumo à 
esquerda até encontrar a Avenida São Sebastião seguindo adiante até o encontro com a 
Rua José Bonifácio, onde encontra-se à direita com a Rua 15 de Novembro, prolongando- 
se por esta até o cruzamento com a Rua Henrique Dias, onde segue ao longo desta 
última até a Avenida João Palmeira pela direita, seguindo à esquerda pela Rua Tocantins 
até o cruzamento com a Rua Paulo Afonso indo direto até a Rua Marcelino rumo à 
esquerda até a Rua Carajás II, até o encontro com a Rua Bandeirantes prolongando-se 
até a Rua Carajás I, à direita, prosseguindo até o encontro com a Avenida Liberdade, 
onde segue até a Rua Laguna, onde encontra a APP de 10 (dez) metros. Continua na 
Rua C, percorrendo à direita até o encontro com a Rua A, de onde segue rumo à direita 
até à Rua B, percorrendo até o encontro com a Rua A, de onde segue à esquerda até 
interceptar a Rua C, finalizando este perímetro.

MEMORIAL DESCRITIVO DO PERÍMETRO DA ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE 
AMPLIADA DO RIO CACAU -  Anexos 18,19, 20, 21, 22, 23

Inicia-se próximo ao Parque de Exposição Lourenço vieira, à margem direita da 
BR010, seguindo em direção à Avenida Estocolmo, prolongando-se ao longo desta até 
encontrar com a Avenida Atlântica, percorrendo ao longo desta, pela Rua Bruxelas, até 
seu cruzamento com Avenida Brasil, rumo à Avenida Atlântica, segue à direita na Rua 
Barcelona até o fim desta, segue sentido sul pela Avenida Atlântica, prosseguindo pela 
direita na Rua Monterrey, prosseguindo por esta até interceptar com a Avenida Canudos, 
segue á esquerda, até a Avenida dos Emboabas, prosseguindo rumo à esquerda, até a 
Av. Jacuri, a partir desse ponto segue à esquerda, até a intercepção com a Avenrdax 
Central, prolongando-se ao longo desta rumo à direita, até a Avenida Guararapes
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encontrando-se com o perímetro da APP de 10 (dez) metros. Inicia-se este perímetro no 
início da Rua Pedro Aurélio, segue até a Rua Lídio Fialho de Sousa, até o encontro com a 
rua Ronaldo Mota Mendes, prosseguindo ao longo desta até a Rua Emílio Azevedo, 
segue pela direita até a Rua São Sebastião, prosseguindo até o limite desta, onde 
encontra-se o final do perímetro. Inicia-se este perímetro na margem direita da BR010, 
próximo ao parque de exposição Lourenço Vieira, na Avenida Coletora III, seguindo à 
direita na Rua 10, prolongando-se ao longo desta até o encontro com a Rua 11, segue à 
direita ao encontro com a Via Coletora, seguindo pela Rua 13, prosseguindo pela direita 
na Travessa 11 até o encontro na Rua 14, prosseguindo à direita na Travessa 10, até o 
encontro com a Rua 15, prosseguindo na Travessa 09, até o encontro com a Rua 16, 
prosseguindo até o cruzamento com a Rua 21, até o encontro com a Rua 17, onde 
prossegue na Rua 18 até o encontro com a Rua 20, pela direita até o encontro com a 
Avenida Norte Sul, à esquerda, até a Avenida Castelo Branco, virando à esquerda na Rua 
do Esgoto até o encontro com a Rua 2, seguindo até o cruzamento com a Rua Bom 
Jesus, segue à esquerda na Rua 3 até a Travessa 2, seguindo à esquerda na Rua 4, até 
a Rua Bom Jesus, prolongando-se ao longo desta até o encontro com a Rua 6, seguindo 
à esquerda até a Rua 10, seguindo a esquerda até o encontro com a Rua 7, em direção à 
esquerda até o encontro com a BR010, onde finaliza a descrição deste perímetro.

MEMORIAL DESCRITIVO DO PERÍMETRO DA ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE 
AMPLIADA DO RIACHO CACAU (ENTRE O RESIDENCIAL KUBITSCHECK E PQ.

SANTA LUCIA) -  Anexos 13 e 17.

Inicia-se este perímetro no cruzamento da Avenida Castro Alves com a Rua 
Cecília Meireles, prolongando-se ao longo da primeira até a Rua Primavera, prosseguindo 
rumo à esquerda até a Rua Tancredo Neves, seguindo até o encontro com a Rua Frazão, 
segue à esquerda em direção à Avenida Principal, seguindo ao longo desta até a 
intercessão com a Rua Luzia, prosseguindo até o encontro com a Rua Pedro I avançando 
à direita até a Rua Pedro II, prosseguindo ao longo desta até a Rua Antonio, seguindo à 
direita até interceptar com a Rua Principal, até o encontro com a rua Bom Jardim, 
seguindo à esquerda na Rua S/D, segue em direção à Rua João, continuando até a Rua 
Luzia à esquerda, prosseguindo à direita até o encontro com a Rua Cícero, seguindo 
sentido esquerdo até a Rua Castelo Branco prolongando-se à direita até a Rua Pedro I, 
seguindo à esquerda até o cruzamento com a Rua José, prolongando-se até o encontro 
com a Rua Principal, seguindo pela Rua Principal 1, até a Rua José. Aqui encontra-se 
com a APP de 10 (dez) metros, seguindo até a Rua Principal, até o encontro com a Rua 
São José, até o encontro com a Rua do Cacau Sentido direito, onde finaliza a descrição 
deste perímetro.

MEMORIAL DESCRITIVO DO PERÍMETOR DA ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE 
AMPLIADA DO RIACHO SEM DENOMINAÇÃO PRÓXIMO AO CONJUNTO 

INDEPENDÊNCIA-Anexos 11 e 12

Inicia-se na rua A da Vila Maria próximo ao IFMA, prosseguindo ao longo desta 
até o encontro com a Avenida da Independência, onde segue até o encontro com a RUA
3, à direita, prosseguindo até a intercessão com a Avenida Floriano Peixoto, seguindo 
rumo à direita pela Rua S/D, prolongando-se ao longo desta até o encontro com a Rua A, 
onde segue à direita até a interceptação com a Rua Dom Evaristo Arns, à direita, segue " , 
no mesmo rumo ao encontro com a Rua D, prosseguindo pela direita até o encontro çpm
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a Rua Petrônio Portela, até o cruzamento com a Rua Santana, seguindo direto ao longo 
desta até o encontro com a Rua Dom Manuel seguindo sentido norte, onde encontra-se 
com a Rua Padre Anchieta, seguindo pela direita até o cruzamento com a Rua 13, 
prolongando-se por duas quadras até o encontro com a Avenida Tiradentes, seguindo 
pela direita até o encontro com a Rua 12, onde segue à direita pela Rua Santo Antônio, 
até o encontro com a Rua 11, prolongando-se ao longo desta até o encontro com a 
Avenida Silvino Santis, seguindo direto até o encontro com a Rua 10, onde segue rumo 
ao norte até o encontro com a Rua Bandeirantes, seguindo à esquerda até o encontro 
com a Rua São Francisco, à esquerda, segue ao encontro com a Rua 14, seguindo ao sul 
até o cruzamento com a Avenida Silvano Santis, prolonga-se por esta à direita até a Rua 
13, seguindo pela esquerda ao encontro com a Rua Juscelino Kubitschek, prolongando-se 
por uma quadra até o encontro com a Rua 14, prolongando-se por duas quadras até a 
Avenida Tiradentes, à esquerda, segue até o encontro com a Rua 15, onde prossegue até 
a Rua Rui Barbosa, prosseguindo pela esquerda até o encontro com a Rua 16, seguindo 
pela Rua Evangelista, á direita, em direção à Rua Anchieta, seguindo pela Rua S/D, 
prosseguindo à esquerda até o encontro com a Rua S/D, subindo na Rua S/D, até o 
encontro com a Rua A, à esquerda na Rua 23, passando por uma quadra até a Avenida 
dos Imigrantes, onde prossegue pela Rua 25, prosseguindo até o encontro com a Rua 6, 
pela esquerda, segue até a Rua Dom Evaristo Arns, segue ao longo desta última até o 
encontro com a Avenida Newton Belo, onde se encontra com a APP de 10 (dez) metros. 
Continuando na Rua 6, prosseguindo até o encontro com a Rua B, seguindo direto por 
três quadras até o encontro com a Avenida Central, segue à esquerda até a Rua C que 
vai de encontro com a Rua S/D, onde finaliza a descrição deste perímetro.

§ 2o -  As áreas dos Parques Urbanos Lineares definidos nos mapas e descrição, 
constituem-se perímetros preliminares, cujos limites poderão ser ampliados, como a 
criação de corredores verdes interligando-os, como ruas, parciais ou exclusivas para 
pedestres.

Art. 66 - São ações estratégicas nas Área de Preservação Permanente Ampliada:

I - eliminação da contaminação do esgoto sanitário lançado in natura nos cursos 
d'água - estabelecendo metas de priorização do plano de ação para implantação dos 
Parques Urbanos Lineares, conjuntamente com a concessionária de serviços públicos de 
água e esgoto para implantação de rede de coleta e tratamento de esgoto;

II -  coibir novas ocupações, permitindo ampliações e/ou reforma de melhoria ao 
imóvel;

III - implantar programas contínuos de educação ambiental e campanhas de 
conscientização para a população residente, organizações públicas e privadas, escolas e 
outras entidades;

IV - planos de ação com campanhas rotineiras de limpeza nos corpos d’água e suas 
margens com plantio de espécies próprias para revitalização das áreas, com a 
participação da população do entorno, envolvendo os estudantes, pais e professores das 
escolas próximas às áreas;



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DO PREFEITO

V - implantação de equipamentos e mobiliário urbano nas áreas recuperadas 
promovendo o uso sustentável pela população;

VI - criar incentivos para estimular a preservação de áreas privadas revestidas de 
vegetação significativa, em especial aquelas destinadas à implantação de Parques 
Urbanos Lineares;

VII - criar mecanismos de compensação ambiental para os casos de remoção ou 
supressão de vegetação de porte arbóreo, priorizando as Áreas de Proteção Ambiental 
Ampliada ao longo dos cursosd'água.

Art. 67 - São ações estratégicas do Sistema Sustentável de Áreas Verdes:

I -  elaborar diagnóstico com levantamento das nascentes e cursos d'água existentes 
no território municipal, estabelecendo ações de curto, médio e longo prazo, objetivando 
criação de Parques Urbanos Lineares;

II - as ações para implantação do Sistema Sustentável de Áreas Verdes devem 
priorizar a recuperação de áreas degradadas, com recuperação do solo, vegetação, 
retirada e proibição expressa de despejo de qualquer tipo de residuos e criação imediata 
de espaços públicos de uso para lazer e recreação, priorizando as áreas, terrenos vazios 
nas margens ao longo dos cursos d’água -  Área de Proteção Permanente.

SEÇÃO II 
DOS RECURSOS HÍDRICOS

Art. 68 - São objetivos relativos aos Recursos Hídricos:

I - garantir a existência e o desenvolvimento das condições básicas de produção, 
regularização, disponibilização e conservação de recursos hídricos necessáriosao 
atendimento da população e das atividades econômicas do Município;

II - garantir a participação na gestão da Bacia Hidrográfica do Tocantins e no 
conjunto das suas Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais - APRMs, 
assegurando as atividades econômica, social e ambiental da produção de água nos 
mananciais e aqüíferos que abastecem o Município.

Art. 69 - São diretrizes para os Recursos Hídricos:

I - implantar a gestão integrada dos recursos hídricos no Município, contribuindo na 
formulação, implementação e gerenciamento de políticas, ações e investimentos;

II - incrementar a articulação da gestão da demanda e da oferta de água, 
particularmente daquela destinada ao abastecimento da população, por meio da adoção 
de instrumentos para a sustentação econômica da sua produção nos corpos hidricos;

III - recuperar e revitalizar os mananciais da Bacia Hidrográfica do Tocantins, çom 
objetivo de aproveitamento dos recursos, bem como desestimular todo tipo de desperdíèip



e a redução de perdas físicas da água tratada e incentivo à alteração de padrões 
deconsumo;

IV - incrementar o desenvolvimento de alternativas de reutilização de água e novas 
alternativas de captação para usos que não requeiram padrões depotabilidade;

V - estimular a difusão de políticas de conservação do uso da água;

VI -  estimular a criação de instrumentos para permitir o controle social das 
condições gerais de produção de água, ampliando o envolvimento da população na 
proteção das áreas produtoras de água.

A r t  70 - São ações estratégicas para os Recursos Hídricos:

I - promover a participação ativa nos órgãos colegiados de gestão de recursos 
hídricos;

II - incrementar instrumentos para compensação de proprietários de áreas 
adequadamente preservadas na região demananciais;

III - desenvolver instrumento de Avaliação Ambiental Estratégica para fins de 
avaliação, monitoramento, controle social e revisão de políticas e de atividades 
econômicas que ameacem a produção deágua;

IV - adotar instrumento legal com exigências para o processo de relocação ou 
regularização de loteamentos clandestinos ou irregulares, por meio de Plano de 
Urbanização, localizados em mananciais, prevendo mecanismos de punição pelo não- 
cumprimento das exigências, inclusive ao Poder Público Municipal;

V - implantar instrumento legal que exija dos responsáveis pelas edificações de 
grande porte e atividades de grande consumo de água a implantação de instalações para 
reuso de água para fins nãopotáveis.

Parágrafo Único -  As instalações e estruturas para reuso da água devem compor 
sistema independente de armazenamento e distribuição, atendidas as exigências técnicas 
e sanitárias necessárias, podendo contemplar, inclusive, a captação de águaspluviais.

SEÇÃO III 
DO SANEAMENTO AMBIENTAL

Art. 71 - São objetivos para os Serviços de Saneamento:

I -  desenvolver diagnóstico e mapeamento para elaboração de plano de ação como 
objetivo de assegurar a qualidade e a regularidade plena do abastecimento de água para 
consumo humano e outros fins, capaz de atender as demandas geradas em todo o 
território;

II - campanhas e controle para reduzir as perdas físicas da rede deabastecimento;-
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ill - desenvolver diagnóstico e mapeamento para elaboração de plano de ação para 
implantação de rede de coleta e tratamento de esgoto, priorizando as áreas mais 
densamente ocupadas, na busca de atendimento de 100%(cem por cento) da população;

IV - promover de forma articulada com outras políticas, a despoluição dos cursos de 
água, recuperar talvegues e matasciliares;

V -  promover a redução da poluição afluente aos corpos de água através do controle 
de cargas difusas;

VI - criar e manter atualizado, com acesso público, cadastro das redes e instalações.

Art. 72 - São diretrizes para Serviços de Saneamento;

I -  estabelecer metas progressivas, com publicidade e controle social, de 
regularidade, qualidade e redução de perdas no sistema de abastecimento de água e no 
sistema de tratamento de esgotos mediante entendimentos com a concessionária;

II - desenvolver mecanismos para redução da vulnerabilidade de contaminação da 
água potável por infiltração de esgotos e demais poluentes nas redes de abastecimento;

III - promover campanhas continuas com o objetivo de restringir consumo supérfluo 
da água potável;

IV - desenvolver programa de implantação de sistemas alternativos de coleta, 
afastamento e tratamento de esgotos, principalmente em assentamentos isolados 
periféricos e nos povoados, mediante entendimentos com a concessionária e com a 
população alvo;

V - implantar política de controle de cargas difusas, particularmente daquela 
originada do lançamento de resíduos sólidos e de esgotos clandestinos domésticos 
eindustriais;

VI - desenvolver a criação de exigências e controle social de controle de geração e 
tratamento de resíduos para grandes empreendimentos potencialmente geradores de 
cargas poluidoras, articuladas ao controle de vazões de drenagem;

VII - estabelecimento de programa articulando outras políticas e os diversos níveis 
de governo e concessionária para implementação de cadastro das redes e instalações 
existentes.

Art. 73 - São ações estratégicas para Serviços de Saneamento:

I -  desenvolver e aplicar instrumentos de desestímulo ao consumo inadequado e de 
restrição ao uso da água potável a grandes consumidores que não reqi 
potabilidade na água a ser consumida;
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II - incrementar programas voltados para a redução das perdas físicas, 
prioritariamente nas áreas com vulnerabilidade de contaminação da água potável por 
infiltração;

III - priorizar a implantação e expansão dos sistemas de coleta e tratamento de 
esgotos nos assentamentos localizados em bacias de mananciais destinados ao 
abastecimento ou daquelas que contribuam para eles, bacias afluentes de parques 
urbanos e demais equipamentos públicos, a montante de áreas inundáveis, como as 
bacias dos rios e córregos como Riacho Bacuri, Rio Barra Grande, Rio Cacau, Riacho 
Capivara, Córrego Cacauzinho, Córrego Jambu, Córrego Angical, Córrego Viva Deus, 
Riacho Santa Tereza, Riacho Santa Helena, Córrego Bom Jesus .Córrego São Félix, 
Córrego Olho d'Água dos Martins, Córrego Água Boa, Córrego do Cinzeiro, Rio Bananal, 
Córrego Olho d'Água Azul e Córrego Murajuba, nas áreas com serviço ineficiente e áreas 
a montante de assentamentos precários em toda a zona urbana;

IV - implantação, prioritariamente, de sistemas alternativos de tratamento de esgotos 
nos povoados, assentamentos isolados, nos localizados em áreas de proteção aos 
mananciais e outros situados em áreas que apresentem dificuldades de instalações 
tradicionais;

V - elaborar e manter atualizado o cadastro de redes, instalações, capacidade 
instalada e utilizada. O cadastro deve ter publicidade e facilidade de acesso:

VI - o cadastro de redes e instalações deve se articular com a Lei de Uso e 
Ocupação do Solo;

VII - implementar, de forma prioritária, sistemas de captação de águas pluviais para 
utilização em atividades que não haja riscos para o consumohumano;

VIII - promover campanhas continuas de incentivo à limpeza de caixasd'água.

SEÇÃO IV 
DA DRENAGEM URBANA

Art. 74 - São objetivos para o Sistema de Drenagem Urbana:

I - garantir e manter o equilíbrio entre absorção, retenção e escoamento de águas 
pluviais;

II - equacionar de forma articulada com outras políticas a drenagem e a absorção de 
águas pluviais combinando elementos naturais e construídos, controle e fiscalização;

III - coibir o processo de impermeabilização conjuntamente com outraspoliticas;

IV - promover campanhas contínuas para conscientizar a população quanto 
importância do escoamento das águaspluviais;
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V - criar e manter atualizado o cadastro da rede e instalações de drenagem em 
sistema georreferenciado, dando amplapublicidade.

Art. 75 - São diretrizes para o Sistema de Drenagem Urbana:

I -  o disciplinamento da ocupação das cabeceiras, nascentes, corpos d’água e 
várzeas do Município, preservando a vegetação existente e visando a sua recuperação;

II -  a implementação da fiscalização do uso do solo nas áreas identificadas no 
Sistema de drenagem como fundamentais para escoamentos e destinadas à preservação 
e revitalização de nascentes e corpos d'água;

III - definição de mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas 
de interesse para drenagem, implementar de forma articulada os Parques Urbanos 
Lineares, áreas de recreação e lazer, hortas comunitárias e manutenção da 
vegetaçãonativa;

IV - implementar, conjuntamente com outras políticas, o desenvolvimento de projetos 
de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a mobilidade de pedestres e 
pessoas com deficiência física, a paisagem urbana, o uso para atividades de lazer e 
prática deesportes;

V - desenvolver e implantar medidas não-estruturais de prevenção de alagamentos e 
inundações, tais como controle de erosão, especialmente em movimentos de terra, 
controle de transporte e deposição de entulho e lixo, combate ao desmatamento, 
assentamentos clandestinos e a outros tipos de ocupações em áreas de preservação 
permanente ou usos indevidos nas áreas com importância paradrenagem;

VI -  desenvolver programas articulados com outras políticas municipais e nos 
diversos níveis de governo para implementação de cadastro das redes e instalações, 
mantendo atualizado e com ampla publicidade.

A rt 76 - São ações estratégicas necessárias para o Sistema de Drenagem Urbana:

I - elaborar e implantar o Plano Diretor de Drenagem do Município de Imperatriz 
PDDMI, articulado com outros planos e leis que disciplinam o uso e ocupação do solo do 
município;

II -  promover campanhas contínuas, de forma conjunta com outros setores do poder 
público municipal com objetivo de preservar e recuperar as áreas de interesse e 
importantes para o sistema de drenagem, priorizando as margens dos cursos d'água, com 
serviços de desassoreamento, limpeza e manutenção dos cursos de água, canais e 
galerias do sistema de drenagem;

III - desenvolver plano de ação com implantação de elementos necessários à 
complementação do sistema dedrenagem;

r \

IV - estimular a participação da iniciativa privada na implementação das açõe> 
propostas, desde que compatível com o interesse público;
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V - desenvolver campanhas contínuas para esclarecimento público e a participação 
das comunidades no planejamento, implantação e operação das ações contra 
inundações, estabelecendo metas de erradicação do problema;

VI - criar, implementar e fiscalizar, de forma articulada com outras políticas, normas 
de controle para sistemas de retenção de águas pluviais nas áreas privadas e públicas 
controlando os lançamentos de modo a reduzir a sobre carga no sistema de drenagem 
urbana;

VII - estimular a adoção, em iniciativas públicas e privadas e nos programas de 
pavimentação de vias locais e passeios de pedestres, pisos drenantes e criar 
mecanismos legais para que as áreas descobertas sejam pavimentadas com pisos 
drenantes.

Art. 77 - São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos:

I - proteger a saúde da população por meio do controle de ambientes insalubres 
derivados de manejo e destinação inadequados de resíduos sólidos;

II - promover o gerenciamento eficaz dos resíduos sólidos em todo o território 
municipal com recuperação do passivo paisagístico eambiental;

III - erradicar qualquer condição desumana das famílias que sobrevivem da 
comercialização de resíduos, priorizando a erradicação do trabalho infantil;

IV - estimular os mecanismos de controle social da Política de Resíduos Sólidos;

V -  estimular e implementar programas para a preservação da qualidade dos 
recursos hídricos pelo controle efetivo do descarte de resíduos em áreas de preservação 
permanente e nos cursos d'água;

VI - promoção de oportunidades de geração de trabalho e renda para a população, 
incluindo os catadores de resíduos recicláveis, pelo aproveitamento de resíduos 
domiciliares, comerciais e de construção civil, desde que em condições aproveitáveis, 
seguras e saudáveis;

VII - implementar gestão eficiente e eficaz do sistema de limpeza urbana;

VIII - desenvolver campanhas voltadas à otimização e minimização da quantidade de 
resíduos sólidos por meio da prevenção da geração excessiva, incentivo ao reuso e 
fomento à reciclagem;

IX - promover campanhas para redução de riscos de nocividade dos re 
por meio do controle dos processos de geração de resíduos nocivos e est 
de alternativas com menor grau de nocividade;

SEÇÃO V 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS
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X - fiscalizar de forma efetiva e contínua para controle da disposição inadequada de 
resíduos pela educação ambiental e oferta de instalações para deposição de residuos 
sólidos;

XI - de forma articulada com outros setores do poder público municipal promover 
recuperação de áreas públicas degradadas ou contaminadas;

XII - promover controle e repassar o custo das externalidades negativas aos agentes 
responsáveis pela produção de resíduos que sobrecarregam as finanças públicas.

Art. 78 - São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos:

I - a fiscalização e o controle dos processos de geração de resíduos sólidos, 
incentivando a busca de alternativas ambientalmenteadequadas;

II - a garantia do direito de toda a população, prioritariamente dos assentamentos 
não urbanizados, à equidade na prestação dos serviços regulares de coleta de lixo;

III - a promoção da sustentabilidade ambiental, social e econômica na gestão dos 
resíduos;

IV - a garantia de desenvolvimento, no Plano Municipal de Gestão Integradade 
Resíduos Sólidos, e estabelecimento de metas e procedimentos de reintrodução 
crescente no ciclo produtivo dos resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e 
plásticos, e a compostagem de residuos orgânicos;

V - o estímulo ao desenvolvimento de alternativas para o tratamento de residuos que 
possibilitem a geração de energia;

VI -  o estimulo à segregação integral de resíduos sólidos na fonte geradora e a 
gestão diferenciada;

VII - o estimulo à população, por meio de campanhas contínuas da educação, 
conscientização e informação, para a participação na minimização dos resíduos, gestão e 
controle dosserviços;

VIII - a erradicação de deposição inadequada deresiduos;

IX - a recuperação ambiental e paisagística das áreas públicas degradadas ou 
contaminadas e a criação de mecanismos de fiscalização e controle, para que se 
promova a recuperação em áreas particulares;

X - o estímulo ao uso, re uso e à reciclagem de residuos, em especial, ao 
reaproveitamento de resíduos inertes da construção civil;

XI - a garantia do direito ao cidadão ser informado, pel 
Público, sobre custos e potencial de degradação ambiental 
ofertados;



XII - o estímulo e garantia da gestão compartilhada e o controle social do sistema de 
limpeza pública;

XIII - desenvolver instrumentos para responsabilização civil do prestador de serviço, 
produtor, importador ou comerciante pelos danos ambientais causados pelos resíduos 
sólidos provenientes de sua atividade;

XIV - o estímulo e incremento à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação 
de novas técnicas de gestão, minimização, coleta, tratamento e deposição final de 
resíduos sólidos.

Art. 79 - São ações estratégicas para a Politica de Resíduos Sólidos:

I - elaborar e implementar o Plano Municipal de Resíduos Sólidos, com publicidade e 
participação;

II - estabelecer e implementar nova base legal relativa a residuos sólidos, 
disciplinando os fluxos dos diferentes resíduos e os diferentes fatores em consonância 
com a Política Municipal de Resíduos Sólidos;

III - criar mecanismos de Institucionalização da relação entre o Poder Público e as 
organizações sociais, facilitando parcerias, financiamentos e gestão compartilhada dos 
resíduos sólidos;

IV - estimular o desenvolvimento e o consumo de produtos não-tóxicos, de alto 
rendimento, duráveis, recicláveis e passíveis dereaproveitamento;

V - adotar procedimentos e técnicas operacionais de coleta de resíduos sólidos em 
assentamentos não urbanizados e ocupações precárias, de comum acordo coma 
população atendida;

VI - desenvolver a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais e 
hospitalares;

VII - estimular e implantar programas de coleta seletiva e reciclagem, 
preferencialmente em parceria, com grupos de catadores organizados em cooperativas 
e/ou associações, com associações de bairros, condomínios organizações não 
governamentais e escolas;

VIII - desenvolver e adotar práticas que incrementem a limpeza urbana visando à 
diminuição do lixo difuso;

IX - desenvolver mecanismos de controle social de forma a estabelecer indicadores 
de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a pesquisa periódica de 
opinião pública;

X - desenvolvermecanismosparaestimularoaproveitamentoderesíduosorgânicos com
o uso de usinas decompostagem.
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CAPÍTULO VII 
DA MOBILIDADE TERRITORIAL

Art. 8 0 - 0  eixo estratégico de Mobilidade Territorial tem como objetivo geral, 
qualificar a circulação e o transporte coletivo, proporcionando o deslocamento no 
município e atendendo as distintas necessidades da população.

Art. 81 - Para atendimento da estratégia de Mobilidade Territorial, o Plano Municipal 
de Mobilidade deverá pautar-se segundo as diretrizes:

I - acolher as legislações, normas e outras correlatadas voltadas para o eixo de 
mobilidade;

II - prioridade ao transporte coletivo, aos pedestres e àsbicicletas;

III - regular e disciplinar o uso de veículos individuais, priorizando o pedestre, com 
ações imediatas nas áreas centrais e de grande movimento, bem como nas centralidades 
existentes nos bairros e áreas comerciais;

IV - priorização das calçadas e ciclovias em detrimento de estacionamento nas vias 
públicas;

V - melhorias nas condições de circulação e de segurança dos pedestres e ciclistas, 
garantindo um percurso seguro, livre de obstáculos e acessível atodos;

VI - integração territorial (urbano e rural) dos diversos sistemas de mobilidade, 
priorizando o transporte coletivo;

VII - estudo para criação de pontos modais do sistema de mobilidade, que promova 
a integração territorial (urbano e rural), priorizando o transporte coletivo;

VIII - qualificar todos os equipamentos urbanos voltados ao transporte, mantendo-os 
em condições deuso;

IX - redução das distâncias a percorrer dos tempos de viagem, dos custos 
operacionais, das necessidades de deslocamento, do consumo energético e impacto 
ambiental;

X - Incrementar programas para uso de tecnologias limpas no transporte coietivo e
táxis;

XI - adoção de políticas tarifárias para a promoção social;

XII - capacitação da malha viária, dos sistemas de transporte, das tecnologias 
veiculares, dos sistemas operacionais de tráfego e dos equipamentos de apoio, incluindo 
a implantação de centros de transbordo e de transferência de cargas;
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XIV -  de forma articulada com outras políticas, como uso e ocupação do solo 
estimular a implantação de garagens e estacionamentos como objetivo da reconquista 
dos logradouros públicos como espaços abertos para circulação dos pedestres e veículos;

XV - promoção de segurança, educação e paz no trânsito, com adoção de medidas 
de educação para o trânsito, de forma contínua, fiscalização ostensiva e eletrônica para 
controle de velocidade e indução da obediência à legislação de trânsito,com priorização 
aos motociclistas;

XVI - identificar e adequar, no sistema viário, as interseções e trechos com grande 
número de acidentes;

XVII -  compatibilização do porte das vias ao sistema de hierarquia viária articulada 
com a política de uso e ocupação dosolo;

XVIII - participação da população em todas as etapas: elaboração, implementação, 
operação, monitoramento e avaliação para o controle social do Plano Municipal de 
Mobilidade.

Parágrafo Único -  As disposições da NBR-9050 e suas alterações, referente à 
Acessibilidade de Pessoas com Deficiências, serão observadas na aplicação da 
Estratégia de Mobilidade Urbana, nas aprovações de projetos e nas obras de construção 
de praças, vias públicas, loteamentos e em áreas públicas em geral, tanto nos planos e 
projetos provenientes da iniciativa privada como do poder público.

Art. 82 - O Plano Municipal de Mobilidade deve ser elaborado no prazo de até 1(um) 
ano após a aprovação deste Plano.

Art. 83 - a elaboração, a revisão, a implementação, o acompanhamento e o controle 
social do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado e de planos, programas e projetos 
setoriais locais, territoriais, regionais e específicos serão efetuados mediante processo de 
planejamento, implementação e controle, de caráter permanente, descentralizado e 
participativo, como parte do modelo de gestão democrática do território para a 
concretização das suas funções sociais.

Art.84-0 Executivo promoverá a adequação necessária em sua estrutura 
administrativa, para a incorporação dosobjetivos e diretrizes e ações previstos nesta Lei 
Complementar e em seus anexos, mediante a reformulação das competências de seus 
órgãos que compõem sua estrutura administrativa direta.

Parágrafo Único -  Cabe ao Executivo garantir os recursos e procedimentos 
necessários para a formação e manutenção do funcionalismo público para a 
implementação das propostas definidas nesta Lei Complementar.

Art.85-0 Executivo promoverá entendimento com os municípios vizinhos e go' 
estadual, podendo formular politicas, diretrizes e ações comuns, baseadas nest

CAPÍTULO VIII 
DA GOVERNANÇA E DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL
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Complementar, destinadas à superação de problemas setoriais ou regionais comuns, bem 
como firmar convênios ou consórcios com este objetivo, com ampla publicidade e 
participação.

Art. 86 - Fica criado o Sistema de Planejamento e Gestão Territorial, instituindo 
estruturas e processos democráticos e participativos que visam a implementação do 
processo de planejamento e gestão territorial (urbana e rural) de forma continua e 
dinâmica.

Art. 87 - São instrumentos e ações para efetivação do Sistema de Planejamento e 
Gestão Territorial:

I - canais de participação da sociedade na gestão municipal da políticaterritorial;

II - articulação da estrutura administrativa;

III - a transparência e a democratização dos processos de tomada de decisão sobre 
assuntos de interesse público;

IV - condições para funcionamento dos canais de participação como os Conselhos 
Municipais, Movimentos Sociais, Entidades Profissionais, Sindicais e Empresariais, 
Organizações Não Governamentais, funcionalmente vinculadas ao desenvolvimento 
territorial (urbano e rural) do município, as Associações de moradores e as Regiões de 
Gestão de Planejamento;

V - processo permanente e sistemático de discussões públicas para o detalhamento, 
atualização e revisão dos rumos da política territorial (urbanaerural) municipal e do seu 
instrumento básico, o Plano Diretor;

VI - criar e dinamizar o sistema deinformações;

VII - dos demais instrumentos degestão.

Art. 88 - A gestão democrática do sistema de Planejamento e Gestão Territorial é 
composto pelos órgãos responsáveis pelo planejamento e gestão do território municipal 
de Imperatriz e utiliza os seguintes instrumentos:

I - instrumentos degestão:

a) Conferência Municipal de Política Territorial ou Conferência daCidade;

SEÇÃO I
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA E DO SISTEMA 

DE PLANEJAMENTO E GESTÃO TERRITORIAL

c) OrçamentoParticipativo.

b) ConselhoMunicipal;
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II - Instrumentos de participação popular:

a) Audiências;

b) Debates;

c) Consultas públicas;

d) Iniciativa popular de Projetos deLei;

e) Iniciativa popular de planos, programas e projetos de desenvolvimento territorial;

f) Plebiscito;

g) Referendopopular.

Parágrafo Único - Fica assegurada a participação da população no processo de 
gestão.

SEÇÃO II
DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES

Art. 89 - Para implementação da gestão democrática com governança e participação 
social, o Poder Executivo manterá atualizado, de forma permanente, o Sistema Municipal 
de Informações que irá dispor de informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, 
patrimoniais, administrativas, físico-territoriais, planos, programas e projetos, inclusive 
cartográficas e geológicas, ambientais, imobiliárias e outras de relevância e interesse para
o Município e a municipalidade, progressivamente georreferenciadas em meio digital.

§ 1 °-  Deve ser assegurada ampla e permanente divulgação dosdados do Sistema 
Municipal de Informações, através de publicação anual na imprensa local, disponibilizada 
na página eletrônica da Prefeitura Municipal de Imperatriz, na Rede Mundial de 
Computadores, Internet, bem como seu acesso aos munfcipes, por todos os meios 
possíveis.

§ 2o - O sistema a que se refere este artigo deve atender aos princípios de respeito a 
todos os cidadãos e das implificação, linguagem acessível, economicidade, eficácia, 
clareza, precisão e segurança, evitando-se todas as formas de dificultar e desestimular o 
acesso, inclusive a vedação da duplicação de meios e instrumentos para fins idênticos.

§ 3o - O Sistema Municipal de Informações deverá desenvolver mecanismos e 
oferecer á população para criar indicadores de qualidade dos serviços públicos, da 
infraestrutura instalada e dos demais temas pertinentes a serem anualmente aferidos, 
publicados no Diário Oficial e divulgados por outros meios ato da população, em especial 
aos Conselhos Setoriais, às entidades representativas de participação popular e às 
instâncias de participação e representaçãoregional.

Art. 90 - Os agentes públicos e privados, sobretudo os concessionários de serviços-., 
públicos, que desenvolvem atividades no município,deverão fornecer ao Executivo 
Municipal, no prazo que este fixar,todos os dados e informações que forem considerado;



W M I

necessários aoSistema Municipal de Informações, sob pena de notificação, advertência e 
quebra de contrato.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo aplica-se, também, às pessoas juridicas 
ou autorizadas de serviços públicos federais ou estaduais, mesmo quando submetidas ao 
regime de direito privado.

A rt 91 - O Sistema Municipal de Informações deverá ser estruturado e apresentado 
publicamente no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da aprovação 
desta Lei Complementar.

SEÇÃO III
DO SISTEMA E PROCESSO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO

Art.92-0 Sistema e o Processo Municipal de Desenvolvimento Integrado serão 
desenvolvidos pelos órgãos do Executivo, com a participação da sociedade, garantindo os 
instrumentos necessários para sua efetivação, sendo composto por:

I - Órgãos públicos;

II - Planos Municipais e, se houver, Regionais;

III - Sistema Municipal delnformação;

IV - Participação popular.

Art. 93 - Além do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Municipio de 
Imperatriz, fazem parte do sistema e do processo de planejamento as leis, planos e 
disposições que regulamentem a Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto 
da Cidade e as especificas previstas na presente lei:

I - Lei de Uso e Ocupação do Solo e seus instrumentos;

II - Código dePosturas;

III - Código deObras;

IV - PlanosRegionais;

V - Plano Municipal deMobilidade;

VI - Plano de Habitação:

VII - Plano de Recuperação das Áreas Verdes;

VIII - Plano dos Parques UrbanosLineares;

IX - Regulamentação dos procedimentos da Transferência do Direito
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X - Regulamentação dos procedimentos da OutorgaOnerosa;

XI - Regulamentação dos procedimentos para Imposto Predial Territorial Urbano 
Progressivo.

A rt 94 -  Deverão ser encaminhados à Câmara Municipal projetos de lei contendo 
os seguintes instrumentos até 12 (doze) meses após a aprovação desse Plano:

I - Revisão da Lei de Uso e Ocupação do Solo contendo os instrumentos para a 
Política TerritorialUrbana;

II - Plano Municipal deMobilidade;

III - Plano Municipal deHabitação.

Parágrafo único - Os instrumentos referidos no "caput” deste artigo deverão estar 
articulados entre si.

Art. 95 -Compõem o Sistema Municipal de Planejamento, como órgãos de apoio e 
informação ao Planejamento Urbano Municipal:

I - as Secretarias Municipais e Órgãos da Administração Indireta Municipal;

II - as instâncias de participação popular, a Conferência Municipal de Planejamento 
Urbano, o Conselho de Política Urbana e demais instâncias de participação e 
representação regional.

Art. 96 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especificamente as Leis Complementares n— 
02/2004 e 02/2008. . —

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO, 
EM 09 DE ABRIL DE 2018, 197° ANO DA INDEPENDÊNCIA E 130° DA REPUBLICA.

FRANCISCO DE ASSIS ANDRADE RAMOS 

PREFEITO MUNICIPAL
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VOLUME 1

SISTEMATIZAÇÃO DO PLANO 
DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO 
INTEGRADO DE IMPERATRIZ - MA

INTRODUÇÃO

O  presente re la tó r io  visa descrever as a tiv id a d e s  desenvo lv idas a p a r tir  do  C on tra to  

n° 0 0 6 /2 0 1 6 ,  f irm a d o  en tre  a P re fe itu ra  M u n ic ip a l de  Im p e ra tr iz  a tra vé s  da  S e cre ta ria  

M u n ic ip a l de  P lane jam ento  U rbano (SEPLU) e a Fundação Souscindrade de  A p o io  ao 

D esenvolvim ento  da  U n ive rs idade  F edera l do  M a ra n h ã o  -  FSADU, p a ra  a re a liz a ç ã o  da 

P restação  de  Serviços de  Consultoria no Processo de E la bo ra ção  e Revisão d o  Plano D ire to r de 

D esenvolvim ento  In te g ra d o  do  M un ic íp io  de  Im p e ra tr iz  —  M A .

In ic iado  os tra b a lh o s  no mês de  m aio  de  2 0 1 6 , o o b je tiv o  e ra  d a r  co n tinu idade  ao 

processo e s tru tu ra do  d e n tro  da  S e cre ta ria  d e m a n d a d a , onde o a p o io  desta  consultoria fo i 

necessário p a ra  a c a p a c ita ç ã o  do  Conselho da  C id a d e , a e la b o ra ç ã o  das e ta p a s  de  le itu ra  

técnica, le itu ra  com unitá ria , e criação  do  te x to  da  le i, junto ás p ropostas e la b o ra d a s  com o 

p o d e r púb lico  e so c ie da de  civil.

Assim, a a p re se n ta çã o  do m a te ria l t ra b a lh a d o , tem  o o b je tiv o  de  com unicar a 

p o p u la çã o  de  seus ob je tivo s , bem  como so c ia liza r p a ra  to d a  a p op u laçã o  as premissas e 

o b je tivo s  dessa discussão. E constitucional a o b r ig a to r ie d a d e  da  p a r tic ip a ç ã o  de  to d a  a 

p o p u la çã o  na construção da  e la b o ra ç ã o  do  p rin c ip a l instrum ento d e  desenvo lv im ento  te rr ito r ia l 

dos municípios.

O  re la tó r io  fo i d iv id id o  em 0 4  volumes, sendo:

V O LU M E  1 

E tapas Pre lim inares 

C on fe rênc ia  de  Lançam ento 

Reuniões do  Conselho 

D ivu lga ção  M íd ia s  

C on fe rênc ia  M un ic ip a l da  C id a d e  

Leitura Técnica 

Anexos
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V O LU M E  2 

Leitura C om unitária

V O LU M E  3

S is tem atiza  cão das p ropostas 

A udiência  na câm ara  

C onstrução do  P ro je to  de  Lei

C on fe rênc ia  de  a p ro v a ç ã o  do  Texto  Base do  PDDI 

Consulta Pública 

Discussão do  P ro je to  de  lei 

Anexos

V O LU M E  4

C a r to g ra f ia

Deste m odo, nos tóp icos subsequentes, segue a descrição  da  e ta p a  p re lim in a r à 

construção do  Plano D ire to r, as a tiv id a d e s  desenvo lv idas p a ra  a C onferência  M un ic ip a l de 

Lançam ento do  Plano D ire to r P a rtic ip a tivo , a C a p a c ita ç ã o  do  Conselho M un ic ip a l de  Im p e ra tr iz , 

bem  como a Leitura Técnica.
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1. ETAPAS PRELIMINARES

A Lei F edera l n° 1 0 .2 5 7 /2 0 0 1 ,  d en om inada  Estatuto da  C id a d e , lei que re g e  o p lano  

d ire to r , estabe lece  no A r t. 4 0 . § 3 o “A le i que institu ir o p lano  d ire to r  d e v e rá  ser rev is ta , pelo  

menos, a cada  d ez  anos. ”  O  Plano D ire to r de  Im p e ra tr iz  fo i p u b lica d o  em 2 0 0 4 , onde  se fa z ia  

necessária sua rev isão . Em 2 0 1 5  com eçaram  as discussões acerca  do  novo p lano  d ire to r  e em 

se tem bro  (05 de  se tem bro  de  201 5 1, é re a liz a d a  a p rim e ira  aud iênc ia  púb lica  de  discussão.

FIGURA 1 • AUDIÊNCIA PÚBLICA DISCUTE PLAND DIRETOR

Essa aud iênc ia  levou à p rim eira  reun ião  de  c a p a c ita ç ã o  de  lançam ento  (1 8  de 

se tem bro), onde fo i possível discutir acerca  do  te m p o  que le v a ria  p a ra  reconstru ir o p lano  

d ire to r , que hav ia  sido a c e rta d o  que não seria re a p ro v e ita d o  o a n te rio r, d e v id o  as m udanças 

da  c id a d e  ao  longo  do  tem po.

FIGURA 2 - REUNIÃO DE CAPACITAÇÃO DO PLANO DIRETOR
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N o  d ia  19 de  novem bro  de  201 5 fo i re a liz a d a  outra  reun ião  acerca  do  p lano  d ire to r, 

com a p a la v ra  do  en tão  p re fe ito  S ebastião  M a d e ira , que sinalizou a p a rce ria  junto ao  G overno  

do  Estado, com a p rev isão  de  in íc io  das a tiv id a d e s  p a ra  o d ia  12 de  d e ze m b ro  de  2 0 1 5 .

FIGURA 3 • REUNIÃO DO PLANO DIRETOR
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2. CONFERÊNCIA DE LANÇAMENTO
2.1 Edita l de Convocação

C on fo rm e  o rie n ta çã o  e recom endação  p revista  na resolução n °25 , do  Conselho 

N a c io n a l das C ida de s e dem ais procedim entos previstos no a rca bo uço  leg is la tivos  e dem ais 

d e lib e ra çõ e s , a convocação p a ra  a C on fe rênc ia  de  Lançam ento p a ra  a C onferência  seguiu 

to do s  os trâm ite s  previstos, assim, ci p a r t ir  da  decisão do  Conselho M un ic ip a l da  C id a d e , a 

P re fe itu ra  M u n ic ip a l de  Im p e ra tr iz  cumpriu as fo rm a lid a d e s  necessárias p a ra  o evento.

D ian te  da  d e lib e ra ç ã o  do  Conselho M un ic ipa l da  C id a d e , o p res iden te  do  Conselho 

encam inhou conjuntam ente com a secre taria  execu tiva  do  Conselho as p rov idênc ias necessárias 

p a ra  a re a liz a ç ã o  da  C on fe rê nc ia . D entre  as in ic ia tiva s  p re lim inares, após a co n firm ação  da 

d is p o n ib ilid a d e  do  loca l na d a ta  prevista  no ca le n d á rio  p ro po s ta  p e lo  Conselho, fo i p u b lic ita d o

o e d ita l da  convocação, anexo  a este re la tó r io , log o  a b a ix o .

O  Edita l de  convocação fo i p u b lica d o  no mês de fe v e re iro  do  ano co rren te  pela 

S e cre ta ria  M un ic ip a l de  P lane jam ento  U rb a n o  e M e io  A m b ie n te  de  Im p e ra tr iz  —  SEPLUMA - 

convocando p a ra  a conferência  p a ra  d iscu tir a rev isão  do  P lano D ire to r P a rtic ip a tiv o  que 

a con tece ria  em 17 de  m arço de  2 0 1 6  no a u d itó r io  da  U n ive rs idade  A b e rta  do  Brasil (UAB), as 

9 :0 0  horas.

ERAL
equipamento garante menos consumo. Se você coTiprar um equi­
pamento abaixo da capacidade, ele terá que trabalhar muito mais 
para garantir a temperatura desejada, consumindo mais energia.

* Programe seu aparelha: Utilize sempre os -ccursos tecno­
lógicos dos equipamentos. Muitas vezes uma simples programa-

PEDIDO DE RENOVAÇAO DE LICENÇA 
DF. OPERAÇÃO

GASMAIS COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS LTDA, CNPJ 
11.739 502/0001-55, Coma público que requereu ú Secretaria Municipal dc 
Planejamento Urlxuioe McioAinblcnic SEPLUMA, a RENOVAÇÃO DE 
I ICKNÇA DK OPERAÇÃO pQm & atividade GÁS UQUIPHH O DE PE­
TRÓLEO - CJLP, locali/sula rui Rua l.cônelo Piics Doufo.U>, 3157, (iacun, 
CEP 65.901*970, Impcraln/.-MA, conforme Piucc?sdSEPU 1MA 0Q12UI6.

ESTAD O  DO UAH AHHÀO  
PR EFEIT U R A  M UN IC IPAL D E  IM PERA  T R II 

SEC H ET A R iA  N U H K tPA L D E P lA M E JA M EH  TO URBAN O  E  *íE IO  AM BIEN TE

l  D IT A I. OK,CONVOCAÇÃO DA t  O N H R *  S O A  É fU IQ C U M t 
Pa Ra  a  P lftC lIS S A O  DAS PROPOSTAS DO PI-ANO  D JR IT O R  P AR TIC IP A TIV O  DO 

H U M C tP fO  DE IMPURATR17.

O Scm ténn Munkápal ae P lw cpm m '.. I.‘i t e  r  M«hi A n b ta n ,  D H  D A N tK l. PPR U R A  
DK. ItO U XA, no w o  <m mm «CihwçOo legniv CO NVOCA a C O S lT R ÍN C lA  M I/N IC1PAL 
fA R A  A  OJNr tlS?U o  DAS PROPOSTAS DO PLANO D IRETOR PAR TIC IPATIVO  OO 
M V X IC IP IO  DC IM PERATR IZ. » t t i lu a t-K  uo OU 17 de tançv At 201fc, n» htxtrto di» 0^00  
Ia  IJ  ÜO K  ao auditório da U alrm iitaJc Alwrta do HraMl <VAfl l, Ukrafczadi t  Itaa Da*n N r n  II. 
ata, Piaç* <«i|n t n w  m i  abtno é pafUopaçia {w çc lv

\
DR. D AN IE l. 

S n n t ia ia  M «» irlpa l He PU

deíCIt

F. SOUZA 
U rtaoo  a M tia  A a bw a lc

o progresso
SÁBADO, 27 DE FEVEREIRO DE 2016

• *- c r ' * .......... #*w ” —  — -----r  --------------------- i
lha a temperatura qiie garanta o conforto léimico. Ligar o ar condici- 
onado na maior potência e desnecessário Nfocé vai gastar mais energia 
e gerar uma temperatura desagradável no ambiente. l*or exemplo, se a 
temperatura externa «tiver a 30 graus, o ar condicionado calibrado a 
25 graus gasta um determinado valor de energia.

CANTA OC CONVOCAÇÃO 

Ao Sr M1M UNIIOAUKMAR V IVA  OCOOVURA.

Cm laii> ú* um autèixu m toutaiuaita pot um imfoòo im w k ii è

íldoul m ru i H  aUvídai» da ASSOCIAÇÃO 005 MORADOflCS 00  BA IM C PAftQUf DAS 

PAIM IIHA* M. tttm n c M i t J i f • compafrcn na iH «  da au K ia fio . nua

i* (ora iMluada A tamblna Ciuaortânir.a pofi trata? Gr «minto (XfUnmtt 4 *««lu»lo V 

U» 0a Piawdéntm

£i|»**a i» tua orottla prowdincu

Impwmtru - MA. »  d* h rvnm cd* J016.

Mifcâiíiaiaiaj.iCí 
A d v o g o d o  
OASAiA r a .w

COMUNICADO
1’cdido da icmivjiv&i dn L.iccnça de Opciav*11 d* cmjKwa S Machado do* 

Sumo». CNI'J 06.030 524/0001-01. c a empretn S. Machado dos Santo». 
CNPJ 06 030.524AKI02-92. toma publicaçlio rcqucicntc á Scciciaria Muni­
cipal <k Plancjinnento t.:rt>ano c Meio Ambienle (SKPLÜMA) a Lkcnça dc 
Üpcraçüo p.tra a atividade objclo tia liccnçn. localt/ada na Kiui Godoftrdc 
Viana, 973. c Ruu Benedito Leite, n* 600. Imperauiz-MA Processo 2016/ 
001197 e 2016/0011̂ 8

FIGURA 4 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA CONFERÊNCIA
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2.2 D ivu lgação  da Conferência de Lançamento

C o n fe rin d o  a C on fe rênc ia  o p rinc íp io  da  p u b lic id a d e , após o cum prim ento do  p rinc íp io  

da  p ub lica ção , a secre ta ria  execu tiva , com a o rie n ta çã o  do  p res iden te  do  Conselho M un ic ipa l 

da  C id a d e  e da  comissão p re p a ra tó r ia  da  C on fe rê nc ia , d ivu lg o u  o evento  u tiliza n d o  fa ix a s  e 

ca rta zes  co locados em locais de  g ra n d e  m ovim entação  e v is ib ilid a d e , como p ré d io  da 

p re fe itu ra , ro d o v iá r ia , postos de  saúde, escolas e etc.

FIGURA 5 - CARTAZES DE DIVULGAÇÃO
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A lém  da  a m p la  d ivu lg a çã o , fo ra m  entregues convites p a ra  uma lista de  a u to rid a d e s  

m unicipais, estadua is e fe d e ra is  com tra b a lh o s  no â m b ito  da  re g iã o , bem  como lide ranças  

sociais e po líticas, fo ra m  em itidos convites p a ra  segm entos sem re p re se n ta çã o  no Conselho, mas 

com tra b a lh o s  de  re levância  na política  de  desenvo lv im ento  te rr ito r ia l.  A lém  dos m encionados, 

fo ra m  conv idados juizes e prom otores ins ta lados na com arca , rep resen tan tes  dos segm entos dos 

tra b a lh a d o re s  rep re sen ta do s  p o r en tidades sindicais, em presários, com erciantes, e n tidades  

pro fissionais, acadêm icas e de  pesquisa e o rg an izaçõ es não g ove rnam en ta is . A d iv u lg a ç ã o  

ocorreu  ta m b é m  nas rá d io s  e na m íd ia  te lev is iva , com cham adas em h o rá rio  n ob re , bem  como 

entrevistas com o p res iden te  do  conselho.

CONVITE
A SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

URBANO E MEIO AMBIENTE.

CONVIDA A POPULAÇÃO EM GERAL 

PARA PARTICIPAR DAS DISCUSSÕES DAS 

PROPOSTAS DO PLANO DIRETOR 

DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ.

A REALIZAR-SE NO 

DIA 17 DE MARÇO DE 2016. 
NO HORÁRIO DAS 09:00 A5 17:00 H. 
NO AUDITÓRIO DA UNIVERSIDADE

FIGURA 6 - CONVITE PARA A POPULAÇÃO

A lé m  da  d iv u lg a ç ã o  prevista  e de  in ic ia tiva  da  P re fe itu ra  M un ic ip a l de  Im p e ra tr iz , 

b logs e p á g in a s  na in ternet ta m b é m  d iv u lg a ra m  a C on fe rênc ia  e n o tic ia ra m  a o p o rtu n id a d e  e 

im p ortâ nc ia  da  p a rtic ip a ç ã o  da  p op u laçã o .
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MOVO PLANO

Plano Diretor é discutido em 
conferência em Imperatriz
(MIRANTE IMPERATRJZ, COM INFORMAÇÕES DA ASSESSOWA 

17/03/2016 às 09h04

0 evento ocorre, nesta quinta-feira no auditório da UAB.

£*v\ily*çào / A í* «  wn»

IMPERATRIZ -  A Conferência de Lançamento do Plano D iretor 
Participativo de Im peratriz, ocorre nesta quinta-fe ira  (17 ), das 9h às I7h, 
na Universidade Aberta do Brasil (UAB), localizada na rua Dom Pedro I, 
Praça União. O evento é para que a população tenha a oportunidade de 
participar como agente ativo na elaboração de um novo Plano D iretor para 
o município.

De acordo com o secretário de Planejamento Urbano e Meio Ambiente, 
Daniel Souza, o atual Plano D iretor do Município encontra-se 
desatualizado. “ Nós temos um Plano Diretor em Im peratriz que na sua 
concepção já era defasado, agora o município inicia o processo de discussão 
do novo Plano D ire to r” , disse o secretário.

Na ocasião da Conferência, o M unicípio apresentará para a cidade, de que 
maneira a comunidade e as entidades representativas de classe e todos os

FIGURA 7  DIVULGAÇÃO EM PAGINA NA INTERNET FONTE O IMPARCIAL

2.3 M a te r ia l  Entregue

N o  d ia  17 de  m arço d e  2 0 1 6 , a C on fe rênc ia  ocorreu  no a u d itó r io  da  U n ive rs idade  

A b e rta  do  Brasil (UAB), lo c a liz a d o  na Rua Dom P edro  I, B a irro  U nião, em Im p e ra tr iz . Após o 

credenciam ento  de  to d o s  os presentes, a mesa fo i m on tad a  com a presença do  en tão  P re fe ito  

M un ic ip a l, Dr. S ebastião  Torres M a d e ira ; do  S e cre tá rio  de  P lane jam ento  U rb a n o  e M e io  

A m b ie n te , D anie l P e re ira  de  Souza; a Presidente do  Conselho M un ic ipa l d e  M e io  A m b iente  

Ivanice C â n d id o ; a d ire to ra  do  setor de  Licenciam ento A m b ie n ta l, Jana ires C aza is C o rrê a ; a
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S e cre tá ria  M un ic ip a l de  Políticas p a ra  a M u lhe r, S ra. Conceição F orm iga; o S e c re tá rio  de 

A d m in is tra çã o , Ira m a r C â n d id o  e a fa c ilita d o ra  da  C on fe rênc ia , Jussara N o g u e ira , co n v id a d a  

p e la  comissão p re p a ra tó r ia .

■  C rachás p a ra  id e n tif ic a ç ã o  dos p a rtic ip a n te s

FIGURA 8 - CRACHÁS ENTREGUES

■  F o ld e r - M a te r ia l de  d ivu lg a çã o  com itens como: o que é o Plano D ire to r, quais suas 

funções, p o r que fa z ê - lo  e como p a rtic ip a r.
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A cidade eetA m iidando para mathor

Eüamra noando uma nove tas* na 
administração da cidade E nn«a 
renovação, a sociedade tem 
pertjapaçAodtotanaetaboraçAodoKu 
Plano Oíretor com um planejomento 
Inclualvo a paiticipattro

IncHistvo - porque está «Ifeoonado 
pars a wcHKKKJe «eteüvanoo direitos

Partlcrpatlvo - porque emofro o» 
diferentes grupo* «ocuua na cooít/uçào 
da» políticas, prodwmdo pacto» 
compartilhado» entra o Estado e o» 
jojmentoidatooodade

O que t o Ptj/»a Dirrto« ?

Plano Diretor ♦ uma lei municipal. a ser 
apnjvadU na câmara gue corresponda 
ao conjgnto de regra» bàtucaa para 
garantir a todo» o» ctdedAos do 
m unicípio moradia adequada 
saneamento antfxentaí tran»porte e 
ato conforme deíermtna e ConatltuçAo 
Fetíerx e o Estatuto ca Cxtade

Ou*»» m  funçAe* da um Plano?

■ Propiciar o crescimento e o 
deMnvolvnnanto exnároco loca 
embesessustonlàves.

■ Indicar a rr. i . adaqjada forma de 
crescimento da òdode garantindo 
a togaldaú» doa akMntamnnlo» e a 
quabdade ambiental de todo o 
munWpo.

• G arantir o atendimento at 
necoswdade» doa ctJodâo» quanto 
4 qualidade de «Ma e (ustiça 
sodaá

• Garantir Que a prop^edaíe ufeana 
w a  aos oojrtrvoe aniena<e» ou 
sajn que cumpra »ua funçAo 
»odal

■ F o íw  cumprir oc dowminaçôe» do 
Estatuto da Cidade

Pq/ quc lazer um Ptano Diretor?

A elaboração do Plana Diretor serve 
«oeawmanui para conmw soluçôe» 
paro o» problemas que affcpem o* 
morador»» da odade Pode ainda 
contribuir para a conutruçAo da poltttca 
fjioorjtí do de»envotoroanto urtono

Quem pernapa do Pleno Diretor T

Como vooô f» sabe o Reno Diretor A 
participativo Logo olu t  teflo em co<>xrto 
com representante» da sooedaoe e o 
poder público Paro que o* 5*ia uma 
reatoode e precno que lodo» pertapem

Conte-»* oom participação doe drmrsos 
tefcxes que atuum na ciciaúe duronlo o 
P W w jo  d e  elaboração e votaçAo c 
•obretudo. na mpkmwitnçâo a goiAAo

■ PooerPútoco
e Mownemoe Scoaa
■ Smtfcütcx
■ Empronàno»
■ InstituçâeiâeEmina

Porque participar?

A sua pamopaçâo *  fundamental Sabia 
porque

a Pa-íi expressar .i nua opmiAo sobre 
o» ptobtamanflaCdade 

e Pant compartilhar torto ao poder 
pútüco da tomada de dcòtòes:

a Pam mostrar sua visáo quanto A»
quotteòes o conflito» os desejo» 
da sua comunidade e as próprias 
soiuçôe» encontrados para esses 
problema» 

e Par* debater com os partioçiaitlese
definir opçòe» consoente» e 
riognoadas, poi uma estratégia de 
mterrençAo no tomlóno 

a Para fmer vaiar a democracia

Por tudo itao A fundamental que vocA 
esteia presente

Come participar?

a VocA pode pamopar por melo de 
oficina» que terAo realixeda». 
conferAncsas wjbte o tema e roda» dediiaj»sóe3dn7\ipo 

e E vocA nAo precisa pertencer 
previamente a nenhum conselho 
entdadc ou assooaçAo para 
partopar do Piano Diretor VocA 
conneci* a sua odade, portanto, 
pode o deve ccntrib»*? 

e Procure a PruMura a Címam 
M unicipal ou entidade» e 
msoaoçòoj de »ua odade ou Estai»

FIGURA 9 FOLDERS ENTREGUES

■  C a rtilh a  “ a c id a d e  que querem os”  -  m a te ria l e x p lic a tiv o  sobre  como p a r tic ip a r  das 

decisões na c id a d e , sobre  o Estatuto da  C id a d e  e P lano D ire to r e seus instrumentos.

FIGURA 10 - CARTILHA ENTREGUE

Com os m a te ria is  entregues no c redenciam ento , in ic iando  à a p re se n ta çã o  do  hino de 

Im p e ra tr iz , p rosseguindo com as fa la s  dos in teg ra n tes  da  mesa, ca d a  um re a firm a n d o  a 

necessidade e im p ortâ nc ia  do  evento p a ra  que a p o p u la çã o  se a p ro p r ie  d as  in fo rm ações para  

que a discussão seja p rove itosa  e construtiva com o b je tiv o  de  re v is io n a r este instrumento 

im p o rta n te  p a ra  o desenvo lv im ento  te rr iro r ia l,  com a b ra n g ê n c ia  p a ra  to d o  o m unicípio, não
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esquecendo de  v is lum bra r o p a p e l do  m unicíp io  no te rr itó r io  m e tro p o lita n o  como ponto  

convergen te  de  serviços, com ércio, e m p re go , renda  e etc. A pós as fa las , fo i d a d o  inicio a le itu ra  

e a p ro v a ç ã o  do  Regim ento, transcrito  a b a ix o :

REGIMENTO DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE LANÇAMENTO 

DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE IMPERATRIZ

CAPITULO I 

DO OBJETIVO

Art. I o -  A CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE LANÇAMENTO DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO PLANO 

DIRETOR PARTICIPATIVO DE IMPERATRIZ, convocada através de Edital, publicado em 24 de feve re iro  de  201 6, 

será re a liza d a  no dia 17 de março de 2016, das 9 0 0  horas as 17 00 horas e te rá  a fin a lid a d e  de.

I Apresentar, aos representantes do  poder público e da sociedade civil o rgan izada , os objetivos, o cronogram a e 

as form as de  pa rtic ip a çã o  social na e la b o 'a çã o  do Plano Diretor Participativo do Município de IMPERATRIZ, 

conform e determ ina a Lei Federal 1 0 257, o Estatuto da C idade

II- Sensibilizar e m obilizar a sociedade para  a e labo raçã o  de propostas que possam contribuir p a ra  o Plano 

D ire tor P artic ipa tivo  de  Imper a tr lz ;

III- Propiciar a pa rtic ipa ção  po pu la r de diversos segmentos da sociedade, sem distinção de gênero, idade, raça e 

etnia, com ob|etivo de fo rm ular proposições p a ra  a e labo raçã o  do  Plano D ire to r Participativo>

IV- Eleger de legados que Irão co labo ra r nas audiências, na m ultip licação das informações sobre Plano D ire tor 

Partic ipativo , acom panhar as audiências públicas e a Conferência de A provação  do Plano D ire to r P artic ipa tivo  

deverá  acontecer no mês de |unho de  201 6

CAPITULOU 

DA REALIZAÇÀO

Art. 2o - A CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE LANÇAMENTO DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO PLANO 

DIRETOR PARTICIPATIVO DE IMPERATRIZ, que será in te g ra da  po r representantes do po d e r público e d a  

sociedade civil e convidados form alm ente p e lo  Executivo M unicipal, tem abrangência municipal e, 

consequentemente, os representantes da  sociedade dvll o rgan izada, a serem convidados pe lo  Poder Executivo 

M unicipal, devem te r  essa dimensão

CAPITULO III 

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Art. 3o - A CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE LANÇAMENTO DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO PLANO 

DIRETOR PARTICIPATIVO DE IMPERATRIZ será presid ida pe lo  Secre tário  M unicipal de P lane|am ento U rbano e
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M e io  Ambiente, na sua ausência ou Impedimento eventual, pe la  servidora Janaíres Cazais Correa, conforme 

estabelecido na Portaria n° 031 de 1 ó de março d e  201 6.

Art. 4o - Para a organ ização  e desenvolvimento de suas a tiv idades a CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE 

LANÇAMENTO DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE IMPERATRIZ

contou com uma Comissão P rep ara tó ria  Municipal

Art. 5o —  A Comissão P re p a ra tó ria  Municipal foi composta por representantes do Poder Executivo M unicipal, 

indicados p e lo  P re fe ito  M unicipal de IMPERATRIZ

Art. 6o —  Com pete á Comissão P repara tó ria  M unicipal

III. Coordenar, supervisionar e prom over a rea lização  da Conferência, a tendendo aos aspectos técnicos, 

políticos e administrativos,

IV P ropor os critérios e m obilidades de  pa rtic ipa ção  e representação dos (as) interessados (as), bem

como o local de rea lização da Conferência,

V Designar fac llitadores (as) e relatores (as),

VI E laborar a proposta de program ação da Conferência,,

VII Promover a d ivulgação a d e q ia d a  da Conferência,

VIII Promover a e labo raçã o  dos documentos oficiais d a  Conferência

IX E laborar o Relatório Final e os Anais da Conferência, assim como prom over a sua publicação e

d ivu lgação,

CAPITULO IV 

DOS PARTICIPANTES

Art. 7o -  A  CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE LANÇAMENTO DO ROCESSO DE ELABORAÇÃO DO PLANO 

DIRETOR PARTICIPATIVO DE IMPERATRIZ d everà contar com a pa rtic ipa ção  de representantes dos segmentos 

d o  po d e r público e da sociedade civil

Art. 8o -  Os partic ipantes da CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE LANÇAMENTO DO PLANO DIRETOR 

PARTICIPATIVO DE IMPERATRIZ serão distribuídos em duas categorias

I Conselheiros com d ire ito  de voz e voto,

II Convidados (as) com d ire ito  a voz e v o to ,

III. Palestrantes,

§ Único -  Durante a CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE LANÇAMENTO DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE IMPERATRIZ, quando abertu ra  pa ra  debates d o tem ário , sem pre ju ízo do 

conteúdo e ob |etivo do evento, os participantes te rã o  2(dois) minutos pa ra  apresentação de  sua contribuição, 

observadas a ordem  de  inscrição

Art. 9o -  Os de legados da CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE LANÇAMENTO DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE IMPERATRIZ, representantes da sociedade civil serão indicados pelos
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partic ipantes do evento buscando na indiccção respeita r os diversos segmentos da sociedade civil o rgan izad a  e 

sua p ro x im id ade  e /o u  pertencimento ás regiões —  locais das audiências públicas.

Art. 10 -  Os de legados da CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE LANÇAMENTO DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE IMPERATRIZ, representantes p o d e r público serão convidados form alm ente 

p e la  Prefe itura M unicipal de Im peratriz, incicados p o r seus respectivos titulares.

Art. 11 - Os de legados indicados na C onferénaa deverão  ser em número de 4 8  (quarenta e oito) induindo titulares 

e suplentes que irão  co labo ra r con|untamente

§ Único —  A indicação dos de legados deverá atender a seguinte composição

I —  Gestores, adm inistradores públicos e legislativos —  federais, estaduais, municipais e distritais, 4 2 ,3 % - 20 (vinte) 

de legados,

II —  M ovimentos populares, 26 ,7 % - 13 (treze) de legados,

III —  traba lhadores, por suas entidades sindicais, 9 ,9 % - 5 (cinco) de legados,

IV —  Empresários relacionados à produção e ao  financiam ento do desenvolvim ento urbano, 9 ,9 %  - 5 (cinco) 

de legados,

V  —  Entidades profissionais, acadêm icas e de pesquisa e conselhos profissionais, 7 % - 3(trés) de legados;

VI —  O rganizações não governam entais com atuação na á rea do desenvolvimento urbano, 4 ,2 % - 2 (dois) 

de legados,

Art. 1 2 —  Para a rea lização das audiências públicas, o município de Im peratriz fo i d iv id id o  em B(oito) regiões, 

usando como crité rio  a p ro x im id ade  entre c-s ba irros e suas características similares, além da fa d lita ç ã o  p a ra  a 

m ob ilidade  dos partic ipantes As regiões são

1- Região da G rand e  Santa Rita,

II- Região da G rand e  Vllinha,

III- Região do G rand e  Bacuri,

IV - Região do G rand e  Centro,

V - Região da  G rand e  V ila  Lobão,

V I- Região da G rand e  V itó ria ,

VII- R egião do G ra n d e  Lagoa Verde,

VIII- Região da  Zona Rural

CAPITULO V

DA COMPOSIÇÃO. FINALIDADE E ELEIÇÃO DO NÚCLEO GESTOR

Art. 1 3 — 0  Núcleo Gestor do Plano Diretor Participativo do Município de IMPERATRIZ será composto pelos 

Conselheiros membros d o  Conselho AAunldpal da C idad e  eleitos na 5a Conferência M un iáp a l da C idade re a liz a d a  

em 2 0 1 3 ,

Art. 1 4 - 0  Núcleo Gestor do Plano Diretor Participativo do Município de IMPERATRIZ te rá  como f in a lid a d e  a 

coordenação d e  to d o  o processo e a e le caoerá p re p a ra r, conduzir, m onitorar e leg itim ar a e labo raçã o  do Plano 

D ire tor P artic ipa tivo  do AAuniapio, devendc p a ra  Isso re a liza r reuniões periódicas, com o ob je tivo  de a p ro va r os 

procedim entos necessários p a ra  cumprir sues fina lidades.

Página 18



§ Único -  As decisões do Núcleo Gestor serão tom adas po r m aioria simples

CAPITULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1 3 —  Os casos omissos e conflitantes deverão ser decididos pe la  Comissão P rep ara tó ria  M unicipal.

Art. 14 - As despesas com a organ ização geral e com rea lização  d a  Conferência M unicipal de  Lançamento do 

Plano D iretor P artic ipativo corre rão po r conta de recursos orçam entários p róprios  da Prefe itura M unicipal de 

IMPERATRIZ e te rã o  o a p o io  técnico d a  UNIVERSIDADE ESTADUAL DO M ARANHÃO , po r melo d a  FAPEAD- 

FUNDAÇÃO DE A PO IO  A O  ENSINO PESQUISA E EXTENSÃO.

2.4 M a te r ia l  A p resen tado

C um prindo  mais uma e ta p a  do  processo de  rev isão  do  Plano D ire to r P a rtic ip a tiv o  de 

Im p e ra tr iz , no m om ento da  C onferência  de  Lançam ento, dessa discussão que dem arca  o início 

dos tra b a lh o s . D ando  início a ca p a c ita çã o  do  P lano D ire to r a p re s e n ta d o  p e la  fa c ilita d o ra  

p ro fesso ra  Jussara N o g u e ira , com m a te ria l em slides e em v ídeos. O s slides e x ib id o s  estão 

a p re se n ta d o s  a b a ix o :

PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE IMPERATRIZ - MA______________________________

n > ' o  o m n o t r * in tcv  a tivo

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO 
IMPERATRIZ

IMPERATRIZ

C um prim entos iniciais com a 

apresentação do tem a a ser 

explanado
MAK> 201*
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URBANIZAÇÃO NO BRASIL
O Brasil ê  um dos países que mais rapidam ente se urbanizaram  em 
todo o mundo

Em  50 anos nos transform am os, de um pais rursl. em um pais 
urbano

Foi um processo predatório, desigual e sobretudo injusto 
Taxa de urbanização brasileira

i m i i i i
!•*«« mo twn i««o imi mv» mm*

Introdução do contexto  de 

urbanização no Brasil

Conseqüências do crescente 

e rápida expansão urbana

Conseqüências do crescente 

e rápida expansão urbana

O veloz aumento da população urbana gerou um 
quadro de crescimento desordenado, com grandes 
demandas sociais, agravadas pelas disparidades 
entre regiões e entre pessoas.

A maior parte da população e das atividades econômicas 
concentra-se em grandes cidades e regiões 
metropolitanas -41,11% da população brasileira * 89,7 
milhões de habitantes residem nas regiões 
metropolitanas ocupando apenas 2,0% do território 
nacional
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IMPERATRIZ
FUNQAÇfo VILA CIDADE

10 JULHO 1852 V 27 AGOSTO 185$ B 22 DE ABRIL 1024
Ifl 1170

I9tt0 ifLEMEftASIlia

» SuiCodc doawiviivl monto
* 70: çirjAd.f m au  p < o * n rn b U  #}o p a n

VL »  ftoc*b*=i, --oiiün» r .t ,-  m i^ratorio»______________

Con textual ização do 

M unicíp io  de Im peratriz, com 

dados históricos relevantes

Explanação dos dados de 

desempenho econôm ico

Dados do crescim ento

populacional de Im peratriz

► Agricultura 
*• Pecuána
► Extrativismo
► Comércio
► Indústria

REGIÃO METROPOLITANA DO SUDOESTE MARANHENSE
» Imperatriz 
• JoAoLKtxw 
*• Senador La Roque
► BurlUrana 4 1 9 .5 3 6
► Davinopoüs populoçõo
► Governador EitonLafe&o
► MontmAltcu

Ribamar ftquene__________________________
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ALGUMAS DIFICULDADES
C hru  do Rio Tocamnt* « ip u lu  »  
p-lmetiiiu t j itx lt jin  d v u u . i n i  
b n p n a tf i;

Déficit de in fraestru tu ra  urbana em 

Im peratriz

Notícias de Im peratriz

PLANEJAR É PRECISO!

A aceleração do processo de urbanização 
evidencia a necessidade do planejamento 

urbano

A Constituição de 1988 consagra a 
im portância do planejam ento urbano e a 
necessidade da subordinação da função 
social da propriedade às determinações 

expressas no plano d ire to r

Reforço da necessidade de 

p lane jam ento  para o processo de 

urbanização do m unicíp io

Apenas 24V. do* bairros de Impera tru 
poMuem nxto de ngoto
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ESTATUTO DA CIDADE
Lei Federal 10.257 d e  1 0 * - Outubro d e  2001

- Integra planejamento, gestão e control? sodal.
► Reconhece e legaliza a cidade real.
; Reconhece que a ddade é produzida por multiplicidade de 

agentes que devem ter a acão coordenada.

*

Explanação sobre o Estatuto da 

Cidade

REGRAS DO ESTATUTO DA CIDADE
■ REGRA N° 1

0 intsresaa colotivo está acima do interosso bdMdual ou do um 
grupo(funçêosooaldapropriodadeurbanaeda cidade- cap lell)

► REGRA Nc 2
A 'nelheina da ctdade é rasponsa tiiHda de de todos (jj<*$tào 
democrática do crdade - cap. IV)

¥ REGRA N° 3
Vale o que esta eacnto no plano dueto* (capàuio tt)

Explanação sobre o Estatuto da 

Cidade

Explanação sobre o Estatuto da 

Cidade

DIRETRIZES DO ESTATUTO DA CIDADE

► Ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana;

- Garantir o direito a moradia digna 
e a cidades sustentáveis:

► Gestào democrática da cidade

• Integração e complementaridade 
entre as atividades
urbanas e  rurais;

► Justa distribuição dos benefícios e 
ônus decorrentes do processo de 
urbanização.

'-V_____________________________________________
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PLANO DIRETOR

O Plano D iretor é uma lei, 
aprovada pela Camara de 
Vereadores de cada município, com 
a Participação ativa da comunidade.

Como o próprio nome _diz é um 
plano que dá a direção para a 
cidade crescer do melhor Je ito .

0 Plano Diretor organiza o 
crescim ento e o funcionamento da 
cidade. Mo Plano Diretor está o 
projeto da cidade. Ele diz qual é o 
destino de cada parte da cidade.

0 Plano Diretor vale para todo o 
municipio. ou seja. para a área 
urbanae a área rural.

Explanação sobre o Plano D iretor

METODOLOGIA PLANO DIRETOR

LEITURA TÉCNICA
Têçmcos da Prefeitura, de
universidades ou consultoria
contratada: ^
* Realizam levantamentos: _
• Sistematizam informações e dados 
existentes:
- Fazem estudos, etc.

Çonstroi-se j  base cartçgrafica e 
de informações necessanas para a 
Leitura da Murtjcipjo. imciando-se 
pela investiBBcao da existência de 
mapas e daoos do muniçipio em 

os de governo ou institutos de 
uisa.

\
Explanação sobre o Plano D ire tor

r

LEITURA COMUNITÁRIA

Em reuniões, oficinas, grupos de 
trabalho, os moradores constroem um 
retrato da cidade, de cada parte e dos 
grandes temas (moradia, infra­
estrutura, transporte, cultura, meio 
ambiente), nos seguintes aspectos: 
evolução. caracteris*.icas. problemas, 
conflitos e potencialidades.

Explanação sobre as Leituras técnica 

e com unitá ria
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SÍNTESE DAS LEITURA TÉCNICA E COMUNITÁRIA

Os resultados da- Leituras Técnica e
Comunitária serfo slitem sm ados peto 
coordenação;

As leituras deverão ser confrontadas 
e analisadas pelos diferentes grupos 
sociais e pelo; orgàos do Poder 
Público;

A Leitura da Cidade devera resultar 
em um documento síntese para 
subsidiar a elaboraçao de propostas.

Explanação sobre as Leituras técnica 

e com unitária

DEFINIÇÃO DOS EIXOS ESTRATÉGICOS 
E TEMAS PRIORITÁRIOS

• Eixos estrategicos ou temas pnoritanos
são Questões fundamentais para o

desenvolvimento do município, e que
necessitam de intervenções.

• Que tendências do desenvolvimento

atual devem ser estimuladas ou
à

restringidas de acordo com os princípios

gerais estabelecidos no Estatuto da

Cidade e com os condlcionantet locais. * ■ r * l  ,

Definição dos eixos de 

desenvolvim ento  com base nos 

dados reais do m unicíp io

PACTUAÇÃO DA PROPOSTA

QUE MUNICÍPIO QUEREMOS?
• Qual o município possível com os recursos 

disponíveis e condicões existentes naquele 
momento?

• Quais são os temas prioritários e as 
estrategias para se chegar a este município 
possível?

• Que destinação. s^rá dada as diferentes 
areas do município:

• A definição das regras para o uso e ocupacao do solo.
• Indicar, os parâmetros urbanísticos de ocupacao de cada area.
• Estabelecer o  m acrozoneam ento qu 

categones de uso por níveis de 
incom odidade

Q uestionam entos levantados
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( ........
PROJETO DE LEI DO PLANO DIRETOR

O Projeto de Lei é enviado ã Câmara, onde devera ser 
debatido com a sociedade e votado pelos vereadores para se 

transformar em lei. Explanação sobre a im portância e 

necessidade do Plano D ire tor para 

Im peratriz

0  PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO SOZINHO NÂO É 
CAPAZ DE MUDAR/TRANSFORMAR UMA REALIDADE

t  NECESSÁRIO: Comprometimento da sociedade na 
cobrança do governante

Ê IMPORTANTE: que os candidatos s cada eleiçáo se 
comprometam publicamente a dar continuidade na 

implementação do Plano Diretor, este 
compreendido como um plano que foi 

produzido/construído POR TODOSI

Explanação sobre a im portância  e 

necessidade do Plano D ire tor para 

Im peratriz

FIGURA 11 - SLIDES APRESENTADOS

O s v ídeos aprese n tad os  fo ra m  “ Plano D ire to r P a rtic ip a tiv o  —  C id a d e  de  Todos’1 com 

d u ra çã o  de  18 minutos e 35  minutos, que a p rese n ta  de  fo rm a  simples e e sc la re ce do ra  o 

processo de  e la b o ra ç ã o  do  Plano D ire to r, a a m p litu d e  da  discussão e, p rinc ipa lm en te , ao 

a lcance  do  instrum ento. P ara  com p lem entar a e xpo s içã o  fo i fe ita  a a p re se n ta çã o  do  v íd e o  

sobre  o processo de e la b o ra ç ã o  e os resu ltados do  “ Plano D ire to r E stra tég ico  de  São P a u lo ”  

que a p rese n ta  as in ic ia tivas com e n fo qu e  do  d ire ito  à c id a d e , na perspectiva  das 

d e s ig u a ld a d e s  sociais e te rr ito r ia is , com soluções que a p resen tam  p oss ib ilida de s  concretas de 

a lte ra ç ã o  na fo rm a  de  a tu a r no solo m unicipal, com p rio r iz a ç ã o  na zona u rb a n a . Este v íd e o  tem  

a d u ra çã o  de  5 minutos e 4 8  segundos.
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P L A N O  D I R E T O R  
PARTICIPATIVO
C ID A D E  D E T O D O S

FIGURA 12 • CAPTURAS DOS VIDEOS EXIBIDOS

Com o fim  da  e x ib iç ã o  dos v ídeos, a p ro fessora  Jussara a presen tou  uma p roposta  de 

c ronog ram a  das a tiv id a d e s  que acon tece riam  no desenvo lv im ento  do  Plano D ire to r e este fo i 

q uestionado  p o r pro fessores q uan to  ao  curto p e río d o  de  aud iências e ta m b é m  a q u a n tid a d e  

insuficiente de  setores que a o município hav ia  sido d iv id id o  (1 0  setores, ó  na zona u rbana  e 4  

na zona ru ra l). Então, a co orde na ção  da  mesa em conjunto com a p le n á ria  d e lib e ro u  que o 

Conselho M un ic ip a l da  C id a d e  e a SEPLUMA iria m  a n a lis a r em outra  d a ta , a p o ss ib ilid a d e  de 

tra b a lh a r  com mais zonas p a ra  as aud iências.

D ando  co n tinu idade  à conferência , o conselheiro  estadua l e c o o rd e n a d o r do 

M ov im en to  N a c io n a l de  Luta p e la  M o ra d ia , José Francisco D in iz , pa lestrou  sobre  o tem a 

p a r tic ip a ç ã o  social com os slides a b a ix o :

PARTICIPAÇÃO SOCIAL
17 m arço rotó

V  2 lf t
IMPERATRIZ rvANO o u tro *  rA«rtc»Anvo

Cum prim entos iniciais com a 

apresentação do tem a a ser 

explanado
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PARTICIPAÇÃO  SO CIAL

CONSTITUIÇÃO A  MECANISMOS E FORMAS k  
1988 LV  DE PARTICIPAÇÃO L , /  

SOCIAL

CONQUISTADOS 
ENTIDADES. C

Breve h istórico  da participação 

social

CAPITULO IV 
Da Gestão Democrática da Cida

■ Art. 43. Para garantira gestão 
democrática da cidade, deverão ser 
utilizados, entre outros, os seguintes 
Instrumentos:

► I - órgãos coleglados de política 
urbana, nos níveis nacional, estadual 
c  municipal;

► II debates, audiências e consultas 
públicas,
III - conferências sobre assuntos de 
Interesse urbano, nos níveis nacional, 
estadual e municipal:

• IV - Iniciativa popular de projeto de 
lei e de planos, programas e projetos 

[ * — -

Art. 44. No ir  
a gestão orcar 
parttclpatna de < 
altnea I do inciso lí 
desta lei incluirá a 
de debates at 
consultas públicas: 
propostas do plano | 
da lei de di elrlzes 
orçamentárias e do i 
anual, como condição 
obrigatórlapara sua o|M< 
pela câmara municipal.

Explanação sobre a gestão 

dem ocrática da cidade

Art. 45. Os organismos gestores das regiões 
metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão 
obrigatória e significativa participação da 
população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade, de modo a 
garantir o controle direto de suas atividades e o 
pleno exercido da cidadania. Explanação sobre a gestão 

dem ocrática da cidade
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POLÍTICA NACIONAL DE
SOCIAL (PNPS)

> Conjunto de conceitos e diretrizes relativos às 
mecanismos criados para possibilitar o diálogo, a 
e o compartilhamento de decisões entre o 
sociedade civil. Conceituação da política  nacional de 

partic ipação social

Explanação sobre a política  nacional 

de participação social

Explanação sobre a política  nacional 

de participação social

ONDE POSSO EXERCER?

Pode scr exercida
formulação, execução, acompanhamento, 
avaliação de programas e politicas públicas.

DIRETRIZES DA PNPS
Participação social como direito do cidadão;
Solidariedade, cooperação e respeito ã diversidade para a 
de valores de cidadania e de Inclusão social;
Direito ã informação, ã transparência e ao controle social nas 
públicas;
Valorização da educação para a cidadania ativa;
Autonomia, o livre funcionamento e a 
da sociedade civil;

■ Ampliação dos mecanismos de controle social.

I

PRA QUE SERVE A PNPS?
Promover a articulação das instâncias e 
participação social:

• Aprimorar a relação do 
civil, respeitando a autonomia das partes;

> Promovei e consolidar a adoção de mecanismos de 
participação social nas políticas e programas 
federal;

* Desenvolver mecanismos de participação social 
do ciclo de planejamento e orçamento;
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Desenvolver mecanismos de participação social 
sociais historicamente excluídos e aos vulneráveis 
Incentivar e promover ações e programas de apoio insti 
e qualificação em participação social para gestores 
sociedade civil;
Incentivar a  participação social nos demais entes federados
Fortalecer institurionalm enteas organizações da sociedade
Incentivar o uso de formas de expressão e linguagem de 
social, internet.com  a adoção de tecnologias livres de 
informação

f

Explanação sobre a política  nacional 

de participação social

COMO PARTICIPAR?

Conselhos de politicas públicas
> Conferências nacionais
- Comissoes de políticas públicas
> Ouvidoria pública federal
> Audiências públicas

•  m m m m
■ í

Apresentação das form as de 

participação

Como o poder público pode 

m on ito ra r a participação

COMO MONITORAR?

Acompanhar a implementação da 
administração pública federal direta e indiretc: 
Disponibilizar orientações para a implementação da 
órgãos e entidades da administração pública 
indireta;
Consolidar e tornar público o relatório de avalação da 
Implementação da PNPS e do cumprimento das suas
Realizar estudos técnicos e promover avaliações e 
das instâncias e dos mecanismos de participaçáo social;
Realizar audiências 
para a gestão da PNPS;
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DESAFIOS

Cidadão 
ator 

j reinvidicaçào 
| de partic ipar!

► Criação de eficiente rede de 
informação e comunicação ao 
cidadão sobre estes espaços de 
participação

Os desafios de in fo rm a r à população 

sobre a participação

Encerram ento da palestra e espaço 

de questionam entos

FIGURA 13 - SLIDES APRESENTADOS

A pós a fa la  sobre  p a rtic ip a ç ã o  socia l, o conselheiro e x ib iu  um v íd e o  com p lem entar 

in titu la d o  “ como p a r tic ip a r  da  construção da  c id a d e ” .
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Como participar da 
construção da cidade?

FIGURA 14 - CAPTURAS DO VÍDEO APRESENTADO

A o  fin a l das apresentações dos v ídeos e dos pa lestran tes e ra  a b e rto  espaço p a ra  

que os p a rtic ip a n te s  pudessem t ir a r  suas d úv idas  e ta m b é m  sugerir a lgum  tem a p a ra  discussão.

2.5 Ata da Conferência

Foi e la b o ra d o  uma a ta  do evento, onde  fo i re g is tra d o  o que aconteceu no d ia  da 

con fe rênc ia .
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1  A ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

ATA DA C O N FERÊN C IA  M U N IC IPA L Q U E D IS C IT Il PRO CED IM EN TO S DO 
PLANO  D IRETO R  PA R T IC IPA T IV O  DO M IM C ÍP IO  DF. IM PER A T R IZ

Aos dezessete dias do mês de mano dc dois mil c dezesseis. por volta das nove ha ms. no auditório 
da Universidade Aberta do Brasi. situada à Rua Dom Pedro II. vn*. município dc Imperatriz, 
Estado do Maranhão, teve início » CONFERENCIA M I "NICIPAL PARA A DISCUSSÃO DOS 
PROCEDIMENTOS QUE DEVEM  SER  ADOTADOS PARA  A EXECUÇÃO  DO NOVO 
PLANO DIRETOR PARTICIfATTVO IX l M UNICÍPIO  DE IM PERATRIZ, com o 
credenciamento dos participantes Depois, finalizada a .v Icnidade dc abertura, foi instalada a mesa 
diretora dos trabalhos da Conferência, ao encargo da coordenadora dc Licenciamento Ambientai. 
Janaires Corrièa. que o fizera por delegação do excelentíssimo senhor Secretario municipal
dc Planejamento Urbano e Mck Ambiente. Dr. Daniel Pereiro de Souza Na ocastòo. foram 
apresentados os palestrantes Jussara Nogueira e José Francisco Diniz. que rcspectivarncnic, 
discorreram sobre o seguinte teaia: Capacitação do Plano Diretor e Participação Social. No 
decorrer da Conferência, foi exibido o video documentário “Como partia per da construção da 
cidade” . Na scqucncia, foram apresentados o> procedimentor que ileverSo ter adotados para a 
construçJk) do novo Plano Diretot As propostas foram amplamente debatida •. ficando aprovada a 
realizaçflt» dc audiências: públicas, a serem convocadas pelo Prefeito Municipal dc Imperatriz. O 
calendário das audiências públicas scrà apresentado c discutido pelo Co»3elho Municipal du 
Cidade a fim de assegurar a purtidpayflo c a consulta popular de acord** com o cronogruma 
eldorado para a formatação da proposta do novo Plano Diretor. A plenária decidiu definir a 
quantidade dc zonas cm uma ouira rcuniíio dc trabalho. <.|uc deve ocorrer na «mana seguinte á 
referida Conferência. Nada mais foi dito. nem discutido, motivo pelo qual dcu-sc. à» dezessete 
limas, o encerramento da presente Conferência, colhendo as assinaturas, cm anexo, dos 
participantes. Depois dc lida c achada conforme, a presente ata foi aprovada

JA N A lR ES  C A ZA IS CO RRÊ A
COORDENADORA DO SETOR DE LIC EN C IA M t NTO AM BIENTAL DA SFCRETARIA  DF 

PLANEJAM ENTO  URBANO E M EIO VM BI ENTE Dfc IM W RA FR IZ

Rua Rafa«i ào Alm*kl* Rlb*iro. n* 600. Sâo Salvador 
CEP: 65.812-193 Imporotrtr MA 

www tmp»ritrU,nm.gov:b/

Página 33



VOLUME 1

2.6 Lista de presença 

Conselho da  c id a d e

IMPERATRIZ
t\AMO MVTM fju w a rtw o

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

CONFERÊNCIA DE LANÇAMENTO DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE IMPERATRIZ

LISTA DE PRESENÇA CONSELHO DA ODADE 
17 OE MARÇO DE 2016

'M w L L l

NOME ENTIDADE TÊIEFONE EM All

jg g l& tíé t______________
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O b s e rv a d o re s

imPERATRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

CONFERÊNCIA DE LANÇAMENTO DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE IMPERATRIZ

LISTA DE PRESENÇA OBSERVADORES 
17 DE MARÇO DE 2016

•• »■- M t t o i  M M D M A v a

hrj
—42

NOME ENTIOADE T E lfFO N í

TtkniC  e

E M A l l

5 >.-*a G w J fcn x , G p íã _  fjr tã íl̂ y  //tSOVn ‘IX i i J - J V o

!ô ü ^ ^ 8 à . m /m vcw A.? 
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M ovim entos p opu la res

V ^ V
■nPERATRIZ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

CONFERÊNCIA DE LANÇAMENTO DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE IMPERATRIZ

LISTA DE PRESENÇA MOVIMENTOS POPULARES 
17 DE MARÇO DE 2016

NOME ENTIDADE TELEFONE EM A Il

1 l/g.
CsàaüeíJt̂ L,

AIPSftg
ÇçpúJ?

.  '■ 4 - ,  M . & P  -----

i'vr* Y - 3*
u2âSáètíêm .̂\
E Ü S Q ^Íie M ^^to». — Ã i -J&2- Sc*© Í«*v-

'W

Em presários

•  a  •v^v
MFQh K 3.1 f(: I/**r. ' *' ■■>

P R E I - t l I U R A  M UNICIPAL DE IMPERATRIZ

CONFERÊNCIA DE LANÇAMENTO 0 0  PUVNO DIRETOR PARTICIPATIVO DE IMPERATRIZ

LISTA DE PRESENÇA EMPRESÁRIOS 
17 DE MARÇO DE 2016

HOME

Bqí6**$QJí U á£S

ENTIDADE

UEMA-̂

TELEH JN I EM A Il

5 ic-^rCu^ :JG à^sJLÍ^SSídbiJJl
*1rfttóJXMT  ̂ei.Ç~**U— -U& 4—

Qf27f'744l \ tAm * - - * * *
I / i  /) I li

7 I 
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E ntidades pro fissionais, acadêm icas e de  pesquisa e conselhos

imPERflTMZ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

CONFERÊNCIA OÉ LANÇAMENTO DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE IMPERATRIZ

USTA D í PRESENÇA ENTIDADES PROFISSIONAIS. ACAOÉMICAS E DE PESQUISA E CONSEIMOS
17 DE MARÇO DE 2016

ENTIDADE TELEFONE

m i H 90U â

NO M E

+ftU ài &/s

f*cyv«.

*!>n r cM.n>f* ̂ m gÇàu

- M A * ___________ 23115 •
L i f e a f  w ±3ti5- *
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P oder púb lico

V ^ V
IMPERATRIZ

- 1- M f T 9 (  M JM KIU T1W »

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

CONFERÊNCIA DE LANÇAMENTO DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO OE IMPERATRIZ

LISTA DE PRESENÇA PODER PÚBLICO 

17 DE MARÇO DE 2016

N« NOM E ENTIOAOE TELEFONE

___ ^ ___ (Íla. Í Á ^ j>

^ ■ 4 ^ - I J á r f - x t t jL .
& /? /* « * ?

u JÜ U ^  ̂ ^ L & a t ò
s  # 01

|_____ <3>- U r & r ---------------------------------

[ 6 .w Jc u iv X ^ ^  __________:
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C o tíj t^ r t___________

5 6 t £ ^ . _______ I

EM AIL
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t

t j h *-*1 fc l l 2  f w i .  / t
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T ra b a lh a d o re s  p o r suas e n tid a d e s  sindicais

IMPEfiflTMZ
PREFEITURA MUNICIPAL OE IMPERATRIZ

CONFERÊNCIA OE LANÇAMENTO DO PLAWO DIRETOR PARTICIPATIVO DE IMPERATRIZ

LISTA DE PRESENÇA TRABALHADORES POR SUAS ENTIDADES SINDICAIS 
17 OE MARÇO DE 2016

FIGURA 15 - LISTA DE PRESENÇA CONFERÊNCIA DE LANÇAMENTO

Página 39



VOLUME 1

2 .7  Fotos

Com a fin a liz a ç ã o  das palestras e do  espaço a b e rto  p a ra  com entários e dúv idas , a 

p ro g ra m a ç ã o  a p ro v a d a  no início do  evento  tinha  p revisto  a re a liz a ç ã o  d a  e le içã o  dos 

d e le g a d o s  que ir ia m  a co m p a n h a r as aud iências posteriores, porém , es tavam  presentes um 

núm ero re d u z id o  de  p a rtic ip a n te s  para  a q u a n tid a d e  de  zonas, o que a ca rre to u  no a c o rd o  de 

uma fo rm a çã o  de  g ru p o  p a ra  discussão sobre  estas zonas. Para isso, co le tou-se nomes, te le fones  

e e -m ails  p a ra  conta to  sobre  as próxim as e ta p a s  do  Plano D ire to r P a rtic ip a tiv o .

O u tra s  e ta p a s  d a rã o  continu idade  ao  processo de  revisão do  Plano D ire to r, como 

e la b o ra ç ã o  da  Leitura Técnica, aud iências p a ra  a p re se n ta çã o  do processo e co le ta  da  Leitura 

C om un itá ria , sistem atiza cão, e la b o ra ç ã o  dos e ixos, e, p o r fim  e la b o ra ç ã o  do  a n te p ro je to  e 

dem ais e ta p a s  a té  o envio p a ra  a C âm ara  dos V e re a d o re s  pelo  p re fe ito  m unicipal de 

Im p e ra tr iz .

Enfim, fo i d a d a  como e nce rrad a  a C on fe rênc ia  de  Lançam ento do  Plano D ire to r 

P a rtic ip a tiv o  do  m unicípio de  Im p e ra tr iz , M a ra n h ã o .
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3. REUNIÕES DO CONSELHO

As reuniões do  conselho tive ra m  como o b je tiv o  a v a lia r  a conferência  do  Plano D ire to r, 

d e fin ir  as zona s /se to res  em que o m unicípio de  Im p e ra tr iz  seria d iv id id o  p a ra  as rea liza çõe s  

das aud iências púb licas p a ra  a proposta  do  novo Plano D ire to r e como seriam  re a liz a d a s  estas 

aud iências.

O  p rim e iro  encontro aconteceu no d ia  v in te  e um de m arço (21 /0 3 )  na S e c re ta ria  da 

M ulher, em que se a va lio u  a C onferência  do  Plano D ire to r e se discutiu sobre  a d e fin iç ã o  de 

zonas e m o b iliza çã o  p a ra  as audiências, sobre  a im p ortâ nc ia  de  cam panhas nos meios de 

com unicação e x p lic a n d o  sobre  o que é Plano D ire to r. Discutiu-se ta m b é m  sobre  seguir 

co rre tam en te  as d a ta s  do  c ronog ram a, já  que fo i um ano po lítico .

O s conselheiros e n fa tiz a ra m  o em penho de  convocar a com unidade  p a ra  p a rtic ip a r  

das aud iências e de  e n tid a d e s  rep resen ta tivas  como Sinduscom, Associação C om ercia l e CDL.

P ercebendo  que a d e fin içã o  das zonas não estava  con tem p lando  todos os ba irro s  

dec id iu -se  m a rca r mais uma reun ião  p a ra  o d ia  seguinte.

O  segundo encontro ocorreu no d ia  v inte  e dois de  m arço no a u d itó r io  da  U n ive rs idade  

A b e rta  do  Brasil (UAB). Com esta reunião ficou  d e lib e ra d o :

1) D iv isão  da  c id a d e  em d ez  g randes zonas, a n e x a d a s  a b a ix o .

2) A m o b iliza çã o  e o rg a n iza çã o  das aud iências fic a r ia  a ca rg o  do  p o d e r púb lico , dos 

conselheiros e dos d e le g a d o s .
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ESTADO DO MARANHÃO  
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE P LANEJAM ENTO  URBANO E  MEIO AM BIENTE

•  GRANDE VILA LOBÃO;

Vila lobão;
Vila Redenção, 
jardim Tropical;
Parque das Palmeiras;
Mutirão I e II;
VHa Joâo Castelo;
Vila Ipiranga;
Vila Esmeralda;
Vila Santa Luzia;
Jardim Pérola;
Coco Grande;
Jardim Camburiu;
Jardim Europa;
Residencial Califórnia;
Novo Horizonte;
João Paulo II;
Mini Chácara Santa luzia;

•  GRANDE V IU  NOVA;

Parque da Lagoa;

Parque das Estrelas;
Parque Sanharol;
Morada do Bosque;
Vila São Francisco;
Vila Fiquene;
Parque Santa Lucia;
Jardim 5âo luls;
Vila Nova;
Aeroporto;.
Residencial Kubtschek;

•  GRANDE SANTA RFTA

Santa Inès;
Parque SSo José;
Boca da Mata;

Rua Rafael de Almeida. n°600, Bacuri - C EP: 65.900-000 
Imperatriz - MA 

www.imporatm.ma.qov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

Parque Planalto;

Vila Macedo;

Ouro Verde; 
independência;

Mata Verde;

Migrantes;
Santa Rita;

Coco Grande

• GRANDE CENTRO

Mercadinho;

UniSo;

Caema;

Beira Rto;
Nova im peratrli.

Juçara;

Très Poderes;

Maranhão Novo;
Entroncamento;

Centro;

• GRANDE BACURI

Bacuri;
S3o José do Egito;

Parque do Buriti;
Parque Anhanguera;

.  GRANDE VIUNHA
Parque Alvorada l e II;

Parque Vitória;

Conjunto Vitória;
Conjunto Habitar Brasil;

Vila Davi II;

Vila lamarck;

Jardim Primavera;

Parque Avenida; 
loteamento Lírios dos Campos;

w w m

o Rua Rafaei do Almeida. n^OO. Bacun - CEP 65.900-000 
Impara triz - MA 

www.imoeratriz-ma.govbf
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&

Parque Intcmodonal.

•  ZONA RURAL

lagoa Verde;

Centro Novo;

• ZONA RURAL

Petrollna (Local); 
Coquelândra (São Félíx);

• ZONA RURAL

Km 1700;
Vila Concelçáo 1 e II;

• ZONA RURAL

Vila Davi lt

Rua Rafael de Almeida. n<*600. Bacuri - CEP: 65.900-000
Imporatm - MA 

www.lmoeratrtz-ma,flÇV:bí
IMPERATRIZ
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A pós a conferência  do P lano D ire to r houve a necessidade de  se fa z e r  mais aud iênc ias. 

Logo, fo ra m  inclu ídas mais q u a tro , red is trib u ind o  da  seguinte fo rm a :

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

GABINETE DO PREFEITO

1) EC  R ETO.../2 016/<i A1JIN F.T E/P R E  F KITO/IT Z-M A

Vty-tc ícArt U ttfJvm iür M jvdláncías fniNlcitt pura Jitciixuín, 
oprtictttar&i ih  ínUúnt tccnkn e otfiUn tfe iip/aíto pura o profeta <!u Sovo 
t‘luito Difrior Pirtlaptttnr/ Ju < 'ufa,a* Jv  Imp̂ rptrif. < dà oufnt,\ provUtóiiciin

ShBA ST IÀ O  T O R RES M A D EIR A , Prefeito dc Imperatriz, no uso de suas atribuições 
legais. e considerando a necessidade agendamento dc audiências públicas indispensáveis n 
consiruçflo da proposta de projeto dc Lei que versará sobre o Novo Plano Diretor Participativo 
do Cidade de Imperatriz,

DECRETA:

Art. I". As audiôncias publicas o c o t c t ü o  no horário compreendido das 19:30 iU 21:30 
harns. nus locaisx datas abaixo discriminaJos:

DATA HO RÁRIO LO C A I.
27/06/16 19:30 horas Grande Y ílinhw - Escola Frei 

Tadeu, Vilinha.
2H/06/16 19:30 horas Orantlc Vila Nova - Escola 

Madalena dc Canossa, pq. Santa 
Lúcia.

29/06/16 19:30 honts Grande V ila I.obAu Igreja 
Católica. Roa Frei Dário, Vila 
I.obfio.

3CV06/I6 19:30 horas Centro - Igreja Sào Francisco, 
Rua Pernambuco, Ceutro.

01/07/16 19:30 horas riniii(l(< Snnlii R itu- Esilola 
Blisa Nunes. Rua Bom Jesus. csq. 
Santa Rita. s/n5, Santa Rita.

04/07/16 19:30 horus Grande Bacuri - UAB. Rua Dom 
Pedro 11, Praça União.

05.07/16 19:30 horus Zona Rural (Lagoa Verde) 
Escola Municipal Moreira Neio.

06/07/16 19:30 horas Zona Rural (Coquelãndia) - 
Hscola Municipal Dom Pedro 1.

07/07/16 19:30 horas Zona Rural (V ila Conceiçflo 1 e 
II) -  Fscoln Municipal Nossa 
Senhora da Conceiçüo.

08/07/16 19:30 horas Zona Knral i Vila Davi) - Kscola 
Municipal Vital Brasil.

v A v
Mu# Mui BjjJjoí» JC1 - C«nirú -GÉF GSOOO-c-sa IÇ9*ÇHAIRÇ

'mfiunt.tti -  MA f BtM
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E S TA D O  DO M ARANHÃO 
P R EFEITU R A MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

S E CR ETA R IA  M UNICIPAL DE P LA N EJAM EN TO  UR B AN O  E MEIO AM BIENTE

As audiências públicas ocorrerão rio horário compreenoido das 19:30 ôs 21:30 
noras, nos locais e datas abaixo discriminados:

DATA HORÁRIO LOCAL

11/07/16 19:30 horas Grande Cafeteira - Escola
Municipal Paulo Freire. 
Avenkfa Pedro Neiva de 
Santana, s/n' Parque 
Amazonas.

12/07/16 19:30 horas Grande Nova Vitória - Escola 
Municipal José Queiroz Rua 
Coletora Dois s/íi*, Conjunto
Vitória

13/07/115 19:30 horas Zona Rural - Potrollna -
Fscola Municipal Jiwcellno 
Kubilschek. Povoado Petrohna

14/07/16 19:30 horas Zona Rural - Cam açari -
Escola Marcionilra Gomes. Av 
Pedro, s/n* Povoado 
Carnaçan

Rua Ralacl do Almoiria Hlbokro. it* ÔOO, Sào Salvador 
CEP: 65 912-193 Imporotri? • MA 

www;jmp.9ral.(i;,fna1flgMr
V,V ^ .-.T  

IIYIPERflTHIZ
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

GABINETE DO PREFEITO

A ii. T . A organização da3 audiências públicas ficará nu encargo do Departamento 
Ambiental da Secretaria Municipal dc Planei nmen to Urbano c Meio Ambiente, que formara 
03 (três) equipes compostas, cada uma. por 02 (dois) membro» dn priSpria SEPLUM A, c 01 
lum) membro indicado pelo ConxçÜw Municipal daCldude de Imperatriz.

Parágrafo ánfco. A» audiências «rflo presididas por servidores designados pelo 
Departamento Ambienta) d« Secrctariu Municipal dc Planejamento Urbano e Meio Ambiente, 
auxiliados pelos demais membros.

A ri. .V. A Assessoria f-jjpeeial do Município de Imperatriz ficará encarregada de fazer a 
publicidade da realização das audiências, utili/undo dos meios necessários

Paragrafo único. O serviço d»' sonorizaçõo volante contratado pela Secretaria 
Municipal dc Regularização Ktmdiária tirhana licu autorizado, mediaute sollcitttçáo prtvia da 
Secretaria de Planejamento Urbano e Meio Ambiento, fazer a divulguçfio da:i audiências nas 
rcspcctivnv /unas nos diiii em que u* audiências vento ivuli/adas

Art. 4". As despesas decorrentes da aplicação do presente Decreto eorrerflo á conta do 
resouro Municipal.

Art. 5". Kstfi decreto entra cm vigor nu data de sua publicaçáo. revogadas quaisquer 
disposições em contrário.

G A BIN ETE IX ) PR EFE IT O  DO M UN IC ÍPIO  D E IM PER A T R IZ , ESTADO DO 
M ARANHÃO. AOS TRIN TA  D IAS DO MftS DE M AIO  DO ANO DE DOIS M IL  E  
D EZESSEIS , ANO 195° DA IN D EPEND ÊNCIA  E  128* DA R EPÚ BLIC A .

SEBASTIÃO  T O RRES M AD EIRA  
PREFEITO M UNICIPAL

nua m u (UiT>so 201 -C « n irc  -a»» « 0 0 0 4 4 0  
impM KtU - M A  /  S>aiU
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4. DIVULGAÇÃO MÍDIAS

D epois da  confe rência , o processo de  e la b o ra ç ã o  fo i d iv u lg a d o  na m íd ia  a tra vé s  de 

jo rna is  e in te rne t.

u ijic iir

Imperatriz impulsiona fase —— 
de criação do Plano Diretor Iw w ii ■-! I hib»

IJR»3f)(í7«,âdooPfOíeiotíeU''Cofro,íirTvntafdeautDrlJdo^oüí* crtòoConsMtio
Munlrtpal õreõocòlegacío deliberativo 0 ccinsultiva queacomDcjrit ora.»elübcrncAo rfo PO jÇgsXÜ •

FIGURA 1 6 -  DIVULGAÇÃO O  ESTADO DO M ARANHÃO

Imperatriz está 
elaborando o 
Plano Diretor

20 áud&XidS dOCUTETltO é CCTtíltfjr*' 
peto Exsfj.ii K«a arjcuiado com u Usgbiatívu e soc-eswk-

tun
Autj«ímna% sdo j  
u tw n a  :9<)'sn

S ih lU - n n n i ftOd 
rrull/uilii-» nitt Jtnmw

uHunufrutal
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FIGURA 17 - DIVULGAÇÃO O ESTADO DO MARANHÃO

trxttCO M ) W fo O o a c r  m W i r u m  t w u  - « w a n t a n i

NOVO PLANO

Plano Diretor é discutido em 
conferência em Imperatriz
IMIRANTE IMPERATRIZ, COM INFORMAÇÕES DA ASSESSORIA 

17/03/2016 a* 09bG4

0 evento ocorre, nesta quinta-feira no auditório da UAB

DMjlgaçào /  Ass«.*úfia

IMPERATRIZ -  A Conferência de Lançamento do Plano Diietor 
Participativo de Imperatriz, ocorre nesta quinta-feira (17 ), das 9h às i7h, 
na Universidade Aberta do Brasil (UAB), localizada na rua Dom Pedro I, 
Praça União. O evento è para que a população tenha a oportunidade de 
participar como agente ativo na elaboração de um novo Plano Diretor para 
o município.

De acordo com o secretário de Planejamento Urbano e Meio Ambiente, 
Daniel Souza, o atual Plano Diretor do Município encontra-se 
desatualizado. “ Nós temos um Plano Diretor em Imperatriz que na sua 
concepção já era defasado, agora o município inicia o processo de discussão 
do novo Plano Diretor” , disse o secretário.

Na ocasião da Conferência, o Município apresentará para a cidade, de que 
maneira a comunidade e as entidades representativas de classe e todos os

FIGURA 18 - DIVULGAÇÃO IMIRANTE COM
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envte para c im jra  o coordenador do Piano U u n iú p í l  («  S iw m w t o  B ív ío  
para dar u tn fa ç io ,  2< w  em  que pé « tá

O que vtxè procura?

íacebook

O
B log) R ec o m en d ad o s

A reelaboraçâo do Plano D ire to r 
precisa avançar!

w i»  í »t » a r  xnpanNru 

S e c re ta r ia  d e  P la n e ja m e n to  U rb a n o  d e v e  p re s ta r  *s < ia re c > m e n ro i

Tambem cobro o Plano Munepaf de Saneamento 8ãs*co Soboíe» da 
m eu d tf «ora qu» corwoque a Secretaria dc Planejamento Urbano para presur 
adareamentas a popataçto A prefetura recebeu um rKurto de 250 mil ru n  
para r i« u ç la  Oea* plano e >a fo> contratada a emprcu que gantau Unuçlo 
Ftfrram reuni3o com a sociedade wrH orjanlrada e essa reuniio definiu qu* 
havenam aaüèncias púbicas ampliadas. pira a soctedade participar e dar 
cpimlo. Preásamo* saber o que n u  vendo feito tobre esse Piano de 
Saneamento e nadi Asso e«a sendo informado Estou ccbrando que o |o*erno

nttj i j a t f g r o  a i> y m  com 'J  crecr^j

Em J00< peto governo do entío prefeita Jomar Fernandes. fo* eíaborado 
um Kano Dreior para Imperam;. Ele é o instrumento basco para planejamento 
mumupal e ntpfememaçJo da poIltKa de dcsemmMmenux norteando at açôes 
dos agentes pub&cos e privados. Por determjnaçJo do Estatuto das Gdades do 
Braul apôs uma década de ngènoa o Plano deve ser remto. Em Imperatrií. o 
documento >1 lem mar', de dez anos e nSo atende man m  ametos ca urbe Ha 
muito tenqx> venho batendo nessa mesma tecia a rrelaòoraçia do Plano 
Duetor preena avançar*

Cobranças

Nesta teman* em inbura. Hi v iras cobranças ao joremo a 
rtem rfka^ío da teelaboraçio do ftano Diretor, a posse dos conselheiros da 
crfade Io conselho foi criada mas ate hoje neijuém foi empossado); e que o 
pverro  àè as condrçQes de esfrutixa para a equipe que f*«u respomavtí para 
coordenar o Plano >t que tai nomeado o diretor como coordenado* do Plano 
D<íetor. o Rjchard Seb* m a nlo lot dada nenhuma conóçto de rrabafco a de 
Precisamos que o p w n o  destra»» o processo e dé pnonlade a essas questões

FIGURA 19 - DIVULGAÇÃO BLOG DO VEREADOR PROFESSOR CARLOS HERMES
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1TGM016 8tag<to\«raa<rr PrrfBMor Cario» Mermea Eíapas 0& « « tra ç ã o  <Xi Plano D iratr &âo a rr e ta m * »  am re*r»ao

. A M  hteimoMog» C* 0  uni Moq LntH

P lg ln a  In íc ta l C ontato  T ra je tó ria  Agenda

Etapas de elaboração do Plano D ire to r  
são apresentadas em reunião

A» etapa* de elaboração ou nvb&n do pbuto Pirrtoi de Imperatm forum 
aprrxntadiu. nessa quarta-lriru ( 18). durante reunião no auditório da Secretaria 
Munidpal de KilttcaçSo (Srtnedi. que «mtmt nitn a prnetv* ile rcpmentante» dr 
réifea icgmenloa tLn sociedade. Por caonplo: Cocnilè tia Cidadania. Marinha. 
I\xler tafcutivo e Legialatnn, nrqintr*t<w. artvopdr*. indúiinu r  enitrx*.

O que você procura?

Facebook

O
Blogs Recomendados

O debate sohrr esne plano Jru prnado pelo nnuo nundaln, a partir dc nma 
auditoria |uU>l»ca na ('Am a» Mumcipal no Inífi» do ntè* IA  hmtiamm uma 
cotma»ãr> para dbcubt essa temática e já rcntizamta trc» reunião. Fiai 
e*trrmamentr frlii em oh*rv*r que a rada etajia nuua perna* o&iraam ao debate.

N rn la  q u a r ta -fe u » , n u tra  rem nfio  te rá  iru lira d a  ia  15b . com  o  w w írW nn  d e  entorto 
d a  In f ra n t ru tu rn .  t i a y to n  N oletn . n o  au d itó rio  d a  S e tw d . p a ra  b tran ir p o re m *  
e a t t r  M u ttic tp to  e  K itiu lo  n a  rralU açA o d o  o ia m  F lano  Diftrtur d e  Im pen itrU . Km 
nov iu  e io p a s  iki p rocesso , a  w c ic d a d e  e m  g e ra l « a  ensulv ida n o  dcba le.

UUV2)15 9k*j âo Vtfeaar Prciüssa Calo» Htrm » ElapeaaetíJtjeraçúooo Plano Diracr sáo apeser®»» em ret/iâo

Sobre o plano

O Plano Diretor c o instrumento bãaico purn {tluncjamento municipal e 
implementação da política de desenvolvimento. nalian do  a açào dos agentes 
púbbco» c privado». Km Im peratnr. o documento jr  tem mnn dr itar anon r  não 
atende nul» os andais da adade.
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FIGURA 20 - DIVULGAÇÃO BLOG DO VEREADOR PROFESSOR CARLOS HERMES

• TOMBte narqnotulKtati OtitWtUEoKiuIs Mai

Hcme E«L*d»nt»/Contuk>s Sobt*

a i  t»acL/ot*» ü  O un rtj O  » \» l*  oe ><d c jja  <Xi»

MARço i7. aoiô

O^PODER
BLOG5 E COLUNAS CONCURSOS EDIÇÕES MPRESSAS ESPORTE POLÍCIA POLÍTICA RAPO*

Planejamento Urbano: “O prefeito nã 
poderia ter feito escolha melhor”, di; 
procurador.
PotUd tm fev. 2 2010 - TSTpni by Redacao -PREY10U5 | t

O piocurador geral do Muni 
Gilson Rainalho. fez esta w i 
visita dc cortesia a o  advogado I> 

Souza - secretário Interino 
Planejamento Urbano e 
Ambiente - a quem parabenizou 
capacidade de trabalho e pelo 
de resolutlvídade dos problem 
frente do novo desafio. "O  pre

__ , Madeln» não poderia ter leito neste momento escolha melhor* ressalti
■ ■ S B rl procurador.

Categonzed as

Município»

225
Tagged as
Rarxrçarmnto
Urftano

f t e i a l r d

hoje r im  duas 
Escolas de

Daniel .Souza substituiu o também advogado Rlchard Sebba. que foi convidado 
prefeito Madeira paia gerenciar a reformulação do Plano Diretor do Munlc 

Educação Inlsntii importante dispositivo leg íl que norteia o crescimento tia cidade.

Desde a semaiui passada que o advogado Daniel Souza responde pelas deinand. 
Secretaria de Planejamento Urbano e Melo Ambiente que na avaliarão de Ram 
que pela sua complexidade é tão im poitante quanto a Educação e a Saúde 
preciso multa agilidade paia levar a cal>o as demandas desta pasta do govi 
Demanda que se náo foiein céleres travam a maquina, travam o desenvolvlm 
da cidade" comentou.

Ao assumir cumulativamente o Planejamento Urbano, uma vez que continu 
comando da Secretaria Municipal de Regularização Fundiária Urbana, o ativo 
Daniel Souza procurou agilizar a demanda leptlm lda dos piocessos a ponto d 
determinado um horário de trabalho exüa para a equt|>e que cukla da rcccpt 
andamento dos processos.

Canas ®piio» 
utíallo novo nj» 
sutoid* do Morro 
tio AJ»cnm

FIGURA 21 - DIVULGAÇÃO O 4o PODER
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5. CONFERENCIA MUNICIPAL DA CIDADE

A  6a conferência  m un ic ipal da  c id a d e  ocorreu  d ia  v inte  de  junho ( 2 0 /0 6 )  das 0 9h  —  

17h no a u d itó r io  da  U n ive rs id ad e  Estadual do  M a ra n h ã o  (UEM A). A conferência  obe de ce  a 

resolução naciona l que estabe lece  que os m unicípios re a liz e m  suas conferências no p e r ío d o  de 

I o de  ja n e iro  de  2 0 1 6  a 5 de  julho de 2 0 1 6 .

A confe rênc ia  teve  como tem a p rin c ip a l A Função Social da  C id a d e  e da  P ro p rie d a d e : 

C id a d e s  inclusivas/ p a rtic ip a tiv a s  e socialm ente justas. N o  d ia , contou-se com a presença do  Dr. 

Enéas Nunes que fo i responsáve l pela p a les tra  in tro d u tó ria  “A função social da  c id a d e  e da 

p ro p r ie d a d e " .

N a  confe rênc ia  se fe z  presente d iversos setores da  soc iedade , a lé m  da  so c ie da de  civil, 

onde  d iversas p au tas  fo ra m  tra ta d a s , sendo a e la b o ra ç ã o  do  P lano D ire to r uma de las.
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5.1 Ata da Conferência

ESTADO DO MARANHÃO 
f>*EFElTU*A MUN*C*»At DC IMPERATWff 

SECRETAR A MUNICIPAL D€ PLANEJAMENTO 0 * 8 ANO t  M » 0

&

f »

Relatório com a* Rctuluçfte* r  deliberações da Conferência 
Municipal da Cidade/ Imperatriz.

1. Do dia r do local:
A 6* ( onlcrvtfc *  Mi*wc*paJ da 1'kladc KXM Ktu no da 30 de junho dc 

2016, d* aturdo com o Decreto Mamcifaü n* 015 dr março de 2016 No 
Audi tono da I eivcntdadc f Uaiusl do Maranhão ■ Centro de bnuno Supenorc» 
de lmpcratru^

Tcvc inicio a» 1001 e foi MC a* IK 2<**m programação cm «nexo).

2. D o  Palestrante:
O pnUatranie gerai foi Dr. hnáas Nunr» Rocha. IcoruwmMa PCC4U. 

M eitir et» Planejamento do OcsenvoRimento N A FA lTTA , Doutor em 
DmcnvoUiaaMto SuMcnu»cl NAFA/VFPA. ProJe^or Adruoio I da LEM A. 
PmlcMor 4a l toterwdadc (l& M A .

3. Do* d i m  temáticos;

A comivsAo prcpanuôno organizou cm quatro et&oa de acordo com o 
que Mrguc:

I. A funçào social da Cidade
kmalttmkn profcMor Dr. Jo a t  MinnuÜW h m ra Doutor em 

Sociolojpa pelo Programa dc PO> f̂raduaçlo cm Soc*ok>#ia da l.wvcrMdadr 
federal dn Paraíba lP»XiS-l FTB) Vfcatrc an Ciéncin» Saciai» pe*a
l n .w W -k  Fwfcral d» NWoafafe «PfKX^ÍX IT M M  (m áudo 
(Bacharelado e LxxnoMura) cm Oéndni Socuaa (20Of) e Historia <2007) 
prla m m a iiHliftnyln Pomui também laxnnMura cm Geografia peía 
l :mveradadr Lstadual dn Vlaranhk» (2001) Atualmente é  profcsw 
a*sotentc da Lmvemdade federal do MaranhAo (CCSSTT• lmprmtn/i. 
coordenador do laborainno dc tatudo» e taquia» *oòrr Cidades e únafem 
(tA EFC lX  membro do Laforaióno dc Estudo» e Pc^mw en» P o ta »  
Publicas e Trabalho (lA E ft- lT F B ) e do Grupo de Poquu* em 
Antropologia Visual < da Im afn» (VSSA06M4JFPAX 1»> esperiéncia na

V ^ V
imP€RATR12

Iwi M nI RIMW óm AHwwto IN 6*0 I
CE1* U fll- IM
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eSTADO 0 0  MARANHÃO 
P R EH ITU R A  MUNICIPAL O f IMPCRATRIZ 

81CRCT AftIA MUNICIPAL 01 Pt ANC JAM êNTO URBANO t  MClO AMBIf N Tf

Mca dc Antropologia Vt*ual H iuoru  SocíaJ. Sociologia Política. Sociologia 
UrNina. atuando pnnopttlmcntc cm tem a relacionado* à etnografiaf 
vi*uata movrmantot to d a* e colofcvas popufeçâaa
ettjgm atizadas na cidade a vtolénaa urt>ena

I I . A  funvAo t o d il d » P ro p rk d â ilc :

lu c ilito d o r o A d>opuio Cario» Jeendro da Caiz Rogo O A B : 14501. 
Coordenador do Setor JurkSco da Secretana de Pleneiamento Urbano e M *o 
Ambiente - SEPLUM A

III. A im portância do Plaso d r Diretor:

í acilitadom Jonlama AnjuMeta e l rfcaniMa. íormaiU peb l'mvcnt<ftadr I «taduai 
do MaronhAn I fcrctma do I kpuriamerrto dc ( «*tfto I rtwv» SI PI C'MA

IV . A  cidade que temo* e a cidade que querem ou:

Facilifador profc*«or Dr. I.nh C artot \raujo diM SaafM . ckcfe do 
IX^rtam cnui dc Hiatòna e Geografia do C l S I. graduaçfe cm Geografia IjcenciAtura 
pela t niveradade K\km l do MaranhAo< I**M l graduação cm (icografta Rachard pcLa 
Univmidadc I edcral do Maraahlot IVUgj. opccialt/açfto cm heonoema RuraJ pela 
t mwrmliule Kttadual do Maranhâc* IW ). mestrado cm (foograíta pela Intvcrwdadc 
t ttadual Paulista Júlio dc Moquti» Hlho«2001| c doutorado cm Geografia pda 
( 'nitcrudodc litadual PouIiMj Júlio dc Mc^uita htho<20)2) Atualmente c Profm » 
Adjunto t da linivcrvdadc I ^aJuul do Monmhfto. Revtwir dc projeto de fomento do 
Kumlnçân dc Amparo à Pc*qutuiao ltoenvoU Ctentjfko c Irvnc4ó0oo ■ MA. R e "*x  
dc pctiOdko da R o ixa Tocwrtincnx dc dof|iafia c Membro dc corpo editorial da 
Edl-EMA.

4. I>a* propm ta*:
I. M UNICIPAIS

• ApresmUivdo pelo executivo municipal d j pruposu de 
Consuhona Tccmca dc blaboraçâo'' Revisão do Plano

Rua Rafaci Ritoatro d* Alma Ida n* <00. 34o Satvador
hnparatna/MA • C£P (S 9 1 I 1$)

IMPERATRIZ iaaLXre*frtUjrmsKnJK
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ESTADO DO MARANHÁC 
MttFEíTUftA M UN OP AL 0€ «IP ER A TR e  

SECRETARIA MUKtCfPAL D€ PLANEJAMEMTO URSANO 6 M BO AMBIENTE

Diretor, incluindo: contrato, minuta áo plano,
orçamento c cronograma fisico» financeiro;

• RcaJização de 14 (quatorze) audiências pubiicas do 
Plano Diretor do Município de lmpcrath2 indusnòo a 
área urhana e área rural.

• Criação e implantação da guarda ambiental do 
município de Imperatriz pare poòer de poücsa 
administrativo cm parques, praças e jardim ;

• Conclusic no exercício de 2016 dos pianos j á  licitados 
pelo executivo municipal: o Plano Municipal de 
Gerenciamento de Residuos Sòbdos: c Plano Mumcipai 
de Saneamento Basico inclusive objeto de oonvenão 
com a umio no dc RS 242.000.00.

• Que sejam recuperadas as escolas do município e que as 
metas sejam enados planos permanentes óe recuperação 
e manutençio do meio ambiente, promovendo a 
arborização urbana, revitalização dos cursos dagua e 
enaçáo de Ltadades de Conserv ação;

• Plano Municipal dc gerenciamento de residuos sólidos 
com vista a coleta seletiva e criação de aterro sanitário.

• Plano de preservação das recursos hídricos com a 
mudança 4e percurso da baaa do Bacuri para desaguar 
n o  C a ca u  no r io  T n can fin *

II. ESTADO
• Tratamento dc esgoto através de estação dc traamento 

dc esgoto, manter e cria novas:

o
0j A * # .  fe *  R jta *  RH w ra óm A m d a  o* M *  S*c SM vatttr
% 7  rw*»r*m*MA - < »  C S »1 « -m

IIYIPtflATRLZ
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*

*

ESTADO DO MAAAMkAO 
P ftEFErT U JU  m j*0C*A L  D€ Ü W W W  

S tC fttT A ftlA  M UNICIPAL OC PLANÉ JA M f NTO URBANO  t  M HO AMBCNTC

• Que o» processos dc claboraçk) do pUno diretor do» 
município* Hraw leirm . como instrumento do 
planejAtntnto do desenvolvimento. levem formalmente 
cm com i c expresso na tua letra.

A ) O  estatuto cidade. lei federa] 10257/2001 no seu artigo 40 - 
§ 4*; o que deve ser sistematicamente acompanhado pelo 
conselho municipal da cidade:

B ) Marco rcgulatóno do saneamento. lei federal 11445/2001. 
com obediência à vulnerabilidade das areas de risco;

O  Lei do parcelamento do solo. lei federai 6766/1979, 
sobretudo nos dispositivos de prrscrvaçào c nào edificação 
nnapa s.

• Que as leis dos planos diretores de desenvolvimento 
participativo contenham explicitamente a previsto de 
implantaçio dos instrumento» tríbutáriosJPTL 
ecológico e IPTU  progressivo.

• Tratamento dos efluentes antes que cheguem ao rio 
Tocantins;

III. FEDERAL

Rua R a M  R * a * o  da A M iid i ■* « • . SAo Sahraôor 
w y m ru A U  C EP  S * n S  1S3 

-ma qp« ferIMPERATRIZ
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*
C9TAOO 0 0  MARANHÃO

n t  f e itu r a  w u m o p a l o c  m *  « a t r iz
SEC R ETA R IA  M U N C ir AL OC PLAMCJAMCNTO UNBAMO C m o  A M B XM H

5. DA ORGANIZAÇÃO F. DIVULGAÇÃO

Todos os órgãos no município, a&soctaçftes a n o  
como toda a socicdadc foi convidada, dc acordo com o que 
segue:

ESCRITO AUDIO VISUAL

• Ofício* convidando e anexo 
a ele o texto base para 
conhecer e ter ciência do 
tema a ser discutido, lista 
com os órgãos (anexo 1 e II);

• Convite no Programa 
policial tendo em vista o 
grande número pessoal vê ( 
anexo V) - Difusora;

• Faixa nas principais ruas da 
cidade (anexo III);

- Jornal da manhà na 
Difusora Sul.

- Cartazes 80x50 anexados 
nos murais das instituições 
públicas do município ( 
anexo IV);

- Bom dia mirante TV 
Mirante (anexo VI);

• - JM TV na TV mirante
- Radio difusora sul.

[ 1
1 1

'& k _
IMPERATRIZ
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FIGURA 22 • CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA CIDADE

FIGURA 23 - AtfSA DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA CIDADE
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5.3 Divulgação da Conferência Municipal da Cidade

Conferência das Cidades ocorre 
nesta segunda-feira em Imperatriz
4 n m i f n » T i n w i iT B T T  m t <  n n m B M i r f W s  r \A

O J1W2D1* ■> 12JiO»

0 evento e a oportunidade para dtscutir as racessidades do município

Fura Rodriqo Ribeiro/ lmlr«nt* Imperatriz

IMPEJLAíRIZ -  N í j t í  segsm da-feira (20), o o r r e  a  edição da C onferência das
M unicipal das C idades e m lm p e ra m z - O evento e s ta  m arcado p a ia  ocoixei no  
aud itó rio  da U m veiiidade E stadual do M aranh io  {U tm al, das 9 h  às i ? h  A 
conferência  e  um a oportun idade  p a ia  a  sociedade d iscu tir as p n n d p a i i  
n e c e iu d a d e s  do m unicíp io

Ao fina l do evenro . serão ele itos l j  delegados, e n tre  o s quais. rep re sen tan te s  do 
podes publico, 0N G ’s e  sociedade civil oxgauxada. E s te i delegados vêo 
re p re sen ta r e  levar as p ro p o stas  do município p ara  a s  c o n íe rê n â a s  E stadual e 
N acional

O rem a do evenro  e ste  ano  e  ‘ Função Social d  a C idade e da P ropnedade: Cidades 
inclosivas, p a rtic ip a tiv a : e  so o a lm en re  justks" e  d e  acordo com  a C onselheira 
E ira d u a ld a i Cidades, Janaires C araii. “ sua realização é  de ex trem a  im portância  
p a ra  a cidade, po is  se tra ta  de  u m a  oportunidade p a ra  a d iscussão  das principais 
necessidade e p ro p o stas  para  m udar a realidade local" enfatizou

A partic ipação no  even to  valerá  certificado de o ito  h o ra s  e  a  inscziçáo e  g ra tu ita , 
podendo qualquer pessoa partic ipar No a to  d a  inscrição , dev e-se  esco lhe: um a 
das qua tro  opções de eixo -  tem a  -  de in te resse , são e ste s . 1 Função Social da 
Cidade, 2 Função Social da  Propriedade, 3. A Im portância  do  P lano Duerox e 
G eitão  das C idades e  4 . A Cidade que lem o s, A Cidade que Q uerem os

As in scn çõ es  pelo  s ite  ja e stão  encerradas, o a i  você pode  se in screver no d ia do 
even to  0  auditório  da  Uem a. â ca  localizado n a  ru a  C odofredo Viana, n h jo o .  

__________Centro.______________________________________________________________________

FIGURA 24 - DIVULGAÇÃO, IMIRANTE COM
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10b3n -  A lu * l i> » r in  * m  nM O KiTfíH ‘7  1 1 l iW  P n h l ir a < ^ o rn C ir ia r i* >  ns P r f i rã o  I

Imperatriz realiza hoje a VI Conferência 
Municipal das Cidades

O  =ve->to v isa  o ra m o » e ?  a e O a te s s o n r s  =s p rin c ip a is  n e s e s a d a l e »  d o  m u n id p io  

G»l 0

3erá realcaca resta sexta-feira (20). das Oh às 171n. 
no auditólo da Universidade Aaera do Brssil. a 6C 
Conferência Mumcpal das Cidades qu= este ano 
1raz c t2rra 'Função Soda ca Cicads e da 
Propnedade Cidades inclusiv3s. participativas e 
socialmente justas". O eventa é aberto à 
conunidsde e reuniá representanle3 do poder 
púbico, da sociedade cMI organzsda entre outros.

A Corrbrcncia esta om sua ccxto edição c faz porte 
dc uma dretnz nacioiol cu cqa todoo os 
muiicipi03 ds Brasil dsvem organizar e realizar suas

O objetivo c fomentar a dccuccão om tades oc municípios sobre ao ncsocoidodco a cc problemas dac 
cidadeo e cc cctratõgiac pora suacrar cccac dificulcodoc c acançor uma qualidade dc vida melhor poro lodac 
o :odao.
De acordo com 3 conselheira estadual das Ctíades Janáres Cazai3 a conferência é fundamental, pcis 
ccntrbui pora mchoíioc nos municipoc. "Sãc ncscis aportunidades que oc discutam oc tcmoc ccntrois para 
qi.e aconteça um cfeseivolvimento uibano e que atenda aoa anseios de toda a sociedade E  neste ano. o tema 
escolhida c voltado poro a nclusoo 0 a juctça social ou seja o que nós cidadãos tonto almcorros'
Durante o evento scraa dcilos os dalcgados para representaf o municíoio c ensaminhar as p-opostas 
discutidas OBra es Corferènaa3 Estadua e Necicnal Tamaém serâs \otado3 03 rovc3 corselhei o3 para 
ccmpor a Concelho Muricipol da Cidade
No decorrer da programação, será apresentada uma palesira com 0 professor douter em plarejemento urbano 
Encac Rocha Em seguida ocrao formodoc grupes para a áccussco dc quatro cocos diferentes "Fi,nção 
Social da Cidodc' "Funsão Saciai cb Propriedade", "A Importánsta do Plano Diretor c Gestão dos Cidodas" c 
“A Cidade que Temo3 e a Cidade que Queemos* Cad3 gups cantará com im  mediador, já eslabelecidc psla 
ccmiocõo proporatõno do corfcrcnao poro foalitoi oc diccaccscs cobrc o temo principal (Saro Batalhe / 
ASCOM)

FIGURA 25 - DIVULGAÇÃO, O IMPARCIAL

C evento s  aoslo 3 lodosos ddsdaos irnpefatriisnfes = viiã 
incolsicnar s disoxssso ssbre 85 ofindoais necsssiásdaj *0 
nuniap o

rcspcctr.ac confc/cncioc. porem com o mesmo tema.

l è  C u r t i r  0
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5.4 Divulgação pós-conferência

ccmitMHcu

Conferência das Cidades atinge 
objetivos em imperatriz

0  fv w to  foi um» oportur.íCdôe psra diacutir u  rv*c*MKl»ów ao mumcip»©

( a la  D M â K i c *  M a v K a l i j a x

IMltkATIÜZ -  A l jwnfcrcor» Municipal d u  (ir tadn , que ucocrru a n u  
ie^unda-feira i io). n a  im pcratn /, cncuc^lkl jrin rir u u t  principal» objetivo*. 
Alcaa úsxui, o pvrnto foi u a u  oportunkladr para a toortladc ducuttr ax pnncipan 
ncceuuiadet da m uaiopto

D* acorda ram  a  coordenadora da rwxfrtètusa, lana tm  ix7jrv. r»  ew aso fcã 
ditcutido o tm u  que e A A m f J o  t a c u J d J  n d j J e  e  i a /v o p r t t i a i r  c  o  fama 
U x t r d x X '  t a c h iv V J  p i m a Ijuova w saim roíi* /u«a

* l u . tn c t  vendo mobilidade. a ru rjn jcn to  amfctental, educação, u u d c , alem dc 
nutxtn remas foram dxsruridns na n n rfcréo ra” . npbcoo lanamrs c cxaa.

ü tema da cvratn « t r  ano ícn fuoçã? Sarui dj Caixá? c il» HvfmtxLsàr c iíid n  
HKiuxmi, fumrjpjtnvt euxxúaeutr^ iu n  E dentro desác trata, fui discutido, 
o ftaou Otnrtor do muaidp«i. *No evrato, um bea. íaJamot aobce a importam:ia 
do puní» dtrrtnr c a grseio itu  artadrv sanetnm qae o pta&o w n o r permeta por 
rodai as parir-», dctdr o u rvjnvrn r.' are a educarão", d s tx ra  a wordraadoca.

A coordenadora, atada, ressaltou que o « tru o  a o  Piaao Üuetot dc Imperatriz, 
aconteceu, porque a em pena que citava contratada pora fazer o  proervw, acabou 
dcm iindo

* A empresa qoc c ita ra  preparada para íaarr o aowo plano d irrto r deintau do

Alem dcvvci,»  audtcnaas pahllcai dc docuuio  cota a socicdadct p  citao cm 
doem», c a primeira aodumeu pcrUkra vai trr rcakxada dia a? oc buxrro Vttttha

FIGURA 26 - PÓS CMC, IMIRANTE COM
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Im peratriz realiza VI Conferência Municipal das Cidades

Impera triz - A sexta edição da Conferência Municipal da Cidade de 
Imperatriz foi bastante produtiva e os participantes do evento lotaram 
o auditório da Universidade Estadual do Maranhão (Uema). ontem 
{20/0Ó). No decorrer do dia, foram discutidas propostas e eleitos 10 
delegados que irào representar o município nas Conferências Estadual 
e Nacional

Depois do credenciamento dos participantes, foi feita a abertura 
oficial do evento, em seguida, o Dr. Eneas Nunes Rocha ministrou uma 
palestra sobre MA Função Social da Cidade e da Propriedade” , e 
destacou as mudanças pelas quais Imperatriz passou ao longo do 
tempo. Ele também enfatizou “ a Importância de nào se pensar no 
desenvolvimento da cidade apenas pelo viés estritamente capitalista, 
mas social, onde as pessoas sejam o principal foco” disse.

A tarde. os participantes foram divididos em quatro diferentes eixos 
de discussão e puderam indicar várias propostas para serem aprovadas 
pela plenária. Entre as propostas lançadas e aceitas, podemos 
destacar: o tratamento dos efluentes antes que cheguem ao rio 
Tocantins; As leis dos planos diretores de desenvoMmento 
participativo contenham explicitamente a previsão de implantação dos 
instrumentos tributários, IPTU ecológico e IPTU progressivo, entre 
outras.
MQ CG &•! *1 lsuí«sooo*

FIGURA 27 - DIVULGAÇÃO, BLOG DA KELLY HZ
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6. LEITURA TÉCNICA

A le itu ra  técnica fo i e la b o ra d a  após um estudo da  c id a d e  de  Im p e ra tr iz , onde buscou- 

se com p re en de r suas p rinc ipa is  caracte rís ticas com intu ito  de  conhecer a c id a d e  de  m ane ira  

técnica, sendo possível assim sis tem atizar as fra g ilid a d e s  e p o te n c ia lid a d e s  do  m unicíp io.

Essa le itu ra  contou com a aná lise  do  processo h istórico de  fo rm a ç ã o , dos aspectos 

am b ien ta is , ta is  como h id ro lo g ia , clima, re le vo , co be rtu ra  v e g e ta l, un idades de  p ro te çã o  

a m b ie n ta l e á re a s  de  res trição  à ocupação . A lém  disso, os d a d o s  socioeconóm icos fo ra m  

u tilizados, ta is  como p o p u la çã o , educação, saúde e econom ia.

Foi le v a n ta d o  ta m b é m  as inform ações acerca  da  in fra es tru tu ra  do  m unicíp io, como o 

abastec im en to  de  á g u a , esgotam ento  sa n itá rio , co le ta  de  resíduos sólidos, abastec im en to  de 

e n e rg ia  e lé trica , tra n s p o rte  e m o b ilid a d e . Foi necessário ta m b ém  um entend im ento  acerca do 

uso e ocupação  do  solo do  município, com reconhecim ento d a  ocupação  histórica, tip o lo g ia s , 

d e m o g ra fia  e h a b ita ç ã o .

Por fim , fez-se p r im o rd ia l o conhecim ento acerca  da  leg is la ção  urban ís tica . Levantado  

esses d ad os , fo i possível e la b o ra r  os e ixos tem á ticos de  desenvolvim ento , sendo estes, os passos 

de e xpa nsã o  e desenvo lv im ento  reg io n a l, onde n o rte a ra m  o p la n o  d ire to r . A segu ir, os slides e 

com entários da  a p re se n ta çã o .

Cum prim entos iniciais para a 

apresentação da Leitura Técnica do 

m unicíp io
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Breve h istórico  da form ação de 

Im peratriz

HABITAÇÃO

Alteração do padrão de tipologia horizontal predominante, 
com a ascensão da verticallzação  das :onstruçôes 
residenciais e oomerclals

Fniit» «M M  fuiifcai ,w \ i lo n r  M d*a Uonal |» 1 3 )

SANEAMENTO
ESGOTAMENTO SAN FTÁfllO

Som ente 2 0 %  da ion a  urbana e atendida pela rede de coleta 
da esgoto nu# possui 5 elevatórias e 1 ETE 
Os bairros que contam  com esta  m fraestru tu ia  sâo: Centro 
Nova Im peratrij. San ta  Inés São Jo sé  e leandra. Existe a 
previsão de expansão da rede até julho de 2016, para o 
bairro Bacuri que beneficiará cerca de 4mil pessoas

n*lv to imr-e.1 li* nf 

TWW001

Wn» M>»n*

rniíitooj 1

WDO OJ

m  7

WTOIOOJ

Dados acerca do esgotam ento 

sanitário presente no m unicíp io

r«Mciaur»i7j

HABITAÇÃO

O processo de povoação da c idade de im peratriz teve como 
suporte as m argens do R io  Tocantins:

O crescim ento  da c idade se  deu de forma rãpida e 
desordenada, dem andando em  invasão de terrenos e a 
construção de lo team entos Irregu lares sem  estrutura 
algum a;

Reconhecida com o um a cidade  de oportunidades. 
Im peratriz  continuou a crescer e desdo a decada de 1980 
Inlclou-se um processo de roconflguraçJk urbanística 
através de lo team entos hab itacionais m ais  estruturados;
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SANEAMENTO
COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS

A coleta do lUo  é feita por 
caminhOes com pactadores a 
Atende a 80111 do area do 
município;

A» co letas sáo realizada» todos 
os d ias no sistem a de 
revezamento, por melo dos 1 0  
com pactadores, 3 caçam bas 
truck e 2 caminhOes catrocerla 
existentes

Dados acerca da coleta de resíduos 

sólidos no m unicíp io

MEIO AMBIENTE

O m u n ic íp m  d »  lm p * ia H L í é  
b a n h a d o  p e lo  HM> to e a n tm *  
M t  m  d o »  n a fftc n  C a c a u  
R a c w n  S a n t a  ta r m a .  c a p iv a r a  
f lu í r a  Q ia n d a  C ia im ii)  
A n iK a )  O iotA o eo  O ra»i)iu •  
S a i i n i l ;

im p u t a m ; p o m u i *m  t u »  á i « a  
m b a n j  a lg u m  c ò r io B **  o u *  
I te iw e iu m  a  c id a d e  t  a c a b a m  
l»0> t ra n s fo rm a r  «  nua» 
liruiinuitades era aiuui cto riccci 
*  o c u p a « io  h u m a n a  
d*COii*nl* 089 •n r .h a n tv t  •  
a lu g a m « n lu c  c m i A d o i  paio

- nu»fBm»nt» • mom dox 
c o rp o »  h i i l m o i  com  o a c u m u lo  
a *  lu a  b íii se u s  la « fi(

Inform ações acerca dos corpos 

hídricos presentes no m unicíp io

MEIO AMBIENTE

O Rio Tocantins ó o principal « «  
recurso hidrlco da regiAo o 
atende a navegaçAo. pesca e ao 
lazer:

É no Rio Tocantins qua também 
acontece a DRAGAGEM {entraçâo 
de are ia  do rio), que ocorre em 
sua grande maioria, de maneira 
Ilegal;

Inform ações sobre a atividade de 

extração de areia do rio
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MEIO AMBIENTE

rnntr vi* wivr

Do a c o rd o  c o m  o  C ó d ig o  
F lo re  st n l B ra s ile iro . a 
n a s c e n te , a s  m a rg e n s  e os 
a flu e n te s  d o  R io  T n c iir it in s . 
sáo A t e a s  d e  P te s e rv a ç â o  
P e rm a n e n t e , o n d s  a m a ta  
c lila r  deve  sor p ro te g ida

Explicação acerca da área de 

proteção perm anente  (APP)

MEIO AMBIENTE

A  v n g o ta ç A o  d a  re giA o  ó c o n s t itu íd a  d o  p a sta g e n s, 
ro tlu restnm e nto s. com  m a n c lm s  d e  florestas a m a /é nlca s:

N n  re g iA o  oe ste  d o  e s ta d o  e stA o  d e m a rc a d o s  de 3 0 0  m il 
Itectares d e  te rra  re fe re n te s  A R e s e rv a  B io ló g ic a  d o  G u ru p l. 
q ue  co nforlu  o titu lo  de P o rta l d a  A m n / ô n la  A Im pe ra triz:

0  m u n ic íp io  n A o  p o s s u i n e n h u m a  u n ld n d e  da p ro te çã o  
a m b ie n ta l d e n tro  d e  sou te rritó r io , a p e n a s  f a i  d iv isa  co m  a 
R e serva  d o  C lrla c n  lo c a liz a d a  no m u n ic íp io  do C id e iA n d ln . 
fro nteira  de Im p e ra triz

Dados do m eio am biente 

concernentes ao m unicíp io

TRANSPORTE E MOBILIDADE

Im p am lrt*  4 «urvldu  polo» «eg u ln te»  tip o »  de  tran sp o rte  
Interurbano, rodoviário, a rre o , h ld ro v iir io e  urbano.

O  transporte urbano é representado por 4 modalidade*: onlbus (2 1 5  
vciculos, 2 0  linhas e 1 term inal), táxi (aproxim adamente 600 
veículos e cerca de 1 5  pontos de tèxls>. moto táxi 
(aproxim adam ente 6 5 0  veículos e cerca de 8 0  primos de moto-

Serviço de transporte  e m obilidade
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PLANEJAMENTO
(ECONOMIA E INDÚSTRIA)

O  m u n ic íp io  d o  Im p e ra tr iz  é  o s e g u n d o  e o n tru  e c o n ô m ic o  do 
M a ra n h A o , u trá s  a p e n a s  d »  c a p ita l;

R e fe rê n c ia  re g io n a l n o  c o m é rc io  e  n a  p ro d u ç ã o  de c a lç a d o » , 
fo rn e ce  b e n t  e s e rv iç o s  p a ra  o o e s te  d o  e s ta d o , o n o rte  do 
To c a n tin s  o o su l d o  P a rá :

D e s e m p e n h a  p a p e l d e  p ó lo  e n e rg é tic o , te n do  g ra n d e  
Im p o rtâ n c ia  ta m b é m  n a  a g ro p e c u á ria .

A  e le vo çA o  d a  e c o n o m ia  d o  m u n ic íp io  te  d e u  pelo g ra n d e  
a u m e n to  d e  In d ú s tr ia s  e fA b rlc a s . a e x e m p lo , a S u/a n o  P a p el
• C e lu lo s e  e ta m b é m  p e lo  a q u e c im e n to  d o  s a to r d a  
co nstruç ão  civil.

Im p e ra tr iz  to rn o u  se u m a  m o rrõ p o le  re g lo n o i p o r t u a  
c a p a c id a d e  d e  e m p re g a b llld a d v  e o p o rtu n id a d e  p a ra  
a tiv id a d e s  lig a d a s  a o  e m p re n n d e d n rls m o

Inform ações sobre a econom ia e 

indústria

Evolução da expansão urbana 2005

Evolução da expansão urbana 2009

EXPANSÃO URBANA

EXPANSÃO URBANA
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EXPANSÃO URBANA

Evolução da expansão urbana 2012

n r a  Martas g u u i «iM riM ttM oW EM tftQOW

DWr.NÓSlICÜ urnmfe aumento da ocupação tto sito no sentido do município 
de loáo Lisboa e DftvinòfwK. deawrefltá do» now » eniprceodimeiío» < d » 
unidades habitacionais do programa Minha Casa Minha Vida

Evolução da expansão urbana 2015

EIXOS TEMÁTICOS
DE DESENVOLVIMENTO

Fortalecer os processos de dectsào com a promoçào dos instrumentos 
da democracia paittdpaüva

!. MORADIA DIGNA
Quais sào as categorias necessárias para habitação?

• Segurança da posse
• Disponibilidade de serviços, Infraestiutura, equipamentos públicos
• Custo acessível
• Habitabiiidade
• Priorização de grupos vulneráveis
• Localização adequada
• Adequaçáo cultural

Escolha dos eixos tem áticos de 

desenvolvim ento
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EIXOS TEMÁTICOS
DE DESENVOLVIMENTO

I. O RIENTAR O C RESC IM EN TO
Identificação de áreas centrais que possam ser adensadas

CRIAÇÃO DE ZOWAS MISTAS DE IN T ER ESS í 
iOCIAL E/OU ZONAS DE CENTRALIDADE
Com o objetivo de estimular o comércio e serviço «m zonas de 
interesse social para geração de empregos com predcminència da 
população de baixa renda

Pan i facilitar a geração de emprego • renda nas *reas m ab 
povoadas da cidade

Escolha dos eixos tem áticos de 

desenvolvim ento

EIXOS TEMÁTICOS
DE DESENVOLVIMENTO

Estacionamento nas ruas. vagas exigidas para os novos uaos. 
dimensão das calçadas, campanhas para liberar s limpai as 
calçadas de usos e obstáculos

PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO

Propostas para fortalecer o setor produtivo com criação de Zona de 
Desenvoivfcnento Produtivo, ampliando e criando Zonas de 
Predominância Industrial, protegendo os usos Industriais que estão 
regularmente Instalados. Permitir usos não residenciais em  lotes 
pequenos, desde que não impactem o meio ambiente ou a 
vizinhança

Escolha dos eixos tem áticos de 

desenvolvim ento

EIXOS TEMÁTICOS
DE DESENVOLVIMENTO

Processo de produção e transformação do espaço muntcipa) urbano 
e rural, com um olhar especial na questão do adensamento 
demográfico e construtivo, buscando tambem. melhorias na 
drenagem urbana, com dispositivos de retenção das agüas pluviais 
e  soluçòea paisagísticas voltadas para Infiltração da égua no solo. 
medidas de redução das ilhas de calor e melhoria ca paisagem 
Criação do parque linear nas margons do Rio Tocantins, 
transformando como Importante elxo/estrategia de crescimento.

Escolha dos eixos tem áticos de 

desenvolvim ento

FIGURA 28 - SLIDES APRESENTADOS
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1 DADOS GERAIS

1.1 Histórico e formação da cidade

Desde a primeira metade do século XIX. o govemo do Pará 

planejava estabelecer missões e aldeamentos ao longo do rio Tocantins, para 

povoar o extenso deserto que existia desde o território da Carolina até 

Cametá. reduzindo assim as dificuldades que enfrentavam os navegadores 

goianos que faziam comércio com Belém, tanto pela falta de povoamento 

quanto pelas muitas corredeiras e cachoeiras existentes. Conforme Franklin 

(2(X)5), a cidade de Imperatriz teve a sua formação decorrente de uma 

expedição comandada pelo baiano Frei Manoel Procópio, que teve o desafio 

de povoar a margem direita do Rio Tocantins, até então povoada pelas aldeias 

dos Timbiras Gaviões e Caracutiguês (Krikatis).

O crescimento e o ponto geográfico favorável motivaram a 

elevação do povoado à categoria de Vila. em 27 de agosto de 1856. quatro 

anos depois da chegada de Frei Procópio. A elevação de Santa Teresa à 

categoria de Vila entusiasmou seus habitantes, que vislumbravam rápido 

crescim ento c aceleração do seu progresso. O títulu dado foi em  hom enagem  

à Imperatriz Tereza Cristina. A historiadora Carlota de Carvalho, em seu livro 

“O Sertão”, diz que a Vila de Santa Teresa, possuía nessa época uma única 

rua. com 84 casas, parte coberta de telhas, edificadas ao longo do rio, que 

terminava num largo ou praça, um quadrilátero onde havia a igreja Matriz.
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Figura I - Ruas da cidade de Imperatriz na década de 60.
Fonte: Biblioteca Virtual do IBGE (2016).

Na Figura I acima podemos notar ao fundo a presença da Igreja 

Santa Teresa D ’Ávila, padroeira da cidade de Iniperatriz-IVIA. já  construída 

em uma das primeiras avenidas da cidade.

A vila foi elevada à cidade em 22 de abril de 1924, no governo 

Godofredo Viana (Lei n° 1.179), favorecida pela localização e pelo comércio 

de peles, couros e caucho (árvore que serve para a fabricação de papel e látex 

de borracha). Nessa condição, o governador assinou a Lei n° 1.179, de 22 de 

abril de 1924. Imperatriz chegava, assim, ao último estágio que uma 

localidade pode atingir: a categoria de cidade. Em divisão administrativa 

referente ao ano de 1933, o município aparece constituído do distrito sede.
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Figura 2 - Vista parcial da cidade de Imperatriz 
Fonte: Biblioteca Virtual do IBGE (2016)

Em 1958, com a construção da BR-010, Imperatriz entrou num 

ritmo acelerado de crescimento. Nos anos 1970. recebeu migrantes de muitas 

partes du país e na década seguinte, várias localidades ei nanei param-se do 

município (FRANKLIN. 2005).

Figura 3 - O Cais do Porto de Impem triz após a sua inauguração em 1973 
Fonte: Acervo da família Cortez Moreira via Facebook (2016)
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Com base nos registros expostos acima, podemos perceber que o 

processo de povoação da cidade de Imperatriz, que teve como suporte as 

margens do Rio foi notável. Esta condição eleva ainda mais a sua importância 

para a cidade, pois foi o ponto inicial de trocas e comunicação com outras 

povoações e vilas, que se consolidaram na região, sendo intensificadas em 

maior ritmo com a construção da BR-010.

E a Beléin-Brasília nasceu. Dali para frente tudo foi muito 
rápido -  a conclusão do desmatamento, a construção da pista e 
o encascalhamento. Como um milagre, a explosão demográfica 
aconteceu. Nasceram povoados, cresceram aglomerações 
humanas já iniciadas, surgiram hotéis de beira de estrada, 
bordéis, cabarés e tudo se transformava em outra realidade. A 
velha Imperatriz sofreu uma metamorfose admirável. Tinha 
apenas uma dúzia de ruas estreitas e tradicionais e. 
aceleradamente, foi invadindo o campo, crescendo à beira-rio. 
para todos os lados, desordenadamente, com muita pressa. 
(PEREIRA, 1997. p. 109-110).

Figura 4 - Vista aérea de Imperatriz no início dos anos 90 
Fonte: Acervo da família Cortez Moreira via Facebook (2016)

1.2 Limites geográficos

O município de Imperatriz localiza-se no oeste do Estado do 

Maranhão, na microregião de Imperatriz. O município encontra-se a 629,5 

quilômetros da capital do Estado. Está localizado entre as coordenadas
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geográficas 5°9'28.97"S e 47°41*14.35 "O e 5°38,3().57,,S e 47°23r55.92"0. 

com altitude média de 92 metros. (Figura 5)

O município faz divisa ao Norte com os municípios 

de Cidelândia e São Francisco do Brejão: ao Sul com Governador Edison 

Lobão: à Leste com João Lisboa, Senador La Rocque e Davinópolis e à Oeste 

com os municípios tocantinenses de São Miguel do Tocantins. Praia Norte. 

Augustinópolis e Sampaio.

A área total do município é de 1.367,90 km2. que corresponde 

aproximadamente a 0,46% do território do Estado (333.365,6) km2. Porém, 

vale ressaltar que em 1980 a área do município era de 13.352 km2. portanto 

cerca de 4,01% do território do Estado. Em 1991, com a criação do município 

de Açailândia, passou para 6.075.1 km2. Em 1996, Imperatriz cedeu mais 

uma parte de sua área terntorii.il para a formação dos municípios de 

Cidelândia, Davinópolis, Governador Edison Lobão. São Pedro da Água 

Branca, Vila Nova dos Martírios e São Francisco do Brejão, passando dos

6.075,1 km2 para os atuais 1.367,90 km2.
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L e g e n d a
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Hidrografia

Município de Imperatnz

Figura 5 - Localização do município de Imperatriz e Regiões Vizinhas
Fonte: Elaborado por J. S. Silva (2016)
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O mapa abaixo apresenta a delimitação da zona urbana e zona 

rural do município de Imperatriz (MA), de acordo com o IBGE (2010) .

Zona Urbana e Rural do M unicíp io de Imperatriz
sir.ir.m .!■: Pi<><̂ 3.i: Sie:erra Coordenadas Geográficas
Dsturr

EsííJa  Grafica:

Legenda
£  Sed= municipal

--------Limite Tiunlclpal
— — • I imite ntfirftsfad.ial

Zona urbana 

Zora rural

Localização do Município de 
Imperatriz no Estado do Maranhão

Elabofacb por Jarilci Serra Sih/£ {2016)

1:335.000
"o-íte <3v3 Dados: - Base Cartográfica de Municípios do Instituto 

Srasi eiro de Geografia e E3ta:istica IBGE (2010).

Figura 6 - Delimitação da zona urbana e zona rural de acordo com o IBGE (2010)
Fonte: Elaborado por J. S. S ilva(2016)
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2 REGIÃO METROPOLITANA DO SUDOESTE 

MARANHENSE

O município de Imperatriz integra a Região Metropolitana do 

Sudoeste Maranhense (RMSM). A RMSM foi criada pela lei complementar 

estadual do Maranhão N° 89. de 17 de novembro de 2005. De acordo com o 

Art. Io da lei supracitada, a Região Metropolitana do Sudoeste Maranhense, 

é uma unidade organizacional geoeconômica, social e cultural, constituída 

pelo agrupamento dos municípios de Imperatriz. João Lisboa. Senador La 

Roque. Buritirana. Davinópolis. Governador Edison Lobão, Montes Altos e 

Ribamar Fiquene.

De acordo com estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), a Região Metropolitana do Sudoeste Maranhense tem 

apresentando constante aumento da população. No censo demográfico de 

2010. essa região apresentava um total de 345.873 habitantes, e na estimativa 

de 2012 eram 348.993 habitantes, um aumento de 3.120 moradores. Apesar 

desse crescimento, nota-se que houve queda populacional em alguns 

municípios dessa região, a exemplo de Senador La Rocque, que no censo 

demográfico de 2010 tinha 17.998 habitantes, e pela estimativa de 2012 tinha 

apenas 14.447.

De acordo com informações publicadas no portal de notícias 

Imirante (2012), esse fenômeno tem uma explicação e se deve ao fato do 

município de Senador La Rocque ter perdido pelo menos três povoados para 

o município de João Lisboa, dentre as perdas, estão as comunidades de Lagoa 

da Cigana e Lagoa da Onça. Uma das conseqüências dessa nova demarcação 

territorial, e conseqüente diminuição do total de habitantes, é a queda do valor 

de recursos federais repassados ao município de Senador La Rocque.

Vale salientar, que Imperatriz é a sede da Região Metropolitana 

do Sudoeste Maranhense, é o município com maior infraestrutura da região. 

Isto implica em maior busca na oferta de serviços de saúde, educação, 

comércio e etc, tanto por municípios inseridos na região metropolitana, como 

por outros municípios vizinhos, a exemplo. Açailândia. Desta maneira.
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entendc-se que as ações de planejamento e gestão, do município de 

Imperatriz, devem levarem consideração esta peculiaridade.
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Figura 7 - Mapa da Região Metropolitana do Sudoeste Maranhense.
Fonte: J. S. Silva (2016)
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3 ASPECTOS AMBIENTAIS

3.1 Hidrologia

O município de Imperatriz é banhado pelo Rio Tocantins, além 

dos riachos Cacau. Bacuri. Santa Teresa, Capivara. Barra Grande. Cinzeiro. 

Angical, Grotâo do Brasilio e Saranzal. No mapa de limites do município 

elaborado pelo LBGE no censo realizado no ano de 2010. é possível identificar 

os recursos hídricos em todo o perímetro do município e nas regiões vizinhas.

Figura 8 - Limites do município com recursos hídricos 
Fonte: IBGE (2010)
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O Rio Tocantins éum a grande fonte de pescados para população 

e principal área de lazer dos imperatrizenses e dos municípios vizinhos, com 

suas praias fluviais e pousadas as margens. Trata-se também da principal 

fonte de abastecimento de água do município com a recarga do aqüífero sendo 

feita diretamente pela água da chuva.

Este rio e seus muitos afluentes têm grande importância. Além de 

servir à navegação e à pesca, o rio é local de lazer na baixa das águas, a partir 

de julho, quando se formam praias como as do Meio, Cacau e Imbiral 

(Fundação Vale 2010).

Apesar de oferecer grande potencial paisagístico o Rio Tocantins 

em alguns períodos do ano chega a atingir o seu nível máximo de cheia 

provocando enchentes na região ribeirinha da cidade. O nível do rio chega a 

alcançar mais de 8 metros acima do normal, cheias estas decorrentes da 

abertura de comportas das barragens próximas da área urbana trazendo 

conseqüências para a vazão do rio. também da Usina Hidrelétrica do Estreito 

(UHE), além de chuvas com o nível de precipitação elevado. O 

desenvolvimento e a expansão urbana também foram um dos principais 

fatores que contribuíram para esses acontecimentos.
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Figura 9 - Vista parcial do Rio Tocantins 
Fonte: Fundação Vale (2010)

O mapa abaixo apresenta os rios localizados na área urbana do 

município e o zoneamento relacionado às áreas de proteção nas margens de 

cada um deles. Sao eles: Riacho Cacau, Santa Teresa. Meio, Bacuri e 

Capivara.
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Figura 10 - Mapa hídrico da ãrea urbana de Imperatriz 
Fonte: Gabriel Moraes (2015)

A seguir são apresentadas as características acerca dos riachos 

que se localizam na área urbana do município.

R i a c h o  B a c u r i

Banha integralmente a cidade, passa por bairros importantes em 

quase toda sua extensão e nesse percurso recebe em suas águas a canalização 

de esgotos domésticos cujos dejetos as contaminam.

O trecho urbano corresponde ao médio e baixo curso, iniciando 

no bairro Vila Esmeralda, prosseguido pelos seguintes bairros: Vila João 

Castelo. Parque das Palmeiras. Amazonas, Vila Redenção I e II, Vila Lobão, 

Parque Sanharol. Parati, Jardim Planalto, Jardim Lopes. Vila Nova, Jardim
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Imperatriz. Jardim São Luís, Aeroporto. Bacuri. CAEMA e União. Em todos 

os bairros no período de fevereiro a abril ocorre transbordamento do seu leito, 

provocando alagamento e transtorno aos moradores as margens do riacho.

Todos os bairros figuram na lista dos mais densamente povoados 

no município o que aumenta cada dia mais a degradação da bacia, pois os 

antigos pontos de várzeas encontram-se aterrados ou obstruídos, além disso, 

na área urbana, o rio não conta com vegetação ciliar, o que acelera o 

assoreamento do leito tomando mais raso e menos propício à subsistência da 

vida.

Figura I l - Despejo de efluentes domésticos direto no riacho Bacuri. 
Fonte: Mendes Neto et al. (2013)

R iacho  Santa T ereza

Seu trecho de escoamento superficial inicia nas proximidades da 

Vila Lobão, o qual segue seu percurso pelo perímetro urbano da cidade 

atravessando ainda os seguintes bairros: Maranhão Novo, Três Poderes, 

Bairro Juçara. Nova Imperatriz e Samambaia. Nos pontos identificados os 

alagamentos no período chuvoso apresentam uma variação entre 0,5 a 1 metro 

de água. provocando inclusive perdas materiais para os moradores.
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Riacho Capivara

Banha uma região densamente povoada, representada 

principalmente pelos seguintes bairros: Vila Castelo, Cafeteira, Ipiranga. 

Cinco Irmãos, Jardim Viana. Boca da Mata. 50 BIS. Jardim São Pedro. Santa 

Rita e Nova Imperatriz.

Atualmente encontra-se canalizada na maior parte do percurso que 

faz dentro da cidade. A canalização, que representa uma "solução para a 

população", representa também o final da vida útil do canal que, por muito 

tempo, abasteceu a mesma população e escoou águas de extensas áreas.

Foram identificados vários pontos de alagamento em seu 

percurso, sem duvida a canalização em alguns trechos tem acentuado os 

problemas, principalmente com o crescimento da cidade, pois as galerias 

adjacentes ao riacho vão desaguar no mesmo, sobrecarregando sua 

capacidade de vazão, provocando alagamento e transtorno aos moradores dos 

bairros supracitados.

Figura 12- Avenida Newton Belo. próximo ao Bar do Tico: Riacho 
Capivara transborda e alaga toda a região. Fonte: Pinheiro (2014).

Riacho Cacau

O riacho tem sua nascente na Serra da Figueira a uma altitude de 

aproximadamente 250 metros. O seu baixo curso encontra-se em processo de 

urbanização, cujos bairros: Parque Alvorada I e II. Parque Avenida. Portal da 

Amazona, Vi linha. Eldorado e Parque Exposição são banhados pelo rio. 

Nestes bairros é comum no período chuvoso ocorrer alagamento, em virtude 

do aumento da vazão do mesmo.
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O baixo curso do riacho Cacau constiUii hoje área de expansão 

urbana, sendo assim, motivo de preocupação quanto a sua ocupação 

desordenada e os sucessivos alagamentos que já vem ocorrendo em alguns 

bairros tais como Parque Vitória.

R iacho  do M eio

O riacho do Meio. segundo a Lei de Zoneamento de Imperatriz, 

situa-se dentro da ZRB l (Zona Residencial Bacuri J ), inicia-se no ponto de 

interseção do Riacho Bacuri com o Riacho do Meio, e prolonga-se ao longo 

deste último com faixa de proteção de 25 metros a partir de suas margens 

direita e esquerda até sua nascente.

Durante todo seu percurso, é possível observar o intenso processo 

de degradação ambiental, os moradores são os mais prejudicados, porém 

poucas ações governamentais são tomadas para melhorar essa situação.

De acordo com estudos desenvolvidos, a exemplo cita-se a 

pesquisa desenvolvida por Souza (2006), foi apontado que "a urbanização nos 

trechos a montante do baixo curso apresenta canalização interna totalmente 

urbanizado, onde outrora passava o riacho superficialmente, hoje são ruas. 

Obra realizada no final da década de 80, essa canalização não suporta a vazão 

da água provocando inundações em vários pontos" (Souza. 2006)

3.2 Clima

O clima é tropical, quente e limido com um índice pluviométrico 

em uma média de l .700 mm/ano. Há duas estações: a da chuva, que vai de 

dezembro a abril, e a da seca. que vai de maio a novembro. A temperatura 

média gira em torno de 29°C. Os demais meses se caracterizam por um 

período de estiagem, com elevadas temperaturas que oscilam de 20° a 38° 

com picos de mais de 40° graus em dias mais quentes.

3.3 Relevo

A topografia, vista da sede municipal, é marcada pela presença de 

chapadas ao leste e ao sul e por pequenas ondulações dos contrafortes da Serra 

do Gurupi. ao norte. A elevação do município varia de 50 a 400 m. O mapa a
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seguir apresenta a distribuição das classes hipsométricas do município de 

Imperatriz.
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Os tipos de solos originais que constituem o município são o 

latossolo vermelho escuro: solos minerais profundos e bem drenados; as 

Areias quartzosas: solos minerais, não hidromórficos, textura arenosa, pouco 

desenvolvida e com baixa fertilidade natural e os Solos litólicos: solos rasos, 

muito pouco evoluídos, apresentam teores baixos de materiais primários de 

fácil decomposição. O mapa a seguir apresenta a espacialização dos tipos de 

solos de Imperatriz.
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3.4 Cobertura Vegetal

A vegetação da região é constituída de pastagens, e 

reflorestamentos. com manchas de florestas amazônicas. Imperatriz apresenta 

uma grande diversidade de espécies de plantas e animais. Na região oeste do 

Estado estão demarcados 300 mil hectares de terra referentes à Reserva 

Biológica do Gurupi. área que restou da floresta amazônica no Maranhão. 

Imperatriz por fazer parte dessa área recebeu o título de Portal da Amazônia. 

Os tipos de vegetação originais do município são o cerrado. que caracteriza- 

se por árvores baixas, de troncos retorcidos e cascas grossas, espalhadas pelo 

terreno; as florestas ou matas, que caracteriza-se pelo predomínio de árvores 

altas que crescem bem próximas umas das outras e os campos, que 

caracterizam-se pela formação de plantas rasteiras, predominando o capim e 

a grama

Os cerrados destacam-se bastante na região e se caracterizam por 

apresentar dois estratos florísticos: o estrato inferior que é dominado por 

gramíneas, leguminosas rasteiras e por substratos geralmente de folhas 

grandes e rígidas. O estrato m ás elevado é constituído por arvores baixas e 

retorcidas, com casacas grossas e suberosas que crescem de forma espaçada.

3.5 Unidades de Proteção Ambiental

O município de Imperatriz não possui nenhuma unidade de 

proteção ambiental dentro de seu território. Porém observa-se que em 

municípios que fazem limites com Imperatriz existem algumas unidades de 

proteção, a exemplo da Reserva do Ciriaco, localizada no município de 

Cidelândia. O mapa a seguir demonstra além da reserva do Ciriaco, as 

reservas existentes nas proximidades do município, sendo elas: Reserva 

Extrativista Extremo Norte do Tocantins (em território tocantinsense) e a 

Reserva Extrativista da Mata Grande (em território maranhense).
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Fonte: IBGE (2010)

3.6 Áreas de restrição à ocupação

Imperatriz possui em sua área urbana alguns córregos e acabam 

por transformar as suas proximidades em áreas de risco à ocupação humana. 

É no período das cheias do RioTocantins que estas áreas são mais fragilizadas 

e ameaçam a população ali residente. Para ter-se uma ideia geral, o número 

de famílias residentes em áreas de risco de enchentes do Rio Tocantins subiu 

43% em relação ao levantamento de 2014, conforme contatado pela Defesa 

Civil atuante no município.

Pelo levantamento, em toda área ribeirinha, existem 668 famílias, 

enquanto que no recadastramento anterior realizado no ano de 2014 eram 466. 

ou seja, o aumento foi de 202 famílias que corresponde a 43,35% de aumento.

Nesse sentido medidas administrativas estão sendo adotadas para 

retirar as famílias que residem em tais áreas, a exemplo, o programa Minha 

Casa Minha Vida. Os bairros mais afetados por tais acontecimentos são o 

Bairro da Caema e a Vila Leandra.
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4 PRINCIPAIS ATIVIDADES ANTROPICAS

4.1 Atividades de mineração

Uma das principais atividades de mineração desenvolvidas em 

Imperatriz é a retirada de areia do rio Tocantins. De acordo com o estudo 

desenvolvido pela pesquisadora Valdina Aguiar (2015). "no município de 

Imperatriz, a mineração de areia, não é antiga. Conforme informações obtidas 

na Cooperativa dos Barqueiros de Extração Comércio e Transporte do Rio 

Tocantins - COOPERATINS. a atividade teve início na década de 80."

O limite de exploração da areia compreende o bairro Bacuri. que 
se ester.de até o trecho onde se forma a praia do Cacau no 
período veraneio, bairro da Caema e Beira Rio, se estendendo ao 
extremo do estado do Tocantins. Nesse trecho de exploração 
atuam 12 empreendedores somando um total de 27 dragas, no 
exercício da exploração, todos fazem parte da Cooperativa dos 
Barqueiros de Extração Comercial e Transporte do Rio 
Tocantins -  COOPERATINSX..) O único material explorado 
pelos empreendedores da mineração em Imperatriz é a areia, 
com ressalva para a mineradora "Vale do Sol” que explora 
também o sel\o. Outro material que venha a ser sugado é 
devolvido ao rio como pedras ou outro material.(...) O processo 
de extração é realizado a céu aberto, com embarcações de draga, 
sendo a matéria prima depositada nas caixas de secagem e de 
es toe agem temporária até a negociação ou transferência para os 
centros consumidores. (AGUIAR, 2015)

Figura 16 - Carregamento dos caminhões.
Fonte: Aguiar (2015)

Ainda conforme Aguiar (2015), a mineração no município de 

Imperatriz provoca diversos impactos ambientais como: "desmatamento da 

vegetação ciliar, contaminação da água por derrame de óleo. abandono de 

equipamentos no leito do rio. formação de valas as margens do rio. erosão, 

destruição de cadeias biológicas".
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Convém destacar, que as atividades de mineração no município 

de Imperatriz, em alguns casos, são desenvolvidas de maneira irregular, 

conforme informações publicadas no portal de notícias oprogressonet.com. 

Foi noticiado ainda que no ano de 2013, o Ministério Publico do Maranhão, 

realizou uma inspeção com apoio da Delegacia Regional de Polícia Civil e 

Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Meio Ambiente (Sepluma), 

em uma operação denominada de “Operação Escamandro", para investigar 

denúncias de extração ilegal dc areia no rio Tocantins. Na ocasião foram feitas 

algumas prisões, as pessoas foram acusadas de cometer crimes de extração ilegal 

de areia no leito do rio Tocantins. No portal de notícias supracitado, foi informado 

ainda que "as empresas não tinham licença ambiental. A extração estava sendo 

feita na divisa de dois Estados e o Ibama seria o órgão competente para emitir a 

licença. As duas empresas autuadas hoje já tiveram anteriormente embargadas 

suas* atividades”.

De acordo com o portal de notícias gl.globo.com, no ano de 2014, 

foi realizado outra operação de combate à extração ilegal de areia no Rio 

Tocantins. Na ocasião técnicos da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano 

e Meio Ambiente (Sepluma) e da Superintendência da Defesa Civil 

de Imperatriz apreenderam quatro âncoras. Fiscais flagraram os chamados 

dragueiros extraindo irregularmente areia próximo às colunas da ponte Dom 

Afonso Felipe Gregory (G1. 2014a).

Isto demonstra que a retirada de areia, e outras atividades de 

mineração, praticadas por algumas empresas, não estão em conformidade com as 

normas estabelecidas pelos órgãos que regulamentam tal atividade.

5 ASPECTOS SÓCIO ECONÔMICOS

5.1 População

A população impcratrizense após uma relativa estabilidade no 

número de habitantes no período compreendido entre os anos de 2000 a 2005 

teve um aumento considerável no decorrer dos anos de 2010 a 2014, 

conforme podemos constatar no gráfico do crescimento populacional a seguir. 

A média da elevação demográfica foi de 6,68%, conforme o último Censo do 

IBGE.
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Gráfico l - Crescimento populacional
Fonte: Moraes (2016) a partir de Deepask (2014) com aplicações de outros programas.

A densidade demográfica também sofreu um impacto elevando- 

se entre o período de 2010 a 2014, o gráfico abaixo demonstra em números 

este aumento da densidade demográfica.

Gráfico 2 - Densidade Demográfica
Fonte: Gabriel Moraes (2016) a partir de Deepask (2014) com aplicações de outros 
programas.

Imperatriz tem uma população predominantemente urbana, 

conforme demonstra os gráficos abaixo, cerca de 94% dos habitantes estão 

concentrados na área urbana e apenas cerca de 5% residem na zona rural. 

Estas características têm sido predominantes em um intervalo de tempo de 10 

anos como podemos perceber na comparação dos dois gráficos a seguir.
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Ano de 2000 Ano de 2010

■ Urbana ■ Rural ■ Urbana ■ Rural

O O

Gráfico 3 - Percentual da população urbana e rural
Fome: Gabriel Moraes (2016) a partir de Deepask (2014) com aplicações de outros 
programas.

Já o próximo gráfico, demonstra que a população é 

predominantemente do sexo feminino e esta relação manteve-se estável no 

período compreendido entre 1999 e 2013.

Ano de 1999

Masculino ■ Feminino

Ano de 2008

Masculino ■Feminino

Ano de 2013

■ Masculino ■ Feminino

%

Gráfico 4 - Percentual da população por sexo. Fonte: Gabriel Moraes (2016) a partir de 
Deepask (2014) com aplicações de outros programas

A pirâmide etária elaborada pelo IBGE nos permite concluir que 

a população residente em Imperatriz é em sua grande maioria jovem, na faixa 

de 20 a 29 anos de idade.
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Gráfico 5 - Pirâmide etária 
Fonte: IBGE (2010).

MULHERES

O gráfico a seguir, demonstra o índice de Desenvolvimento 

Humano do município. Em 1991, o IDH era de 0.44 e teve um crescente 

aumento no ano de 2010 para 0.73. A dimensão que mais contribuiu para o 

crescimento do LDH-M foi a educação. O IDH é avaliado levando em 

consideração três necessidades básicas: acesso ao conhecimento (medido por 

índices de educação), direito a uma vida longa e saudável (longevidade) e 

direito a um padrão de vida digno (renda). De 0 a 0,5: baixo desenvolvimento 

humano. De 0,5 a 0,8: médio desenvolvimento humano. De 0,8 a 1: alto 

desenvolvimento humano.
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Gráfico 6 - índice de desenvolvimento humano
Fonte: Gabriel Moraes (2016) a partir de Deepask (2014) com aplicações de outros 
programas.

5.2 Educação

A educação em Imperatriz é oferecida nas seguintes modalidades: 

ensino pré-escolar, ensino fundamental, ensino médio, ensino superior e 

ensino profissionalizante.

São mais de 2(X) escolas de Ensino Fundamental e Ensino Médio, 

inclusive profissionalizantes, pertencentes às redes municipal, estadual, 

federal e rede particular. Ao todo. 1 (K) mil estudantes. Destacam-se no sistema 

público, o Centro de Ensino Nascimento de Moraes (estadual), Centro de 

Ensino Graça Aranha (estadual). Centro de Ensino Dorgival Pinheiro de 

Sousa - DPS (estadual). Centro de Ensino Governador Acher (estadual), que 

atende a alunos especiais e o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Maranhão (LFMA). No sistema privado há destaque para a 

Escola Santa Teresinha, Dom Bosco, Colégio Santa Luzia, Escola Rui 

Barbosa, Delta. Peniel e Colégio Osvaldo Cruz (COC).

Basicamente na última década, a cidade de Imperatriz 

transformou-se num polo de ensino regional, onde. atualmente conta com 

diversas faculdades (Faculdade de Imperatriz; Faculdade Atenas 

Maranhense; Unidade de Ensino Superior do Sul do Maranhão: Faculdade de
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Educação Santa Terezinha: etc.). duas Universidades (uma federal e uma 

estadual), um Instituto Federal de Educação e Tecnologia, dentre outros 

(escolas estaduais, colégio militar, instituições profissionalizantes), o que 

acaba se tornando um atrativo para os mais diversos grupos sociais, causando 

fluxo e aumento demográfico na região.

O gráfico exposto a seguir demonstra em números que a maior 

oferta de instituições de ensino é as de nível fundamental, seguidas por pré- 

escola e depois pelo ensino médio conforme constatado pelo IBGE no censo 

realizado em 2010.

■ Pré-escola ■ Fundamental Médio 

169

41

Número de escolas por nível 
Gráfico 7 - Número de Escolas por nível 
Fonte: IBGE (2010).

Os três campus universitários da rede pública (UFMA. UEMA e 

IFMA) oferecem diversos cursos superiores. Na Universidade Federal do 

Maranhão: Ciências Contábeis. Comunicação Social (Jornalismo). Direito, 

Enfermagem, Engenharia de Alimentos, Pedagogia. Na Universidade 

Estadual do Maranhão: Administração. Agronomia. Biologia, Engenharia 

Florestal, Geografia, História. Letras, Matemática. Medicina Veterinária e 

Química. No IFMA: Física, Engenharia elétrica e Ciência da Computação.

As faculdades particulares oferecem cursos do "A" (de 

Administração) ao "Z" (de Zootecnia). A Faculdade de Imperatriz (FACIMP) 

tem os cursos de Administração de Empresas. Ciências Contábeis, Ciências 

Econômicas. Direito, Farmácia Bioquímica, Odontologia, Pedagogia.
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Sistemas de Informação e Zootecnia. A Fama (Faculdade Atenas 

Maranhense) oferta os cursos de Turismo e Administração, este com 

habilitações em Gestão de Negócios, Administração Hospitalar e Sistemas de 

Informação Gerencial. A UNISULMA (Unidade de Ensino Superior do Sul 

do Maranhão) forma profissionais nos cursos de Administração. Ciências 

Ambientais, Direito, Educação Física. Enfermagem. Nutrição e Serviço 

Social. A FEST (Faculdade de Educação Santa Teresinha) oferta os cursos de 

Direito. Economia e Pedagogia. Diversas outras instituições e cursos 

superiores (entre eles os de Teologia e Filosofia), além de cursos de pós- 

graduação. estão elevando sobremaneira a oferta de vagas no ensino de 3o 

Grau. Além disso, há cursos de pós-graduação em várias áreas.

O gráfico a seguir apresenta em números a relação entre as 

universidades públicas (federais, estadual e municipal) e particulares.

■ Públicas Federais ■Pública Estadual i Pública Municipal ■ Privadas

4

Número de escolas por nível 
Grállco 8 - Número de Instituições de ensino superior 
Fonte: Gabriel Moraes (2016).

5.3 Saúde

O sistema de saúde é dividido em rede pública (inclui também as 

Unidades Básicas de Saúde e Unidades de Pronto Atendimento) e a rede 

particular.

A rede de hospitais particulares do município conta com 6 

unidades, sendo elas: Hospital São Rafael. Hospital Santa Mônica, Hospital
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Infantil Pequeno Príncipe. Hospital Geral de Imperatriz, Hospital São 

Francisco e Hospital Santa Maria. Já a rede pública tem como principal, o 

Hospital Municipal de Imperatriz (HMD Socorrão, que também serve de 

Hospital Universitário. O Socorrão atende pacientes da macrorregião que 

comporta mais de um milhão de habitantes e é o único a contar com leitos de 

UTI geral e neonatal no município, devido à demanda, todos os meses a 

Prefeitura de Imperatriz por meio da Secretaria Municipal de Saiide 

(SEMUS), tem que arcar com as despesas da quantidade de pacientes 

atendidos, o que acaba prejudicando a qual idade do serviço que até então 

deveria ser prestado apenas aos habitantes do município. Além do Socorrão. 

também possui Unidades de Pronto Atendimento para serviços de urgência e 

emergência.

As Unidades Básicas de Saúde (UBS) segundo o Ministério de 

Planejamento (2016) através do Programa de Aceleração do Crescimento 

(PAC) têm como objetivo promover e proteger a saúde, a prevenção de 

agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a 

manutenção da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção integral 

que impacte na situação de saúde e autonomia das pessoas e nos 

determinantes e condicionantes de saúde das coletividades.

Na UBS. é possível receber atendimentos básicos e gratuitos em 

Pediatria, Ginecologia, Clínica Geral. Enfermagem e Odontologia. Os 

principais serviços oferecidos são consultas médicas, inalações, injeções, 

curativos, vacinas, coleta de exames laboratoriais, tratamento odontológico. 

encaminhamentos para especialidades e fornecimento de medicação básica. 

Imperatriz possui 37 unidades distribuídas nos principais bairros da cidade a 

fim de atender às demandas locais de cada bairro.

O gráfico a seguir demonstra em números a quantidade de 

Unidades Básica de Saúde em funcionamento, e também nos aponta o 

crescimento considerável do número de obras concluídas e em funcionamento 

do ano de 2010 ao ano de 2012 e manteve-se estável até o ano de 2015.
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Gráfico 9 - Número de Unidades Báiica de Saúde em funcionamento
Fonte: Gabriel Moraes (2016) a partir de Deepask (2014) com aplicações de outros
programas.

Convém salientar, que os eixos educação e saiide, não estão no 

leque de análise do Plano Diretor Participativo (PDP). porém considera-se 

que seria um grande equívoco excluí-los.

5.4 Economia

Segundo a recuperação histórica, nos anos 50. em relação ao 

desempenho da economia, sobressaia a atividade agrícola, com a produção de 

arroz e cana-de-açúcar. A produção extrativa vegetal também contribuía em 

grande parte para a economia do município, com a exportação de amêndoas 

do babaçu, a qual se atingiu220 toneladas em 1956.

Hoje, Imperatriz é o segundo centro econômico do Maranhão, 

atrás apenas da capital. Referência regional no comércio e na produção de 

calçados, o município fornece bens e serviços para o oeste do Estado, o norte 

do Tocantinse o sul do Pará. Desempenha também o papel de polo energético, 

ligado a várias cadeias produtivas, como a de ferro-gusa celulose e cereais, 

tendo grande importância na agropecuária.

A elevação da economia do município se deu pelo grande 

aumento de indústrias e fábricas, a exemplo, a Suzano Papel e Celulose e 

também pelo aquecimento do setor da construção civil. Antes, setores como
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comércio e serviço representavam 75% do PIB da cidade. Agora eles 

começam a dar lugar às indústrias.

A instalação da fábrica da Suzano em Imperatriz se caracteriza 

como um investimento de grandes proporções com repercussões em todos os 

setores da vida da cidade e mesmo de toda a região. Além do potencial 

econômico representado pela própria Suzano. é possível que outras indústrias, 

inclusive de grande porte instalem-se em Imperatriz.

Imperatriz tornou-se uma metrópole regional por sua capacidade 

de empregabil idade e oportunidade para atividades ligadas ao 

empreendedorismo.

O gráfico a seguir demonstra em números o crescimento da 

economia local, a evolução do produto interno bruto (PIB) no decorrer dos 

anos.

Gráfico IO - Evolução do PIB
Fome: Gabriel Moraes (2016) a partir de Deepask (2014) com aplicações de outros 
programas.

O próximo gráfico aponta o PIB Per Capita e o seu crescimento 

no decorrer dos anos. No ano de 2012. Imperatriz ocupava no ranking do PIB 

dos municípios brasileiros a posição de número 220° conforme informado 

pelo ranking das cidades no site do Deepask.
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Gráfico 11 - PIB Per Capita
Fonte: Gabriel Moraes (2016) a partir de Deepask (2014) com aplicações de outros 
programas.

O valor do rendimento nominal mensal predominante em 

Imperatriz é de 1 salário mínimo conforme destaca o gráfico a seguir. A renda 

média per capita da população de Imperatriz, de acordo com o censo de 

realizado pelo o LBGE em 2010 é de R$605.70.

■  Sem  rendimento

■  Ate 1 salãno mimmo
■  Mais de 1 a 2 salanos m mim os
■  Mais de 2 a 3 saJanos mínimos
■  Mais de 3 a 5 salanos mínimos
■  Mais de 5 a *0 saiános minimos
■  Mais de 10 a 20 saianos mimmcs
■  Mais de 20 salànos mínimos

Pessoas

Gráfico 12 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, por classes de rendimento nominal 
mensal em Imperatriz/M A 
Fonte: IBGE (2010).

Ressalta-se que a cidade passa por um momento econômico de 

franco crescimento, caracterizado por investimentos tanto no setor da 

indústria quanto no comércio e serviços que podem ultrapassar a casa dos seis 

bilhões de reais nos próximos quatro anos, impulsionando positivamente o 

PIB local.
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5.4.1 Política econômica

O município de Imperatriz esta na rota de desenvolvimento de 

grandes projetos econômicos no Estado do Maranhão, com destaque as 

atividades do Distrito Industrial, localizado na zona rural da cidade. E. nesse 

contexto de desenvolvimento, o município de Imperatriz tem se mostrado 

como um dos mais promissores da região.

Dentre as atividades de maior impacto econômico, está a 

implantação da fábrica da Suzano. A unidade da fábrica da Suzano em 

Imperatriz, dedicada a produzir celulose principalmente com destino ao 

mercado extemo. foi inaugurada oficialmente em março de 2014. com 

investimento de USS 3 bilhões. As obras chegaram a envolver 11 mil 

trabalhadores diretos e uma rede de cerca de 700 fornecedores de máquinas, 

equipamentos, materiais e insumos. (O empreiteiro. 2015)

Figura 17 - Área da fábrica da Suzano em Imperatriz.
Fonte: O empreiteiro (2015)

Conforme divulgado pelo governo do Estado, o Distrito Industrial

de Imperatriz está em plena expansão, e obras de aplicação estão 

acontecendo. Foi anunciado pelo governo estadual que o Distrito Industrial 

de Imperatriz terá RS 41 milhões em investimentos e geração de mais de 2 

mil empregos diretos. (MARANHÃO, 2016).
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Figura 18 - Obras de ampliação do Distrito Industrial de Imperatriz. 
Fonte: Jackson Silva / Sinfra

Além da expansão do setor industrial. Imperatriz tem tido 

investimentos em outros setores econômicos, a exemplo da ampliação da rede 

hoteleira, e da rede de supermercados, com atividades do setor atacadistas e 

varejista.

A cidade de Imperatriz também recebeu em 2012 mais um 

shopping, o Imperial Shopping, com 161 lojas, mais de mil vagas para 

veículos e quatro salas de cinema. O investimento é de R$ 80 milhões. Conta 

agora com dois grandes shoppmgs. O outro shopping da cidade é o Tocantins 

Shopping, localizado no centro de Imperatriz, entrou em funcionamento em 

junho de 2011. com 107 lojas, estacionamento com mil vagas e três salas de 

cinema (Maranhão, 2012)

Com todo o processo de investimentos e crescimento econômico. 

Imperatriz ocupa o segundo lugar na composição do PIB do Estado do 

Maranhão, representando o percentual de 7,46%, sendo RS 5.039.597dois 

bilhões, assim distribuídos em seu perfil econômico: 3.380.724 em serviços. 

914.273 em indústria e de 33.349 agropecuária, segundo dados de 2013 

(Maranhão, 2013).

Nota-se que no quadriênio de 2010 a 2013, houve mudanças 

significativas na arrecadação do município, com destaque para o setor de 

indústria. O município apresentou aumento significativo de participação na
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arrecadação do Estado, um total de 7?8% em 2012 para 8.0% em 2013. "As 

principais atividades que contribuíram para esse resultado foram: a atividade 

de 43 Alimentos e Bebidas, com destaque para a produção de refrigerantes; a 

atividade de abate de animais e a Construção civil". (Maranhão, 2013). (Ver 

tabelas abaixo).

Tabela 1 - Produto Interno Bruto- PIB (ano de 2010). Fonte: Maranhão (2013)

! MARANHÃO 46.313.815 100% 4.537.927 6.883.369 29.694.263

MUNICÍPIOS
N* PIB

mil RS

Agropecuária 
% d o P ,B  mi. RS

Indústria 
mil RS

Serviços 
mli RS

São Luís 1® 18.232.790 39,37 17.679 3.902.429 10.876.968
Imperatriz T - 2.941.816 6,35 33.572 387.996 2.201.168

Balsas 3e 1.436.730 3,10 334.695 98.912 862.695

Caxias 4e 1.027.889 2,22 33.556 152.568 738.712

Açailàndia 59 1.013.620 2,19 93.558 213.568 599.704

Tabela 2 - Produto Interno Bruto- PIB (ano de 2011). Fonte: Maranhão (2013)

! MARANHÃO 52.173.102 100% 5.142.829 8.304.009 32.469.539 I

MUNICÍPIOS
N2 PIB

mil R$
% do  PlB

Agropecuária 
mil RS

Indústria 
mil RS

Serviços
mlIRS

Sao Lu is 1* 19.973.699 38,28 17.245 4.751.569 11.153.670
Imperatriz 29 3.267.130 6,26 29.098 459.749 2.387.188

Balsas 3B 1.537.890 2,95 336.702 115.080 908.236

Açailàndia 4» 1.121.205 2,15 97.280 255.556 636.589

Caxias 5Q 1.088.824 2,09 31.865 139.877 796.952

Tabela 3 - Produto Interno Bruto- PIB (ano de 2012). Fonte: Maranhão (2013)

MARANHÃO 60.465.807 100% 5.439.659 10.415.733 37.106.290

MUNICÍPIOS
N* PIB

mil RS
%  do PlB

Agropecuária 
mil RS

Indústria 
mil RS

Serviços 
mil RS

São Lu is 19 22.692.529 37.53 18.231 5.408.400 12.592.765
Imperatriz T - 4.378.587 7,24 28.781 815.015 2.871.433

Balsas 39 2.083.194 3,45 567.612 190.876 1.103.410

Açailàndia 4® 1.304.697 2,16 101.009 324.401 726.485

Caxias 5p 1.261.570 2,09 28.192 190.538 907.215



Tabela 4 - Produto Interno Bruto- PIB (ano de 2013). Fonte: Maranhão (2013)
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M AR AN H ÃO 67.592.890 100% 6.838.067 11.366.496 41.721.31

M UNICÍPIOS
N» PIB

mil RS
%do PlB

Agropecuária 
mil RS

Indústria 
mil RS

Serviços 
mil RS

São Lu is 1» 23.132.344 34.22 23.595 4.911.046 13.647.44
Imperatriz 2* 5.039.597 7,46 33.349 914.273 3.380.724

Balsas 39 2.513.786 3,72 671.310 258.706 1.342.902

Santo Antônio dos Lopes 4e 1.819.233 0,17 19.305 1.341.156 349.166

Açailàndia 59 1.578.986 2,34 129.324 388.421 877.397

6 INFRA ESTRUTURA

6.1 Abastecimento de Água

No município, o abastecimento de água potável está sob a 

responsabilidade da Companhia de Água e Esgoto do Estado do Maranhão 

(CAEMA). De acordo com o Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS), a rede de água é de 568.00 km (SNIS. 2010).

O percentual da população atendida pelo serviço de 

abastecimento de água 79.45% (SNIS. 2010). Convém destacar, que 80% dos 

povoados são servidos por sistemas alternativos, formados por poços 

artesianos, cisternas e açudes.

A principal fonte de abastecimento de água de Imperatriz é o Rio 

Tocantins, a outra forma de abastecimento são 10 poços artesianos que estão 

espalhados pela zona urbana. A zona rural conta com 17 poços. Em conversa 

com um representante da Caem a de Imperatriz foi informado que haverá 

ampliação da rede de abastecimento até 2017 com capacidade para captar 3 

vezes mais a demanda da cidade de Imperatriz. Abaixo segue o mapa com a 

rede de abastecimento da zona urbana. (Ver anexos I. II. III e IV, trechos com 

acesso a rede de abastecimento de água).

6.2 Esgotamento sanitário

No município de Imperatriz, apenas 25% dos bairros possuem uma 

adequada rede de tratamento de esgoto, que foi construída há mais de trinta anos. 

(G 1,2014b).
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Os bairros que contam com esta infraestrutura são: Centro. Nova 

Imperatriz. Santa Inês, São José e Leandra. Existe a previsão de expansão da 

rede até julho de 2016. para o bairro Bacuri que beneficiará cerca de 4mil 

pessoas.

Cabe salientar, que diversas localidades do município de 

Imperatriz, é possível observar o esgoto a céu aberto, despejados nos rios sem 

tratamento adequado. Destaca-se que esta problemática, se configura tanto 

quanto impacto ambiental, quanto social, pois os despejos do esgoto sem 

tratamento poluem o solo. contaminam as águas superficiais e subterrâneas e 

são um perigoso foco de disseminação de doenças. As figuras a seguir 

apresentam algumas áreas onde é possível observar despejo inadequado de 

esgoto. (Ver anexos V. VI, VII e VIII, trechos com acesso à rede de 

esgotamento sanitário).



LEITURA TÉCNICA DE IMPERATRIZ | MA. 2016

Figura 19 - (a) e (b) Áreas com despejo inadequado de esgoio. 
Fonte: Prefeiiura de Imperatriz.

6.3 Coleta de Resíduos Sólidos

A coleta do lixo é executada por caminhões compactadores e 

atende a 80% da área do município. Há também coleta de lixo hospitalar, de 

embalagens de agrotóxicos e de produtos recicláveis. Nos bairros mais 

afastados do Centro, a coleta é feita em alguns dias pré-determinados durante 

a semana* Na zona rural, os povoados que contam com este serviço são: Lagoa 

Verde. Centro Novo. Camaçari e Bom Jesus.

A prefeitura municipal conta com os seguintes equipamentos: 10 

compactadores. 3 caçambas truck. 02 caminhões carroceria. As coletas são 

realizadas todos os dias no sistema de revezamento, abaixo segue mapa com 

a programação de coleta semanal. Abaixo segue os mapas com os setores da 

coleta.
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S E G U N D A , Q U A R T A  E  SEX TA D IU R N O

S E G U N D A , Q U A R TA  E  S E X TA N O TU R N O

TE R Ç A , Q U IN T A  E SA B A D O D IU R N O

T E R Ç A , Q U IN T A  E SA B A D O N O TU R N O

S E G U N D A  À  S A B A D O N O TU R N O

C R O N O G R A M A  D E  C O L E T A  D E  R E S ÍD L O S  S Ô U D O S  UR B A N O S 

C O R  D IA S  D A  S E M A N A  TU R N O

Figura 20 - Rede de coleta de resíduos sólidos urbanos 
Fonte: Prefeitura Municipal de Imperatriz (2015).
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Vale ressaltar, que no município de Imperatriz, existem vários 

pontos onde são observados disposição inadequada de resíduos sólidos, e isto 

tem transformado alguns espaços da cidade insalubres. Observa-se. que 

alguns pontos, sobretudo em áreas tidas como espaços de lazer, há uma 

grande quantidade de resíduos sólidos descartados de forma inadequada, 

como pode ser observado nas figuras a seguir.

Figura 21 - Disposição inadequada ce resíduos sólidos próximo aos corpos hídricos. 
Fonte: Prefeitura de Imperatriz.

Esta questão apresentada, tem relação direta com a Educação 

Ambiental, considerada como ferramenta de sustentabilidade na gestão dos 

resíduos sólidos adequado para a prevenção desse tipo de impacto ambiental. 

Por meio da sensibilização e orientação da população quanto à importância 

de preservar o ambiente poderia ser possível solucionar uma parte desse 

conflito ambiental. Desta maneira, reafirma-se a importância das políticas 

públicas que tenham por objetivo a melhoria da qualidade ambiental local, 

incluindo assim, o desenvolvimento de projetos de sensibilização ambiental.
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Figura 22 - (a), (b), (c), (d) e (e) Disposição inadequada de resíduos sólidos próximo a áreas de lazer. 
Fome: Prefeitura de Imperatriz.

A construção do aterro sanitário da cidade conta com a parceria 

da Secretaria de Meio Ambiente do Estado (SEMA). município e iniciativa 

privada, nesse caso a empresa Suzano Papel e Celulose. No entanto, há cerca 

de mais de dez anos atrás, a construção do aterro sanitário foi iniciada, mas 

encontra-se paralisada. O processo de extinção do lixão municipal atual.
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localizado às margens da Estrada do Arroz, na zona rural de Imperatriz que 

na prática é uma obra inacabada que virou depósito de lixo urbano.

O lixào situado às margens da Estrada do Arroz, nas 

proximidades da fábrica da Suzano Papel e Celulose, não apenas incomoda 

as pessoas pelo forte odor. mas também vem prejudicando a empresa, uma 

vez que as pessoas confundem o mau cheiro do chorume do lixão, com o 

produzido pela fábrica ativada 24 horas por dia.

6.4 Energia Elétrica

A cidade é conhecida como "Capital Brasileira da Energia", em 

razão do sistema de alta tecnologia que, partindo de Imperatriz, interliga o 

Norte ao Sul do País. Neste sistema são 1.270 quilômetros e 2.5(X) torres, obra 

de grande porte única no mundo e que custou US$ 800 milhões e além da 

Subestação da Eletronorte instalada no Distrito Industrial do Município.

O fornecimento e administração da distribuição de energia 

elétrica do município são gerenciados pela Companhia Energética do 

Maranhão -  CEM AR. Em 1973, a CEM AR incorporou o acervo da 

Companhia de Eletrificação do Nordeste - CERNE, tornando-se a única 

concessionária dos serviços de distribuição de energia elétrica do Maranhão.

6.5 Transporte e mobilidade

Imperatriz é servida pelos seguintes tipos de transporte: 

interurbano, rodoviário, aéreo, hidroviário e urbano.

O transporte urbano de Imperatriz é representado por 4 

modalidades: ônibus (215 veículos. 20 linhas e I terminal), táxi 

(aproximadamente 600 veículos e cerca de 15 pontos de táxis), moto táxi 

(aproximadamente 650 veículos e cerca de 80 pontos de moto-táxis).

A cidade conta com um serviço de transporte de massa que inclui 

um sistema de ônibus coletivo com linhas ligando todos os bairros da cidade 

ao centro (Terminal da Integração); uma grande frota de táxis e mototáxis e o 

transporte alternativo feito por vans que liga Imperatriz aos municípios 

vizinhos. Já no transporte Interestadual, a cidade conta com um terminal 

rodoviário com ônibus partindo para as mais diversas cidades do país.
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O gráfico a seguir demonstra em números a frota de veículos do 

município de acordo com o censo realizado pelo o LBGE em 2010.

■ Automóveis ■ Caminhões ■ Caminhões-trator ■ Caminhonetes

■ Caminhonetas ® Micro-ônibus Motocicletas Motonetas

Ônibus «Tratores ■ Utilitários

48.103

35.804

17.427

l i 404 1 513

Quantidade
Gráfico 13 - Frota de veículos no município 
Fonte: IBGE (2010).

Os resultados obtidos pelo censo apontam em primeiro lugar a 

motocicleta como sendo o modo de transporte mais utilizado pela população, 

seguido do automóvel.

6.5.1 Transporte Coletivo Urbano

A empresa Rio Anil Transporte e Logística Ltda (RATRANS) 

atualmente está funcionando com 40 ônibus nas ruas da cidade em uma rota 

entre bairros. O valor da tarifa vigente é de R$2.70.

O transporte coletivo urbano do município conta com o apoio de 

um terminal de integração onde é possível fazer a troca de linhas e rotas para 

diferentes destinos. Além disso, o transporte público municipal é distribuído 

nos principais eixos viários que cortam a cidade.

De acordo com informações da empresa RATRANS. empresa 

que opera no transporte público de Imperatriz, a cidade conta com 15 linhas 

de transporte, sào elas: Bacuri. ítamar. Parque Alvorada. Redenção. São José, 

Santa Rita, Vila Cafeteira. Vila Fiquene, Centro Novo, Facimp. Grande 

Circular I. Grande Circular 2, IFMA via Santa Inês, Ouro Verde. UFMA via 

Bom Jesus. As figuras a seguir, apresentam o itinerário de cada linha.



LEITURA TÉCNICA DE IMPERATRIZ | MA. 2016

001 - Itamar Guará
IDA
01 -  Ponto Inicial

Volta
01 -  Terminal 
Integrado

02 - Conjunto V itória 02 -  R. Cor. Manuel
Bandeira

03 - Vila V itória 03 -  R. Luís
Domingues

05 - Rodoviária 
Velha

06 -  BR 010

07 -  Atacadão

08 - Vila Vitória

09 -  Conjunto V itória

10 -  Porto Rnal

0 4 - B R  010

05 - Shopping 
Im perial

06 -  Av. Dorgival 
Pinheiro

07 - Rua Treze de 
Maio

08 - Terminal 
Integrado

Atualização - 10/03/2016
Figura 23 - Itinerário da linha de ônibus (X) 1.
Fome: RATRANS (2016)

002 - Vila Fiquene
01 -  Ponto Inicial

02 -  Recanto 
Universitário

03 -  Vila Fiquene

04 -  Santo Lucla

05 -  Vila Nova

06 -  Jardim Sèo Luls

07 -  Marginal Br -  010

08 - Av. Dorgival 
Pinheiro

09 -  Rua 13 de Maio

10 -  Terminal Integrado

MAflttiHAQ

Aeroporto de impefâlril 
Preífiio Renato Moícma

M U R J U M  I.'í) SCI

r r i ^ f r i

PAROUl
kLVCftAL

Atualização - 10/03/2016
Figura 24 - Ilinerário da linha de ônibus 002
Fonte: RATRANS (2016)

Volta

01 - Terminal Integrado
02 - Rua Luís 
Domingues
03 - Praça Brasil

04 - Rodoviária Velha
05 - Shopping Imperial
06 - Jardim Sào Luís
07 - Vila Nova
08 - Santa Lucia
09 - Vila Fiquene
10 - Recanto 
Universitário

BES CINCO CSfftrLâS
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003 - Vila Cafeteira
Volta

01 - Ponto Inicial 01 -  Terminal 
Integrado

02 - Vila Cafeteira 02 - Rua Luís
Domingues

03 -  Av. Pedro Neiva 03 -  Praça Brasil

04 -  Redenção

05 -  Vila Lobão

06 - Viaduto

07 - Av. Dorgival 
Pinheiro

04 -  Rodoviária 
Velha

05 -  Shopping 
Imperial

06 - Marginal BR - 
010
07 - Vila Ipiranga

08 - Rua 13 de Maio 08 -  Vila Cafeteira

09 -  Terminal 09 -  Ponto Final 
Integrado

• o »  v r • o * %

Atualização - 10/03/2016 
Figura 25 - Itinerário da linha de ônibus 003 
Fonte: RATRANS (2016)

■

U í l ! iHJ

Aj-nponn o* ir t t m tm j

004 - Redenção
01 - Ponto Inicial

02 -  Vila Cafeteira

03 -  Vila Ipiranga

04 - BR -  010

05 -  Av. Bernardo 
Sayão

Volta
01 -  Terminal 
Integrado

02 - Rua Luís 
Domingues

03 -  Praça Brasil

04 -  Rodoviária 
Velha

05 -  Shopping 
Imperial

06 - Rua Cel. Manoel 06 - Marginal BR - 
010Bandeira

07 -  Terminal 
Integrado

07 -  Vila Lobão

08 - Redenção

09 - Av. Pedro Neiva

10 -  Vila Cafeteira

11 - Ponto Final

Atualização

Figura 26 - Itinerário da linha de ônibus 004.
Fonte: RATRANS (2016)

I O I  U T I u l  «

- 10/03/201C
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01 - Ponto Inicial

02 - Im igrantes

03 -  São José

04 -  Planalto

05 -  Av.J.K.

06 - Santa Rita

07 - Bernardo Sayão

08 - Rua Cel. Manoel 
Bandeira

09 -  Terminal 
Integrado

01 -  Terminal 
Integrado

02 - Rua Luís 
Domingues

03 -  Rua Piauí

04 -  RuaTupinambá

05 - Rua Ceará

06 - Santa Rita

07 - Av. J.K.

08 - Planalto

09 - São José

10
11

Im igrantes 

Ponto Final

H O  i o i  v r  « * * »

Atualização - 10/03/2016 
Figura 27 - Itinerário da linha de ônibus 005 
Fonte: RATRANS (2016)

Atualização - 10/03/201C 
Figura 28 - Itinerário da linha de ônibus (X)6 
Fonte: R A T R A N S  (2016)

01 - Ponto Inicial

02 -  Parque Buriti

03 -  F.E.S.T.

04 - Feira do Bacuri

05 - Shopping 
Imperial

06 - Rua Dorgival 
Pinheiro

07 -  Rua 13 de Maio

08 - Terminal 
Integrado

01 -  Terminal 
Integrado

02 -  Rua Luís 
Domingues

03 -  Praça Brasil

04 - Shopping 
Imperial

05 -  Rua Henrique 
Dias

06 -  F.E.S.T.

07 - Parque do Buriti

08 - Ponto Final

/flfupttfto <>•
r-.«ico hm
OOSOi;
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05 - Campo da 
Saudade

06 - Rua Piauí

05 - Av. Industrial

06 - Sâo José 

07 - Bernardo Sayão Q7 _ Paragás

08 -  Ponto Final
08 -Terminal 
Integrado

g rn 2 rn
iMufll4«ç4o - 10/03/2016

Figura 29 - Itinerário da linha de ônibus 007 
Fonte: RATRANS (2016)

008 - Parque Alvorada
01 -  Ponto Final

02 - Recanto 
Universitário

03 - Parque Alvorada

04 - Vilinha

05 - BR-010

06 - Rua Dorgival P. 
Sousa

07 -  Rua 13 de Maio

VOLTA
01 - Terminal 
Integrado

02 - Rua Luís 
Domingues

03 -  Feira do Bacuri

04 - Praça da Viola 

0 5 -  Vilinha

06 - Parque Alvorada
r » - r  r » ---------

rrt&rn
AlualizacAo - 101)3/2016

Figura 30 - Itinerário da linha de ônibus 008
Fonte: RATRANS (2016)

02 -  Paragás 02 -  Rua Luis
Domingues

03 -  São José 03 - Mercadinho

04 - Av. Industrial 04 -  Rua Ceará
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009 - UFMA via Bom Jesus
01 -  Ponto Final

02 - Universidade 
Federal

03 - Res. Dom 
Afonso

04 - Vila Cafeteira

05 -  Vila Ipiranga

06 - Avenida J.K.

07 - Av. Bernardo
Q a \ / ã n

VOLTA
01 - Terminal 
Integrado

02 -  Rua Luís 
Domingues

03 - Shopping 
Imperial

04 -  Vila Lobão

05 - Redenção

06 -  Res. Dom m z m
Figura 31 - Itinerário da linha de ônibus 009 
Fonte: RATRANS (2016)

9
01 - Ponto Final

02 - IFMA (CEFET)

03 -  Santa Inès

01 - Terminal 
Integrado

02 -  Rua Luis 
Domingues

03 - Rua Piauí

/
1 <6 %. ^

■ *■' -fc, ^  V*X

0 4 -C e m ité rio  0 4 - Rua  Ceará
Campo da Saudade

05 - Av. Floriano 05 -  Shopping
Peixoto Timbira / Tocantins

06 -  SENAC 06 - Nova Imperatriz

*OVA

\
m i • ihjc

07 - Av. Bernardo 
Sayão

08 - Terminal 
Integrado

07 - Santa Inès / 
IFMA

08 - Ponto Final
9

E !m p m
^  __  A tutli/jçáo -  10/ü3/?3!fl

Figura 32 - Itinerário da linha de ônibus 010.
Fonte: RATRANS (2016)
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E!
Alualiraçáo - 10/03̂ 2016

Figura 33 - Itinerário da linha de ônibus 011. 
Fonte: RATRANS (2016)

9
01 -  Ponto Final 01 -  Terminal 

Integrado

02 -  Centro Novo 02 -  Rua Luis 
Domingues

03 - Lagoa Verde 03 -  Praça Brasil

04 - BR-010 04 -  Shopping 
Imperial

05 - Av. Bernardo 
Sayão

05 - Roooviaria 
Nova

0 6 -  50 BIS 06 - BR -010

07 -  Quatro Bocas 07 -  Lagoa Vèrde

08 - Terminal 
Integrado

08 - Ponto Final

£ t
Í * i

/•r

9

01 -  Ponto Final 01 -  Terminal
Integrado

02 -  Vila Cafeteira

03 - Brasil Novo

04 -  FACIMP

05 -  Vila Nova

06 - Shopping 
Imperial

07 -  Rua Dorgival P. 
Sousa

08 - Terminal 
Integrado

02 -  Rua Luls 
Domingues

03 - Shopping 
Timbira /  Tocantins

04 - UNISULMA 

0 5 -  IFMA (CEFET)

06 - São José/Santa 
Rita

07 -  Planalto /  Av.
J.K.

08 - Ponto Final 

jg r r iz r r i
- — Alualtzação - 10/03/2016

Figura 34 - Itinerário da linha de ônibus 013.
Fonte: RATRANS (2016)
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014 - Facimp / Santa Lucia
TÕÃ 1 VOLTA

01 -  Ponto Rnal

02 -  Recanto 
Universitário

03 - Santa Lucia

04 -  FACIMP

05 - Redenção

06 - Vila Lobão

01 -  Terminal 
Integrado

02 -  Rua Luis 
Domingues

03 - Praça Brasil

04 -  Shopping 
Imperial

0 5 -  Vila Lobão

06 - FACIMP

07 -  Bernardo Sayão 07 -  Recanto
Universitário

08 - Terminal 
Integrado

08 - Ponto Rnal

-  Atuali/açáo -  if t t J W O lô

Figura 35 - Itinerário da linha de ônibus 014. 
Fonte: RATRANS (2016)

IDA VOLTA

01 - Ponto Rnal 01 -  Terminal 
Integrado

02 - Vila Cafeteira 02 - Rua Luis 
Domingues

03 -  Vila Ipiranga 03 -  Shopping 
Imperial

04 - Paragás 04 - Vila Nova

05 - São José 0 5 -  FACIMP

06 -  IFMA 06 - Av. Pedro Neiva

07 - Bernardo Sayão 07 - Vila Cafeteira

08 -Terminal 
Integrado 08 -  Ponto Rnal

i-‘

9 /

,  A
• V

1*4 /  ' / y -*• r

Vi *
9

Figura 36 - Itinerário da linha de ônibus 015.
Fonte: RATRANS (2016)
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IDA Volta
01 - Ponto Inicial 01 -  Terminal 

Integrado

02 - Ouro Verde 02 - Rua Luís 
Domingues

03 -  São José 03 -  Rua Plauí

04 -  Bonsucesso 04 -  RuaTupinambá

05 -  Cemitério 05 -  Rua Ceará

06 - Bernardo Sayão 06 -  Cemitério

07 - Rua Cel. Manoel 
Bandeira

07 - Bonsucesso

08 - Terminal 
Integrado

08 -  São José

09 - Ouro Verde

10 - Ponto Rnal

017 - Ouro Verde
I

I * >* r

; ..y
n .

/  /  * 

\ / - -

k .

Atualização - 10/03/2016 

Figura 37 - Itinerário da linha de ônibus 017. 
Fonte: RATRANS (2016)

6.6 Acessibilidade Urbana - Condições de circulação 
-  principais problemas

As questões relacionadas a acessibilidade urbana têm como 

objetivo possibilitar o deslocamento das pessoas, reduzir as situações de 

isolamento e possibilitar o acesso, aos serviços de saúde e educação, a lazer 

e as oportunidades de trabalho e renda. Considera-se que uma cidade 

acessível a todos é fundamenta para um desenvolvimento igualitário da 

mesma.

Com relação a acessibilidade urbana. Imperatriz segue o padrão 

de quase toda cidade brasileira. Apresenta diversas áreas que são inacessíveis 

para parte da população, em decorrência da falta de infraestrutura adequada. 

As figuras abaixo apresentam algumas áreas onde a infraestrutura é 

inadequada para circulação de parte da população.
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Figura 38 - (a) e (b) Calçadas com estado de conservação inadequado 
Fonte: Prefeitura de Imperatriz

Convém destacar, que a Secretaria Municipal de Planejamento 

Urbano e Meio Ambiente (SEPLUMA). através do projeto "Calçada para 

Todos", tem buscado mitigar esses problemas, estabelecendo as normas 

adequadas para a construção de calçadas, como mostra nas figuras a seguir:
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4j: /nrtf»u:ku: ivlfit) r í ;  
a c o ro o  c o n  a s  oom->ês cte* 
aeeo^lOll/dacte r/DR SOSOs04.
«ryniii tvlhm.
contorma  s  rea /tfac fe  da caoa 
.o ca / Dnds foraiv im&antacas

•\s cã tç a ü e s  m e n o ra i
.lão terào f-aixa t-’&rmeàv& rt&m
d c f / i l f i r t t f i  r . t n ■ t f n n i r w ;~ n )
.'i tlntrrif.irli: íivrt- i Itttffcuihnfiu
c/o passe/o
Ktzfulu ZHUfm. tiimitUlcu/ii.ttluuri 
davarã sa r  im plin tadz prõ tim o  a o  meio fio 
ae forma a  n ã o  atrapalhar a Ta):<s livre a& 
passeio.

\4atertot3 cara c ptoo  ctevwSo s*r 
MvnJ.iríftfi n p  n rrtnrmpnnrnr. 
üarão acaitos U inan to  atisacfo- 
anuao/rapania. P locos intarzrjv3&cs. 
(iftu.-us i: Isuhilhn.*;
U ilh  ÍHllitXVl.

LJJfí lUÂ O
a i  .vj» l A u r t / m t ^ m u i

UL

líym n í
4-----^ — U

«75T* C«/»C4-Aj®rfTC*

Figura 39 - Normas adequadas para 1 construção de calçadas (1) 
Fonte: Prefeitura de Imperatriz (2015)
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Figura 40 - Normas adequadas para a construção de calçadas (2) 
Fonte: Prefeitura de Imperatriz (2015 )

Figura 41 - Normas adequadas para a construção de calçadas (3) 
Fonte: Prefeitura de Imperatriz (2015).
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Outra ação desenvolvida pela Secretaria Municipal de 

Planejamento Urbano e Meio Ambiente (SEPLUMA), é o "Projeto Passeio 

Livre", que também tem como objetivo eliminar os entraves que impedem a 

acessibilidade aos espaços públicos e privados da cidade de Imperatriz. Este 

projeto está fundamentado na lei N° 850/97 - Dá Nova Redação A Lei 

Municipal n.° 221/78. Que Institui O Código De Postura Do Município de 

Imperatriz, onde esclarece no Art. 44 que: " É proibido embaraçar ou impedir, 

por qualquer meio. o livre trânsito de pedestres ou veículos nas ruas. praças, 

passeios, estradas e caminhos públicos, exceto paia efeito de obras públicas, 

feiras-livres ou quando exigências policiais o determinarem".

Figura 42 - (a), (h) e (c) Usos inapropriados das calçadas (espaço público).
Fonte: I/adora Santos. 2014 (Prefeitura de Impera triz-MA)

Com relação a acessibilidade e transporte público, no início de

2016. começou a operar no sistema municipal de transporte coletivo, ônibus 

com elevador (rampa) de acesso às pessoas com deficiência, possibilitando 

melhor oferta no serviço para as pessoas que apresentam locomoção reduzida.



LEITURA TÉCNICA DE IMPERATRIZ | MA. 2016 66

Figura 43 - Melhoria na acessibilidade do transporte público municipal. 
Fonte: Prefeitura de Imperatriz.

7 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

7.1 Evolução da forma urbana

A urbanização de Imperatriz resultou da conjugação das políticas 

federais para a Amazônia Oriental e das políticas estaduais que 

desencadearam os processos de ocupação do sudoeste do Estado do 

Maranhão. Devido à dinâmica da ocupação dessa região, a cidade de 

Imperatriz teve seu crescimento acelerado a partir da década de 1950 e 1960. 

quando passou a receber um grande contingente de trabalhadores rurais 

expropriados das suas terras, dos chamados vales férteis do Estado do 

Maranhão e, dos demais estados do Nordeste brasileiro (VALVERDE, 1957: 

ALMEIDA e MOURÃO. 1979: VELHO. 1981; ANDRADE, 1984).

Assim, foi a partir das atividades econômicas, desenvolvidas 

pelos trabalhadores rurais e suas famílias que moram na cidade, que se 

procurou construir, no âmbito deste trabalho, a análise sobre o processo de 

produção do espaço urbano de Imperatriz.

Nos mapas a seguir, a demarcação na cor vermelha indica a 

expansão da malha urbana da cidade e as setas na cor amarela, o sentido em 

que o crescimento avança rumo aos municípios adjacentes, nos anos de 2005, 

2009. 2012e 2015.
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Figura 44 - Expansão urbana e ocupação do território no ano de 2005
Fonte: Gabriel Moraes (2016) a partir de Google Earth (2016) com aplicações de outros
programas.

E notável, nos últimos 30 anos, um crescimento desordenado da 

periferia com aumento substancial do número de aglomerados subnormais 

(popularmente as vilas), culminando com uma forte especulação imobiliária 

o que cria vazios de urbanização dentro do perímetro urbano.

Figura 45 - Expansão urbana e ocupação do território no ano de 2009
Fonte: Gabriel Moraes (2016) a partir de Google Earth (2016) com aplicações de outros
programas.
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Figura 46 - Expansão urbana e ocupação do território no ano de 2012
Fonte: Gabriel Moraes (2016) a partir de Google Earth (2016) com aplicações de outros
programas.

Figura 47 - Expansão urbana e ocupação do território no ano de 2015
Fonte: Gabriel Moraes (2016) a partir de Gix)gle Earth (2016) com aplicações de outros
programas.

O conjunto de mapas acima exposto nos permite analisar a 

ocupação urbana do município em um período de 10 anos. Podemos verificar 

um grande aumento da ocupação do solo no sentido do município de João 

Lisboa e Davinópolis, tal ocupação, em sua grande maioria é decorrente dos 

novos empreendimentos tanto verticais quanto horizontais e também das 

unidades habitacionais do programa Minha Casa Minha Vida do Governo 

Federal.
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O mapa também permite verificar um grande adensamento 

populacional às margens da Avenida Pedro Neiva de Santana que liga 

Imperatriz a João Lisboa.

7.2 Tipologias

O aumento rápido e descontrolado da população imprimiu um 

dinamismo econômico importante, mas, por outro lado, demandou por 

imóveis habitacionais e comerciais de que a cidade não dispunha. Então, o 

recurso utilizado foi a invasão de terrenos e a construção de loteamentos 

irregulares, sem estrutura alguma.

Reconhecida como uma cidade de oportunidades. Imperatriz 

continuou a crescer, e desde a década de 1980 iniciou-se um processo de 

reconfiguração urbanística através de loteamentos habitacionais mais 

estruturados e a construção de condomínios residenciais e comerciais, 

horizontais e verticais.

Desde o ano de 2010, com o início da instalação do parque 

industrial de uma grande fábrica de papel e celulose, a cidade tem vivenciado 

uma grande demanda por imóveis habitacionais, o que resultou no 

fortalecimento do setor imobiliário e da construção, de tal forma, que a cidade 

sofreu uma nova reconfiguração do espaço urbano.

7.3 Habitação

A expansão da cidade se deu predominantemente até a década 

passada horizontalmente e de casas de médio padrão em pequenos terrenos. 

No entanto, no decorrer dos últimos 10 anos a tipologia da moradia vem 

passando por transformações, onde a verticalização de condomínios 

horizontais e verticais, passaram a tomar conta das áreas até então não 

habitadas e um novo modelo de moradia foi estabelecido.

A verticalização das construções residenciais e comercias em 

Imperatriz vem transformando a paisagem urbana da cidade. Locais que 

tinham apenas edificações horizontais agora contam de empreendimentos 

imobiliários com muitos pavimentos. E os números de projetos de
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construções verticais não param de crescer. As construções verticais em 

Imperatriz seguem uma tendência de empreendimentos de alto padrão com 

aumento de condomínios fechados, vendidos como locais que oferecem 

conforto e segurança.

Figura 48 - Primeiros prédios de Imperatriz foram os edifícios Juçara I e II. no início da 
década de 1980. Fonie: Aldeia Global (2012).

Figura 49 - A região dos Três Poderes e Maranhão Novo concentra o maior número de 
construções. Fonte: Aldeia Global (2012).
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Uma das áreas mais promissoras para encontrar imóveis desse 

perfil, fica nas proximidades da Avenida Newton Belo. A diversidade de 

anúncios e propostas presentes na redondeza dessa localidade representa isso. 

A região dos bairros Três Poderes e Maranhão Novo, por sua vez, é reduto 

dos empreendimentos de alto padrão, que prometem a união entre 

sofisticação, lazer e segurança como conceito.

Paralelamente a “modernização” da moradia, Imperatriz tem 

vivenciado a “explosão" de moradias de baixo padrão, são os chamados 

residenciais, que consistem em pequenas moradias composta de quarto e sala. 

destinados a atender a grande demanda de moradores que não tem onde 

morar. A precariedade das moradias pode ser expressa na localização, na 

dimensão das casas e na densificação da população que ocupam esses espaços 

(LIMA, 2008).

8 PROCESSOS URBANOS TERRITORIAIS

8.1 Expansão horizontal

Na última década. Imperatriz vem sofrendo profundas 

transform ações sócio  espaciais, de m odo que as situações rurais que eram 

aparentemente visíveis por toda cidade, têm sido contrastadas com outra 

forma de organização que se impõe, conferindo um a “nova” feição ao espaço 

urbano.

A “paisagem rural” que podia ser observada, especialmente nos 

bairros mais afastados do centro vem se contrastando com a construção de 

“ condomínios fechados” e o processo de “verticalização”, aliado a uma 

variada rede de serviços em expansão, que se consolida para atender a um 

conjunto de “novos” moradores que chegam à cidade e acabam por impor 

novas marcas ao espaço (LIMA,2008).

A expansão urbana de Imperatriz, ao longo dos períodos 

históricos, em muitos casos lança dúvidas sobre a origem ou a continuidade 

do processo de ocupação de terras antes destinadas tão somente a 

propriedades rurais, principalmente porque eram áreas devolutas de 

propriedade da União.
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A falta de investimentos e perspectivas de valorização imobiliária 

constililía-se em fronteiras intransponíveis à expansão urbana. No entanto a 

história de Imperatriz é feita de contrastes e de realização de projetos 

inviáveis e impossíveis, como acontece ainda hoje com a Avenida Pedro 

Neiva de Santana, que na verdade é uma rodovia estadual, mas com todas as 

características de uma expansão urbana moderna, de investimentos que 

projetam uma valorização imobiliária sem precedentes no mercado 

econômico da cidade, e mais uma vez a indústria da construção civil se faz 

presente determinando investimentos nas áreas do comércio e da prestação de 

serviços promovendo uma verdadeira integração da cidade velha com o 

emergente centro e a cidade nova.

Na segunda metade dos anos 70, o novo Entroncamento estava 

em franca expansão e o fato de a Avenida Getúlio Vargas se constituir na 

saída para a emergente cidade de João Lisboa criava a expectativa do 

crescimento de Imperatriz naquela região, tanto na perspectiva de novos 

estabelecimentos comerciais quanto pela alternativa residencial que a cidade 

vivenciava com uma demanda cada vez mais expressiva.

No final dos anos 70. a concepção é de que a Pedro Neiva de 

Santana, em razão do que havia acontecido com a Vila Lobão, se tomaria em 

mais uma favela na expansão urbana, visto que no outro extremo da cidade 

eram concluídas as primeiras mansões do Jardim Três Poderes. Realmente 

um grande contraste social naquele período, não fossem também os grandes 

investimentos imobiliários que começavam a substituir as propriedades rurais 

até então existentes ao longo da estrada para João Lisboa. 

Assim, no início dos anos 80 a estrada de João Lisboa (Avenida Pedro Neiva 

de Santana) é definitivamente incorporada à expansão urbana de Imperatriz 

com o lançamento de condomínio fechado Parque da Lagoa.

Em decorrência da expansão urbana via Pedro Neiva de Santana, 

houve também uma expressiva expansão das atividades empresariais, 

destacando-se o comércio e a prestação de serviços, o que resulta não apenas 

na valorização imobiliária, mas principalmente como fator de fortalecimento 

da economia do município, haja vista o próprio crescimento da cidade em 

toda aquela região e os investimentos que são feitos em novos bairros e vilas



LEITURA TÉCNICA DE IMPERATRIZ | MA. 2016

que são criados em razão desta avenida que liga Imperatriz à vizinha cidade 

de João Lisboa.

8.2 Segregação sócio territorial

As novas estruturas urbanas que estão sendo desenhadas no 

interior da cidade de Imperatriz, aliadas à expansão dos serviços se limitam a 

atender uma pequena parcela da população. As novas áreas de expansão da 

cidade têm provocado um processo de segregação social entre as classes, uma 

vez que nas áreas onde estão implantadas as novas moradias são distantes das 

centralidades de serviço e equipamentos urbanos.

Nesta perspectiva, é notável que o processo de reestruturação da 

cidade produz desigualdades, uma vez que os pontos que estão sendo 

“modernizados” acentuam e mantém as diferenças existentes.

8.3 Degradação eco ambiental

No que tange as questões relacionadas às transformações do uso 

e ocupação do solo, convém destacar que em diversas áreas de Imperatriz é 

possível observar a ocorrência de intensos processos de degradação 

ambiental, destaca-se a supressão da cobertura vegetal, principalmente da 

mata ciliar, e erosão do solo.
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Figura 50 - Área com supressão da vegetação e erosão. 
Fonte: Prefeitura de Imperatriz.

9 INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL

9.1 Plano Diretor

Elaborado em atendimento aos artigos 182 e 183 da Constituição 

Federal, que tratam da função social do direito de propriedade, e em 

cumprimento as diretrizes estabelecidas pelo Estatuto da Cidade (Lei Federal 

10.257/01), que estabelece a necessidade de se criar mecanismos legais para 

garantir as funções sociais da cidade e da propriedade, o Plano Diretor (PD) 

se configura como um instrumento básico de ordenação das políticas sociais 

e de desenvolvimento urbano municipal, orientando as bases estratégicas do 

crescimento econômico e da atuação no campo social.

A lei complementar N° 02/2004 dispõe sobre a instituição do 

Plano Diretor do município de Imperatriz, conforme a lei supracitada, o Plano 

Diretor é o instrumento básico e regulador de um processo de planejamento 

municipal para a implementação da política de desenvolvimento, norteando a 

ação dos agentes públicos e privados, através dos objetivos, diretrizes, 

instrumentos, programas e disposições gerais apresentados. Os objetivos do 

Plano Diretor serão alcançados mediante obras, serviços e normas que
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obedeçam às suas diretrizes econômico-sociais. físico-ambientais e político- 

administrativas.

Conforme o Art. 20 na aplicação do Plano Diretor serão 

utilizados, sem prejuízo de outros previstos na legislação municipal, estadual 

e federal, instrumentos de caráter institucional, jurídico, tributário e 

financeiro, urbanístico e administrativo.

O Plano Diretor tem como objetivo contribuir para o 

desenvolvimento urbano, através de estratégias de crescimento, ordenamento 

e minimização de impactos ambientais, sociais e econômicos. Desta maneira, 

todos eles têm em comum o compromisso de garantir as populações urbanas 

os mecanismos essenciais para a consecução de pelo menos três objetivos ou 

fundamentos básicos: a garantia do usufruto da Função Social da Cidade, da 

Propriedade Urbana e. por conseguinte o pleno gozo de uma eficiente e eficaz 

Política de Desenvolvimento Urbano. Assim, reside uma das grandes 

problemáticas a ser superada pelos gestores de Imperatriz-MA. já que o Plano 

Diretor Municipal em vigor na cidade não estaria sendo capaz de garantir a 

sua população os propósitos mínimos ou básicos de qualquer Plano Diretor, 

principalmente, levando em consideração que o cenário atual, está 

intensamente modificado, se comparado a data que foi elaborado o Plano 

Diretor vigente.

9.2 Zoneamentor Parcelamento Uso e Ocupação do 
Solo

A lei de zoneamento, parcelamento, uso e ocupação do solo 

de Imperatriz (2(X)3), define normas de uso do solo do município, bem como 

estabelece as intensidades de ocupação, utilização e as atividades adequadas, 

toleradas e proibidas, tendo em vista os seguintes objetivos:

• Orientar e estimular o desenvolvimento urbano sustentado:

• Harmonizar a coexistência de usos conflitantes, em especial

nas áreas residenciais e outras atividades de interesses sociais e

econômicos;

• Permitir o desenvolvimento racional e integrado;

• Assegurar concentração urbana equilibrada, mediante o
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controle do uso e do aproveitamento do solo:

• Assegurar a reserva de espaços necessários à expansão

disciplinada da cidade e que valoriza as potencialidades

econômicas do município.

Em audiência pública, a Câmara Municipal de Imperatriz discutiu, 

no dia 03/09/2015, questões relacionadas a regularização fundiária, 

latifúndios urbanos e a luta pela terra na cidade. "Durante as discussões, os 

vereadores destacaram a necessidade de fazer-se atualizações na lei do uso e 

ocupação do solo de Imperatriz" (Imirante.com. 2015).

A necessidade de ser traçados novos limites de uso do solo em 

Imperatriz, parte da consolidação do atual cenário urbano, pois deve-se levar

em consideração que Imperatriz cresceu nestes últimos dez anos.

demograficamente e urbanisticamente, inclusive, com a construção de 

prédios, vários loteamentos, sem uma orientação e uma regulamentação do 

poder executivo

9.3 Lei de Arborização do Município

A lei ordinária n° 1.068/03. de 5 de junho de 2003, disciplina a 

arborização urbana e as áreas verdes do perímetro urbano do Município de 

Imperatriz, impondo aos munícipes a corresponsabilidade com o poder 

público municipal na proteção da flora e estabelece os critérios e padrões 

relativos à arborização urbana.

A arborização urbana é, para efeitos desta lei. aquela adequada ao 

meio urbano, em função da melhoria da qualidade paisagística e ambiental e 

da recuperação dos aspectos da paisagem natural e urbana, além da 

minimização dos impactos decorrentes da urbanização.

A arborização é essencial a qualquer planejamento urbano e tem 

funções importantíssimas como: propiciar sombra, purificar o ar. atrair aves, 

diminuir a poluição sonora, constituir fator estético e paisagístico, diminuir o 

impacto das chuvas, contribuir para o balanço hídrico, valorizar a qualidade 

de vida local, assim como economicamente as propriedades ao entorno.

Esta lei se configura, portanto, como um instrumento de 

planejamento municipal, que fixa as diretrizes necessárias para uma política
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de implantação, monitoramento, avaliação, conservação e expansão da 

arborização urbana, incluindo a participação social no processo de gestão.

9.4 Política de Meio Ambiente

A lei ordinária N° 1.423/ 2011, dispõe sobre a Política Municipal 

do Meio Ambiente. Os princípios que orientam a lei Municipal de Meio 

Ambiente são: promoção do desenvolvimento sustentável de interesse 

socioambiental; proteção e incentivo a racionalização do uso dos recursos 

ambientais naturais, artificiais, culturais e do trabalho: garantia do direito de 

todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e a obrigação de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações;

O art.3o apresenta 13 objetivos principais da Política Municipal 

de Meio Ambiente, destaca-se aqui. o parágrafo V. que articula que esta lei 

tem como função estabelecer normas, critérios e padrões de qualidade 

ambiental, relativas ao uso e manejo de recursos ambientais naturais, 

artificiais, culturais e do trabalho, adequando-os permanentemente em face 

da lei, das inovações tecnológicas e dos princípios ambientais.

Como foi observado nos tópicos anteriores, que tratam da 

caracterização dos riachos localizados na área urbana de Imperatriz, pode-se 

constatar que tem sido comumente desrespeitadas as normas estabelecidas 

por esta lei. uma vez que. tem-se observado diversos problemas de impactos 

ambientais nas nascentes e nos trechos urbanos dos riachos.
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Considera-se que o Plano Diretor Participativo é um instrumento 

para garantir a todos os cidadãos de um determinado município um lugar 

adequado para morar, trabalhar e viver com dignidade. O Plano Diretor se 

configura como uma lei em que vai estar registrada a melhor forma de ocupar 

o território do município, o destino de cada parcela do território, para garantir 

que o interesse coletivo prevaleça sobre os interesses individuais ou de 

grupos. O seu desenvolvimento envolve diversas etapas, que vão desde o 

diagnóstico da situação atua. até a elaboração de possíveis prognósticos.

Este relatório buscou apresentar as características físicas, sociais 

e econômicas atuais do município de Imperatriz. Notou-se a carência da 

cidade em relação à melhoria e qualidade dos espaços públicos, qualidade 

ambiental, saneamento, transporte público, entre outras variáveis. Destaca-se 

ainda que o eixo educação, não está inserido no contexto do plano diretor, 

porém julgou-se necessário a descrição e caracterização de alguns tópicos 

relacionados os serviços de educação do município de Imperatriz.

Convém salientar que o Plano Diretor que não respeita as 

características locais pode se transformai em grande obstáculo para o 

desenvolvimento local. Desta maneira considera-se que o Plano diretor deve 

ser de ser elaborado seguindo os eixos temáticos do desenvolvimento, que são 

eles:

• Governança e participação social

Fortalecer os processos de decisão com a promoção dos 

instrumentos de democracia participativa. O Programa das Nações Unidas 

para os Assentamentos Humanos (UN-HABITAT). estabelece algumas 

normas para uma boa governança urbana, destaca-se aqui as três principais.

S EQUIDADE = acesso de todas as pessoas, sem distinção de sexo. 

raça, etnia, idade, interesses políticos ou outras características, aos 

recursos básicos da cidade e aos processos de toma de decisões da 

vida urbana. Cidades inclusivas fornecem o acesso à nutrição, 

educação .emprego, qualidade de vida, saúde, moradia, água potável.
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saneamento básico e serviços sociais a todos seus cidadãos e cidadãs, 

privilegiando os grupos mais pobres e vulneráveis.

S SEGURANÇA = de todos os indivíduos em seu hábitat (entorno). 

Cada indivíduo tem o direito inalienável à vida. à liberdade e à 

segurança pessoal. A insegurança tem impacto desproporcional nas 

comunidades mais pobres e mais excluídas. As cidades devem 

procurar evitar conflitos humanos e os desastres naturais, envolvendo 

a todos os grupos de interesse na prevenção de crimes, conflitos e 

desastres. Segurança implica estar livre da ameaça de despejo e ter 

segurança da posse da moradia. As cidades devem trabalhar com as 

agências de mediação de conflitos, estimulando a cooperação entre 

agências de segurança pública e as entidades públicas de saiide. 

educação e moradia.

S EFICIÊNCIA = na prestação de serviços públicos e na promoção do 

desenvolvimento econômico urbano. As cidades devem ser 

financeiramente sólidas, com relação aos ingressos obtidos e aos 

serviços que entregam à cidadania, e devem promover a participação 

do setor privado e das comunidades populares na economia urbana 

reconhecendo a contribuição específica das mulheres no alcance de 

uma economia urbana eficiente.

• Moradia Digna

Moradia digna no planejamento urbano é uma forma de ampliar 

o direito à cidade e minimizar a segregação urbana. Destaca-se que esses 

dispositivos já estão previstos desde 20()1 no Estatuto das Cidades, mas 

raramente são implantados. A segurança de posse, disponibilidade de serviços 

de infraestrutura. equipamentos públicos. Custo acessível, habitabilidade, 

priorização de grupos vulneráveis, localização adequada e adequação cultural 

são algumas categorias necessárias para habitação

• Orientar o crescimento

Identificar nas áreas centrais locais que possam ser adensados. 

Apontar nas áreas dentro do perímetro urbano são adensáveis e que áreas
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devem ter seu adensamento inibido, pelo fato de sua infraestrutura já estar 

saturada ou em vias de saturação

• Criação de Zonas e Matas de interesse social e/ou zonas de

centralidade
Este eixo temático do desenvolvimento tem como objetivo 

estimular o comércio e serviços em zonas de interesse social para geração de 

emprego com predominância de população de baixa renda.

• Facilitação de instalação de usos não residenciais

Para facilitar a geração de emprego e renda nas áreas mais 

povoadas da cidade.

• Melhor mobilidade, menos tráfego

Estacionamento nas ruas. vagas exigidas para os novos usos. 

dimensão de calçadas, campanhas para liberar e limpar as calçadas de usos e 

obstáculos.

• Promoção do desenvolvimento econômico

Proposta para fortalecer o setor produtivo com criação de Zona 

de Desenvolvimento Produtivo, ampliando e criando Zonas de

Predominância Industrial, protegendo os usos industriais que estão 

regularmente instalados. Permitir usos não residenciais em lotes pequenos, 

desde que não impactem o ambiente ou a vizinhança.

• Incorporação da agenda ambiental

A dimensão ambiental desempenha papel fundamental na 

estruturação e ordenação territorial do Plano Diretor, e é tema transversal aos 

sistemas e políticas setoriais da cidade. Algumas intervenções e projetos 

possibilitam a incorporação da agenda ambiental no planejamento e gestão 

das cidades, a exemplo, cita-se o fundo municipal de parques, prestação de 

serviços ambientais e definição de áreas para proteção ambiental.

FUNDO MUNICIPAL DE PARQUES - Mecanismo para 

financiar a construção de parques em áreas definidas no Plano Diretor.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AMBIENTAIS - Mecanismo que 

viabiliza a conservação de áreas que contribuem para manutenção da 

qualidade ambiental da cidade. Criação de parques lineares as margens do rio
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Tocantins, transformando como um importante eixo/estratégia de 

crescimento.

DEFINIÇÃO DE ÁREAS PARA PROTEÇÃO AMBIENTAL - 

o Plano Diretor, com vista no desenvolvimento, deverá demarcar regiões da 

cidade que devem ser protegidas por prestarem importantes serviços 

ambientais de: conservação da biodiversidade, controle de erosão, controle de 

inundação, produção de água atenuação de ilhas de calor.
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SISTEMATIZAÇÃO DO PLANO 
DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO 
INTEGRADO DE IMPERATRIZ - MA

INTRODUÇÃO

O  presente re la tó r io  visa descrever as a tiv id a d e s  desenvo lv idas a p a r tir  do  C on tra to  

n° 0 0 6 /2 0 1 6 ,  f irm a d o  en tre  a P re fe itu ra  M u n ic ip a l de  Im p e ra tr iz  a tra vé s  da  S e cre ta ria  

M u n ic ip a l de  P lane jam ento  U rbano (SEPLU) e a Fundação S o usâ n drad e  de  A p o io  ao 

D esenvolvim ento  da  U n ive rs idade  F edera l do  M a ra n h ã o  -  FSADU, p a ra  a re a liz a ç ã o  da 

P restação  de  Serviços de  Consultoria no Processo de  E la bo ra ção  e Revisão d o  Plano D ire to r de  

D esenvolvim ento  In te g ra d o  do  M un ic íp io  de  Im p e ra tr iz  —  M A .

In ic iado  os tra b a lh o s  no mês de  m aio de  2 0 1 6 , o o b je tiv o  e ra  d a r  co n tinu idade  ao 

processo e s tru tu ra do  d e n tro  da  S e cre ta ria  d e m a n d a d a , onde  o a p o io  desta  consultoria fo i 

necessário p a ra  a c a p a c ita ç ã o  do  Conselho da  C id a d e , a e la b o ra ç ã o  das e ta p a s  de  le itu ra  

técnica, le itu ra  com unitá ria , e criação  do  te x to  da  le i, junto às p ropostas e la b o ra d a s  com o 

p o d e r púb lico  e so c ie da de  civil.

Assim, a a p rese n taçã o  do m a te ria l t ra b a lh a d o , tem  o o b je tiv o  de com unicar a 

p o p u la çã o  de  seus ob je tivos , bem  como so c ia liza r p a ra  to d a  a p op u laçã o  as premissas e 

o b je tivo s  dessci discussão. E constitucional a o b r ig a to r ie d a d e  da  p a r tic ip a ç ã o  de  to d a  a 

p o p u la çã o  na construção da  e la b o ra ç ã o  do  p rin c ip a l instrumento d e  desenvo lv im ento  te r r ito r ia l 

dos municípios.

O  re la tó r io  fo i d iv id id o  em 0 4  volumes, sendo:

VOLUME 1 
E tapas Pre lim inares 

C on fe rênc ia  de  Lançam ento 

Reuniões do  Conselho 

D ivu lga ção  M íd ia s  

C on fe rênc ia  M un ic ip a l da  C id a d e  

Leitura Técnica 

Anexos
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VOLUME 2

V O LU M E  2 

Leitura C om unitária

V O LU M E  3

S is fem atização  das p ropostas 

A udiência  na câm ara  

C onstrução do  P ro je to  de  Lei

C on fe rênc ia  de  a p ro v a ç ã o  do  Texto  Base do  PDDI 

Consulta Pública 

Discussão do  P ro je to  de  lei 

Anexos

V O LU M E  4  

C a r to g ra f ia

Assim, o presente  volum e apresenta  a Leitura C om unitá ria  re a liz a d a  na c id a d e , com a 

descrição  de todos as 14 (qu a to rze ) aud iências dos setores existentes, con tando  com fo tos, listas 

de  presença, propostas, questionários e a tas de  ca d a  a ud iênc ia .
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PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE IMPERATRIZ - M A

1. LEITURA COMUNITÁRIA

0  processo de  le itu ra  com unitária  fo i necessário p a ra  co le ta r as opin iões e p ropostas 

da  com unidade  p a ra  o Plano D ire to r. As aud iências fo ra m  p re v iam en te  d e fin id a s  nas reuniões 

do  conselho, onde  fo ra m  d iv id id o s  os qua to rzes setores de  Im p e ra tr iz .

In ic ia lm ente  fo i fe ito  uma lista de  presença p a ra  constar a re la çã o  dos p a rtic ip a n te s . 

C a d a  aud iênc ia  possuía a ap rese n taçã o  da  le itu ra  técnica de  Im p e ra tr iz , onde se expunha as 

in fo rm ações co le ta d a s  da  c id a d e , a lém  dos e ixos tem á ticos de  desenvo lv im ento  d e fin id o s , que 

se rv iram  de  base p a ra  a discussão da com unidade. Os e ixos tem áticos fo ra m

G o v e rn a n ç a  e P a rtic ip a ç ã o  S o c ia l;

P o lít ic a  T e rr ito r ia l U rb a n a  e R ura l;

M o ra d ia  e In fra e s tru tu ra  D ig n a ;

P ro m o çã o  d o  D e s e n v o lv im e n to  E co n ô m ico ;

C ria çã o  de  Z o n a s  E specia is  de  In te resse  S o c ia l, Z o n a s  de  c e n tra lid a d e  e O r ie n ta r  o

C re sc im e n to ;

M o b ilid a d e  T e rr ito r ia l;

A g e n d a  A m b ie n ta l.

Essa a çã o  o b e d e ce  a lei n° 1 0 .2 5 7 /2 0 0  1, o Estatuto da  C id a d e , onde d isco rre  acerca 

do  Plano d ire to r:

“ § 4 o  N o processo de  e la b o ra ç ã o  do  p la n o  d ire to r  e na fisca liza çã o  de  sua 

im p lem en ta ção , os P oderes Legisla tivo  e Executivo m unicipais g a ra n tirã o :

1 —  a p rom oção  de  aud iências públicas e d e b a te s  com a p a rtic ip a ç ã o  da  p o p u la çã o  e 

de  associações re p re se n ta tiva s  dos vá rios segm entos da  com unidade; ”

Após a a p re se n ta çã o  por p a rte  do  p o d e r m un ic ipa l, a b r ia -s e  espaço p a ra  as 

discussões, onde  hav ia  um tem po p a ra  e xp o re m  suas considerações acerca  da  com unidade. 

P a ra le lo  a isso, fo i fe ito  uma urna onde  os m oradores  p o d e ria m  d e p o s ita r suas p ropostas 

escritas. A urna ficou  à d isposição  da com unidade  a té  o d ia  0 4  de  agosto  de  2 0 1 6 , q u a nd o  

fo ra m  co le ta da s.
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PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE IMPERATRIZ - M A

C a d a  se tor preencheu um q uestionário  g e ra l que questionava  acerca  de  a lgum as 

esferas da  com unidade, ta is como S ituação e In fra  estrutura das m orad ias ; Trânsito , sistema de 

Transporte e a c e ss ib ilid a d e ; Saneam ento  Básico; C arac te rís ticas  das á re a s  des tinadas  a laze r; 

Q u a lid a d e  A m b ie n ta l e Segurança Pública.
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VOLUME 2

Q uestioná rios  re a liz a d o s  p o r setor

A o  fin a l de  ca d a  a ud iê nc ia , o p o d e r m unicipal ficou e n c a rre g a d o  de  p ro d u z ir  uma a ta  

acerca  do  que fo i d iscu tido . As p ropostas fo ra m  transcritas  e s is tem atizadas p o r e ixo , p a ra  a 

p ro du ção  fin a l das p ropostas do  p lano  d ire to r .

Foram  re a liz a d a s  ta is  aud iências:
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PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE IMPERATRIZ - M A

1.1 Grande Vi linha

O  setor da  g ra n d e  V ilinha teve  aud iênc ia  no d ia  2 7 / 0 6  na Escola M un ic ip a l Frei 

T adeu , onde  41 m o rad o re s  dos ba irros  V ilin h a ; P a rque  A lv o ra d a  I e II; P arque V itó r ia ; V ila  

Lam arck; Ja rd im  P rim avera ; P arque  A v e n id a ; Loteam ento  Lírios dos C am pos e Parque 

In te rnac iona l com p arece ram .

1 .1 .1  F o to s
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PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE IMPERATRIZ - M A

1 .1 .3  P ro p o s ta s
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PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE IMPERATRIZ - MA

As p ropostas desse se tor fo ram :

1. B a irro  V ilinha: Fa lta  cTágua no b a irro  V ilin h a . N ã o  tem  á g u a  fre q ü e n te  da  CAEMA.
2 . P a rque  A lv o ra d a  I: A qu i no b a irro  p q . A lv o ra d a  I a p rinc ipa l necessidade é o p rob lem a  

da  fa lfa  de  á g u a  e se tra ta n d o  de  la z e r as poucas praças que a qu i no b a irro  tem  to d a s  
estão a b a n d o n a d a s  pelo  p o d e r púb lico  m unicipal.

3 . S aneam ento  básico; S egurança; T ransportes; Precisamos de  á g u a , pois aqu i no Parque 
A lv o ra d a  I não tem os á g u a .

4 . B a irro  P arque A lv o ra d a  I: A p a v im e n ta çã o  das ruas, pois o acesso a escola a rua está 
p re c á ria .

5. Fa lta  de  ilum inação púb lica .
ó . C en tra l de  a r; piscina.
7 . M e lh o ria  do  saneam ento  básico, zona u rbana  e zona ru ra l. O s b a irro s  V ilinha , p a rqu e  

A lv o ra d a  I e II são ca rente  desse d ire ito  de  to d o  c id a d ã o ; C onstrução de  cane le tas em 
ruas que se encontram  em to ta l a b a n d o n o  p o r p a rte  da  gestão  púb lica , e xe m p lo  da 
Rua 0 8 , lo c a liz a d o  a trá s  da escola Frei T adeu ; M e lh o r a tend im en to  pe las un idades 
básicas de  saúde; L im peza e ze lo  nas p raças  públicas da  c id a d e .

8 . Piscina na escola Frei T adeu  p a ra  te r aula  de  n a ta çã o  2  piscina
9 . B a irro  P arque A ve n id a : A b e rtu ra  das ruas; Energ ia  e lé tr ica ; C a n a liza çã o  de  águas, ou

seja uma g a le r ia .
10. Rua lim pa  (lim peza  u rb a n a ); S aneam ento  básico; H a b ita ç ã o .
1 1 .0 5 %  das ruas com in fra  estrutura com p le ta  na c id a d e  de  Im p e ra tr iz ; Educação púb lica  

de  q u a lid a d e ; S aúde  d ig n a  e h um an izad a ; tra n s p o rte  púb lico  exce len te ; S e gurança ; 
F acu lda de  co m un itá ria ; Cursos p ro fiss iona lizan tes públicos; 8 0 %  do  lixo  rec ic lado ; 
U rb a n iz a ç ã o .

1 2 .A g u a  em p rim e iro  lu g a r e muda a rua do  A ra m e  p /  m ão única.
13. A çude  da  in fra e ro  tra n s b o rd a n d o  p a ra  o b a irro .
14. Bom eu acho que esta praça que tem  na V ilinha  d e v e ria  te r  ilum inação e ta m b é m  por

uma re fe rê n c ia . Por quê? Porque existe  e é um lu g a r onde  se encontra uma g ra n d e  boca 
de  fum o; T am bém  posto de  saúde e ra  p ra  h a ve r no m ínim o mais um posto de  saúde e 
o p rin c ip a l e m édicos tra b a lh a n d o .

1 5 .  S a n e a m e n l o  b á si c o;  e s g o l o ;  á g u a ;  a s f a l l o ;  b u e i r o .

l ó .  Creche m oderna , mas não tem  a cess ib ilida de ; fa lta  de  á g u a  da  CAEMA.
17. N ã o  d e ix a  os alunos jog a  bola no g inásio  da  escola.
1 8 .M e lh o ra r  o trâns ito  em seus sentidos rua do  A ra m e . D e ixa n d o  apenas m ão única sentido 

centro.
19. A g ua  em p rim e iro  lu g a r muda a rua d o  A ra m e  p /  m ão única ca d a .
2 0 . Q uerem os á g u a  em p rim e iro  lu g a r m uda a rua do  a ra m e  só uma m ão.
2 1 . C en tra l nas salas do  7 o ao  9 o.
2 2 . A çude  na á re a  da  in fra e ro  tra n s b o rd a n d o  e p re ju d ica n d o  os m oradores.
2 3 . A creche fo i construída sem a cess ib ilida de  e fica  a la g a d o  .
2 4 . Segurança púb lica .
2 5 . B a irro  P arque A lv o ra d a  II: Creche in te g ra l (p a ra  as mães p od e rem  tra b a lh a r  e fa z e re m  

cursos p ro fiss iona lizan tes); Escolas a nível in te g ra l (tipo  g inásio ), pois os alunos tem  que 
se des locarem  p a ra  outros ba irros  p a ra  p o d e re m  fa z e r  o fu n d a m e n ta l.

1 .1 .4  Q u e s t io n á r io s

O  q uestionário  re a liz a d o  do  setor reuniu as seguintes inform ações:
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VOLUME 2

1. S itu a çã o  in f ra  e s tru tu ra  d as  m o ra d ia s :

1.1 T ipo  de  pav im e n taçã o  das ruas do  setor —  a s fa lto  e chão b a tid o

1.2 P avim en tação  das ruas —  Rua p rin c ip a l —  Rua do  a ra m e  bem  conservado sendo o

restan te  de  chão b a tid o .

1.3 N ã o  ex is te  ilum inação pública em to d o  o setor

1.4 M a te r ia l p re d o m in a n te  nas construções das pa red es  exte rnas do  d om ic ilio  —

a lv e n a r ia / t i jo lo  sem revestim ento

2 . T râ n s ito , s is te m a  de tra n s p o rte  e a c e s s ib ilid a d e

2.1 N ã o  ex is te  s ina lização  de  trânsito

2 .2  Existem á reas de  congestionam ento  de  veículos -  Rua p rin c ip a l (Estreita)

2 .3  N ã o  é fá c il encontra r locais de estacionam ento

2 .4  A q u a n tid a d e  de  estacionam entos não a te n d e  a d em anda

2 .5  O  deslocam ento  deste  setor não é fá c il p a ra  outras á reas da  c id a d e

2 .6  N ã o  existem  meios de  tran spo rte  destinados  à locom oção p a ra  locais mais d is tan tes da 

c id a d e  (N ã o  a p rese n ta  ta x i locação  de  boa q u a lid a d e )

2 .7  O  sistema de  tra n s p o rte  público não possui linhas de  ônibus o suficiente p a ra  a te n d e r a

d e m a n d a  deste setor

2 .8  Todos os ba irros  do  setor possuem co be rtu ra  do  sistema de  tra n s p o rte  púb lico

2 .9  As ca lçadas não a p rese n tam  fa c ilid a d e  d e  locom oção p a ra  PNE

2 .1 0  N ã o  existem  a d a p ta ç õ e s  no ca lçam ento  das ruas p a ra  PNE

2.1 1 Em cada  linha de  tra n sp o rte  público há um veícu lo  que é a d a p ta d o  p a ra  a te n d e r o PNE

3. S a n e a m e n to  b á s ic o

3.1 O  esgo tam ento  sa n itá rio  é lançado  em fossa ru d im e n ta r e em v a la  à céu a b e rto . A rua 

do  a ra m e  a presenta  um trecho  com d re na ge m

3 .2  A fo rm a  de  abastec im en to  de á g u a  é p o r red e  g e ra l de  d is tribu ição , sendo in a d e q u a d a  

e não a p rese n ta  no P arque A lv o ra d a

3 .3  O  lix o  nesse setor é c o le ta d o  3  vezes p o r semana

3 .4  Existem te rrenos  b a ld io s  com presença de  lixo

3 .5  N a  rua é possível sentir cheiro de esgoto

3.Ó N ã o  ex is te  estação  de  tra ta m e n to  de  esgoto  p róx im o

3 .7  Q u a n d o  chove as ruas ficam  a la g a d a s

3 .8  Q u a n d o  chove v e rific a -s e  a la g a m e n to  no a e ro p o rto

4 . C a ra c te rís tica s  d as  á re a s  d e s tin a d a s  ao  la z e r

4.1 Existem espaços e equ ipam entos d e  la z e r no setor

4 .2  O s equ ipam entos são p raça  e q u a d ra  p o lie sp o rtiva

4 .3  O s equ ipam entos não são de boa q u a lid a d e  e em q u a n tid a d e  suficiente
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4 .4  A p o p u la çã o  loca l não é incentivada  ou recebe  a lg u m  tip o  de  o rie n ta çã o  para  

a p ro v e ita r  esses espaços

4 .5  N ã o  são desenvo lv idas ações p a ra  incen tiva r o uso desses espaços

4 .6  A  Praça da  V o z  se lo ca liza  no setor

4 .7  As p raças não a p resen tam  a rb o riz a  cão suficiente

4 .8  N ã o  existe  p a rq u e  (m unicipal ou e s tad ua l) em loca l de  fá c il e rá p id o  acesso p a ra  o 

pessoal da  re g iã o

4 .9  Existem centros esportivos públicos e g ra tu ito s  nas red on de zas

5 . Q u a lid a d e  a m b ie n ta l

5.1 N o  setor existem  espaços com co be rtu ra  v e g e ta l

5 .2  O  espaço  é o V iv e iro

5 .3  O  p ro b le m a  a m b ie n ta l o b se rva do  no loca l é a la g a m e n to  na á rea

5 .4  Existe um riacho lo c a liz a d o  no setor

5 .5  O  riacho  C acau

5 .6  A  q u a lid a d e  de  p re servaçã o  do  riacho  é ruim

5 .7  O  p a rq u e  Im p e ria l é um em preendim ento  que tem  g e ra d o  a lgum  im pacto  a m b ie n ta l no

local
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1 .1 .5  A ta

A o fin a l, fo i p ro d u z id o  a a ta  d a  audiência :

1
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

ATA DA PRIMEIRA AUDIÊNCIA PÜBUCA DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO 
QUE OCORREU NA GRANDE VIUNHA

As dezenove c trinta horas do dia vinte e sete de junho de dois mil e dezesseis, no pátio 
da Escola Municipal Frei Tadeu. situada à Rua Sete. s/n°, no Parque Avenida -  entorno 
da Grande Vilinha. teve inicio a primeira Audiência Pública do Plano Diretor 
Participativo. Com a participação de cinqüenta pessoas, entre Conselheiros do Conselho 
Municipal da Cidade de Imperatriz, moradores dos bairros do entorno da Grande 
Vilinha. equipe de organizaçfio j  componentes do Poder Público. Para iniciar a 
programação, a Leitura Técnica da cidade, as explanações sobre o que é o Piano Diretor 
e a exibição de um video-documentãrio foram tèitas pelas colaboradores da Secretaria 
de Planejamento Urbano e Meio Ambiente. Ana Cláudia e Jordânia Natália. Depois das 
explicações, foi aberta a oportunidade de os moradores exporem suas dúvidas e 
sugestões, neste momento, o morador da Vilinha, Ricardo Seidel disse que há um açude 
no bairro, na área da Infraero que transborda e causa transtornos à comunidade. Á 
respeito, o Conselheiro Alulsio Melo colocou que encaminhará a queixa para a Infraero 
resolver o problema. Em seguida, outro morador colocou que falia iluminação pública 
cm muitas ruas do bairro. Depois, o morador Raifran Magalhães Rêgo disse que. na Rua 
do Arame, a acessibilidade é precária e que em outras ruas, o trânsito é desorganizado c 
perigoso. Na sequencia. outros moradores pontuaram outras problemáticas do bairro 
Vilinha. relacionadas à falta de segurança e policiamento, ruas alagadas e com 8cesso 
prejudicado em época de chu\a e outros. No final, os moradores depositaram na uma 
suas propostas de melhorias para o bairro. Nada mais foi dito. nem discutido e a 
Audiência Pública fmalizou-se às \ inte e im ã e trinta horas.

0 o Rua Rafael de Almeida R ibeiro, n* 600. Sao Salvador
( L ^ r W l  CEP: 65.912-193 knparatrtz - MA

_ www jmpr a ^ m p .g g v ,t? rn ü
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1.2 Grande Vila Nova

O  setor da  g ra n d e  V ila  N ova te ve  aud iênc ia  no d ia  2 8 /0 6  na Escola M un ic ip a l 

M a d a le n a  de  Canossa, onde  2 9  m oradores  dos ba irros  P a rque  da  L agoa ; P arque das Estrelas; 

M o ra d a  do  Bosque; V ila  São Francisco; V ila  F iquene; P a rque  Santa  Lucia; Ja rd im  São Luis; V ila  

N o v a ; A e ro p o rto ; Residencial Kubtschek com parece ram .

1 .2 .1  F o to s
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1 .2 .2  L is ta  de  p re s e n ç a

ESTADO DO M AKANIlto 
p r e f e it u r a  h u m c ip a i  d f  im ^f r a t r i?  

s t t o t t a p .ia  m u n ic ip a l  d e  Pl a n e ja m e n t o  u r b a n o  e  m e jo  a m b ie n t e

AUD1ENCIA8 DO P L A N O  Olflfc !UI< l* A H IIC IP A TIV O

L O C A L : G R A N D E  LA M O V A  E S C O U A  IWUNIGIPAL M A D A LLM A  Jz . C A N O S S A  

D A T A : 23 D E  JU N H O  DP. 10 ;ft

LI8TA U t PK tb tN VA

NOML B A IR R O

'!*£*■£ íll £>__ $4*1»'. I íLCí.
Í^^uiRdo 

mfiCf/a Oi.. .<11*0 9MXUSfr
2 ÍX ..J2 M iL jjk u i

■ S W W
i R«(«ni RJwJm 1* AuiaM* M* 900, Mu Sal. 

r tp i fH . - í iH A - CCP C W C -- IJ

. J  ^

~
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAt. DE IMPERATRIZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

j — t>,i\ . - n \ i A . , í .çii- •v F ü i a  v p  TL.vj JÍ-4. £ >«.«. • j/?tA
A- 1 I Z U L l . .  ' f J i & L l H L t i r í l  Tlf .  *)» j jA[j3S

i-f3
‘ü f à i c n t à i f t  í a i >

< s j U s I £«• /!•?

V ^ u * A C f o u * M £  (Z - 4?tí4_X-fcY\A.

_ ^ V
m k m iw z

nm  K r f M  rt> « • M O . S * o  U * r« K r
I m iw tf r tH A A  C t l» -  « M l *  1 1 )
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i
E S TA D O  OO M AKAM H A ü  

PREfE IT U R A  HMWCIPAL DE IMPERATRIZ 
S EC R ETA R IA  MUNICIPAL OC P LAN EJAM EN TO  UR BAN O  E M EIO AM BIENTE

AUDIÊNCIAS D O  PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO 

LO C A L GRANDE VILA N O V A  L 3 C 0 L A  MUNICIPAL M AOALENA DE CANOS5A 

D A TA : 211 DE JU N H O  OE 701*

LIS TA  O t PRESEMÇA

NOME

^IcL^y.

OAJRRO

■g^JLÒZ

WEMIK
R u *  n a t w i  R » m o  am A h n » iia  i r  OOC. N o  f t . t v . d a i

. ccp. u t i ^ i u

X
E S TA C O  DO MARANHÃO 

°REf-fclIURA M liNICIPAL Ufc IW í*EIU IRtó 
S E C R E TA R IA  MUNICIPAL DE P LA N EJA M EN TO  UREAM O E MEIO AM BIEN TE

r ^
VU/̂ Lr. yXJ.ViLlO, fi.fc*jj

fe&j!
/sjr̂ y-.ô UK-- ^ a* “ l

.*“ *■?*' -J ; y i
_ 1 *•-{& í L>'+' V ' mã/) ;.ví/

IWEWDE
•\ M r.rfN.l filt*» Air*..*» n" -»J. ?Jo a*!v#.(oi .•i-.«i.w,wa .r.rp Msm.mn 

^ww.linpw.tbjua.jjov lii
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1 .2 .3  P ro p o s ta s

A J m u  q )

tî JíÀxCG A#
JL  } t  . _ . /  >

i  .CVa-̂ ô ^
£jc \.-\3 Aa%T J.-oCCW-aAa *
> G*V^ >  JiX$ (WX*. 

vi- -(VOV)?> -̂ vO-Â X
flW J»

<£

ÍWnfV?

« ty ú h , ^  ^
f^ v íU a .v ls  .o ,>«4/ <k>í
•> j'v̂Vvír>lî ,

9

^LoiW ÍU *̂A •
»VQ> jílrp . ®

H  ^ L >  Xfcrts rs^^v ? y j^ ' ^ *k ^ .

* A^yvUtf Í m-A.

iufcftce>-fíuf<>£^
^  "D<: C&GCíTá @

•^fSjÈoiôA tk /f̂ acsh**

I - ®>-.|i -j ~fJTo  f\ rC i «tt*. - -. —-w  fíbtíL-
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i N Su. v̂v̂ vĉ  eíi*ítu.-i
fan/m ífiu-tf^ò «TH '* R.

"^^■aclcJL ‘/Ĉ rNtXoo 
'tk r*  U-rr*c^ *|>o^U- 'S*'v«U> 

K».OvtUo , /> tm

CcmV̂ rTN 4o^vvC<x4

y*̂ >ĉ aí̂ w.c-> , £ VÔ*̂Ãaí-»
ljbç&' dL̂ wcr-» V*x-̂ yh- 
UK [JO ck Cî j 

cUnrXTjjUjí j 2«. k^V C

t|vaucL A$Íl<v Í W '

As p ropostas desse se tor fo ram :

1. Posto m édico do  p a rq u e  Santa Lúcia é uma negação!
2 . N ã o  tem  a s fa lto ; N ã o  tem  agua  e n ca na da ; C a rro  de  lixo  não passa; N ã o  passa ônibus; 

M u ita  p o e ira .
3 . B a irro  está p recisando  de  a s fa lto , m uita p o e ira  está p re ju d ica n d o  a saúde dos 

m orad o re s .
4 . B a irro  A y rto n  Sena: Esgoto co rrendo  na rua do  b a irro  A y rto n  Sena; Segurança  pública  

não tem ; N ã o  tem  á g u a , só poço; A s fa lto  não tem .
5. In fra  estru tu ra ; Rede de  esgoto.
ó . Precisa de  in fra  estru tu ra ; Esgoto a céu a b e rto .
7 . In fra  estrutura
8 . M e lh o ra r  as ruas.
9 . Fa lta  de  á g u a  no b a irro  nem nas escolas tem ; M o b ilid a d e  púb lica  p re c á ria ;
1 0 .M inha  sugestão é que antes de  fa z e r  a lgum a o b ra  que seja p la n e ja d o  que seja fe ito  

com q u a lid a d e  de  v id a  e com re sp e ito  ao  meio am b ie n te .
1 1 .B a irro  V ila  Palm ares: Falta  de  água  e n ca na da ; N ã o  passa ca rro  de  lixo ; Ruas 

buraca da s .
1 2 .M a is  q u a d ra s  p o liesp ortivas  e a p o io  psicossocial aos jovens que se u tiliza re m  das 

q u a d ra s .
13. Fa lta  de  á g u a , ve n tila d o re s  e lim peza  nas escolas; Falta  de  esgo tam ento  san itá rio .
14. Uma p ra ça  a rb o r iz a d a  no pq. Santa  Lúcia.
15. S ugestão p a ra  a G ra n d e  V ila  N o va . G inás io  de  esporte ; S aneam ento  básico e o 

funcionam ento  da  u n id a d e  mista de  saúde 2 4  horas.
16. C ria çã o  de  um posto de  saúde p a ra  o Ja rd im  São Luís.
17. V ila  Independen te : Fa lta  de  a s fa lto , muita p o e ira .
18. C o le ta  se le tiva ; T ra ta m e n to  de esgoto  p a re  de  ir  p a ra  os riacho.
19. F isca lização  da  co le ta  de  a re ia  do  rio  Tocantins
2 0 . R ev ita liza ção  Bacuri —  Cacau
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2 1 . Escola de  te m p o  in te g ra l na V ila  N o v a ; Um p a rq u e  ve rd e , como sugestão o P arque das 
G a rça s , lo c a liz a d o  no b a irro  M o ra d a  do  Sol; S aneam ento  básico; Q u a d ra  de  espo rte ; 
P raças ve rdes  -  10 na re g iã o  da  G ra n d e  V ila  N o va ; Casa do  idoso; Uma u n id a d e  de 
saúde mista ou UPA; a s fa lto .

2 2 . B a irro  Santa Lúcia: Saneam ento básico.
2 3 . B a irro  V ila  Redenção II: Sugestão- in fra  estru tu ra  especificam ente  R. M a re ch a l Rondon 

te m  uma pon te  onde passa R iacho, sem nenhum tip o  in fra  estrutura g e ra n d o  assim 
doenças re s p ira tó ria s , e outros tipos  doença e xe m p lo  v ivo  de  a g o ra  dengue, z ika  vírus 
e ch ikungunya.

1 .2 .4  Q u e s t io n á r io s

O  q uestionário  re a liz a d o  do  setor reuniu as seguintes inform ações:

1. S itu a çã o  in f ra  e s tru tu ra  d as  m o ra d ia s :

1.1 T ipo  de  p a v im e n ta çã o  das ruas do  setor —  a s fa lto

1.2 P avim entação  das ruas -  Foi re fo rm a d a  recente nos e ixos princ ipa is

1.3 Existe ilum inação púb lica  em todo  o setor

1.4 M a te r ia l p re d o m in a n te  nas construções das p a re d e s  ex te rna s  do  dom ic ilio  —  

a lv e n a r ia / t i jo lo  com revestim ento

2 . T râ n s ito , s is te m a  de  tra n s p o rte  e a c e s s ib ilid a d e

2.1 Existe s ina lização  de  trânsito

2 .2  Existem á re a s  de  congestionam ento  d e  veículos

2 .3  N ã o  é fá c il encontra r locais de  estacionam ento

2 .4  A q u a n tid a d e  de  estacionam entos não a te n d e  a d em anda

2.5 O  deslocam ento deste  setor é de fá c il p a ra  outras á reas da  c id a d e

2 .6  N ã o  existem  meios de  tran spo rte  destinados á locom oção p a ra  locais mais d is tan tes da 

c id a d e

2 .7  O  sistema de  tra n sp o rte  púb lico  possui linhas de  ônibus o suficiente p a ra  a te n d e r a 

d em an da  deste  setor

2 .8  Os b a irro s  do  setor possuem cobertu ra  do  sistema de  tra n sp o rte  púb lico , mas há poucos 

p a ra  o p o v o a d o  C acauzinho

2 .9  As ca lça da s  não a p resen tam  fa c ilid a d e  de  locom oção p a ra  PNE

2 .1 0  Existem a d a p ta ç õ e s  no ca lçam ento das ruas p a ra  PNE, mas poucas

2.1 1 Os veículos de  tra n s p o rte  públicos que a tuam  estão a d a p ta d o s  p a ra  a te n d e r PNE

3. S a n e a m e n to  b á s ic o

3.1 O  esgo tam ento  sa n itá rio  é lançado  em fossa séptica

3 .2  A  fo rm a  de  abastec im en to  de  água  é p o r re d e  g e ra l de  d is tribu ição

3 .3  O  lix o  nesse setor é c o le ta d o  d ia ria m e n te  p o r serviço de  lim peza

3 .4  Existem te rre no s b a ld io s  com presença de  lixo

3.5 N a rua é possível sentir cheiro  de esgoto

3 .6  N ã o  existe  estação  de  tra ta m e n to  de  esgoto  p ró x im o

3 .7  Q u a n d o  chove as ruas fica m  a la g a d a s

3 .8  Q u a n d o  chove v e rific a -s e  á re a  com a la g a m e n to
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4 . C a ra c te rís tica s  d as  á re a s  d e s tin a d a s  a o  la z e r

4.1 Existem espaços e equ ipam entos de  la z e r no setor

4 .2  Os equ ipam entos são p raça  e campinhos

4 .3  Os equ ipam entos não são de  boa q u a lid a d e  e em q u a n tid a d e  suficiente

4 .4  A p op u laçã o  loca l não é incen tivada  ou re ce b e  a lgum  tip o  de  o rie n ta çã o  p a ra  a p ro v e ita r  

esses espaços

4 .5  N ã o  são desenvo lv idas ações p a ra  incentiva r o uso desses espaços

4 .6  As p raças  Ferro de  e ng om ar e praça do  C a la n g o  se lo ca liza m  no setor

4 .7  As p raças  a p resen tam  a rb o riz a ç ã o  e m o b iliá rio  suficiente

4 .8  N ã o  existe  p a rq u e  (m unicipa l ou estadua l) em loca l de  fá c il e rá p id o  acesso p a ra  o pessoal 

da  re g iã o

4 .9  N ã o  existem  centros esportivos públicos e g ra tu ito s  nas red on de zas

5 . Q u a lid a d e  a m b ie n ta l

5.1 N o setor exis tem  espaços com cobe rtu ra  v e g e ta l

5 .2  O  espaço é a p raça

5 .3  O  p ro b le m a  a m b ie n ta l o b se rva do  no loca l é a la g a m e n to  na á re a , que im adas e fa lta  de 

saneam ento  básico

5 .4  Existe um riacho lo c a liz a d o  no setor

5.5 O  riacho C acau

5 .6  A q u a lid a d e  de  p re se rva çã o  do riacho é péssima

5 .7  Tem um em preend im ento  que tem  g e ra d o  a lgum  im pacto  a m b ie n ta l no loca l

6 . S e gu ran ça  p ú b lic a

6.1 Existe d e le g a c ia  neste setor

6 .2  A  d e le g a c ia  mais p ró x im a  é a 3 a DP no b a irro  V ila  N ova

6 .3  Existe po lic iam ento  constante

6 .4  Os princ ipa is  crimes oco rrid os  sâo assalto , fu rtos, assassinatos e trá f ic o  de  d ro g a s

6.5 A m elhor solução p a ra  a v io lência  d im inu ir é co m b a te r o trá f ic o  de  d ro ga s
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1 .2 .5  A ta

A o  fin a l, fo i p ro d u z id o  a a ta  da  aud iência :

est a ú o  do  m a ra n h ã o  
PREFEITURA MUNICIPAL DE IUPERATRI2 

SECRETARIA MUNiClPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E  M0O AMBJCKTE
ATA DA SEGUNDA AUDIÊNCIA PÜBUCA DO PLANO «R fT O R  PÀRDQPATTYO 

QUE OCORREU NA GRANDE VILA MOVA

As dexetwvc c trinia hora* dú «üa \ipte e oiío dc jticào de dois nul c dezesseis, oo pák* 
da Escola Municipal Maüolóna de Camisa, siuaáa t  Av. Tjpwói. n*2SX oo P*rque 
Santa L»kb - cstíoífio ás Gnuyi. Y iia  Nova, teve inido a icguada Audicsçi* Púbijo do 
Plano Oircittf Partjçíparixo Com a ptttkâfaçio de smie c n u  pcsaoti. entr; 
Conselheiro* do Coiwctho Municipal d i Cidade õe tafK M rè. moradores dos baaros do 
cauomo da C rrande  Vila Kova. e q u ip e  óc orywwyçift e cociponeciei do Poder Puàívcc 
O Consclhcim *là Cidade Gfavanr Pkoini fez a  aberrura do rven o .E»  segiâ au para 
iniciar â  progffHiaçftúi, è L e itu ra  Fécnica dn ci-d&de, as explaüaçàcs soèrr o efur c í* 
Plano Diretor e a cxíÍjíç&ú dc uyi \i<kcMfoeuffie3itãno iocam feias pelos colaborados*.* 
cia Sccrcíájja de Plancjanua-Jv I  ten o  c  Móo Atobícrac. Paulo Moea. e Satêrcu 
Vasconcdos. Depois <ias OípLeaçõo. sòã abcíia * o jw rjrdadr dc o* m or*icm  
exporcro suas dúvida* c sv̂ -essõcs. nc«e looaaeüio. um d i» raaraàres ptearcLr?. 
quetilionou o que sena feSto pa~d mrLborar as ãrca? de AP? dò Rio Tr«-nnn* tendo qu£ 
a cjdikk já nasceu às margens 4o rio. F<*r também qtasooaadA por otsro Tôora&TT, a 
atividade d í ^iraçâo de areia indevkSa no Rio t  oesatm». ptep*dicaado e í*o4o e»  
risco 4  v id a  dos banhistas. E  por úâtin». ®  irioradlof òo Jardim S S ú  L e i*  -  bairro «ío 
enlumo da (Mude V ila Nova - Josè Aliguoto AJves falou s a ix t a pohsçio do Riacho 
Cacau c pnipô» s rcviuhzaçãn do nocí-TTxx Vo finaL os moíadore* drp<nianfn ru urra 
suas propostas de mclhotias pa?a.o b&inrft. Nada raaís f<n dito ou di*cubdo c 4 Auditacia 
fc ib lju a  da fS rã n d e  V iJn  K t> \ i  cr>tf*«Tou-fte i b  \ i n * ç  c  « x m  e  rr im *  h o n x

°  Rua FUla* óm Alnw4a R***wo, ■*- «M, $*0  Sah**Jor
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1.3 Grande Vila Lobão

O  setor da  g ra n d e  V ila  Lobão teve  aud iênc ia  no d ia  2 9 / 0 6  na P a róq u ia  Santa Cruz, 

onde  2 2  m o rad o re s  dos b a irro s  V ila  L obão ; V ila  R edenção; P arque  S anharo l com parece ram .

1 .3 .1  F o to s
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1 .3 .2  L is ta  de  p re s e n ç a

/
ESTADO DO «ARANHAD 

PREFEJIURA  MUNICIPAL D£ Í|«U’LMA1RU 
SECRETARIA WUWCIPAI Df <>« ANEJAMENTO UREAWO 6 MEIO AMBIENTE

•*>! JlâNCtASDO PLAWDIMRETOK PARTICIPATIVO

G n m W  v .u  L o tá o  -  f t u ^ u u  S u « u  C tut 
O ATA »  d c  jtm fio  d r  2018

L lf t^ A D E R R E S E N C A

iu  /Stic- çC +Js«p-

t f *  /
J&tfCUae - ÜLtí&tíÚ.

À  L i fk  at (/ riáJt*

6-c '>'* c4ct.S« ?pé=sL3ii-0
fô îcuua .<& XJ±(lttfÜ $  féxr

L/.i /1'fUÂe* 
Ist (j» »-

s ^ y
arnsfliraz

r . .. . h ibOT» A» —  » i j  fl’  « Q .  ft&s 2 jT f« ta r
MipwttH&WA • CEP: «SS16 <*:

.̂•wpttww.rewMute

1
ESTADO DO MAMANUAO 

PHfcFfclIUKA MUNICIPAL DL IMPERATRIZ 
SECRETARIA MUWCIPAt DE PLANEJAMENTO URBANO E  MEIO AMBIENTE

vL-fi 4̂ faM/fí &GfV\C4 V..ÚúU)i«3i0jx:

A* ~
1' íü b p t}

Uv̂-ŵvlL— , r ! r J  / « « p . -
i , • a> ._iu w «>rT r  ^  \ ' f  ̂ ,7 /* - . ci 4. »r j ^

ty-Hk lá/téu&xx. f}4C-- JAjuJlÊfcA-»
. . r -  . . .  _V.r _;

- rL v̂-n_v- -p >/** {2 * v /: /i2 r j£ ir
\J * O M Ò

/sbnU/A* ,?&Q& 1jü:j. . y.' íáfeíiL íX d t
*7 r H (* wJXoJfc- ? .1 y Â> tíclii & & &
l éiôúek- «j* ^iiu Iv^Üá.

‘^ V
limBAI8jZ

P .14 RiIImJ fniMtfQ !»■ A**»»«•« n* #00. Ull i«T/«V>» 
Hnfxnalr.iiWA CEP «Ml» IW
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1 .3 .3  P ro po s tas

\K a , ^

( Êntof#U dU. Q*V6tw<? 1

k ^ h u ^ c  -  íM w J fr
p j& ca o  i ^ lCLui
O rtül£L'\M*Q 

OiuafmivdZT p<to£útpa&*<j '

®

A  M M  T tiÜ Ü tW  
ps *****

I  c O '* # € & # * * * * .  & » < » ***  
p% &d*(*?Af(> f*** //5 ^

'TtMPf $ ‘.t PvOYhnif
■; *  f&ftttjT»» J*  ^

fAZCf̂ futi/tyAPCSr SrurAfj f  
c o m  k á L ii í  a >v> Jw  ;  • « 5

V p t + f r * *  f * r  r. - ^ V  /,ie /. . . /  ,5 #£41 i/v

« X .  tonv 

/fc w W  wxAtA

!■»»*-■ J í * £ £  -  « • * “
* 'A ' j  ^ c iW ^  4 ^ . V  /•

fo'
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o a d c s  r n s u r n a r r A v c i S -  ________________
Que te  o X a n te  d* OtWfr*

pdo Aopano Ob K*£to msr. otMv>L«m«r. nnnt tOK> MM) *—mmpMXnt-r*m0 Jl VK>y>»< rrt i»Wv Wru tM  ŵ *̂«

w*

ri*6**À>r0i
.'■■éifuci '■>>lnV «0

c » H n rr— r w  n r* * -  a f e  J r  J J f » \

As propostas desse se for fo ram :

1. Im p la n ta r a “ Escola de  G o ve rn o ”  m ensalm ente —  aud iências públicas duran te  to d o  o 
gove rn o  orçam ento  p a rtic ip a tiv o .

2 . B a irro  V ila  Lobão: C u id a r mais dos esgotos do  b a irro  V ila  Lobão
3 . M a lh a  a s fá lfica  de  péssima q u a lid a d e ; N ecessidade de  creches e escola em tem po 

in te g ra l.
4 . M a is  a s fa lto ; P raça; Esgoto e muito mais segurança.
5. A m aior r iq ue za  da  nação  è o conhecimento, educação  de  q u a lid a d e . Por isso temos

que p rio r iz a r  a educação  de  q u a lid a d e  fa z e n d o  fa cu ld a d e s  in fantis com salas am plas, 
re fe itó r io s  m ate ria is  d idá ticos, e corpo  de  funcionários q u a lifica d o s .

6 . Nos encontros com mulheres elas pedem  creches com tem po in te g ra l. Como as mulheres
podem  tra b a lh a r  se de las  e x ig em  8h e p /  as crianças as creches são de  apenas 4
horas?; Escolas fundam enta is  —  te m p o  in te g ra l.

N ã o  houve questionário  no setor
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1 .3 .4  A ta

A o fin a l, fo i p ro d u z id a  a a ta  da  aud iência :

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAM ENTO URBANO E MEIO AM BIENTE

A TA  DA TER CEIR A AUDIÊNCIA P Ú BU CA DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO 
Q U E OCOR3EU NA GRANDE VILA LOBÀO

As dezenove e trinta baias do dia vmlc e nove dc junbo dc dois mil c dcacsseis, no pátio 
da Escola Municipal Menino Jesus. situada à Rua Bom Futuro. cmre as R u íls  Antonio 
dc Miranda c JoSo Paulo II. n3636, no bairro Vila LohSo. teve início a terceira 
Audiência Publica do Plano Diretor Participativo, cora a participação dc trinia pessoas, 
entre Conselheiros do Conselho Municipal da Cidade de Imperatriz, moradores dot» 
bairros do entorno da Grande Vila I.obao. equipe dc orggrrizaç3o c componentes do 
Poder Público. Para iniciar a programarão, a leitura Técnica da cidade, as Btph M tfte  
sobre o que c o Plano Diretor c a exibição dc um vidco-documcntário foram feitas pelas 
col&boradoras da Secretaria dc Hlanrjumcnto 1 rbuno c Meio Ambiente, Rita Yrla c 
Raynara. Depois das explicaçüc*. foi aberta a oportunidade de os moradores exporem 
suas dúvida* c sugestões, neste momento, o morador Daniel e a Secretária da Mulher. 
Conceiyão Formiga. fizeram uso da paiavTa para Talar de problemas da cidade e da atual 
situaçio política do País. Por fin. os moradores deportaram na uma suas propostas dc 
melhorias pura o bairro. Nada mais foi dito, nem discutido e a Audicncia Pública 
finalizou-se às vime c uma c trinia horas.

Rua Rafael de Almaída Ríbairo, n* «00, S*o Salvador 
CEP: 6&S12-193 Imparatrix • MA 

www imperatriz.mi.9Qy.bf
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1.4 Grande Centro

O  setor do  C entro  teve  aud iência  no d ia  3 0 /0 6  na P a róq u ia  São Francisco de Assis, 

onde  16 m oradores  dos ba irros: C en tro ; M e rca d in h o ; U niâo; C aem a; Beira  Rio; N ova 

Im p e ra tr iz ; Juçara; Três Poderes; M a ra n h ã o  N ovo ; Entroncam ento com parece ram .

1.4.1 Fotos
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1 .4 .2  Listei de p resença

/ ofc»
i

PREFEíTUR* MUNICIPAL DC IMPERATRIZ
ESTADO DOMARANHÁO

tU R * MUNICIPAL OC IM Pt 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PU^KF. JAMENTO URBANO 6  MEIO AMBIENTE

y>

AOIÉNCIAS OÓ rt-AM O  DIRETOR PÁRPCÍPATTVO

LOCAL C «nuo  -  Paróquia S io  F ranc isco  do A n « «  
ÒATA.^30 d e  j t » * o W 2 0 1 l ________________________

USTA OE PRESENÇA

lo a .•&£&.. ih x u  li iÀG&./fíA.

rb

'fe&J VúUüUA

BtFQUpiZ
Im panrtrlnM * ■ C I P  I U I M U

é .
C S TíO O D O  MARANHÃO 

m a  I L K.°.MUW'-'IPA_ Ub BJPfcKATF 2
•ECRCTARIA W JNtCIPAL DE PLANEJAMENTO U R EA‘JO E MEIO AM Q C N TE

•.yV.í j-Cl *>*. Cj^Vi f't ĵ VA Oi*.* .**.rx
/&£ Uvj> & J ^ 0

ívoo bv Q tr tf&  /fr & -í  *x
■ it-AAi* aiuft fj-ç> l?|IjCJ d.i iniA-iVr •' -
JJ -  (U- ft/mur-cá jiíJtíÀíh Stc- |ú»íAía -  Ct-uJjyo

' 0  fl \<\ -'AV™  T) -V 'KqmA.c^ Yfc \cvM3l5IV«s».-, fOÃ»: U ÍU jvO v 
■“* -

/>  ^  ,1 \  sTfrfO-.wj £7 JJ0 2.

IMPERAI

C~£xmx Ou

tjScdí^ Q ■ «J-T- *0 •
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1 .4 .3  P ro po s tas

L . ^ C W  o.

''wc***, . ^ 4 y tyC Kv -í»TÍ* 
^ ^ tí.V O . f O-

W v* * CU Wrpuü

'̂ * ütUyir*^ JTtOo ^ftU irijj
ícú *i*v r̂u<j<íe 
a  üü^c. .cu lateCte.

pk^cJci. I £u*-vO nM\Aac4**'JiQ

... «= <** -  oQJU. ____ _
•{Ipj/-. X k. J t a í u

i,n**>c£a*> 9“*-
JCu.V ifi
Jy cM
vjl r i s  iM j <***•*
^  fWM- <* T *""

" í '-■-•■ -

^ O v""©  (J^WQ "ífr^cto -

J <^asS* ^  *.■*> j
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<y>cV <x*r><>3 c. .niiui^o ca^u> 

C t o  ,  c » o ç  a  >
CCrrtc*cici « > . Crf-o-*

(JLO

$ fotÓ*0 A
t̂ Cvtû Uĉ c
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HOr/ri & 
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As p ropostas desse se tor fo ram :

1. B a irro  Centro: uma m elhoria  p a ra  redes de  esgotos, mais segurança púb lica ;

2 . B a irro  Centro de  Im pe ra triz : n ive lam ento  das ca lcadas, desobstrução dos bueiros e boca 

de  lobos

3 . B a irro  M e rca d in h o : a in fraestru tu ra  e m uito ru im , pois q uando  chove, os esgotos não 

conseguem  fa z e r  o escoam ento da  a gu a , assim as ruas ficam  inundadas e cheias de  lixo  

em to d a  a rua e n ive lam ento  das ca lcadas que na rua C e a ra  são to d a s  d esn ive lad as  

sem acesso p a ra  os pedestres;

4 . B a irro  N ova  Im pe ra triz : g os ta ria  que fosse fe ito  a ponte  na Rua Am azonas, onde  passa 

o Rio C a p iv a ra , onde  a rua esta c o ita d a  há três anos;

5. A rb o r iz a ç ã o  da  c id a d e ;

6 . E preciso m e lho ra r a gesticula cão;

7 . Creche com h o rá rio  in te g ra l.

1 .4 .4  Q u e s tio n c ir io

O  q uestionário  re a liz a d o  do  setor reuniu as seguintes inform ações:

1. S itu a çã o  in fra e s tru tu ra  d as  m o ra d ia s :

1.1 T ipo  de  p a v im e n ta çã o  das ruas do  setor —  a s fa lto

1.2 P av im entação  das ruas —  Necessita ser “ re fe ita s ”

1.3 Existe ilum inação púb lica  em todo  o setor

1.4 M a le r ia l p re d o m in a n le  nas conslruções das p a re d e s  e x le rn a s  do  dom ic ilio  —  

a lv e n a r ia / t i jo lo  com revestim ento

2 . T râ n s ito , s is te m a  de  tra n s p o rte  e a c e s s ib ilid a d e

2.1 Existe s ina lização  de  trânsito

2 .2  Existem á re a s  de  congestionam ento  de  veículos

2 .3  N ã o  é fá c il encontra r locais de  estacionam ento

2 .4  A q u a n tid a d e  de  estacionam entos não a te n d e  a d em anda

2.5 O  deslocam ento  deste  setor é fá c il p a ra  outras á re a s  da  c id a d e

2 .6  Existem meios de  tra n s p o rte  destinados à locom oção p a ra  locais mais d is tan tes da  c id a d e  

—  boa q u a lid a d e

2 .7  O  sistema de  tra n s p o rte  público não possui linhas de  ônibus o suficiente p a ra  a te n d e r a 

d em an da  deste  setor

2 .8  As ca lça da s não a p resen tam  fa c ilid a d e  de  locom oção p a ra  PNE

2 .9  N ã o  existem  a d a p ta ç õ e s  no ca lçam ento das ruas p a ra  PNE
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2 .1 0  Os veículos de  tra n s p o rte  público que a te n d e m  este setor estão a d a p ta d o s  p a ra  a te n d e r 

PNE

3. S a n e a m e n to  b á s ic o

3.1 O  esgo tam ento  sa n itá rio  é lançado  na re d e  g e ra l de  esgoto  ou p luv ia l

3 .2  A fo rm a  de  abastec im en to  de  água  é p o r re d e  g e ra l de  d is tribu ição

3 .3  O  lix o  nesse setor é c o le ta d o  d ia ria m e n te  p o r serviço de  lim peza

3 .4  Existem te rre no s b a ld io s  com presença de  lixo

3.5 N a rua é possível sentir cheiro  de esgoto

3 .6  N ã o  existe  estação  de  tra ta m e n to  de  esgoto  p ró x im o

3 .7  Q u a n d o  chove as ruas não ficam  a la g a d a s

3 .8  Q u a n d o  chove não se v e rifica  áreas com a la g a m e n to

4 . C a ra c te rís tica s  d as  á re a s  d e s tin a d a s  a o  la z e r

4.1 Existem espaços e equ ipam entos de  la z e r no setor

4 .2  Os equ ipam entos são a pa re lho s  de  g inástica

4 .3  Os equ ipam entos não são de  boa q u a lid a d e  e em q u a n tid a d e  suficiente

4 .4  A  p op u laçã o  loca l não é incen tivada  ou re ce b e  a lgum  tip o  de  o rie n ta çã o  p a ra  a p ro v e ita r

esses espaços

4 .5  Existem praças na á re a  o bse rva da

4 .6  As p raças  não a p rese n tam  a rb o riz a ç ã o  su fic ien te /possu i bancos/passe ios p av im en tados 

p a ra  p e d e s tre s /b r in q u e d o s  fixos p a ra  crianças ( p la y g ro u n d j/a lg u m  outro  a p a re lh o

4 .7  N ã o  existe  p a rq u e  (m unicipa l ou estadua l) em loccil de  fá c il e rá p id o  acesso p a ra  o pessoal 

da  re g iã o

4 .8  N ã o  existem  centros esportivos públicos e g ra tu ito s  nas red on de zas

5 . Q u a lid a d e  a m b ie n ta l

5.1 N o setor não existem  espaços com co be rtu ra  v e g e ta l

5 .2  Os p ro b le m a s  a m b ie n ta is  observados no setor é a fa lta  de  licenciam ento  a m b ie n ta l e a 

fa lta  de  a rb o r iz a ç ã o

5 .3  Existe um riacho lo c a liz a d o  no setor

5 .4  Riacho C a p iv a ra

5.5 A q u a lid a d e  de  p re se rva çã o  do riacho é péssima

5.6  A lgum  e m p reend im en to  tem  g e ra d o  a lgum  im pacto  a m b ie n ta l neste local

6 . S e gu ran ça  p ú b lic a

6.1 N ã o  existe  d e le g a c ia  neste setor

6 .2  N ã o  existe  po lic iam ento  constante

6 .3  Os princ ipa is  crimes oco rrid os  são assalto , hom icíd io  e agressão

6 .4  A m elhor solução p a ra  a vio lência  d im inu ir é co m b a te r a co rrupção
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1 .4 .5  A ta

A o fin a l, fo i p ro d u z id a  a a ta  da  aud iência :

E S TA D O  D O  M A R A N H Ã O  
P R E F E ITU R A  M U N IC IP A L D E  IM P ER A TR IZ  

S E C R E TA R IA  M U N IC IP A L  DE P L A M E JA M E N TO  U R B A N O  E M EIO  A M B IE N TE

A T A  D A  Q U A R T A  A U D IÊ N C IA  P Ú B L IC A  D O  P L A N O  D IR E T O R  
P A R T IC IP A T IV O  Q U E  O C O R R E U  N O  G R A N D E  C E N T R O

A s dezenove horas e trinta minutos do dia trinta de junho de dois mil e 

dez-esseis, na Paróquia S ã o  Francisco de Assis, situada no G ra n d e  Centro, na 

cidade de Im peratriz (M A ), teve micao a quarta A udiên cia  Pública do Plano 

Diretor Participativo, com  a participação de dezessete pessoas, entre 

Conselheiros do C onselho  M unicipal m oradores do  entorno, equipe de 

organização e com ponentes do Poder Público. P ara iniciar a program ação, as 

explanações sobre  o que è o Plano Diretor e a exibição de um  víd e o - 

docum entário explicativo foram feitos pela coiaboradora da Secretaria de 

Planejam ento U rba no e Meio Am biente (S e p lu m a ). Rita Yrta. Depois das 

explicações a N atértia  C a rd o so  da equipe de organiza ção, iniciou a Leitura 

Té c n ic a  e em  seguida foi aberta a oportunidade de os m oradores exporem  

suas dúvidas e sugestões. Neste m om ento o vereado r Caráos H erm es, iniciou 

falando que não há P lano Diretoi sem  a participação popular e indagou que o 

Plano seria questionado juridicamente-. E m  seguida, o professor Geraldo 

levantou o m esm o questionamento, afirm ando que o Plano Diretor è um  plano 

de diretrizes Ma seqüência o senhor Antônio Jo sé  discorreu que não havia 

culpado pela falta de participação da com unidade nas reuniões e sugeriu um a 

nova audiência do Plano Diretor r a  Escola  G o ve rn a d o r Edson Lobão

v ^ v
IMPERATRIZ

Rua Rafael cfe A lm e ida , n : 6C'0r S io  S a lvador CEP: 65.912*193 
Im p e ra tr iz  - MA 

w w w .im oera triz .m a.gov  b r

Página 4 7

http://www.imoeratriz.ma.gov


VOLUME 2

1.5 Grande Santa Rita

O  setor da  G ra n d e  Santa Rita te v e  aud iênc ia  no d ia  01 /O 7  na Escola M un ic ip a l Elisa 

Nunes, onde  2 3  m oradores  dos ba irros Santa  Inês; P a rque  S ão  José; Boca da  M a ta ; Parque 

P la na lto ; V ila  M a c e d o ; O u ro  V e rd e ; Independênc ia ; M a ta  V e rd e ; M ig ra n te s ; Santa Rita 

com p arece ram .

1.5.1 Fotos
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1 .5 .2  Listei de p resença

1
F f lT A n r  DO M A KAM I IÃO 

PR EFEITU R A W Rj.SlulPAL U E  IW P E R A T R 2  
•JSCP.ETAHIA M L N IO P A L  0 :  P L A N E J A W E fT O  U R B A N O  E  ME 0  /M B iE M T E

AEIÊMCIASDC »tÃMO OfôETÕR PARTICIPATIVO
r t
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0061 • I .Snot* Wi*a -  a Mniicipal fcli*» N ine* 

Ü A1A 01 de julii d o 2 0 U LlSfA Ufc I ‘l-itSfcNüA
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3QflU2
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^•3

fí/ft*i

V ^ y
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iiun  itA u n  in c im ii- M  w m r n* nca, :-iac'3rti»*«Ui 
lrnp.fAir.rfMA -  W * -  V . *  'M T IUWW ii:;-n-Jtill na mu

i ;
E3TAD O  DO M A K A N M À O  

P R E H -IIU R A  M U N IC IP A L DE IM PER ATR IZ  
SEC R E TA R IA  M U N IC IP A L  O r  P LA N E JA M E N T O  U R B A N O  E M E iO  A M B IE N T E

M CO-ca. a L  /Ii\it> r 3£!K>r<f i, ^
Q A U A Q

ttjjp A C flC* o à  C<x ^  5 £C ^ iJi6 ‘̂ Qiy^Pi H \t$-

í « ^ y T \ o A O  A o .  i u J u o o .  R í J(x l w ô 3 ^ V \ iq  $LU> Ç?
SuvtJã Q ?  jJo.®f/t£ £ -  9 ^ ^  ^

j r < i  e t 19
ã*A'*° C&UAUiJh-* 34~ £>v

^Lr; l<j iÓL̂ _ cio yiaau ívuíitt; Io mL & / Síu4s. J(iJl c( cU U L 7'±L'*
'tâJu? ig$2 (ÇUí.tiu

^ S S ^ S b Ê ã . n / J k  -  — d - ~ l L L

V ^ V
IftlPERATRIZ

Itu4 M.II..I fllbrtm da AH*mU n4 «00, 5*1 fctlvsdnr 
fmpiratrtrMA ■ C E P  6 M H  m
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.t 1
E S T A D O  JO  IWArtA.MHÀU 

IKfcl-fclIUIM « IN IC IP ia  DC W P rR fc- JW  
S E C R E TA R IA  MUNICIPAL DC P L A N E JA M E N TO  UR B A N O  £ M EIO  A M B IE N T E

AC  IE N C IA S  CO P L A N O  D IR E TO R  P W U lC lP A IIV O

I OCÀI G * x n i l i  Jlant-» Rit* -  Fc- ofe M ii r i id p ã í  E lis a  M uno» 
DATA: :1 dojuih dc 2Q’ i_____________________

LI5TA DE PRESENÇA

Nom«

f t * .  -  c b v  .v fa s ís ik  t  «* •___________________

iitv ítiA ?
Ã{v>\.hs

vfVrx. J J o ^
/yvJ
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1 .5 .3  P ro po s tas

JITIT* T H  IM 1H

3á t »  p »m . à » X i%

ÇVP (r« &/< -<4 A  

JílU ítn v

Página 51



VOLUME 2

JÜfAU&~

\  r

& ,4 _  

'£<*>'

fí\£A& T J Í  ^ ç t w ^  ^ c in t^  irsj>» . 
^ u a W v f c
jptew -̂ook--» 7
5̂Í>- ^  QsJU\<t<+"- J l » ^  ^*AA/

r > c « ^  7W

r x*y**> ' ^ J U  k^T’4' ^
^ÍAf<A Aufc ^
/-  jõu*V
* ^c*. /*  -u^*
«UfTw r ^  i& p L jf i™ . * *  * *
£t») Aot4\AS>*> î x^-se^ ■?.-*&<-<<■

As p ropostas desse se tor fo ram :

1. B a irro  Santa  Rita: Excelentíssimos senhores gestores, a associação de  m o rad o re s  do 

b a irro  Santa R ita, fo i c r ia d a  em novem bro  de  1 9 8 4  e desde en tão , vem  lu tando  por 

m elhorias de  in fra e s tru tu ra  e serviços públicos de  q u a lid a d e  em p ro l dos m oradores 

deste  b a irro , te nd o  o b tid o  ê x ito  em a lgum as d em andas, a in d a  que insuficiente, mas que 

rep re sen ta m  um certo  avanço.

C ontudo, desde 1 9 9 0 , lutamos junto ao  P oder Público M u n ic ip a l pe la  construção de  uma 

pon te  de  concreto sobre  o riacho C a p iv a ra  na Rua Bom Jesus lig a n d o  com a Rua M a r ly  

S a rne y , chegando  na Rua Pernam buco (N ova  Im p e ra tr iz ), v isando  p e rm itir  in te r lig a r  por 

acesso d ire to  os b a irro s  P lana lto  a N ova  Im p e ra triz .

Isso, pois a Rua P a d re  Cícero é a ou tra  rua p a ra le la  de  acesso d ire to  entre  os dois 

b a irro s , a tua lm e n te  s o b re c a rre g a d a , assim, p e rm itin do , inclusive d e te rm in a r como as
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v ias  únicas em sentidos opostos, uma subindo ou tra  descendo p a ra  fa c ilita r  o trâns ito  d e  

veículos.

M en c io n ad as sugestões, já fo ra m  a p re se n ta d a s  vá rias  vezes em outras opo rtu n id ad e s , 

ta n to  p a ra  o S e cre tá rio  M un ic ip a l de  Trânsito, na pessoa do  C a b o  J. R ibam ar, com para  

o p ró p r io  p re fe ito  m unicipal, sem acesso a té  o presente.

Nessa o p o rtu n id a d e , apontam os essa d em an da  como uma g ra n d e  necessidade, 

esperam os e contamos com a com preensão dos senhores. M as, não só isso, pois são ta n to  

q uan to  necessárias e im portan tes sejam  p ro v id e n c ia d o s  os acessos, com pon te  de 

concreto, das dem ais ruas lig a n d o  a A v. JK nesse b a irro , especia lm ente  das ruas: Tomé 

de  Sousa, N ico lau  Dino, P ro je ta d a , G u ir ia tâ , Eudes Pires, M ig u e l B aury , bem  como na 

R angel Nunes en tre  M ig u e l Baury e A la g o a s .

Por fim , solicitam os a ten ção  especial q uan to  ao  saneam ento básico, pois, p ra ticam en te  

inexiste  red e  de  esgoto  nessas ruas, fa to  v is íve l, b as ta nd o  o b se rva r a g ra n d e  presença 

de  á g u a  co rren do  a céu a b e rto .

A  d ire to r ia , em nome dos associados e de  to do s  os m oradores  de  Santa  R ita, a g ra d e c e  

a a g u a rd a  o a tend im en to  das sugestões p ropostas.

2 . P rim e ira  p ro po s ta  é a saúde ca d a  posto de  saúde d e ve  esta c a p a c ita d a  p a ra  quando  

a pessoa estiver d oen te  não te r  que ir  Ia no três p o d e r e n fre n ta r  fila  p a ra  e xam e.

3 . Escola de  te m p o  in te g ra l; M e lh o ria  na in fra e s tru tu ra .

4 . B a irro  S anta  Inês: M o ro  no b a irro  Santa  Inês a tua lm ente  estão a s fa lta n d o  a lgum as ruas 

p e lo  p ro g ra m a  4- a s fa lto  do G o ve rn o  do  Estado, observo  que não há d re n a g e m  no 

loca l. N ã o  a d ia n ta  apenas fa z e r uma o b ra  a penas p a ra  suprir uma necessidade que 

há m uito te m p o  se a lm e ja va  se não tiv e r q u a lid a d e ; Seria  interessante se fosse o fe re c id o  

um loca l de  la z e r p a ra  as crianças do  b a irro : como uma p ra ç a .

1 .5 .4  Q u e s tio n á r io

O  q uestionário  re a liz a d o  do  setor reuniu as seguintes inform ações:

1. S itu a çã o  in fra e s tru tu ra  d as  m o ra d ia s :
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1.1 T ipo  de  p a v im e n ta çã o  das ruas do  setor —  a s fa lto  (A v. principais)

1.2 P av im entação  das ruas não a presenta  d re n a g e m  a d e q u a d a  g e ra n d o  a la g a m e n to s  na 

m a io ria  das ruas

1.3 Existe ilum inação púb lica  em to d o  o setor

1.4 M a te r ia l p re d o m in a n te  nas construções das p a re d e s  ex te rna s  do  dom ic ilio  —  

a lv e n a r ia / t i jo lo  com revestim ento

2 . T rc in s ito , s is te m a  de  tra n s p o rte  e a c e s s ib ilid a d e

2.1 Existe s ina lização  de  trâns ito

2 .2  Existem á re a s  de  congestionam ento  de  veículos

2 .3  N ã o  é fá c il encontra r locais de  estacionam ento

2 .4  A q u a n tid a d e  de  estacionam entos não a te n d e  a d em anda

2.5 O  deslocam ento  deste  setor é fá c il p a ra  outras á re a s  da  c id a d e

2 .6  N ã o  existem  meios de  tran spo rte  destinados á locom oção p a ra  locais mais d is tan tes da

c id a d e

2 .7  O  sistema de  tra n sp o rte  público possui linhas de  ônibus o suficiente p a ra  a te n d e r a 

d em an da  deste  setor

2 .8  Os b a irro s  N ovo  H orizon te  e Tocantins não têm  co be rtu ra  do  sistema do  tra n sp o rte  púb lico

2 .9  As ca lça da s não a p resen tam  fa c ilid a d e  de  locom oção p a ra  PNE

2 .1 0  N ã o  existem  a d a p ta ç õ e s  no ca lçam ento das ruas p a ra  PNE

2.1 1 Os veículos de  tra n s p o rte  público que a ten de m  este setor estão a d a p ta d o s  p a ra  a te n d e r

PNE (entre  três veículos, um é a d a p ta d o  p a ra  PNE)

3 . S a n e a m e n to  b á s ic o

3.1 O  esgo tam ento  sa n itá rio  é lançado  na fossa séptica

3 .2  A fo rm a  de  abastec im en to  de  água  é p o r re d e  g e ra l de  d is tribu ição

3 .3  O  lix o  nesse setor é c o le ta d o  d ia ria m e n te  p o r serviço de  lim peza

3 .4  Existem te rre no s  b a ld io s  com presença de  lixo

3.5 N a rua é possível sentir cheiro  de esgoto

3 .6  N ã o  existe  estação  de  tra ta m e n to  de  esgoto  p ró x im o

3 .7  Q u a n d o  chove as ruas fica m  a la g a d a s

3 .8  Q ucindo chove se v e rifica  á re a s  com a la g a m e n to

4 . C a ra c te rís tica s  d as  á re a s  d e s tin a d a s  a o  la z e r

4.1 N ã o  existem  espaços e equ ipam entos de  la z e r no setor

4 .2  A p op u laçã o  loca l não é incen tivada  ou re ce b e  a lgum  tip o  de  o rie n ta çã o  p a ra  a p ro v e ita r  

esses espaços

4 .3  N ã o  são desenvo lv idas ações p a ra  incentiva r o uso desses espaços

4 .4  Existe a p ra ça  Ja rb as  Passarinho
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4 .5  As p raças  não a p rese n tam  a rb o riz a ç ã o  su fic ien te /possu i bancos/passe ios p av im en tados 

p a ra  p e d e s tre s /b r in q u e d o s  fixos p a ra  crianças (p la y g ro u n d )/a lg u m  outro  a p a re lh o

4 .6  N ã o  existe  p a rq u e  (m unicipa l ou estadua l) em loca l de  fá c il e rá p id o  acesso p a ra  o pessoal 

da  re g iã o

4 .7  N ã o  existem  centros espo itivos púb licos e g ra tu ito s  nas red o n d e za s  (As três q u a d ra s  

lo c a liz a d a s  na re g iã o  são de  uso exclusivo das escolas a quem  pertencem )

5 . Q u a lid a d e  a m b ie n ta l

5.1 N o setor não existem  espaços com co be rtu ra  v e g e ta l

5 .2  O  p ro b le m a  a m b ie n ta l o b se rva do  no setor é o esgoto  a céu a b e rto

5 .3  Existem riachos lo ca liza d o s  no setor

5 .4  Riacho C a p iv a ra , G ro ta  São José de  A le nca r a travessa  to d a  a re g iã o

5.5 A q u a lid a d e  de  p re se rva çã o  do riacho é péssima

5.6  A lguns em preend im entos têm  g e ra d o  a lgum  im pacto  a m b ie n ta l neste loca l —  C ondom ínios 

construídos p róx im os desp e jam  o esgoto  no riacho

6 . S e gu ran ça  p ú b lic a

6.1 Existe d e le g a c ia  neste setor

6 .2  A d e le g a c ia  loca liza -se  no centro da  G ra n d e  Santa Rita

6 .3  Existe po lic iam ento  constante

6 .4  Os princ ipa is  crimes oco rrid os  sâo assalto  a m ão a rm a d a  e aciden tes de  trâ n s ito

6.5 As m elhores soluções p a ra  a v io lência  d im inu ir são: g e ra r  mais e m p re go s  p a ra  a

p o p u la çã o ; a um en ta r ve rb as  p a ra  educação, a fim  de  que o jovem  passe mais te m p o  na 

escola; desenvo lve r p ro g ra m a s  sociais p a ra  a p o p u la çã o  mais ca ren te ; d a r  mais opções 

de  la z e r e a tiv id a d e s  p a ra  crianças e tre in a r e q u a lif ic a r  m elhor os polic ia is .
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A o fin a l, fo i p ro d u z id a  a a ta  da  aud iência :

VOLUME 2

1  
ESTADO 0 0  MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL OE IMPERATRIZ 
SECRETARIA MUNICIPAL OE PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

ATA DA QUINTA AUDIÊNCIA PUBUCA DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO 
QUE OCORREU NO GRANDE SANTA RITA

As dezenove e trinta bom do du primeiro dc julho dc dois mil e dezesseis, deu**c 
início a quinta Audicncui públka tu Escola Municipal Elisa Nunes, situada à Rua Bom 
Jesus, esquina com a Riu Snnu> Rita, bairro Santa Rita. com a participação de trinia 
pessoas cmrc Conselheiros do Conselho Municipal da Cidade de Imperatriz, moradores 
dos baim>\ do entorno do Grande Santa Rita. cc,uipc dc organização e componentes do 
Poder Público. Inicialmente o Con^elhem* Pictrine tez a abertura da audiência. onde o 
mesmo talou um pouco sobre o que è o Plano Diretor Participativo e explicou a 
importância da comunidade participai e colocar suas sugestões na uma. Enquanto i»o  
lolanda e Raynara auxiliavam a equipe, se responsabilizando pela reccpçlo das pessoas, 
freqüência e anotações nrccs&uv Depois de fazer a abertura, o conselheiro Pctrine 
passou a palavra para o» polestrame* da noite. Ana Cláudia e Paulo Henrique, que 
deram continuidade na apresemaçúo. iniciando com um video que demonstra muito bem 
o que ê o plano diretor e facilita o entendimeruo das pessoas que o assiste. Depois do 
vídeo, a apresentação continuou com o slide dc tema Plano Diretor Participativo, com a 
palestrante Ana Claudia. Em ato continuo o palestrante Paulo Henrique apresentou c 
explicou o slide de tema Leitura Técnica. Terminando a apresentação, abriu-oe espaço 
para a comunidade expor suas dúvidas c colocações  ̂onde o Senhor Antonio José fez 
uso da palavra, enquanto a comunidade ouvia c escrevia suas sugcstdcs para depositar 
na uma. A comunidade fez perguntas que foram respondidas pelo Conselheiro Pictrine c 
pela equipe. Com a palavra, a Professo Ivctiíde sugeriu que a equipe desse exemplo de 
sugestões Depois dc muitos debates, nada mais fo i dito ou discutido, e a audiência 
pública ciKemju-sc às vinte e uma c trinta horas.

V ^ V
Rua Rafaal d« A lm rtia Rib*lro. n- MO. Sâo Salvador 

CEP: «5312-193 knpacatrtx - MA 
y*» °T>P*râ ttJWf.g9XA
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1.6 Grande Bacuri

O  setor da  G ra n d e  Bacuri te v e  aud iênc ia  no d ia  0 4 / 0 7  na U n ive rs id ad e  A b e rta  do 

Brasil, onde  2 2  m o rad o re s  dos ba irros  Bacuri, S ã o  José do  Egito, P a rque  do  Buriti e Parque 

A n hanguera  com parece ram .

1.6.1 Fotos
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1 .6 .2  Listei de P resença

ESTADO DO MARANIIAO
t-Àu UVJRf, UUNICJPAL ÜE IMPERATRIZ 

3ECKETARIA MilNM?SPAI. I>€ PI.ANE.IAJWEMTO URBANO E MEIO AMBIENTE

A D tf  HfitAS 0 0  P L A N O  D IR ETO R  P A R TlCiM ATlVO

LOCAL. "ruiuJo Bacun nnlvoraJdadc AUcrtH do Braull 
D M A  0 4  do ju l lv i  da 301B

LIS TA  D F  P R E SE N Ç A

Nome

c J - c- —"<^4 o**

ÂU m4Uo. _
•VUj. t>dtjLL / Ĉ O- & lK\XXj

Cu/j(j/rrx- h*-

UklXĵ fr 0* ÕW- .(Wm î r-u*
JpArvy râ

oLifi<A

k ) . 'V T  L *  j,
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PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE IMPERATRIZ - M A

As p ropostas desse se tor fo ram :

1. B a irro  C aem a: Precisamos de a s fa lta m e n to  nas ruas; P rogram as p a ra  t i r a r  os jovens da 

v id a  do  crim e; Um posto po lic ia i; In fra e s tru tu ra ; Saneam ento; T ra ta m e n to  do  riacho 

Bacuri; Uma q u a d ra  p a ra  esportes; Uma p raça  p a ra  la z e r com unitá rio ; Uma creche 

escola m a io r; Uma escola com te m p o  in te g ra l; Solução p a ra  o p ré d io  a b a n d o n a d o  da 

a n tig a  CAEMA.

2 . E q u ip a ra r o sa lá rio  do  pro fessor ao  a d v o g a d o , po lítico ; Construir escolas invés de 

convênios q u a lq u e r espaço como escola; B an ir a co rrup ção  po lítica  na soc iedade ; 

A c a b a r  com o nepotism o.

3 . As ruas que não são contem p ladas com re d e  de  esgoto  devem  ser b lo q u e ta d a s , 

p rinc ip a lm en te  a zona ru ra l; M a is  segurança p a ra  a zona ru ra l; M e lh o ria  no 

a ten d im en to  p a ra  o homem do  cam po, ou seja, incentivo ao  pequeno  a g ric u lto r com 

acom panham ento  de  um agrônom o.

4 . P ara  o Bacuri saneam ento  e creche p a ra  to d o s  os m o ra d o r, e os riachos C acau e Bacuri 

fa z e r  um tra b a lh o  técnico.

5 . D e ixem  de  p a p o  fu ra d o .

6 . B a irro  dos Im igrantes: G o sta ria  que os senhores gestores da  nossa c id a d e  olhe p a ra  o 

B a irro  dos Im igran tes que tem s o fr id o  persegu ição  de  pessoas que d izem  ser donos 

te rre n o s  no b a irro  em que pessoas co m p ra ra m  e m oram  já há tan tos  anos; Q ue olhe 

p a ra  a in fra es tru tu ra  dos ba irros  Im igran tes, São José e V ila  M a c e d o  pois tem  muito 

lu g a r  in tra n s ita d a , que q uando  chove a la g a ; Q u e  a judem  as ig re ja  únicas instituições 

que tem  p ro cu rad o  a desenvo lver um tra b a lh o  junto da  so c ie da de ; Q ue os senhores 

a ju d e m  a o rg a n iz a r associações nos b a irro s ; A lg o  m uito im p o rta n te  e a d if ic u ld a d e  p a ra  

os pedestre  as ca lçadas, com d ife re n te  níveis.

7 . C ó d ig o  p e n a l; N ovo  có d ig o  de  processo civil p a ra  funcionários públicos; O u  um k it de  

liv ros  p a ra  quem  fa z  d ire ito ; C ria çã o  de  uma institu ição sem vinculo p o lítico  p a ra  

fis c a liz a r os v e re a d o re s , secre tários etc.

8 . G o s ta ria  que fosse ve icu lad o  de  m an e ira  mais p ró x im a  do  m o ra d o r do  b a irro  quando  

fosse fa z e r  essas reuniões. Porque nem todos são m otivados a v ir  sem saber.

9 . O s usuários de  ônibus não tem  uma p a ra d a  p a ra  p o d e re m  espera  sua condução, onde 

os mesmos fica m  a mercê do  tem po  sem nenhuma p ro te çã o  gove rn an te s  o lhem  essa 

causa com carinho.

1 0 . R eclam ação: Fa lta  de  d ivu lg a çã o  nas m íd ias p a ra  a p a rtic ip a ç ã o  da  com unidade.
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1 1. R ev ita liza ção  da  p raça  púb lica  p a ra  que o c id a d ã o  tenha novam ente o h á b ito  de  le v a r 

os seus filhos a p ra tica  do  esporte ; Q u a d ra  p o lie s p o rtiv a ; Segurança p a ra  cu id a r e 

z e la r  ta is  patrim ônios.

12. Bacuri não tem  saneam ento básico.

1 3 .F orm ação de  uma a g e n d a  a m b ie n ta l não somente nas re p a rtiçõ e s  públicas, mas nas 

escolas; Rede de  esgoto  no b a irro ; Form ação de  e qu ip es  perm anentes de  E.A p a ra  os 

m o rad o re s  as m argens dos riachos e a p lic a ç ã o  de  p ro je to s  na á re a .

14. B a irro  Bacuri: G o s ta ria  muito que fosse reso lv id o  a questão  da  rua a lv o ra d a  p o r conta 

do  trans to rno  da  enchente e a perm anente  lim peza  dos riacho que fosse visto com 

carinho  pois já fui v itim a  de  perdas m a te r ia l p o r conta das enchente.

15. B a irro  Bacuri: Um posto p o lic ia l funcionando 2 4  horas

1 .6 .4  Q u e s tio n á r io

O  q uestionário  re a liz a d o  do  setor reuniu as seguintes inform ações:

1. S itu a çã o  in fra e s tru tu ra  d as  m o ra d ia s :

1.1 T ipo  de  p a v im e n ta çã o  das ruas do  setor —  a s fa lto  e chão b a tid o

1.2 P avim entação  das ruas apresenta  p ro b le m a s  de conservação no a s fa lto , guias e cana le tas

1.3 Existe ilum inação púb lica  em todo  o setor

1.4 M a te r ia l p re d o m in a n te  nas construções das p a re d e s  ex te rna s  do  dom ic ilio  —  

a lv e n a r ia / t i  jo io  com revestim ento

2 . T râ n s ito , s is te m a  de  tra n s p o rte  e a c e s s ib ilid a d e

2.1 Existe s ina lização  de  trânsito

2 .2  Existem á re a s  de  congestionam ento  de  veículos

2 .3  E fá c il encontra r locais de  estacionam ento

2 .4  A q u a n tid a d e  de  estacionam entos a te n d e  a d em anda

2.5 O  deslocam ento  deste  setor é fá c il p a ra  outras á re a s  da  c id a d e

2.Ó Existem meios de  tra n s p o rte  destinados à locom oção p a ra  locais mais d is tan tes da  c id a d e  

(ônibus)

2 .7  O  sistema de  tran spo rte  público possui linhas de  ônibus o suficiente p a ra  a te n d e r a 

d em an da  deste  setor

2 .8  Todos os b a irro s  possuem cobertu ra  do  sistema do  tra n sp o rte  púb lico

2 .9  As ca lça da s  não a p resen tam  fa c ilid a d e  de  locom oção p a ra  PNE

2 .1 0  N ã o  existem  a d a p ta ç õ e s  no ca lçam ento das ruas p a ra  PNE

2.1 1 Os veículos de  tra n sp o rte  público que a ten de m  este setor não estão a d a p ta d o s  para  

a te n d e r PNE
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3 . S a n e a m e n to  b á s ic o

3.1 O  esgo tam ento  sa n itá rio  é lançado  na fossa séptica

3 .2  A  fo rm a  de  abastec im en to  de  água  é p o r re d e  g e ra l de  d is tribu ição

3 .3  O  lix o  nesse se tor é c o le ta d o  d ia ria m e n te  p o r serviço de  lim peza

3 .4  Existem te rre n o s  b a ld io s  com presença de  lixo

3.5 N a rua é possível sentir cheiro  de esgoto

3.Ó N ã o  existe  estação  de  tra ta m e n to  de  esgoto  p ró x im o

3 .7  Q u an do  chove as ruas fica m  a la g a d a s

3 .8  Q u a n d o  chove se v e rifica  á re a s  com a la g a m e n to

4 . C a ra c te rís tica s  d as  á re a s  d e s tin a d a s  a o  la z e r

4.1 N ã o  existem  espaços e equ ipam entos de  la z e r no setor

4 .2  Existem praças na á re a  o bse rva da

4 .3  As p raças  não a p rese n tam  a rb o riz a ç ã o  su fic ien te /possu i bancos/passe ios p av im en tados 

p a ra  p e d e s tre s /b r in q u e d o s  fixos p a ra  crianças (p la y g ro u n d )/a lg u m  outro  a p a re lh o

4 .4  N ã o  existe  p a rq u e  (m unicipa l ou estadua l) em loca l de  fá c il e rá p id o  acesso p a ra  o pessoal 

da  re g iã o

4 .5  N ã o  existem  centros esportivos públicos e g ra tu ito s  nas red on de zas

5 . Q u a lid a d e  a m b ie n ta l

5.1 N o setor não existem  espaços com co be rtu ra  v e g e ta l

5 .2  O  p ro b le m a  a m b ie n ta l o b se rva do  no setor é a la g a m e n to

5 .3  Existem riachos lo ca liza d o s  no setor

5 .4  Riacho Bacuri

5.5 A q u a lid a d e  de  p re se rva çã o  do riacho é ruim

5.6  A lguns em preend im entos tê m  g e ra d o  a lgum  im pacto  a m b ie n ta l neste local

6 . S e gu ran ça  p ú b lic a

6.1 Existe d e le g a c ia  neste setor

6 .2  A  d e le g a c ia  da  Polícia Civil

6 .3  N ã o  existe  po lic iam ento  constante

6 .4  Os princ ipa is  crimes oco rrid os  sâo la tro c ín io , estupro  e rou bo

6.5 As m elhores soluções p a ra  a v io lência d im inu ir são: g e ra r  mais em pregos p a ra  a p o p u la çã o  

e aum en ta r v e rb a s  p a ra  educação, a fim  de  que o jovem  passe mais te m p o  na escola;
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ESTADO DO MARANHÀO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 1MPERATR12 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E MEiO AMBIENTE

ATA DA SEXTA AUDlÉNCtA PUBLICA DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO 
QUE OCORREU NO GRANDE BACURI
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1.7 Zona Rural Lagoa Verde

O  setor da  Zona Rural Lagoa V e rd e  teve  aud iênc ia  no d ia  0 5 / 0 7  na Escola M un ic ip a l 

M o re ira  N e to , onde  17 m oradores  dos ba irros  com parece ram .
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'ü p J i lú J l r /  fn-l>! P r .r  u J . u a  J t ufr ■« t{kx\U ±  . --------
n(:> :■!>(>p a luLlLd  J . j 'd .iJ. H-1.-À» iV’ t  P. i - C  - - - - - -

fPmci?:ímn>\ +>s~ui l fL'-n .‘ r  A  Al±vcis.
plfí i? .U U â U U f i i a . - -----------------------------------------------------

7j7,)4/ps> P i r . j J n iL  J í l - j Y h l ' l í i r j J t í í c L -------------------------------------------

As p ropostas desse se tor fo ram :

1. N a  Lagoa  V e rd e , precisa de  sistema de  á g u a , saúde, educação  e segurança.

2 . O lh o  D ’á g u a  dos M artins: A m bulância  p a ra  a tend im en to  exclusivo da  nossa 

com unidade; T ubu lação  h id ráu lica  de  q u a lid a d e ; T ítu lo  das p ro p r ie d a d e s  d e fin it iv o ; 

C a rro  de  lix o  p a ra  a te n d e r nossa com unidade; Posto p o lic ia l p a ra  a com unidade; 

M e lh o ra m e n to  do  a tend im ento  te le fô n ico  pe las o p e ra d o ra s ; R e g u la riza r CEP p a ra  as 

com unidades; A s fa lta m e n to  das ruas p a ra le la  das com unidades; T ransporte  co le tivo  de 

q u a lid a d e  p a ra  a te n d e r as com unidades; T ra ta m e n to  da  água  antes da  d is tribu ição ; 

C ria r situações p a ra  que os alunos estude na sua p ró p r ia  com unidade;

3 . N ecessita-se de  hosp ita l p a ra  a re g iã o  da  G ra n d e  Lagoa V e rd e ;

4 . Eu Josina P e re ira  do  Nascim ento m oro em Lagoa  V e rd e  p ró x im o  a in c in e ra d o ra  de  lixo  

h o s p ita la r da  q ua l p re jud ica  m uito a saúde da  p o p u la çã o  e polui as á g u a  e o m eio 

a m b ie n te . Precisamos t i r a r  essa fá b r ic a  de  doença do  nosso m unicíp io.
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1 .7 .3  Q u e s tio n á r io

O  q uestionário  re a liz a d o  do  setor reuniu as seguintes inform ações:

1. S itu a çã o  in fra e s tru tu ra  d as  m o ra d ia s :

1.1 T ipo  de  p a v im e n ta çã o  das ruas do  setor —  a s fa lto  (p red om ina n te ) e chão b a tid o

1.2 P avim entação  das ruas não fo i bem fe ita

1.3 Existe ilum inação púb lica  em todo  o setor

1.4 M a te r ia l p re d o m in a n te  nas construções das p a re d e s  ex te rna s  do  dom ic ilio  —  

a lv e n a r ia / t i jo lo  com revestim ento

2 . T râ n s ito , s is te m a  de  tra n s p o rte  e a c e s s ib ilid a d e

2.1 N ã o  existe  s ina lização  de  trânsito

2 .2  N ã o  existem  á re a s  de  congestionam ento  de  veículos

2 .3  É fá c il encontra r locais de  estacionam ento

2 .4  A q u a n tid a d e  de  estacionam entos a te n d e  a d em anda

2.5 O  deslocam ento  deste  setor é fá c il p a ra  outras á re a s  da  c id a d e

2 .6  Existem meios de  tra n s p o rte  destinados à locom oção p a ra  locais mais d is tan tes da  c id a d e

—  boa q u a lid a d e

2 .7  O  sistema de  tra n s p o rte  público não possui linhas de  ônibus o suficiente p a ra  a te n d e r a 

d em an da  deste  setor

2 .8  Os ba irros  V ila  C onceição I e II e p o v o a d o  1 7 0 0  não têm  co b e rtu ra  do  sistema do 

tra n sp o rte  púb lico

2 .9  As ca lça da s não a p resen tam  fa c ilid a d e  de  locom oção p a ra  PNE

2 .1 0  N ã o  existem  a d a p ta ç õ e s  no ca lçam ento das ruas p a ra  PNE

2.1 1 Os veículos de  tra n sp o rte  público que a ten de m  este setor não estão a d a p ta d o s  p a ra

a te n d e r PNE

3. S a n e a m e n to  b á s ic o

3.1 O  esgo tam ento  sa n itá rio  é lançado  na fossa séptica e na fossa rud im e nta r

3 . 2  A  f o r m a  d e  a b a s te c im e n to  d e  á g u a  é p o r  p o ç o  ou nasce n te  na p r o p r i e d a d e

3 .3  O  lix o  nesse setor é co locado  em caçam ba de  serviço de  lim peza  uma vez p o r semana

3 .4  Existem te rre no s  b a ld io s  com presença de  lixo

3.5 N a rua não é possível sentir cheiro d e  esgoto

3 .6  N ã o  existe  estação  de  tra ta m e n to  de  esgoto  p ró x im o

3 .7  Q u a n d o  chove as ruas não ficam  a la g a d a s

3 .8  Q u a n d o  chove se v e rifica  á re a s  com a la g a m e n to

4 . C a ra c te rís tica s  d as  á re a s  d e s tin a d a s  a o  la z e r

4.1 Existem espaços e equ ipam entos de  la z e r no setor

4 .2  Os equ ipam entos são a p ra ça  e q u a d ra

4 .3  Os equ ipam entos são de  boa q u a lid a d e  e em q u a n tid a d e  suficiente

4 .4  A p o p u la çã o  loca l é incen tivada  ou recebe  a lgum  tip o  de  o rie n ta çã o  p a ra  a p ro v e ita r  esses 

espaços

4 .5  Existem praças na re g iã o

4 .6  As p raças a p resen tam  a rb o riz a ç ã o  su fic ien te /possu i bancos/passe ios p av im e n tad os para  

p e d e s tre s /b r in q u e d o s  fixo s  para  crianças (p la y g ro u n d j/a lg u m  outro  a p a re lh o

4 .7  N ã o  existe  p a rq u e  (m unicipa l ou estadua l) em loca l de  fá c il e rá p id o  acesso p a ra  o pessoal 

da  re g iã o

4 .8  Existem centros esportivos públicos e g ra tu ito s  nas red on de zas
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5 . Q u a lid a d e  a m b ie n ta l

5.1 N o setor ex istem  espaços com cobe rtu ra  v e g e ta l

5 .2  Os espaços são a a rb o r iz a ç ã o  das casas e m uitas chácaras p róx im as

5 .3  O  p ro b le m a  a m b ie n ta l obse rvado  no setor é a ins ta laçã o  da  indústria  Ecoservice de  fo rm a

irre g u la r

5 .4  Existem riachos lo ca liza d o s  no setor

5.5 Riacho Lagoa  V e rd e

5 .6  A q u a lid a d e  de  p re se rva çã o  do riacho é péssima

5 .7  A lguns em preend im entos tê m  g e ra d o  a lgum  im pacto  a m b ie n ta l neste loca l —  Ecoservice 

d espe ja  lixo  h o s p ita la r

6 . S e gu ran ça  p ú b lic a

6.1 Existe posto p o lic ia l neste setor

6 .2  A d e le g a c ia  loca liza -se  em uma d istancia  de  lO km

6 .3  Existe po lic iam ento  ra z o á v e l

6 .4  Os princ ipa is  crimes oco rrid os  sâo crimes passionais

6.5 As m elhores soluções p a ra  a v io lência d im inu ir são: co locar mais po lic ia is  nas ruas; g e ra r

mais em pregos p a ra  a p op u laçã o ; im p lem en ta r mais p ro g ra m a s  de  p rim e iro  e m p re g o  

p a ra  jovens; aum en ta r v e rb a s  p a ra  educação, a fim  de  que o jovem  passe m ais te m p o  na 

escola; d esenvo lve r p ro g ra m a s  sociais p a ra  a p o p u la çã o  mais ca re n te ; co m b a te r o trá fic o  

de  d ro g a s ; d a r  mais opções de la z e r  e a tiv id a d e s  p a ra  crianças e tre in a r  e q u a lif ic a r  

m elhor os polic ia is .
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1 .7 .4  A ta

A o  fin a l, fo i p ro d u z id a  a a ta  da  audiência :

ESTAflO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE iMFERATfciZ 

SECfcSTAfií A MUN*CIPAL OE PLANEJAMENTO URBANO E  W BQ  A»BJ£#JTE
ATA OA SET>MA AUDIÊNCIA PUBUCA DO PLANO DÍRETOft PARTICíPATIVO 

QUE OCORREU NA ZONA RURAL LAGO VERDE

As dfcacfldve £ irtou c trés Iktjis do Jb  n a c-o  dc Junho d e  jJois núi c toe*$di. «4 
Escol* Munterpaí Moccsra na Lagoa Vcftk. lona ruisl do Municlfto dc 
UaporiiTri  ̂fevc miwio a, sétima Àudj&wa Pública do Plano Diretor Participativo, com b 
pan3ei|»uffli> <Stf dezxsscfe pc$xxu>. cnsnr Conjefitttfaü dtfCswtícli» MunldpuJ da Cfitd* 
de Imperam*. ownidoce» do ejp.onio c ca t-a^o& Verdes, equipe d-e c/^-^í^íçíIít ç 
compossflaeí do Pudci Público. P/ua dur inkí?.». o COffâçiNtiro da Oiado, O fcw e 
tteaiw falou sob re  *  importam, ia da pifctlüpíçlo da populüçfer>, pais o Novo Plano 
Diretor d; IrnpesatrU. Pura Jàr eftntínttidadc. a Leitura. Técnica da clAnie. a* 
c*p!o«aç&í* » w c  o que t o Piowi Diictor c s cnctfcvfc dc ura vidcc-documartir ic 
«splicaúv^ foram íeira» peto-s tóA i&wes da Sevrearia dc Flar«|atncfito UitiO» e Mek» 
Ambküt: iSfíPllWlÀi. Kavna/â Ribeiro c ftwfo Hdm^ue Moia. enquvBo a> 
«ervjdonjj A m  Cliwüi S ia à tíiG A o  e loteada AifiAflo taccbám tosadas na SEM.UMA 
cdfajwtt ããSsmum. J i caíininfiSfidç pamcipsnu. DopM* da* expltcaç&w, foi aberta a 
Gportunídndr dc irí nwrsdcircs cvporan suílv dvtvidfla c sugestões. Kestc rivomeaía, u 
senhor 4Ísc dc Ribamar Ribeiro, pc Jíü a patattm « iakni de unid comunidade <ta 
ÍOfcgnunr^  Bom lc r.u s  (Chaqucirüsi, qae <?±ià sofrendo um impocao muis? grand*. por 
worí^vHu:in de tm» inciiienídúH <jví lixo n-osjvialar c «ridua? sóIhKw, iplfc knea liw  
(çuímíto) na luücente 4o rio ru iocnfidsdc - ia7. c*sn qudjüfc dc pfufagã& viniir e quar/r. 
hoxar- por di 4  - uma 'ÚsüaçSa CTnBdtftadii kiuiímeQfi? iGsaSubfe, Je-s.* dc Rftstnar 
«wsecoxau 4urjj üw ectwda mi lüsüçt para 51 bem éu ç o k ü v k ts à c  da^utla rcdendidí» 
e < iu : p-.T ccinta dj ínçiawfcútVa. rs morreraih rês vizinha dele. ulcsn da?. jstanLas. E«t 
«sfifflda. o Vcrcadon Kichxmá ini.ru que njüi afeandoilou a •coíriíífúdajfe c que cofiiinua Jia 
l-ino. üfv afmrvrivni a òponuokbik para paríibcauar •ienidoro* tia SfiPLliMA pcJi> 
cmpcftho . dedicôçio S.4 ífiqvcttciir. a CânaeÜKÍra Jorge funsüa pcvLiu a paía^Tu c 

f:i)ou Qisü j  íoi pedich* apoiç- > Empír^a a vruai ele trAbsJ&a (ElETRONORTF) v
o/rrniou 4 iw a Ènnprcsa, t  . osrn^c-r - naçoauávri peJu d c  Jíxo üospnilar -  r<;â
jw3 loafcl cfffidOr Rr.haid .iflímiuf iBEthéiti, ouc comcntAri^ na ^poca da insíaluçSci 
çra qar xefhz teius fíhricj Í£ íoadtfr dç e a íc  c não  ú emperew Eç^serviee O Conselheiro 
Fuoado coarimwia ootrt u poiavEücdtssí da Dcyèsti^de dc- um fiospttai para à regi^» dj 
(jís-ii; i 4[2>ia Vçrds. 0  nwrudor Mauneío Cerqueirn Iíi>^rigi^s, isairs^m pediu a 
paUvra c tkftw sobr* a n^&sjdkte vc áinja  ̂cjijcavâo, I jl?ct ná,-. prâ -as -  sjuc p<» slmf, 
tíair f>5 barrcús quchfaáos elr «icntfn^Dií ininda. «juc* é rms> ir um «ribçrneinft ou médico 
àteader ã eowifltídttda. N/, íJ^ucacín n  vereador Cndus llc/inci .ajnbátn pediu i? püafK>, 
jú  que â jwiinafli çtupa c peri .'n ^ rra  ci qus é o Plano DJmor c à ieiraní íiicnivu, aüri7»i>ü 
lambem, -cf.ue fícíhj niai? u '3Uv*üÇí. jjqís m púMico foi o maior deínrtf outras cjue -li

_ * a  •  fina Rafial Oo AbnaWa a-aeíro, n* WO. Si* Sih^dCf
V P > y  C£FrííJH2-1MSmp*f»lrte.MA

IMPaMIRE m a a M lM M g t.
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL OE PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

A TA  DA ScTIMA AUDIÊNCIA PUBUCA DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO 
QUE OCORREU NA ZONA RURAL LAGO VERDE

participou, falirj que iccn fmàliãx* .;uc nkiani na rĉ iA» c e«a ciente ds rxxcswdâJc 
áe água. Por i»rn. o CoMclbciso Pictrini ^raJcccu a ptc\cr.*a dc todos Nada m*i» foi 
dito oj discutido c i í  vinte c uir* hora* c « is «mim* cnccrrou-sc a Audiência PúbUcx

w e m t b z

Rua ftafifr d« Alm««SA Rjòmto. n* «00, 84o SahrBdoi’ 
CEP; 65.912-193 ImponKrtt - MA 

yr«o»Jmg#g!trtLn>â oy,bf
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1.8 Zona Rural Coquelândia

O  setor da  Zona Rural C oque lând ia  te v e  aud iênc ia  no d ia  0 6 / 0 7  na Escola M un ic ipa l 

Dom P edro  I, onde  71 m oradores  dos b a irro s  com p arece ram .

1.8.1 Lista de Presença

.©?

E S T A D O  D O  M A R A N H Á O  
P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  IM P E R A TR IZ  

S E C R E T A R IA  M U N IC IP A L D E  P L A N E JA M E N T O  U R B A N O  E  M E IO  A M B IE N T E

A O IÊN C1AS D O  P L A N O  D IR E T O R  P A R TIC IP A TIV O

í
(!W

L O C A L  Z o n a  R ural -  C o q u c lin iiia  - Escola M unicipal D om  Pc<1ro I
D Á T A j  QS d e  ju lh o  do 2016 ___

U 5 T Á D E  P R E S E N Ç A

2q
ávwA 5̂//<*-¥<* ______

<U

<n, GavW

'Pifrijllv IT

B airro

/

ICV

'M*

irilPCRATRIZ

f í i u  R *l»p t id txW o Oa A lm nidji n* 000, U q  
tn tp tn V tsM * CEP: C5916 103

h S I A U U  U U  M A R A N H A O  
P R E F E IT U R A  M U N IC IP A - D ê  IM P F R A T R I7  

S E C R trTA R Ift M IINIT.IPA n =  PI A N F . AMfcN U  IJK d A N U  L  M L IO  A M Q IC N T E

jjiiUCrv fjidubrtj'iftMPvh.

JííLtttf- <Jif! y£K &■ é u u * . _

Í&ÒX <?̂£jí.a*aJLci cb. yy VĴ D -----
s  " i? s /í ^ . 4 r ( 7 t  '

tí&L.

oXdt sdUUA.

. .£qQu*juèàxxs J ia —

. dh V v i ^

•**- /-** /v r',í\  
jpipccfi ir

IMPERATRIZ

l*.u i  H.i'ae< ^ iiu iio U *  Akiiol«f« rt' 300. C io S a ^ t d o r  
lir|«rauUiftlA CEP; 6 S »i«-lM

jw w  imparam t r u  nnv tv
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t )
F.S7AHO "IO  tUARÍ.MHÃC.

P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D C  M P C R < V " E  
S h C H c  1A K IA  M U N IC IP A L  U =  “'L A N '; J.!HVtfcN I ' ‘ LM W AM O  b  M E IO  A M B IF N T F

A U ll-.N -IA S  U L  P L A N O  D IR E T O R  P A R T IC IP A - ,V O

L O C A . ino ; u*al -  C o q u elân d ia  Escolu  M unioipol O o ir  Podre I 
d a t a  06 do u no dc i v i b

I M T A  D F PR FS FN Ç A

Nome

1 .‘ÚVÜíLvD̂y iliL/Tfy».
i5ĉ .>CSAK» \\sjx)pnu (V?r*0
n 1 . « ,, w aa

iagtnp&i0&-___
td&fou7
CTfífiJW» jo L? --------------------

Í6á 2E&3&*.4*jU d
iV riix
(pJU Wi

I fajM fàsafa
VJ&&-

'//Â~
' í ^ r u Í i L f l J L

imPERATRC
Kih i K .if.i: R u aro  cio A lmctdi n' 000. 2õc OdWailar 

l i  ilinaOU/MA -CCP. « fllfl-1 9 0£!Ú*Í3.«UMllÜ41llUUUjj!

<ü

1
E S T A D O  D O  M A R A N H Ã O  

P R F = F IT I»R O  M IJN IC IP A I. Ü E  IM P F R A T R 7  
S E C R E T A R IA  M U N IC IP A L D E  P L A N E J A M E N T O  U n D A N Q  E  M E IO  A M B iE N T E

( “y  — >—L  ' / _. . f  r~z. r  r* ^ F  >

'<? / Íl  , a s v / Je \ x d p tiL Cf? t f  /'.* / j ^  O  /
fa c J b j* . i'

HY1PERATRI2
K n a  k j h o i  w id o - ic  -30 A  t n w t i  ir «K >f  s a o  ü J i ' / * a c r  

Im p ro fta M A  183
a  W A .riporitri;, mxQov.br
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I JSX <
m .

E S T A D O  D O  M A R A N H A O  
F R E f - IT I J R A  M IIN r .lP A L  D E  IM P E R A T R IZ  

S E C R E T A R IO  M U N IC IP A L  U E  P L A N E J A M E N T O  U R B A N O  E  M E IO  A M B IE N T A

L a A i I *  m *«.a Bafaal «Tiboro c#c A  n o  d i  iTCOO, 3 1o Salvcdvi
V . .  . ... y  ImfKíírtritW  • CCP. B5B18-II3m s m  «»w .U  u u id ü L jB jU js jJg

§
E S T A D O  D O  M A R  A N  H A O  

P 3 E F E  TU R '\  V L N IC IA Á L  D E  IM P E R A TR IZ  
tC K fc lA K lA  MONICIP/.L D E  P -A M E J A M E N T O  U R B A N O  = M E IO  A M B IE N TE

E v í t ^ Í O C -  i t / W i l . r v r

M & & 9 L  C r .x !te ,'M r ff& ílíir

S-̂ á̂ wv»; '\D̂ vs>x CdjoÍUo>

ç j fa o u - fi 

'w tfj

^T|0 -Híca À+AsrAJjfoid i i9- dó fe4v

v - ^
■nPcROTWZ

Rua 3«<cel lifccn) rfa flmoWa r° 800.6ào Salvadaf 
impranwMA « í m i m í ú  

WWW jir  ixiitAn ( .mfcgpv i

A W â w G lA S  U O  P L A N O  D IR E T O R  P A R T IC IP A T IV O

L O C A I  Z o n a  R jr a l -  C o g L o Is n d u  fcscom M i neipnl Docn Pedro I 
D A T A : Q g de  fulliu d o  2016

J 3 T A  D E  P R E S E N Ç A  

Nome ___ ~

Ú W Jrp  L  lit«L
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S^Vwn.ŷ iC (ô̂ .

Z ^ r j l Z r  ^  ' ~ - j -  -
Jc ficttdl. -±X4'uM CUL̂ .irfc *to- <k*>4X.<̂

H t í  _ _  **» U -‘«U  ** •►•
*> T *  «*>«** c/a o ^ q I

ífcdPrtDC BRCftft)

^ ca ? : **••
L K ÍIntvC

" n ^  « *s s tf
-*u-<̂ ujuiC -rcai\\LiO. <̂uiu

Xiúu*C'» úkO«uum4 
—{fcl&Z- » V lÍ.W *v to u .

- * > » -  -  fü ttá o*
^•WTq, Qj i #i*.a»’

dLo^cLui-
Jífrwj.-v+Auü ilfliii * Ç/Oi* d®4 «tó*cfiu4
— a  hai^ fta ÍÀJ i  ./ mP -m ií^  &
tn r -yiM --\ir *5^* ' ^  jw cptf- ctòfoc-
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i 'C^JCj vx'vẐ i* 6i?_______
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j .  $ti/si?‘CA f.<2 f&exu^

*<* r J r J j ^
: i Z u r L  t..—

. « *  Sepc/f,*-,
*  .«•„, — L - h~ PCc<‘Q'Jsl'''»S>tA<í.M 
„ j..^ L^  <—• H  ■ «oiroS,i *teMro T  
« A i-> , >• ZZAeR.- fe S co ít  l
*.Ü^< f**4, ^  ^ l' * ” » ^ '11 lA ÍM r^ S l uB o S
X Lft\‘ ^ »•*• •v,í 1% z XA/ft-flK
&  ^  L f k i  w ; u . .  -wa-

«-. •& í - r  # * ' ^ í . c / . v S<í w .
V . . -j-' MtrS-fCàf l  fiTttícfM*
\  T d r f c  i-  f -  -  :>•<}«<>c< «  P íf f iif í^

/w  X tM Jt^ e f —  *  r̂ L
o ^ c í í í Í .  •*"4a&*'

&  M  ^  *  * * *  —
„ g u -~  p ^ !-« p - * - e íU '  ,‘a; :

—  W ,~ * S  /« **& "" .
J . . ,  * » C  r ^ C Í *  Pfí\Jec»cic X**C*-V~

Página 88



PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE IMPERATRIZ - MA

Cyvv& rie 
A u / a s *
yestco, ^  r *  

i / A \ A

1 C7u*xulo São olo. vVi£xvv<  ̂
tM&Vdkd̂  doO^^S

\V , ^vdinar.^  " W'T‘ ^ x -
w w  VUQp I '  T

** *SD
V(\wi^0 •

*  <KWU> <** •WÈB 
H o fe a -te *^
£y<xsxÁ> $>&<*
%' CL*

S * o ^ u
Cuv

'  A '  - J ^ - C L t X ^ ?

í ^ s r - ^
*$WS> &  ^ ĉ -
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As p ropostas desse se tor fo ram :

1. Q uerem os uma p raça  da  Ig re ja  Nossa Senhora de  Fátim a;

2 . Eu que ro  uma e n tra d a  d e  C oque lând ia  p a ra  Beira  Rio Tocantins;

3 . Estrutura a p ra ça  em fren te  a ig re ja  p a ra  que haja  um lu g a r que as fa m ília s  de 

C o q u e lâ n d ia  possa te r  um lu g a r p a ra  d e sco n tra ir e um W IF I;

4 . Nós do  P ovoado  Esperantina I precisam os de  a lg o  que possa g e ra r  tra b a lh o  e renda 

p a ra  mulheres;

5. Precisa de  construção de  uma p raça  de  la z e r da  Ig re ja  Nossa Senhora de  Fátim a e a 

p av im e n taçã o  das ruas de  C oq ue lân d ia ;

ó . C o le ta  de  lixo ;

7 . 1 creche p a ra  as criança da  com unidade;

8 . Precisamos de  um posto de  saúde ok;

9 . Q uerem os mais v a lo r iz a ç ã o  dos postos de  saúde de  C o q u e lâ n d ia , mais m édicos, mais 

m edicam entos. E mais saneam ento básico como co le ta  de  lix o . M a is  po lic iam ento  dos 

ó rg ã o s  e um posto p o lic ia l;

10. Nós do  p o vo a d o  Esperantina I precisam os de  um posto de  saúde;

1 1. Q uerem os a to rre  te le fô n ica ;

12. B a cab a  dos Ferre iras: P rio r id a d e  e m p re g o  tra to r  de  este ira  p a ra  fa z e r  açude  e tanque  

p ra  c ria r p e ix e . P ro je to  de  cria r p in to ;

13. A com unidade  N ova  B acaba  p e d e  ta m b é m  que o p ro je to  do  poço continue como está 

não passa esse p ro je to  p a ra  a CAEMA;

14. Expresso M e tro p o lita n o ;

1 5.??? ruas e m elhoria  de  posto de  saúde e escola

16.

1 7 .M e lh o ra  dos lugares  de  laze r dos p ovo ad os  e a m elhora  do  abastec im en to  de  á g u a . 

O fic in a s  p a ra  os jovens e cursos que a judem  a juventude  a e n tra r no m ercado  de 

tra b a lh o ;

18. P o voa d o  B a cab a  dos Ferre ira : P r io r id a d e  de  na a g ricu ltu ra  fa z e r  p la n tio  de m aracu já

—  banana —  a b a c a x i -  precisamos de  á g u a . Precisamos de  cassibão  p a ra  a g u a r  a 

la vo u ra  a susano esqueceu dos pequenos la v ra d o re s  ao  re d o r  d e la ;

19. C om un ida de  São Francisco do  A ça iza l: N o meu pon to  de  vista  que ro  m elhora  de  um 

bom  poço d ’á g u a  em nossa com unidade, precisa que nessa ??? de  ó tim o v a lo r  e 

m elhoram ento  da  nossa es trada ;

2 0 .M a is  tra n s p o rte  púb lico , mais segurança;

2 1 . Eu que ro  uma to rre  de  te le fo ne ;
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2 2 . P o voa d o  B acaba  dos Ferreiras: T ra to r estero  estera

2 3 . P o voa d o  B acaba : Reivindicam os p o r m elhorias de  v id a  neste p o v o a d o  como: -

P av im entação  das ruas; T ransporte  ônibus púb lico ; -G e ra ç ã o  d e  e m p re g o ; - Posto de

saúde; -O  p ro je to  de  á g u a  continue como está;

2 4 . P o voa d o  B acaba : Q uerem os m elhoria  na e s tra d a  p o rqu e  te m  m uita p o e ira , querem os

a s fa lto . Q uerem os ta m b é m  posto de  saúde, ônibus perm anente ;

2 5 . P o voa d o  B acaba : Reivindicam os p o r m elhorias de  v id a  neste p o v o a d o  como: -

P av im entação  da  rua p rinc ipa l (concreto ou a s fa lto ) de  to d a s  as rucis; -  T ransporte  

(ônibus púb lico ); - G e ra ç ã o  de  e m p re g o  (p r io r id a d e  pcira m oradores  dos p ovo ad os 

vizinhos); - Construção do  posto de  saúde (ou aum ento da  casa de  saúde); - Q ue não 

m ude o p ro je to  de  á g u a  para  a CAEMA que continue do  mesmo je ito  que está;

2 6 . P o voa d o  B a cab a : Pavim entação das ruas do  p o v o a d o  e a rua p rin c ip a l; Posto de  saúde; 

T ranspo rte  u rb an o ; Q ue o poço continue do  je ito  que está; G e ra ç ã o  de  em pregos 

(p r io r id a d e  p a ra  m o rad o re s  dos p ovo ad os  vizinhos);

2 7 . São Félix: Eu que ro  m elhora  p a ra  rua Brasil tivem os promessas p a ra  m e lho ra r mas a té  

a g o ra  n ad a ;

2 8 . Precisa g u rita  na C oq ue lân d ia

2 9 . C om un ida de  N o va  B a cab a : M e lh o ria  da  q u a lid a d e  de  v id a  m an te r o tra n sp o rte  púb lico  

(ônibus) p a ra  b e n e fic ia r o acesso a té  Im p e ra tr iz ; P av im en tação  das ruas do  p ovo ad o  

N o va  B a cab a  p rinc ipa lm en te  a rua que dá  acesso ao  p o v o a d o  M a ta n ç a ;

3 0 . O lh o  D ’Á g ua  dos M artins : O  m édico do  posto 2  vezes p o r semcina; 1 creche p o rq u e  as 

crianças só estudam  a p a r t ir  dos 4  anos de  id a d e ; A s fa lta m e n to  das ruas; A presença 

da  po líc ia  nos povo ad os;

3 1 . 0  que queremos? A te rro  san itá rio ; Q ue a Suzano invista na e s tra da  do  a rro z ; T ransporte  

com mais fre q u ê n c ia ; Sistema de  co rre io ; C ob ertu ra  ce lu la r; Posto de  saúde com m édico, 

cientista , co le ta  de  exam es; Presença da  po líc ia ; Respeito  a lei do  silêncio; Escola de 

te m p o  in te g ra l; Cursos p ro fiss iona lizan tes; A m b u lân c ia ; B ib lio teca  púb ica ;

3 2 . Creche m elhoria  nas ruas, um posto m éd ico  com mais equ ipam entos p a ra  m elhor a te n d e r 

nossa p o p u la çã o , precisa ta m b ém  ser m e lho rad o  o tra ta m e n to  de  á g u a  e a sua 

d is trib u içã o ;

3 3 .M anu tenção  das bom bas dos poços artesianos;

3 4 .—  P rogram a  ci co le ta  de  lixo ; Á g ua  p o tá v e l; Serviço de  co rre io ; M e lh o ra  o posto de 

saúde; C onstrução de  casa p o p u la r p a ra  pessoas carentes.

3 5 . O lh a  nós precisam os de  posto d e  saúde novo ok;
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3 6 . Posto de  com bustível, umci p raça  m elhor, m édicos, fa rm á c ia , espero  que o ou tro  p re fe ito  

fa ç a  p e lo  menos uma dessas coisas que esse ta l de  M a d e ira  e la  só sabe  fa z e r  hosp ita l 

p ra  ele  em F o rta leza  rou ba nd o  a p re fe itu ra ;

3 7 .M a is  educação  na com unidade mais assistência de  m éd ico  precisam os de  mais á g u a  e 

de  mais tran spo rte ;

3 8 .São Félix: querem os um posto d e  saúde com m édicos e rem éd io ;

3 9 . C ria çã o  de  uma pasta  de  esporte  e la z e r;

4 0 . P. B acaba  dos F e rre ira : P rio r id a d e  na a g ricu ltu ra  fa z e r  p la n tio  de  b an a n a , a b a c a x i e 

m aracu já , e nós precisam os de um açude;

4 1 . C o q u e lâ n d ia : Sinal te le fôn ico  da  o p e ra d o ra  V IV O ;

4 2 . C o le ta  de  lix o  2  vezes p o r semana;

4 3 . M a is  um m édico  m ais; um poço a rtes ianos m ais um posto de  saúde;

4 4 . São Félix: Q uerem os a s fa lto  na rua São Francisco;

4 5 . C o q u e lâ n d ia : A m bulânc ia  2 A horas

4 6 . 1 p a rq u e  de  d iversões; a s fa lto  p a ra  os m orad o re s ;

4 7 . Uma UPA ru ra l p a ra  a com unidade;

4 8 . O lh o  d ’á g u a : R eg u la riza ção  fu n d iá r ia  dos p ovo ad os  em especia l O lh o  d ’á g u a ; C ole ta  

de  lixo  ao  longo  da  e s tra d a  do  a rro z ; S erviço  de  ca ixa  posta l nas com unidades pelos 

corre ios; M e lho ram en to  no fornecim ento  de  á g u a , tro c a r  tu b u la ç ã o  h id rá u lica ; P ro je to  

de  h a b ita ç ã o  ru ra l;

4 9 . O lh o  d ’á g u a : Creche p a ra  crianças de  0  a 4  anos; C on cre tiza ção  do  p ro je to  da  escola 

de  te m p o  in te g ra l; M e lh o ria  no tra n sp o rte  co le tivo  ex: ônibus m e tro p o lita n o  p a ra  nossa 

re g iã o ; P avim entação  d as  ruas d e n tro  dos povoados;

5 0 . Esperantina: Poço a rtes iano ; Posto d e  saúde; A g ricu ltu ra  fa m ilia r ; c r ia çã o  de  reserva  

le g a l no p ró p r io  m unicípio de Im p e ra tr iz ; C ria çã o  de  uma escola a g ríc o la  no m unicíp io  

de  Im p e ra tr iz ; B o ta r b lo qu e te  na p raça  d a  ig re ja ;

5 1 . São Félix: querem os a rua São Francisco a s fa lta d a ;

5 2 . C o q u e lâ n d ia : C o le ta  de  lix o  2  vezes p o r sem ana;

5 3 . Uma creche e uma escolinha de  fu te b o l;

5 4 . C o le ta  de  lix o  pelo  menos 2  (duas)vezes p o r semana;

5 5 . Ô n ibus esco lar p a ra  os alunos do  ensino m éd io  que estudam  na zona u rbana  de 

Im p e ra tr iz ; M e lh o ra m e n to  da saúde p úb lica ; Instrumentos musicais p a ra  as b andas de 

fa n fa r ra s  das escolas rura is; M e lh o ra r  po lic iam ento ;

5 6 . A com unidade  querem os um carro  de  lix o  pelo  menos duas vezes p o r sem ana;

5 7 . B a cab a  dos F e rre ira : T ra b a lh o  p a ra  as mulheres; re tira d a  do  lix ã o ; a p o io  a a g ric u ltu ra ;

5 8 . C o q u e lâ n d ia : am bulânc ia  m édica p a ra  a com unidade;
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5 9 . Ruci São Francisco a s fa lta d a ;

6 0 . C om un ida de  B a cab a : Saneam ento  básico; A vo lta  do  tra n s p o rte  co le tivo ; P av im ento  nas 

ruas; Q ue o poço continue como esta sem m udar p ra  CAEM A; O  funcionam ento do  posto 

de  saúde;

6 1 . Povoa d o São José da  M a ta nça  Estrada do  a rro z ; Incentivo ao  esporte ; Poços; Estrada 

a s fa lta d a ; Projetos de  g e ra çã o  de  e m p re g o ;

6 2 . O lh o  D ’á g u a  dos M artins : Pavimentos da  ruas; A escola de  te m p o  in te g ra l que já  tem  o 

te rre n o ; C a n a liza çã o  da  red e  de  água  que abastece  o p o v o a d o ; C ole ta  de resíduos 

sólidos p e lo  menos uma vez na sem ana; S egurança  p úb lica ; R ev ita liza ção  dos riachos 

C ruze iro , A ng ica l e outros;

6 3 .Todos os p ovo ad os  da  Estrada do  A rro z  necessitam  dos seguintes serviços: - Posto 

p o lic ia l; M a rc a ç ã o  de  exam es e consultas nos postos de  saúde que já existem ; Rede de 

esgo to ; C o le ta  de  lix o  sem analm ente; A c a b a r com som au tom otivo  aos fina is  de  sem ana; 

1 banco pos ta l; Ô n ibus de  q u a lid a d e  com preço acessíveis; A s fa lto  nas ruas dos 

povo ad os;

6 4 . Nós precisam os de  mais um poço a rtes ianos p ró x im o  a escola Dom M a rce lin o , de  uma 

escola de  ensino m éd io  para  nossos filhos, tra n sp o rte  escolar g ra tu ito  p a ra  jovens que 

precisam  e s tud ar na c ida de , cursos p ro fiss iona lizan tes a qu i em C oq ue lân d ia  p a ra  os 

m orad o re s ;

6 5 . P o voa d o  de  São José da  M a ta nça : estam os necessitando de  um poço a rte s ian o  e a 

solução de  nossa e s tra da  que só te m  p o e ira  e uma solução em um posto m éd ico ;

6 6 . P o voa d o  Esperantina I: Precisa-se d e  á g u a  poço; Posto de  saúde; A g u a  poço p a ra  

to do s ; Posto de  saúde;

6 7 .M e lh o ria  e a d e q u a ç ã o  da  praça M a tr iz ; Sinal te le fô n ic o  da  o p e ra d o ra  V IV O ;

6 8 . P o voa d o  São José da  M a ta nça  Estrada do  A rro z ; Precisa-se: Poço p a ra  abastecim ento  

de  á g u a  p a ra  to d a  a com unidade; Estrada p a ra  m elhor locom oção das pessoas; P raça, 

loca l de  la z e r; Posto de  saúde;

6 9 . Paz na hum an idade ;

7 0 . A m bulânc ia  C o q u e lâ n d ia ;

71 .A m b u lâ n c ia  C o q u e lâ n d ia ;

7 2 . A m bulânc ia  C o q u e lâ n d ia ;

7 3 . A m bulânc ia  M é d ic a  p a ra  a com unidade C o q u e lâ n d ia ;

7 4 . P o voa d o  São José da  M a ta nça  Estrada do  a rro z ; Estrada a s fa lta d a ; poço a rtes iano; 

posto de  saúde;

7 5 . P avim entação  das ruas dos povoados da  e s tra d a  d o  a rro z ;

76. A m bu lânc ia  m éd ica  p a ra  a com unidade C o q u e lâ n d ia ;
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7 7 . P o voa d o  São José da  M a ta nça  Estrada do  a rro z : Posto Policia l

7 8 . P o voa d o  São José da  M a ta nça  Estrada do  a rro z : Há uma g ra n d e  necessidade de  um 

poço, e s tra d a  a s fa lta d a ; posto de  saúde; p ro je to  p a ra  h o rta ;

7 9 .M e lh o ria  e m anutenção do cam po de  fu tsa l;

8 0 . 1 posto po lic ia l p a ra  fa z e r  a segurança da  com unidade;

8 1 . C om un ida de  São Francisco do A ça iza l: Poço; Um posto m éd ico ; E strada;

8 2 .M inha  sugestão é que o m unicípio colocasse uma am bulânc ia  2 4  horas no posto de 

saúde;

8 3 . A m bu lânc ia  2 4  horas C oque lând ia

8 4 . A m bulânc ia  2 4  horas C oque lând ia

8 5 . P avim entação  das ruas;

8 6 .M e lh o ria  das es tra da s  vicinais;

8 7 . P av im entação  a s fa lto ; T ransporte  púb lico ; M an u te n ção  da  re d e  de  esgoto  e á g u a ;

8 8 . Posto P olic ia l C oq ue lân d ia

8 9 . Eu que ro  que em São Félix m elhore o m odo  de  água  do  nosso p o v o a d o ;

9 0 . P o voa d o  São José da  M a ta nça  Estrada do  a rro z : Necessitam os de  um poço; Estrada;

9 1 . P o voa d o  São José da  M a ta nça  Estrada do  a rro z : Á g ua  p a ra  o p o v o a d o ;

9 2 . P avim entação  das ruas; C ole ta  de  lix o ; Posto de  saúde; Sinal de  ce lu lar; S egu rança ; 

A g ua  tra ta d a ; Creche;

9 3 . Posto P olic ia l C oq ue lân d ia

9 4 . P o voa d o  São José da  M a ta nça  Estrada do  a rro z : Necessitam os de  um poço; Estrada;

9 5 . Estrada São José da  M a ta n ça : Uma praça

9 6 . P o voa d o  São José da  M a ta nça  Um pula pula  p a ra  a escola e um e sco rre g a d o r;

9 7 .M inha  sugestão é um posto po lic ia l e um poço p a ra  suprir o abastec im en to  de  á g u a  que 

os que tem  não dá  conta;

9 8 .M an ute n ção  das bom bas dos poços artesianos;

9 9 . 1 poço a rte s ian o  p a ra  C oq ue lân d ia ;

100 . S ugestão p a ra  o Plano d ire to r  p a ra  o p o v o a d o  O lh o  D ’á g u a : R egu la rização

fu n d iá r ia ; CEP p a ra  o p o vo a d o ; Serviço de  C a ix a  Postal p o r p a rte  dos C orre ios; 

M e lh o ria  do  funcionam ento  do serviço de  te le fo n ia  m óve l; A c a b a r  co m o  lix ã o  m un ic ipa l; 

M a is  m édicos no p o v o a d o ; M e lh o ria  no tra n sp o rte ;

101 . Um ca rro  p ra  co le ta  de lix o ; um CEP p a ra  com unidade; M é d ico  mais fre q ü e n te ;

R ecapeam ento  da  e s tra d a  de Im p e ra tr iz  a Suzano; Uma creche em te m p o  in te g ra l; 

Ô n ibus m e tro p o lita n o  de  hora em hora ; P avim entação  das ruas den tro  do  p o v o a d o ; 

A m bulânc ia  p a ra  to d a s  as com unidades;
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102 . A m elhora  dos m edicam entos no posto de  saúde que não tem ; A co le ta  de  lixo  

com freq uê n c ia ; M a is  médicos p a ra  a te n d e r a p o p u la çã o  com fre q u ê n c ia ; A m elhora 

dos nosso coletivos que estão d e g ra d a d o s ; M a is  postos de  saúde ou a té  um hosp ita l 

p a ra  a te n d e r os p ovo ad os  que estão longe  de  Im p e ra tr iz ; Falta  de  creches p a ra  as 

crianças;

103 . R einvind icação p o r um es tád io  d e  fu te b o l p o r que eu a c re d ito  que a qu i no 

p o v o a d o  de  C oq ue lân d ia  tem  muitos ta len tos a serem  descobertos  inclusive os m em bros 

e internos da  casa do  Senhor tem os cozinheiros, músicos e a té  mesmo jo g a d o re s  de 

fu te b o l;

104 . P o voa d o  B acaba : Nós querem os um posto de  saúde e que consertem  a nossa 

e s tra d a ; Nós não querem os que a nossa á g u a  passe p a ra  CAEMA p o rqu e  nós não 

podem os p a g a r ; querem os ta m b ém  os documentos da  nossa casa;

105 . B a cab a  dos F e rre ira : P r io r id a d e  e m p re g o  e incentivo  na á re a  da  a g ricu ltu ra  

como horta liças e outros;

1 0 6 . P avim entação  d e n tro  do  p o v o a d o ; ônibus m e tro p o lita n o  de  hora em h o ra ; uma 

creche em te m p o  in te g ra l; reca pe am en to  da  e s tra d a  de  Im p e ra tr iz  a Suzano; m édico 

mais fre q ü e n te ; um CEP para  com unidade; um ca rro  p a ra  co le ta  de  lix o ; am bulânc ia  

p a ra  to d a s  as com unidades;

107 . Posto de  saúde; M eios de com unicação; Farm ácia  do  tra b a lh a d o r ; Saneam ento  

básico;

108 . A  com unidade  necessita de  uma am bulânc ia  perm anente  no posto de  saúde pela 

d is tânc ia  de  Im p e ra triz ;

109 . P o voa d o  São José da M a ta n ça  Estrada do  a rro z : Nós precisam os m uito de um 

poço, e s tra d a . Posto de  saúde, escola de  ensino m éd io ;

1 1 0 . Ô n ibus escolar; ca rro  de  lix o ; la b o ra tó r io  de  in fo rm á tic a ; saúde p úb lica ; re fo rm a

da  p ra ça ;

111.  P o voa d o  São José da M a ta n ça : C ole ta  de  resíduos; P rodução da  a g ricu ltu ra  

fa m ilia r  fo rta le c e r ; R ecuperação da  v ic ina l; Posto de saúde; G e ra ç ã o  de  e m p re g o  e 

re n d a  no cam po; Q u e  seja cum prido  a p a rte  social dos g ra n d e  pro je tos situados no 

cam po;

112 . R ecuperação das vicinais; T ransporte  van; Estrada a águas; a s fa lta m e n to  das 

vi ci na is;

1 13. M e lh o ria  nas ruas, encanação de  á g u a ; Á re a  de  la z e r p a ra  a com unidade;

1 14. A m p lia ç ã o  da  u n ida de  básica de  saúde p a ra  um m elhor a ten d im en to  p a ra  a

p o p u la çã o ;
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1 15. B a cab a  dos F e rre ira : Estamos a qu i p ró x im o  o lix ã o  a Suzano. Estamos m orando

a 5 3  anos aqu i a p re fe itu ra  não v e io  sa b e r o que nós precisam os a Suzano a mesma 

coisa;

l l ó .  P o voa d o  B a cab a : Q uerem os b en e fic io  p a ra  nosso p o v o a d o  como a estrada

a s fa lta d a s . O s docum ento das casas; mais saúde; um ônibus perm anente ;

117 . Se possível a pav im en tação  das ruas de  nossos p ovo ad os ; A re fo rm a  da  un idade

básica de  saúde de  C o q u e lâ n d ia ; M ais segurança, pois já não podem os mais d o rm ir 

com tra n q ü ilid a d e ; M a is  um poço p a ra  m elhor a ba s tece r nossa com unidade;

1 18. B a cab a  dos F e rre ira : Creche p /  as criança , com b e rçá rio ; T ra to r de  e s te ira ; Um

açude  p /  fa z e r  c r ia tó rio ; P rogram a  de  c riação  de  renda  em poço a rte s ian o ; Em prego 

p /  p o p u la çã o ; Q ue o lix ã o  sai d a q u i;

1 19. T ranspo rte  de  q u a lid a d e  que não tem os em nosso m unicíp io; Reform a do  posto

de  saúde de  C o q u e lâ n d ia ; Reform a da  q u a d ra  espo rtiva  de  C o q u e lâ n d ia ;

120 . Esperantina I: Precisa-se de  poço a rte s ian o ; A t iv id a d e  e b rin c a d e ira  p a ra  as 

criança pois esporte  não te m  nunca te ve  nossas crianças v ive  e nem conhece n a d a ;

1 2 1 . B a cab a  dos F e rre ira : Precisamos de  açude  p a ra  p e ix e ; k it irr ig a ç ã o ; e m p re g o ; 

t r a to r  de  este ira ;

122 . A com unidade  precisa de  re d e  de  esgo to ; posto de  saúde com m elhores 

condições de  a tend im en to  mais educação, incentivo ao  esporte ;

123 . M a is  a s fa ltos  de  ruas p a ra  locom oção; M e lh o ria s  de  nossa fro ta  de  ônibus; 

M e lh o ra  do  abastec im en to  de  á g u a  que fa lta  em a lgum as horas; M e lh o ria  das 

tubu lações e encanações p a ra  o abastec im en to ; Já temos 1 posto mas fa lta  m édicos 

a qu i em C o q u e lâ n d ia  com freq uê n c ia ;

124 . B a cab a  dos F e rre ira : T ra to r de  e s te ira ; k it de  irr ig a ç ã o ;

125 . Q uerem os sinal de  ce lu lar in terne t;

126 . M e lh o ria  na saúde;

127 . Ô n ibus escolar; ca rro  de  lix o ; re fo rm a  da  p ra ç a ;

128 . O lh o  D ’água  dos M artins : F aze r a encanação  de  água  p a ra  o p o vo a d o ; uma 

am bu lânc ia  p a ra  ca d a  p o vo a d o ; m édico to d o  d ia ; ca lçam ento  em fre n te  d o  S.C.F.V e 

escola; Uma creche de  tem po  in te g ra l de  1 ano a 4  anos; C o le ta  de  lix o ; Uma p ra ça . 

M anu tenção  da  q u a d ra  d e  esporte ; o bs: sa ir do  p a p e l;

129 . B a cab a  dos F e rre ira : M á q u in a  de  este ira  p /  a g ricu ltu ra  fa m ilia r . L im peza nas 

m argens da  e s tra d a  p /  e v ita r incênd io; M ais p rudência  nos condutores das ca rre tas ;

130 . C om un ida de  São Francisco d o  A ça iza l: Poço a rte s ian o ; Em prego na indústria  

Suzano p r io r id a d e  p a ra  as pessoas das com unidades mais p róx im as; M e lh o ria  das 

e s tradas;
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131 . P o voa d o  B acaba : Nós não querem os que nossa á g u a  passe p a ra  CAEM A; Nós 

querem os posto de  saúde nossa ta m b é m  querem os os docum entos das nossa casa.

1 3 2 . Eu q u e ro  que as pessoas tra g a m  lim peza  p a ra  nossa com unidade  de 

C o q u e lâ n d ia  e q u e ro  tam bém  fa la r  p a ra  as pessoas lim pe  mais sua porte  sua rua está 

fic a n d o  m uito suja; querem os po líc ia  p a ra  v ig ia r  o p o v o a d o  de  C o q u e lâ n d ia  um posto 

p o lic ia l p a ra  nosso p o v o a d o  querem os ta m b é m  com em orar a q u a n tid a d e  de  anos que 

com em oram os. C oque lând ia  m erece com em orar seu an ive rsá rio  de  nascimento, 

querem os mais um poço artes iano  p o rq u e  não está d a n d o  p a ra  a com unidade 

p rinc ip a lm en te  no v e rã o , o consumo de  água  é m uito g ra n d e . Tragci uma le i de  cada 

m o ra d o r v a rre r  sua p o rta  para  não encher de  te r ra  as casas ok;

1 3 3 . C om un ida de  Sâo Francisco do  A ca iza l: Poço a rte s ian o ; E m prego; Estrada;

134 . C om un ida de  Sâo Francisco do  A ca iza l: Em prego p r io r id a d e  p a ra  os m oradores 

das com unidade  mais p róxim as; M e lh o ra m e n to  das estradas vi d  n ais; Poço a rte s ian o ;

135 . P. B a cab a  dos Ferre ira : nós precisam os do  poço a rte s ian o  os poços estão 

secando são as casas precisamos m uito nos a ju d e  querem os m uito. Está nos a tin g in d o  o 

m al cheiro da  Suzano precisa to m a r uma a titu d e  está nos a fe ta n d o  m uito;

136 . R ecuperação cam po fu te b o l (roça -trave s);M a nu te nçã o  q u a d ra  de  esportes 

(educação  fís ica) ;

137 . A com unidade  nova Bacaba p e d e  com urgência  a construção de  um posto de 

saúde onde  já tem  o te rre n o  d e  5 0 0  m 2; O  que as com unidade  B acaba , Esperantina 1 

e 2  p e d e  que am bas sejam  b e n e fic ia d a s  com o d ire ito  ao  e m p re g o  pois todos esses 

p ovo ad os  c itados  são próxim os d a  fa b r ic a  Suzano p a p e l e celulose. A m a io ria  das 

pessoas estão d e se m p re g a d a s ;

138 . C o q u e lâ n d ia : Posto de  saúde com m elhor estru tu ra ; S aneam ento  básico; 

A m bulâncias; Posto p o lic ia l; A re a s  d e  la z e r p a ra  com unidade; á g u a  p o tá v e l; M a is  

tran spo rtes  co le tivo ; ruas a s fa lta d a s ; M ais em pregos com unidade; Escolas; H osp ita l com 

UTI; Ilum inação nas ruas de  C oq ue lân d ia ; Inserir mais poços a rtes ianos p a ra  m e lh o ra r o 

abastec im en to  de  á g u a  p a ra  com unidade; reco lh im ento  do  lix o  p o r a em presa 

responsáve l; creches p a ra  criança pela  p re fe itu ra ;

139 . Sugestões p a ra  o Plano d ire to r  em O lh o  D ’água: Escola de  te m p o  in te g ra l; 

M é d ic o  mais vezes na sem ana; A s fa lta m e n to  ou b loquetec im ento  das ruas transversa is; 

Creche de  te m p o  in te g ra l p a ra  m enores de  4  anos; C o le ta  de  lixo  no p o v o a d o ; T rocar 

as encanaçÕes p a ra  m elhor abastec im en to  de  á g u a ; M e lh o ria  no tra n s p o rte  púb lico  

(mais ônibus, v indo  da  v iaçã o  m e tro p o lita n a ); P ara  b en e fíc io  de  todos, a rem oção  do 

lix o  m unicipal da  e s tra da  do  A rro z ;
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140 . Recolher os anim ais das ruas dos p ovo ad os ; Uma saúde de  q u a lid a d e ;

P avim entação  das ruas de  C oq ue lân d ia ;

141 . O lh o  D1 água: Uma creche p a ra  criança de  0  a 4  ano de  te m p o  in te g ra l; 

P av im entação  das ruas dentro  do  p o v o a d o ; C ole ta  de  lix o ; Uma p ra ç a ; Escola de  tem po  

in te g ra l (sai do  p a p e l) ; R ecuperação do  cam po d e  fu te b o l;

142 . F isca lização dos locais de  festci (Polu ição sonorci);

143 . Uma escola; M anutenção  do  Posto de  S aúde  da  com unidade; Uma escola de

cursos; P avim entação das ruas;

144 . C om un ida de  São Francisco do  A ca iza l: Poço a rte s ian o ;

145 . C om un ida de  B acaba  dos F e rre ira : Incentivo a p ro du ção  a g ríc o la  na

com unidade; água  é uma das p r io r id a d e  como açude, poço; A em presa  Suzano 

in s ta la d a  na nossa re g iã o  não está p r io r iz a n d o  os tra b a lh a d o re s  das com unidades;

146 . P o voa d o  São José da M a ta n ça  Estrada do  A rro z : Poço a rte s ian o ; Estrada 

a s fa lta d a ; Poço de  S aúde;

147 . C o q u e lâ n d ia : G o sta ria  m uito que fosse o lh a d o  a p oss ib ilida de  de  co locar um 

poste d e n tro  ou nas p ro x im id a d e s  do  cem ité rio  de  C o q u e lâ n d ia  p a ra  m elhor serv ir 

q u a n d o  necessitamos de  fa z e r  um túmulo de nossos entes queridos;

148 . P o voa d o  São José da  M a ta n ça  Estrada do  A rroz : Poço; Posto de  saúde; Estrada;

149 . Uma to rre  te le fô n ica ; e m e lho ra r o saneam ento básico;

150 . T ra to r p a ra  a ra n d a  fe rra  e p o r fa v o r  que seja t ra to r  com estru tu ra . E uma ?? 

p a ra  a p rá tic a .

151.  M e lh o ra r  no tra n sp o rte , na saúde, na educação, co le ta  de  lixo ;

1 5 2 . S ina l de  te le fo n e ; H osp ita l; to do s  as ruas tem  que te r  a s fa lto ; saneam ento  básico;

153 . Farm ácia  que não tem, em São Félix, Posto de  Saúde, uma p a d a r ia ;

154 . M e lh o ra m e n to  da  Estrada que dá  acesso a nossa p ra ia  de  C o q u e lâ n d ia ;

1 .8 .3  Q u e s tio n á r io

O  q uestionário  re a liz a d o  do  setor reuniu as seguintes inform ações:

1. S itu a çã o  in fra e s tru tu ra  d as  m o ra d ia s :

1.1 T ipo  de  p a v im e n ta çã o  das ruas do  setor —  chão b a tid o

1.2 P avim entação  —  não existem  canale tas

1.3 N ã o  existe  ilum inação púb lica  em to d o  o setor

1.4 M a te r ia l p re d o m in a n te  nas construções das p a re d e s  ex te rna s  do  dom ic ilio  —

a lv e n a r ia / t i jo lo  sem revestim ento e ta ip a  sem revestim ento

2 . T râ n s ito , s is te m a  de  tra n s p o rte  e a c e s s ib ilid a d e

2.1 N ã o  existe  s ina lização  de  trânsito

2 .2  N ã o  existem  á re a s  de congestionam ento  de  veículos
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2 .3  É fá c il encontra r locais de  estacionam ento

2 .4  A  q u a n tid a d e  de  estacionam entos a te n d e  a d em anda

2.5 O  deslocam ento  deste  setor não é fá c il p a ra  outras á reas da  c id a d e

2.Ó N ã o  existem  meios de  tran spo rte  destinados á locom oção p a ra  locais mais d is tan tes da

c id a d e  —  a penas os ônibus que já está suca teado  e não a te n d e  as com unidades

2 .7  O  sistema de  tra n s p o rte  público não possui linhas de  ônibus o suficiente p a ra  a te n d e r a 

d em an da  deste  setor

2 .8  As ca lça da s não a p resen tam  fa c ilid a d e  de  locom oção p a ra  PNE

2 .9  N ã o  existem  a d a p ta ç õ e s  no ca lçam ento das ruas pcira PNE

2 .1 0  Os veículos de  tran spo rte  público que a ten de m  este setor não estão a d a p ta d o s  p a ra

a te n d e r PNE

3. S a n e a m e n to  b á s ic o

3.1 O  esgo tam ento  sa n itá rio  é lançado em outro  (p riv a d o )

3 .2  A fo rm a  de  abastec im en to  de  água  é p o r poço ou nascente na p ro p r ie d a d e

3 .3  O  lix o  nesse setor é q ue im a do  (na p ro p r ie d a d e )

3 .4  Existem te rre no s  b a ld io s  com presença de  lixo

3.5 N a rua não é possível sentir cheiro d e  esgoto

3.Ó N ã o  existe  estação  de  tra ta m e n to  de  esgoto  p ró x im o

3 .7  Q u a n d o  chove as ruas fica m  a la g a d a s

3 .8  Q ucindo chove se v e rifica  á re a s  com a la g a m e n to

4 . C a ra c te rís tica s  d as  á re a s  d e s tin a d a s  a o  la z e r

4.1 N ã o  existem  espaços e equ ipam entos de  la z e r no setor

4 .2  N ã o  existe  equ ipam entos

4 .3  Os equ ipam entos não são de  boa q u a lid a d e  e em q u a n tid a d e  suficiente

4 .4  A  p op u laçã o  loca l não é incen tivada  ou re ce b e  a lgum  tip o  de  o rie n ta çã o  p a ra  a p ro v e ita r

esses espaços

4 .5  N ã o  existem  p raças  na re g iã o

4 .6  As p raças  não a p rese n tam  a rb o riz a ç ã o  su fic ien te /possu i bancos/passe ios p av im en tados 

p a ra  p e d e s tre s /b r in q u e d o s  fixos p a ra  crianças (p la y g ro u n d )/a lg u m  outro  a p a re lh o

4 .7  N ã o  existe  p a rq u e  (m unicipa l ou estadua l) em loca l de  fá c il e rá p id o  acesso p a ra  o pessoal 

da  re g iã o

4 .8  N ã o  existem  centros esportivos públicos e g ra tu ito s  nas red on de zas

5 . Q u a lid a d e  a m b ie n ta l

5.1 N o setor ex is tem  espaços com cobe rtu ra  v e g e ta l

5 .2  Os espaços são cam po de  fu tebo l e espaços de  p ro p r ie d a d e  p a rticu la re s

5 .3  O  p ro b le m a  a m b ie n ta l o b se rva do  no setor é lix o  e xpo sto  que im adas, desm atam ento ,

inclusive nas m argens dos rios

5 .4  Existem riachos lo ca liza d o s  no setor

5.5 Riacho A m a ro , C a p iv a ra , Bom Jesus e outros

5 .6  A  q u a lid a d e  de  p re se rva çã o  do riacho é péssima

5 .7  A lguns em preend im entos tê m  g e ra d o  a lgum  im pacto  a m b ie n ta l neste loca l -  Ecoservice 

d espe ja  lixo  h o s p ita la r

6 . S e gu ran ça  p ú b lic a

6.1 Existe d e le g a c ia  neste setor

6 .2  A d e le g a c ia  loca liza -se  em uma d istância  de  4 0 km

6 .3  N ã o  existe  po lic iam ento  constante
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6 .4  Os princ ipa is  crimes o co rrid o s  são b rig a s  em bares, d ir ig ir  a lco o lizad o s , abusos e outros

6.5 As m elhores soluções p a ra  a v io lência  d im inu ir são: co locar mais po lic ia is  nas ruas; a um en ta r

ve rb as  p a ra  educação, a fim  de que o jovem  passe mais te m p o  na escola; desenvo lve r 

p ro g ra m a s  sociais p a ra  a p op u laçã o  mais ca re n te ; co m b a te r o trá f ic o  de  d ro g a s ; d a r  

mais opções de  la z e r  e a tiv id a d e s  para

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

ATA DA OITAVA AUDIÊNCIA PUBLICA DO PLANO DIRETOR 
PARTICIPATIVO QUE OCORREU EWI COQUELÂNDIA

As dezenove horas e trinia minutos do dia seis de julho de dois mil e dezesseis, 

na Escola Municipal D.Pedro I, situada em Coquelândia - Zona Rural na 

cidade de Imperatriz - MA, teve início a oitava Audiência Pública do Plano 

Diretor Participativo com a participação de setenta e duas pessoas entre 

Conselheiros do Conselho Municipal, moradores do entorno, equipe de 

organização e componentes do Foder Público. A audiência foi iniciada com as 

explanações sobre o que é o Plano Diretor e com a exibição de um vícieo- 

documentário explicativo foram feitos pelos colaboradores Giovane Pretnnni, 

Conselheiro da Cidade, e Rrêa Yrla. Secretaria de Planejamento Urbano e Meio 

Ambiente (Sepluma). Depois das explicações, foram distribuídos papèls e 

canetas para a comunidade anotar suas sugestões e em seguida Natércia 

Cardoso, da equipe de organização, iniciou a Leitura Técnica explicando os 

eixos temáticos Depois das explicações, foi aberta a oportunidade aos 

moradores para exporem seus problemas, dúvidas e sugestões, neste 

momento, a moradora da região Deusamar, disse <jue è difícil o acesso aos 

povoados, que não tem água e que precisam de um poço. Logo em seguida, 

llfran, representante do Olho dAgua dos Martins, pontuou problemas 

existentes na comunidade como regularização fundiária, coleta de lixo, 

fornecimento de energia e tubulação precária Na seqüência. Daniel Conceição 

de Nascimento, presidente do fórum da Estrada do Arroz - povoado São José 

da Matança disse que o povoado tem problemas com água difíciJ acesso e 

dificuldade do transporte em cl'egar até a sede do povoado. Em seguida, 

Patrícia Moraes Lima moradora :1o Olho d’Agua, disse que o povoado precisa 

de creche em tempo integral para que as mães possam trabalhar No final, o 

secretário adjunto Carlos Lima e a diretora do Departamento Ambiental

1 .8 .4  A ta

A o fin a l, fo i p ro d u z id a  a a ta  da aud iênc ia :

IMPERATRIZ
R ua R a fa e l d e  A lm e id a ,  n a 6 0 0 , S â o  S a lv a d o r  C E P  6 5 .9 1 2 -1 9 3 . 

Imperatriz - MA 
www.imperatrH-ma.qo-v.br
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ESTADO  DO M AR AM M ÀO  
PR EFEITU R A M U N IC IP A L DE IM P E R A T R IZ  

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

falaram sobre a importância da contribuição da população inserindo suas 

propostas nas urnas Em seguida o pároco Elivaldo. do povoado tie  

Coquelândia sugenu que a urna nao ficasse apenas em Coquelândia mas que 

alguém se responsabilizasse para levar até os povoados menores e isolados 

Nada mais foi dito nem discutido e a Audiência Pública Foi íinalÈzada.

IMPERATRIZ
Rua Rafael de Almeida, n5í00, São Salvador C E P : 55.512-193 

Imperatriz - MA 
www. im per atriz, m a .g ov.br
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1.9 Zona Rural Vila Conceição

O  setor da  Zona Rural V ila  Conceição te v e  aud iênc ia  no d ia  0 7 / 0 7  na Escola M un ic ipa l 

Nossa Senhora da  C onceição, onde  4 7  m o rad o re s  dos b a irro s  com p arece ram .

1.9.1 L is ta  de P resença

1
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Cirioúeáj

fíO A u  cà-qru.

oU Í i Çjo

As p ropostas desse se fo r fo ram :

1. P a rabéns a e q u ip e  p o r p ro p o rc io n a r esse m om ento. Tenho uma p roposta  que ta lv e z  não 

seja uma das mais urgentes. Necessitamos de  um espaço de la z e r, como uma p raça  com 

te lã o  p a ra  a te n d e r as necessidades p rinc ip a lm en te  dos nossos idosos e crianças.

2 . C a ix a  da  ??? ????; Recolhimento do  lix o ; L im peza de  nossas nascente de  á g u a .

3 . Em V ila  Conceição precisamos de  co le ta  de  lix o ; M é d ico  perm anente ; T ra tam ento  nas 

nascentes d c  á g u a  ex is ten te ; Uma ca ixa  d 'á g u a ; á g u a  tra ta d a ; uma q u a d ra .

4 . Q uerem os ca ixa  d 'á g u a ; Precisamos de  uma re d e  de  esgoto  p a ra  que as á g u a  dos 

q u in ta l não desce p a ra  a rua em fre n te  das portas  dos vizinhos.

5. V ila  Conceição 1 precisa m elhorar nas seguintes coisas: Ter á g u a  tra ta d a ; M e lh o ra r  a 

e s tra d a ; Ter m édico perm anente; Uma á re a  de  la z e r p a ra  pessoas idosas; C o le ta  de 

lix o ; Um tra ta m e n to  nas nascentes de  á g u a  ex is ten te ; Uma q u a d ra  p a ra  espo rte ;

6 . S aneam ento  básico (água)

7 . In frae s tru tu ra  (na e s tra d a  de acesso; C o le ta  de  lixo ;

8 . Precisamos de  uma ca ixa  d ’água  p a ra  d e m a n d a  da  p o p u la çã o ;

9 . P raça ;

10. Q u e ro  á g u a  de  q u a lid a d e ; Acesso d ig n o ; Recolhim ento de  lixo ;

1 l .A g u a  de  q u a lid a d e ; E strada; Lazer

1 2 .C o le ta  de lixo , pelo  menos 1 vez p o r sem ana; E strada ; Q u a d ra  p o lie s p o rtiv a ; P raça; 

M e lh o ra m e n to  da  á g u a ; M e lho ram en to  d a  saúde;

13. A g u a  de  q u a lid a d e ; Acesso d igno ; Recolhimento de  lixo ;W IF I;
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1 4 . 0  que eu dese jo  m uito p a ra  a nossa com unidade  é: água  de  q u a lid a d e , um acesso 

d ig n o  e o reco lh im ento  do  lixo. O b r ig a d o !

1 5. Precisamos u rg en te  de  uma ca ixa  d ’á g u a ;

16. Nós querem os á g u a  de  q u a lid a d e  e reco lh im ento  de  lixo ;

1 7 .Q u e ro  á g u a  de  q u a lid a d e ; acesso d ig n o  e s tra d a ; reco lh im ento  de  lixo ;

18. Q u a d ra  de  espo rte ;

N ã o  houve q uestionário  re a liz a d o  do setor.

1 .9 .3  A ta

A o fin a l, fo i p ro d u z id a  a a ta  da  aud iência :

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA  MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA  MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

ATA DA NONA AUDIÊNCIA PÚBLICA DO PLANO DIRETOR 
PARTICIPATIVO QUE OCORREU NA VILA CONCEIÇÁO I

As jezenove horas e trinta minutos do dia sete de julho de dois mil e 

dezesseis, na Escola Municipal Nossa Senhora da Conceição situada na Vila 

Con:eição I, s/nr . Imperatriz - MA, teve início a nona Audiência Pública do 

Plano Diretor Participativo, com a participação de cinqüenta e três pessoas, 

entre Conselheiros do Conselho M uncpal, moradores do entorno e da Vila 

Con:eição I equipe de organização e componentes do Poder Público Para 

iniciar a programação, a Leitura Técnica, as explanações sobre o que è o Plano 

Dire:or e a exibição de um vídeo-documentário foram feitas pelos servidores da 

Secretaria de Planejamento Urbano e Meio Ambiente Ana Cláudia e Paulo 

Henrique. Depois das explicações, foi aberta a oportunidade de os moradoras 

exporem suas dúviaas e sugestões: neste momentor o uonseineiro jose 

Furtado falou o pouco sobre o diagnostico da Vila Conceição l. enquanto a 

comunidade ouvia e escrevia suas sugestões para depositar na urna. Em 

seguida, o morador João Francisco fez uso da palavra agradecendo a equipe 

por ler levado o Plano Diretor Participativo para a zona rural. Depois, o morador 

Antcnio Uma. falou algumas coisas que precisam ser melhoradas, como 3S 

poços artesianos e falou também da necessidade de uma caixa d água que 

atenda toda a comunidade. Nada mais fot dito nem discutido e a Audiência 

Pública encerrou-se ás vinte e uma e trnta horas.

IMPERATRIZ
R ua R afae l d e  A lm e d 3 , n : GOO, Sâo S a lva d o r C E P : 85.912-193 

Im p era triz  - MA 
w w w -im p e ra triz -m a -q o v -b r
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1.1 0 Zona Rural Vila Davi

O  setor da  Zona Rural V ila  Davi teve  aud iênc ia  no d ia  0 8 / 0 7  na Escola M un ic ip a l V ita l 

Brasil, onde  31 m o rad o re s  dos ba irros  com p arece ram .

1.10.1 Fotos
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1 .1 0 .2  L is ta  de  P resença

1
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E S T A D O  D O  M A R A N H Ã O
P R E f  E íT U R A  M U N IC IP A L  D E  IM P E R A T R IZ  

S E C R E T A R IA  M U N IC IP A L  D E  P L A N E J A M E N T O  U R B A N O  E  M E IO  A M B IE N T E
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As p ropostas desse se tor fo ram :

1. A ta  e x tra o rd in á r ia  da  Associação A g ríc o la  N orte -S u l aos tre z e  d ias do  mês de  Julho de 

2 0 16, onde  fo i d iscursado sobre  o p e d id o  da  docum entação  dos lo tes (títu lo), a 

im p la n ta çã o  da  á g u a  co locada pela  CAEMA, um v ia d u lo  p a ra  passagem  de  pessoas e 

ve ículos (carros e m oto), construção de  uma escola, posto de  saúde, assistência de 

p ro du to re s  pela  S e cre ta ria  de  A g ricu ltu ra  do  M un ic íp io  com a pa tru lh a  a g ríc o la  e 

dem ais a p o io  a mesma, a lei o rd in á ria  n° 1 .1 4 3 /2 0 0 5 ,  reconhece como de  u tilid a d e  

púb lica  a associação a g ríco la  N orte -S u l e com o mas n a d a  houve a ser fra ta d o , o 

p res iden te  da  associação, deu como e nce rrad o  os tra b a lh o s  e eu P edro  N og u e ira  

S a lda nh a  Junior, que servi de secre tário  la v re i a seguinte a ta , uma a chada  conform e 

contem  as assinatura  de  todos associados. V ila  D avi II.

2 . R e g u la riza r o abastec im en to  de água  no b a irro ; M a io r  ilum inação nas ruas; A je ita r  as 

ruas; C onstruir um posto m unicipal e uma escola e ta m b é m  uma p ra ça ;

3 . In fra  estru tu ra ; P av im entação; Saneam ento; Documento da  m o ra d ia ; P lane jam ento;

4 . Estrada com a s fa lto ; Esgoto; N o rm a liza  a á g u a ; Um m ercad o  m un ic ipa l; Uma á re a  de 

espo rte ;

5. Q uerem os ônibus; Posto de  Polícia; S aneam ento  básico;
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6 . R e g u la riza r a á g u a ; Ter mais ilum inação nas ruas; Ter mais in fra e s tru tu ra  nas ruas; 

C onstruir uma escola m unicipal no b a irro ; C onstruir um posto de  saúde m unicipal;

7 . Á re a  f lu v ia l; Posto p o lic ia l; Esgoto; S egurança ; P av im entação ; Praças; T ransporte  

púb lico  nas ruas princ ipa is ;

8 . S aneam ento  e esgo to ; Ruas p iça rra d a s  ou a s fa lta d a s ; Sistem a de  co le ta  de lixo ; Título 

d e fin it iv o ; C reche; T ransporte  co le tivo ;

9 . Precisamos de  um p re fe ito  que tenha ve rgonha  na cara  e tra b a lh e  pela  a com unidade 

de  V ila  Davi que eu tenho vergonha  de  fa z  que meu titu lo  e do  m unicíp io  de  Im p e ra triz ;

10. Eu g o s ta ria  que tivesse esgotam ento  s a n itá rio ; á g u a  em te m p o  in te g ra l; p raça  púb lica ; 

passagem  de  ônibus p a ra  v ila ; S aneam ento  básico;

1 1. Precisa de  ruas boa p a ra  que possa t ra fe g a r  ônibus. V ila ; Rota polic ia is ;

12. V ila  D avi II: Educação; Projetos p a ra  ado lescentes; Saneam ento; T ranspo rte  púb lico ;

1 3 . S e gurança ; P av im en tação  ruas; T ransportes u rb an o ; C o le ta  lix o ; T ra ta m e n to  á g u a ; á rea  

e spo rte ; Lazer e cu ltura;

14. A q u i fa lta  á g u a ;

1 5 .L im peza e pav im e n taçã o  das ruas da  V ila  D avi II; M a p a  da  V ila  D avi II, p a ra  fa c ilita r  

a lo ca liza çã o  dos endereços p a ra  en treg a  dos C orre io , encontra r endereços e etc.

16. O rg a n iz a r  o abastec im en to  de á g u a  na v ila , construir uma escola e um posto com unitário  

m ode lo  p a ra  a te n d e r as necessidades da  com unidade; C o locar um posto p o lic ia l; 

C onstruir uma p raça  p úb lica ; C u id a r m elhor da  ilum inação e das ruas da  V ila ;

1 7 .Documento d e fin it iv o  do  te rre no , á g u a  em a bu nd ân c ia , a s fa lta m e n to  das ruas, p o r 

fa v o r;

18. C onstruir uma escola e um posto de  saúde m unicipal na v ila ; Construir um posto de  po líc ia

na v ila  p a ra  a com unidade  te r  m a ior segurança ; M e lh o ra r  as ruas e a ilum inação das

ruas; M e lh o ra r  o abastec im en to  de  á g u a .

1 .1 0 .4  Q u e s tio n á r io

O  q uestionário  re a liz a d o  do  setor reuniu as seguintes inform ações:

1. S itu a çã o  in fra e s tru tu ra  d as  m o ra d ia s :

1.1 T ipo  de  p a v im e n ta çã o  das ruas do  setor —  chão b a tid o

1.2 N ã o  existe  pav im e n taçã o  nas ruas da  v ila

1.3 Existe ilum inação púb lica  em to d o  o setor

1.4 M a te r ia l p re d o m in a n te  nas construções das p a re d e s  ex te rna s  do  dom ic ilio  —

a lv e n a r ia / t i jo lo  com revestim ento

2 . T râ n s ito , s is te m a  de  tra n s p o rte  e a c e s s ib ilid a d e

2.1 N ã o  existe  s ina lização  de  trânsito

2 .2  N ã o  existem  á re a s  de  congestionam ento  de  veículos

2 .3  E fá c il encontra r locais de  estacionam ento
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2 .4  A q u a n tid a d e  de  estacionam entos não a te n d e  a d em anda

2.5 O  deslocam ento  deste  se tor é fá c il p a ra  outras á re a s  da  c id a d e

2.Ó Existem meios de  tra n s p o rte  destinados à locom oção p a ra  locais mais d is tan tes da  c id a d e

—  ra z o á v e l

2 .7  O  sistema de  tra n s p o rte  público não possui linhas de  ônibus o suficiente p a ra  a te n d e r a 

d em an da  deste  setor

2 .8  As ca lça da s não a p resen tam  fa c ilid a d e  de  locom oção p a ra  PNE

2 .9  N ã o  existem  a d a p ta ç õ e s  no ca lçam ento das ruas p a ra  PNE

2 .1 0  Os veículos de  tra n s p o rte  público que a ten de m  este setor estão a d a p ta d o s  p a ra  a te n d e r 

PNE

3. S a n e a m e n to  b á s ic o

3.1 O  esgo tam ento  sa n itá rio  é lançado  na fossa rud im e nta r

3 .2  A fo rm a  de  abastec im en to  de  água  é p o r poço ou nascente fo ra  da  p ro p r ie d a d e

3 .3  O  lix o  nesse setor é q ue im a do  (na p ro p r ie d a d e )

3 .4  Existem te rre n o s  b a ld io s  com presença de  lixo

3.5 N a rua não é possível sentir cheiro de  esgoto

3 .6  N ã o  existe  estação  de  tra ta m e n to  de  esgoto  p ró x im o

3 .7  Q u a n d o  chove as ruas fica m  a la g a d a s

3 .8  Q u a n d o  chove se v e rifica  á re a s  com a la g a m e n to

4 . C a ra c te rís tica s  d as  árecis d e s tin a d a s  a o  la x e r

4.1 N ã o  existem  espaços e equ ipam entos de  la z e r no setor

4 .2  N ã o  existe  equ ipam entos

4 .3  Os equ ipam entos não são de  boa q u a lid a d e  e em q u a n tid a d e  suficiente

4 .4  A  p op u laçã o  loca l não é incen tivada  ou re ce b e  a lgum  tip o  de  o rie n ta çã o  p a ra  a p ro v e ita r  

esses espaços

4 .5  N ã o  existem  p raças  na re g iã o

4 .6  As p raças  não a p rese n tam  a rb o riz a ç ã o  su fic ien te /possu i bancos/passe ios p av im en tados 

p a ra  p e d e s tre s /b r in q u e d o s  fixos p a ra  crianças (p la y g ro u n d )/a lg u m  outro  a p a re lh o

4 .7  N ã o  existe  p a rq u e  (m unicipa l ou estadua l) em loca l de  fá c il e rá p id o  acesso p a ra  o pessoal 

da  re g iã o

4 .8  N ã o  existem  centros esportivos públicos e g ra tu ito s  nas red on de zas

5 . Q u a lid a d e  a m b ie n ta l

5.1 N o setor não existem  espaços com co be rtu ra  v e g e ta l

5 .2  N ã o  tem  espaço

5 .3  N ã o  existem  riachos loca liza do s  no setor

5 .4  N ã o  tem  em preend im entos que têm  g e ra d o  a lgum  im pacto  a m b ie n ta l neste loca l

6 . S e gu ran ça  p ú b lic a

6.1 N ã o  existe  posto po lic ia l neste setor

6 .2  A d e le g a c ia  do  4 ° DP, a p ro x im a d a m e n te  8km

6 .3  N ã o  existe  po lic iam ento  constante

6 .4  Os princ ipa is  crimes oco rrid os  são m orte  e roubo

6.5 As m elhores soluções p a ra  a v io lênc ia  d im inu ir são: co locar mais po lic ia is  nas ruas;

im p lem en ta r mais p ro g ra m a s  de p rim e iro  e m p re g o  p a ra  jovens; a um en ta r ve rb as  para

educação, a fim  de  que o jovem  passe mais te m p o  na escola; d esenvo lve r p ro g ram a s

sociais p a ra  a p o p u la çã o  mais ca ren te ; co m b a te r o trá f ic o  de  d ro g a s ; d a r  mais opções 

de  la z e r e a tiv id a d e s  p a ra  crianças.
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1 .1 0 .5  A ta

A o fin a l, fo i p ro d u z id a  a a ta  da  aud iência :

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA  MUNICIPAL DE IM PERATRIZ 

SECRETA R IA  MUNICIPAL DE PLA N EJA M EN TO  URBANO E MEIO AM BIENTE

ATA DA DECIMA AUDIÊNCIA PUBLICA DO PLANO DIRETOR 
PARTICIPATIVO QUE OCORREU NA VILA DAVI - ZONA RURAL

As dezenove horas e irinta e cinco minutos do dia oito de julho de dois mil e 

dezesseis; na Escola Municipal Vital Brasil, siluada na Vila Davi, Zona Rural. na. 

cidade de Imperatriz -MA, teve inicio a décima Audiência Pública do Plano Diretor 

Participativo, com a participação d* trinta e duas pessoas, ernre Conselheiros do 

Conselho Municipal, moradores do entorno, equipe de organização e componentes 

do Poder Público A  programação foi iniciada pela Natêrcia Cardoso da equipe de 

organização com um prévio relato sobre o que é Plano Diretor Participativo, 

descrevendo as necessidades do bairro Logo em seguida: ás dezenove horas e 

quarenta e dois irúnutos, após erro no computador foi exibido um filme 

explícativo/tfocumentário. Em seguida, Giovame Pretrinni, Conselheiro da Cidade, 

ía la de como foi a luta da fundaçà í da Vila Davi II, explicando também sobre as 

audiências e sua importância, on<te o cidadão pode pedir o que deseja para a 

cidade. Na seqüência. Darene. da equipe de organização, apresentou os slides 

sobre a Conferência, finalizando às vinte horas e vinte minutos. Após a exibição dos 

slides pela Darene, a mesma explicou sobre a urna e distribuiu papéis e canetas 

para a comunidade anotar suas conlnbuições. Em seguida Natércia Cardoso, iniciou 

a Leitura Técnica mostrando dados fornecidos pela Fundação Sousândrade. Depois 

da leitura, foi aberta a oportunidade aos moradores exporem seus problemas, 

duvidas e sugestões Neste momento, Flaudiane, moradora da Vila Davi II. falou dos 

problemas existentes no seu b a irrc  ruas mtrafegáveis sem estrutura para parada de 

ônibus, som pavimentação, sem rota para a circulação de ônibus e ausência de um 

posto policial, necessário pela insegurança do local. Logo em seguida, outro 

m orador da Vila Davi II o senhor Manoel Gomes, disse que há uma necessidade tie 

documentação, caixa d água de cinco mil litros e que há um problema sèno: a poeira 

devido ao fluxo muito grande de carros da Vale 0  mesmo diz que a Vale fez o

o

IMPERATRIZ
Rua R afae l tfe  A lm e id a . n ! 800. S io  Saüvador C EP: 65.912-133 

Im p e ra tr iz  -  MA 
w w //. im p e ra tr i2.m a .g o v  b r
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFE ITURA  MUNICIPAL DE IM PERATRIZ

SEC RETA R IA  MUNICIPAL CE PLA N EJA M EN TO  URBANO E MEIO AM BIENTE

serviço na Rua Principal, mas nàc foi o suficiente para solucionar o problema da 

poeira no Bairro Na seqüência, os conselheiros Giovane Pretrinni e AJuisio falaram 

sobre a regularização fundiária, a titulação pela política de informação e de base, e 

da necessidade de exigir <to poder público, o documento de titulação da terra, além 

das questões de mobilidade, acessibilidade, e pavimentação com blocos O 

conselheiro Aluísio, ainda explicou sobre a importância do Plano Diretor sobre as 

questões do titulo definitivo para que tenham direito de ir e vir e pontou ainda sobre 

a Horticultura, os problemas com água poços artesianos áreas grandes <te irrigação 

com água em abundância, posto policial, escola em tempo integral (porque muitos 

moram na área mas trabalham em outra localidade • com a escola integral os país 

ficariam tranqüilos sabendo que seus filhos estariam na escola) Depois, o professor 

Wiíias de Moraes Nascimento, morador de Bacuri, relatou que seu povoado é 

tratado como invasâo; apesar de não ser. Ele explicou ainda, que quando o terreno 

for doaco não tinha água e erergia, mas as ruas já eram definidas, porém 

intrafegáveis e que os moradores cobram pela pavimentação das ruas. O mesmo 

enfatizou que já existe água em Bacun mas que è necessáno melhorar a 

administração do poço. Ele pediu ainda que novas ruas fossem executadas e que 

fosse realizado o mesmo de outros bairros planejados. N:a seqüência. Aloemor 

Pereira dos Santos, morador da Vala Davi II, falou da possibilidade de doação de 

terrenos, explicando ainda da necessidade de um mapa que auxilie na organização 

dos endereços, pela dificuldade que os moradores têm no recebimento de 

documentos como oor exemplo as contas da Cemar Nada mais foi dito. nem 

discutido e a Audiência Pública finalizou-se às vinte e uma noras.

IMPERATRIZ
Rua .Rafse-I de  A lm e id a , «v5 600. S io  Salvado-r C EP: 65.912-193 

Im p e ra tr iz  - M A 
w w w  im p e ra  triz .m  a.g a v .b r

Página 127



VOLUME 2

1.11 G rande V ila Cafeteira

O  setor da  G ra n d e  V ila  C a fe te ira  te ve  aud iênc ia  no d ia  1 1 /O 7  na Escola M un ic ip a l 

Paulo  F re ire , onde  1 0  m o rad o re s  dos b a irro s  C a fe te ira , Ja rd im  T ro p ica l, P arque  das Palm eiras, 

M u tirã o  I e II, V ila  João C astelo, V ila  Ip ira n g a , V ila  Esm eralda, V ila  Santa Luzia e Ja rd im  Pérola  

com p arece ram .

1 .1 1 .2  L is ta  de  P resença

x
ESTADO OO MARANHÃO 

P R U H iU H A  M U N IC IP A L  D E  IM P E R A T R tf.
S F O R E T A R JA  M U N IC IP A L  D E  P l A N C JA M E M T O  U R B A N O  E  M E IO  A M B IE N T E

A O lC fíC íA S  OO P t A M O  D IR E T O R  P A R T IC IP A T IV O

t  O C A L . V IU  C sho io tia - t s e o l *  U u n ic ifv j l  P a u lc  f w o  
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N ã o  houveram  propostas no setor

1 .1 1 .3  Q u e s tio n á r io

1. S itu a çã o  in fra e s tru tu ra  d as  m o ra d ia s :

1.1 T ipo  de  p a v im e n ta çã o  das ruas do  setor —  chão b a tid o

1.2 P avim entação  das a ve n id a s  p rinc ipa is  é bem  e s tru tu ra d a , mas as dem ais ruas são de  chão

b a tid o

1.3 Existe ilum inação púb lica  em todo  o setor

1.4 M a te r ia l p re d o m in a n te  nas construções das p a re d e s  ex te rna s  do  dom ic ilio  —  

a lv e n a r ia / t i  jo io  com revestim ento

2 . T râ n s ito , s is te m a  de  tra n s p o rte  e a c e s s ib ilid a d e

2.1 N ã o  existe  s ina lização  de  trânsito  (exce to  nas aven id as  p rincipais)

2 .2  N ã o  existem  á re a s  de congestionam ento de  veículos

2 .3  N ã o  é fá c il e ncon tra r locais de  estacionam ento (as ruas p rinc ipa is  sáo estre itas)

2 .4  A q u a n tid a d e  de estacionam entos a te n d e  a d em anda

2.5 O  deslocam ento  deste  se tor n ã o é  fá c il p a ra  outras á reas da  c id a d e  (p rob lem as  tra n sp o rte

público)

2 .6  Existem m eios de  tra n s p o rte  destinados à locom oção p a ra  locais mais d is tan tes da  c id a d e

—  o setor é c o rta d o  p o r ro d o v ia  e s tad ua l que lig a  Im p e ra tr iz  a João Lisboa

2 .7  O  sistema de  tra n sp o rte  público não possui linhas de  ônibus o suficiente p a ra  a te n d e r a 

d em an da  deste  setor

2 .8  Os b a irro s  Bom Jesus, M o ra d o  do Bosque, P a rque  do  Bosque, Residencial Cinco Estrelas e

“ invasões”  não tê m  co be rtu ra  do sistema do  tra n sp o rte  púb lico

2 .9  As ca lça da s  não a p resen tam  fa c ilid a d e  de  locom oção p a ra  PNE (não há ca lçadas)

2 .1 0  N ã o  existem  a d a p ta ç õ e s  no ca lçam ento das ruas p a ra  PNE

2.1 1 Os veículos de  tra n s p o rte  público que a ten de m  este setor estão a d a p ta d o s  p a ra  a te n d e r

PNE (um p o r linha)

3 . S a n e a m e n to  b á s ic o

3.1 O  esgo tam ento  sa n itá rio  é lançado  na fossa séptica , fossa ru d im e n ta r e em va las

3 .2  A fo rm a  de  abastec im ento  de  água  é p o r red e  g e ra l de  d is tribu ição  e poço ou nascente 

na p ro p r ie d a d e
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3 .3  O  lixo  nesse setor é c o le ta d o  3 vezes p o r sem ana, que im a do , e n te rra d o  e jo g a d o  em 

te rre n o  b a ld io

3 .4  Existem te rre n o s  b a ld io s  com presença de  lixo

3.5 N a rua não é possível sentir cheiro de  esgoto

3 .6  N ã o  existe  estação  de  tra ta m e n to  de  esgoto  p ró x im o

3 .7  Q u a n d o  chove as ruas não ficam  a la g a d a s

3 .8  Q u a n d o  chove se v e rifica  á re a s  com a la g a m e n to

4 . C a ra c te rís tica s  d as  á re a s  d e s tin a d a s  a o  la z e r

4.1 Existem espaços e equ ipam entos de  la z e r no setor

4 .2  Os equ ipam entos são a p ra ça  do b a lã o  da  FACIM P e a p a re lh o s  de  g inástica

4 .3  Os equ ipam entos são de  boa q u a lid a d e  e em q u a n tid a d e  suficiente

4 .4  A p op u laçã o  loca l não é incen tivada  ou re ce b e  a lgum  tip o  de  o rie n ta çã o  p a ra  a p ro v e ita r  

esses espaços

4 .5  N ã o  são desenvo lv idas ações p a ra  incentiva r o uso desses espaços

4 .6  Existem praças na re g iã o  da  V ila  C a fe te ira

4 .7  As p raças  não a p rese n tam  a rb o riz a ç ã o  su fic ien te /possu i bancos/passe ios p av im en tados  

p a ra  p e d e s tre s /b r in q u e d o s  fixos p a ra  crianças (p la y g ro u n d )/a lg u m  outro  a p a re lh o

4 .8  N ã o  existe  p a rq u e  (m unicipa l ou estadua l) em loca l de  fá c il e rá p id o  acesso p a ra  o pessoal 

da  re g iã o

4 .9  N ã o  existem  centros esportivos públicos e g ra tu ito s  nas red on de zas

5 . Q u a lid a d e  a m b ie n ta l

5.1 N o setor ex is tem  espaços com cobe rtu ra  v e g e ta l

5 .2  Os espaços loca lizam -se  na re g iã o  do  Bom Jesus e tem  m uitas á reas in tactas, mas em

declín io

5 .3  Os p rob lem as am b ien ta is  observados no se tor são a queim a de  lixo  e desm atam ento  

d e s o rd e n a d o

5 .4  Existem riachos lo ca liza d o s  no setor

5.5 C órregos nascentes do  Bacuri

5 .6  A q u a lid a d e  de  p re se rva çã o  do riacho é péssima

5 .7  Alguns em preend im entos tê m  g e ra d o  a lgum  im pacto  a m b ie n ta l neste loca l —  C ondom ínios

6 . S e gu ran ça  p ú b lic a

6.1 Existe d e le g a c ia  neste setor

6 .2  Possui tra ile r  p o lic ia l

6 .3  N ã o  existe  po lic iam ento  constante

6 .4  Os princ ipa is  crimes oco rrid os  sâo la tro c ín io , estupro  e ro u b o  em residências

6.5 As m elhores soluções p a ra  a v io lência  d im inu ir são: co locar mais po lic ia is  nas ruas; g e ra r

mais em pregos p a ra  a p op u laçã o ; im p lem en ta r mais p ro g ra m a s  de  p rim e iro  e m p re g o  

p a ra  jovens; aum en ta r v e rb a s  p a ra  educação, a fim  de  que o jovem  passe mais te m p o  na 

escola; d esenvo lve r p ro g ra m a s  sociais p a ra  a p o p u la çã o  mais ca re n te ; co m b a te r o trá f ic o  

de  d ro g a s ; d a r  mais opções de  la z e r  e a tiv id a d e s  p a ra  crianças e tre in a r  e q u a lif ic a r  

m elhor os polic ia is .
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1 .1 1 .4  A ta

A o fin a l da  reun ião  fo i p ro d u z id o  a a ta .

ESTADO DO M ARANHÃO  
PREFEITURA MUNICIPAL DE IM PERATRIZ 

SECRETARIA M UNICIPAL DE PLANEJAM ENTO URBANO E MEIO AM BIENTE

ATA DA DECIMA PRIMEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA DO PLANO DIRETOR 
PARTICÍPATIVO QUE OCORREU NA VILA CAFETEIRA

As dezenove horas e cinqüenta e um minutos do dia onze de julho de dois mil e 

dezesseis, na Escola Municipal Paulo Freire, situada na Vila Cafeteira. 

Imperatriz - M A teve inícao a décima primeira Audiência Publica do Plano 

Diretor Participativo com a participação de dez pessoas, entre Conselheiros -do 

Conselho Municipal, moradores do entorno e da Vtla Cafeteira, equipe de 

organização e componentes do Poder Público Para iniciar a programação a 

servidora da Secretaria de Planejamento Urbano e Meio Ambiente, Raynara <Ja 

Silva Pacheco, faz a apresentação, e em seguida a exibição de um vídeo- 

documentário sobre o Plano Diretor A servidora também apresentou uns slides 

sobre a história do Brasil e da cidade da Imperatriz, afirmando a força no 

desempenho dos setores, de como se deu o crescimento populacional da 

cidade, e as principais dificuldades da região Raynara ainda explanou sobre o 

que é o Plano Diretor, para que serve e como são criados. Dando 

prosseguimento. o servidor da Secretana de Planejamento Urbano e Meio 

Ambiente Paulo Mota, iniciou a Leilura Técnica mostrando dados de 

Imperatriz Enquanto o senhor Paulc fazia a leitura as servidoras Ana Claudia 

Nascimento e lolanda Aquino. da Secretaria de Planejamento Urbano e Meio 

Ambiente, recolhiam as assinaturas dos presentes Dadas as exphcações, foi 

aberta a oportunidade aos moradores de exporem suas dúvidas e sugestões. 

N este  m o m en to , a se nhora  Francisca . ped iu  a pa la vra , s e  a p re se n to u  com o

servidora da A P A C . e falou que desde 88 vê a falta de fiscalização e 

infraestrutura na Vila Machado. Falou ainda sobre os problemas no Riacíio 

Capivara (apresenta odor) a falta de umi posto policial água potável, e sobre 

questões de saúde e educação (ausência de escola de Ensino Médio na área). 

Em  seguida, o morador Raimundo Nonato dos Santos Alves CRea/% da Vila

IMPERATRIZ
R u a  R a fa e l d e  A lm e id a , n a 6 0 0 , S ão  S a lv a d o r  C E P : S 5.912-193  

Im p e ra tr iz  - M A  
w w w .im p e ra tn z .m a .g o v  b r
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ESTADO DÓ MARANHÃO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE 

Cafeteira mencionou a falta de presença da comunidade, e pediu melhoria na 
qualidade de vida reforçando a fala da senhora Francisca, sobre as questões 
de educação saúde, lazer e água. Na seqüência, a senhora Dejane. 
professora, jornalista e assesscra de imprensa da vereadora Caetana, pediu 
para que tudo que estava sendo falado, fosse colocado em prática com foco 
na infraestrutura. lazer e segurança. Logo em seguida a vereadora Caetana, 
pediu a palavra, falando sobre c crescimento desordenado, sobre a educação, 
e sobre a necessidade iminente em toda a cidade, tanto na zona urbana como 
na zona rural Após a tala da vereadora o senhor Nonato, p-edeu a palavra, 
frisou as questões da saüde e também da escola de Ensino Médio No final, 
Itamar Batista. Controlador do Município falou que tem um site sobre a 
transparência do município, respeitando a lei de transparência.

o
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1.12 G rande Nova V itória

O  setor da  G ra n d e  N ova  V itó r ia  teve  aud iênc ia  no d ia  1 2 /0 7  na Escola M un ic ip a l 

José de  Q u e iro z , onde 8  m oradores  dos b a irro s  Conjunto V itó r ia  e Conjunto H a b ita r  Brasil 

com p arece ram .

1 .12 .1  L is ta  de  P resença

&
f ' T . \  , m  M A R A N W Á O

P R IX C IT U R A  U LW IC .P AL DE IM P E R A Í* !?
• - .u C K c lA H  .s M U N IU P A L  IX . P L A N E  J A M E N T )  U R B A N O  C M O O  A M B IE N T E

e n i-w n fs  Dí> f l -í MO niRETOR Pa -  l i  IPATIVÓ

.U«;ÁL. U-ojhJl Nc#j Vitvria— Escní» Munír.lpaí josÀ’Ò nãnu 
1 JÃ iÁ ; 12 dc jjfh p  dc 2016

LICTA DE PRÊStRCA

__________ Mow#. Bainc
Ã  5 i

f i r r o w x .  w d ft ^ / íV r .  \ l iA iy  ua. ^ _________  J

\K&y.f , y $ zí!3£L-f  — — — • r- ^  - ••

\s r s - ? v v i  u  '/í& fjm .c£- 4 âJ<- -  _ ÜfHzH á f ib á i .
^ Ã S f 4 Í ? < * í ^  . /  /  r's?c< 3t& áLjkfT& j£i/f._________

. v ^  > 1 ^ ^ ; f js i__g y i r  _ ___________ 1

------------------------------------------- ---------------------------------------------------------------------J

.lau» H ttin i Ci Alriul lj ii* CCO, São í.aíwi<l:r 
i-peru trU /M A  -C E T : CjOHI-1?: 

nw w .l. n iw r.it rty n..i r n j lv-

i  a i w  m  ‘ n * *

'■\lÍ4 k la ..} ivrcJ-tx. - 7 > v 4 ^ u fv .  jjiWt - W v W /  

  ]̂cw<x. C-v/íínev. íV ta .  • i>r

— ■ ÜríOMAvO (  Wtit*.

•  <? . e rw W -
^tia. ÜtioL $  /3Cl>

Página 133



VOLUME 2

1 .12 .1  P ro po s tas

V .Ü o ,

\ l i \3 \u i . , V i j&VO. ,  M'<t 'V.T !JtL

A ) .

X. Tituiariraçâo fundiária das terras do grande Vitória
2. Resolver o problema de abastecimento de água e esgoto da 

Vila Vitória
3. Um posto poikfal
4. UrbanlxaçJo da Vila Vitóna

1. Segurança
2. Infraestrutura
S. Combate ao tralego de drogas e
4 . Aliciamento de crianças adolescentes e jovem para a 

prostituíçio
5. Área de lazer para todos
6. Man cducaçAo « uma biblioteca oara todos ter*m acesso

Grande Vitória

Grande Vitória
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As p ropostas desse se tor fo ram :

1. T itu la riz a ç ã o  fu n d iá r ia  das te rra s  do  g ra n d e  V itó r ia ; Resolver o p ro b le m a  de 
abastec im en to  de  á g u a  e esgoto da  V ila  V itó r ia ; Um posto p o lic ia l; U rb a n iz a ç ã o  da 
V ila  V itó r ia ;

2 . S egurança ; In fra e s tru tu ra ; C om bate  ao  tra fe g o  de  d ro g a s  e a lic iam e n to  de  crianças 
ado lescentes e jovens p a ra  a p rostitu ição ; Á re a  de  la z e r p a ra  todos; M a is  educação  e 
uma b ib lio te ca  p a ta  todos te rem  cicesso.

3 . T itu la riz a ç ã o  dos m oradores  da  re g iã o  do  G ra n d e  V itó r ia  (V ila  V itó r ia , Conjunto 
V itó r ia , H a b ita t Brasil); Saneam ento  básico;

1.1 2 .3  Q u e s tio n á r io

O  q uestionário  re a liz a d o  do  setor reuniu as seguintes inform ações:

1. S itu a çã o  in fra e s tru tu ra  d as  m o ra d ia s :

1.1 T ipo  de  p a v im e n ta çã o  das ruas do  setor —  chão b a tid o

1.2 N ã o  existe  pav im e n taçã o  nas ruas da  v ila

1.3 Existe ilum inação púb lica  em todo  o setor

1.4 M a te r ia l p re d o m in a n te  nas construções das p a re d e s  ex te rna s  do  dom ic ilio  —  

a lv e n a r ia / t i  jo io  com revestim ento

2 . T râ n s ito , s is te m a  de  tra n s p o rte  e a c e s s ib ilid a d e

2.1 N ã o  existe  s ina lização  de  trânsito

2 .2  N ã o  existem  á re a s  de  congestionam ento  de  veículos

2 .3  E fá c il encontra r locais de  estacionam ento

2 .4  A  q u a n tid a d e  de  estacionam entos a te n d e  a d em anda

2.5 O  deslocam ento  deste  setor não é fá c il p a ra  outras á re a s  da  c id a d e

2 .6  Existem meios de  tra n s p o rte  destinados à locom oção p a ra  locais mais d is tan tes d a  c id a d e

—  bom

2 .7  O  sistema de  tra n sp o rte  público possui linhas de  ônibus o suficiente p a ra  a te n d e r a 

d em an da  deste  setor

2 .8  As ca lça da s não a p resen tam  fa c ilid a d e  de  locom oção p a ra  PNE

2 .9  N ã o  existem  a d a p ta ç õ e s  no ca lçam ento das ruas p a ra  PNE

2 .1 0  Os veículos de  tra n s p o rte  público que a ten de m  este setor estão a d a p ta d o s  p a ra  a te n d e r 

PNE

3. S a n e a m e n to  b á s ic o

3.1 O  esgo tam ento  sa n itá rio  é lançado  na fossa rud im e n ta r

3 .2  A fo rm a  de  abastec im en to  de  água  é p o r poço ou nascente fo ra  da  p ro p r ie d a d e

3 .3  O  lix o  nesse setor é c o le ta d o  d ire tam en te  p o r serviço de  lim peza

3 .4  Existem te rre no s  b a ld io s  com presença de  lixo

3.5 N a rua é possível sentir cheiro  de esgoto

3.Ó N ã o  existe  estação  de  tra ta m e n to  de  esgoto  p ró x im o

3 .7  Q ucindo chove as ruas fica m  a la g a d a s

3 .8  Q u an do  chove não se v e rifica  áreas com a la g a m e n to

4 . C a ra c te rís tica s  d as  á re a s  d e s tin a d a s  a o  la z e r

4.1 N ã o  existem  espaços e equ ipam entos de  la z e r no setor

4 .2  N ã o  existe  equ ipam entos

4 .3  Os equ ipam entos não são de  boa q u a lid a d e  e em q u a n tid a d e  suficiente
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4 .4  A p op u laçã o  loca l não é incen tivada  ou re ce b e  a lgum  tip o  de  o rie n ta çã o  p a ra  a p ro v e ita r  

esses espaços

4 .5  N ã o  existem  p raças  na re g iã o

4.6 As p raças  não a p rese n tam  a rb o riz a ç ã o  su fic ien te /possu i bancos/passe ios p av im en tados

p a ra  p e d e s tre s /b r in q u e d o s  fixos p a ra  crianças ( p la y g ro u n d j/a lg u m  outro  a p a re lh o

4 .7  N ã o  existe  p a rq u e  (m unicipa l ou estadua l) em loca l de  fá c il e rá p id o  acesso p a ra  o pessoal 

da  re g iã o

4 .8  N ã o  existem  centros esportivos públicos e g ra tu ito s  nas red on de zas

5 . Q u a lid a d e  a m b ie n ta l

5.1 N o setor não existem  espaços com co be rtu ra  v e g e ta l

5 .2  O  p ro b le m a  a m b ie n ta l lo ca liza d o  nesse setor é a fa lta  de  a rb o r iz a ç ã o

5 .3  N ã o  existem  riachos loca liza do s  no setor

5 .4  N ã o  tem  em preend im entos que têm  g e ra d o  a lgum  im pacto  a m b ie n ta l neste loca l

6 . S e gu ran ça  p ú b lic a

6.1 N ã o  existe  posto po lic ia l neste setor

6 .2  Existe po lic iam ento  constante

6 .3  O  p rin c ip a l crim e o c o rrid o  é assalto

6 .4  As m elhores soluções p a ra  a v io lênc ia  d im inu ir são: co locar mais po lic ia is  nas ruas; 

im p lem en ta r mais p ro g ra m a s  de p rim e iro  e m p re g o  p a ra  jovens; aum en ta r ve rb as  p a ra  

educação, a fim  de  que o jovem  passe mais tem po  na escola; desenvo lve r p ro g ram a s 

sociais p a ra  a p o p u la çã o  mais carente ; co m b a te r o trá fic o  de  d ro g a s ; d a r  mais opções de 

la z e r e a tiv id a d e s  p a ra  crianças e tre in a r e q u a lif ic a r  m elhor os polic ia is .
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1 .1 2 .4  A ta

A o fin a l, fo i p ro d u z id a  a a ta  d a  aud iência :

ESTADO DO MARANHÃO 
PR EFE IT U PA  MUNICIPAL DE IM PERATRIZ 

SECRETA R IA  MUNICIPAL DE PLA N EJA M EN TO  URBANO E MEIO AM BIENTE

ATA DA DÉCIMA SEGUNDA AUDIÊNCIA PÜBLICA DO PLANO DIRETOR 
PARTICIPATIVO QUE OCORREU NA GRANDE NOVA VITORIA

As vinte horas do dia doze de julho -de dois mil e dezesseis na Escola 

Municipal José Queiroz, situada na Grande Nova V itoria: na cidade de 

Imperatriz - MA, teve in icio a décim a segunda Audiência Publica do Plano 

Diretor Participativo, com a participação de oito pessoas, entre Conselheiros dlo 

Conselho Municipal, moradores do entorno, equipe de organização e 

componentes do Poder Público- Para iniciar a programação o Conselheiro da 

Cidade, G iovane Pretrinni, fez a abertura da audiência explicando sobre a 

importância dessas audiências para a comunidade, e logo em seguãda, cantou 

a música Luar dos Sertões para os participantes Após a musica houve a 

exibição de um video com intuito de dinamizar o entendimento sobre o Plano 

Diretor Participativo Na seqüência foi apresentado os slides sobre a Leitura 

Técnica e sobre Plano Diretor Participativo, pete arquiteta e urbanista Jordânia 

Natalia Aguiar Carneiro Em seguida, Darene Ribeiro da equipe de 

organização, explicou cada eixo tem ático de desenvolvimento, sugeridos na 

leitura técnica deixando claro que a comunidade poderia acrescentar ou retirar 

um eixo, Na seqüência, a professora CaroJine, V ice Gestora da escola, falou da 

necessidade de água canalizada nos bairros, além de sugerir a pavimentação 

das ruas Quanto aos eixos temáticos, a proíessora falou sobre moradia digna 

e mobilidade. No fina i os conselheiros Giovane Pretrinni e AIuísío falaram 

sobre a importância da titulação definitiva Nada mais foi dito. nem discutido e a 

Audiência Pública foi encerrada
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1.13 Zona Rural Petrolina

O  setor da  Zona Rural Petrolina te ve  aud iênc ia  no d ia  1 3 /0 7  na Escola M un ic ip a l 

Juscelino Kubitscheck, onde  4 9  m oradores  dos b a irro s  com p arece ram .

1 .13 .1  L is ta  de  P resença

á
E S T A D O  D O  M A R A N lU O  

P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  IM P E R A T R IZ  
S E C R E T A R IA  M U N IC IP A L  O E P L A N E J A M E N T O  U R B A N O  E M E IO  A M B IE N T E

A D IÉ N C IA *  Ò Ò  R .A N O  D IR E T O R  P A R T IC IP A T IV O

1 O P  A t / f i n  « P iir .n l _  P/«f r(^ ln \ ’i  . p a p / t l i i  U i in t r i n f l l  l i iA m lt f tAL v v n L  i-U l lJ  «'Vil Ml r u u u i l» l l  IVIUIIILIUO' JUOL OMIIO rVUUflBCllVR

D A T A : 13 d o J u lh o  d o  2 0 1 6
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N o rn « B a ir r o
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p E  I T T  ^ ________________________________

, i x a .  Lá í JZ  t i i x Z ___________________________________

I ± ~ r  *  _________________________ ___

, a ^ í l  h *  lÀ  n ii/ j A c l __________

1 ^î maaA -Ao. tylLtA___________________

ik k m t h z
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tonp«tna¥A CBP‘ CftdC-m
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUWCIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

ÁDIÉNCIAS DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO

LOCAL: Zcma Rural Potrolln* Escola Municipal Juscolino Kubitachoh 
□ATA: 13 do julho d» 2010
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E S T A D O  0 0  M A R A N H Á O  

P R E F E IT U R A  M U N IC IP A L  D E  IM P E R A T R IZ  
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TOOU*! •Ô CUÍdÜinÚ4,\. L-EJUfví-UfUvJ ̂ ___ _

Q jJx í3QjL><ju

r y Q a ía a & íL Ç c s ia S ^ S

■ Z -d Z ã  2E

TT\|Tt}of.í»L© ÍUX4>0

f t t e  l i l  *ÍOa'«&

JK j*** V ilM o
Q \*ol *íi

Cufío.

£jU

VOLUME 2

Página 144



PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE IMPERATRIZ - MA



VOLUME 2

As p ropostas desse se tor fo ram :

1. Eu que ro  uma to rre  de  ce lu lar;
2 . Eu peço em nome da  com unidade de  P e tro lina  as ruas p a v im e n ta d a s  e um sinal p a ra  

ce lu la r;
3 . Q uerem os segurança , tem os um posto p o lic ia l d e s a tiv a d o , e le  fo i fe ito  pela  com unidade 

(P e tro lina );
4 . P av im entação  das ruas; C ole ta  de lix o ; Posto de  saúde; Sinal de  ce lu lar; S egurança; 

A g ua  tra ta d a ;
5 . Q uerem os o abastec im en to  de  água  norm al p ra  to d o s  os m o rad o re s  de  Petro lina  a 

Suzano fe z  uma d o a çã o  d e  uma ca ixa  d ’á g u a , não temos nem um responsáve l p a ra  
to m a r p rov idênc ia  sobre  esse assunto. (P e tro lina ); Q uerem os um m a ta d o r. O  an im a l é 
a b a tid o  no m ato  sem nem uma h ig iene  (P etro lina);

6 . R aim undo P ere ira  de  Sousa N e to  sou m o ra d o r do  p o v o a d o  Petro lina  na A ve n id a  
p rin c ip a l na E88. Aqui nós somos ca rente  de  m uitas carência  que dependem os do  p o d e r 
púb lico : Com o segurança, pois tem os um posto po lic ia l construído p e la  com unidade  mais 
se encontra a b a n d o n a d o ; Saúde: precisam os de  um m elhoram ento  no nosso posto de 
saúde e mais m ed icam ento  p /  com unidade  ca re n te  e uma am bu lânc ia  p /  to do s ; 
M o ra d ia : a in d a  temos m uitas pessoas m orando  em casas de  ta ip a s  e co be rta s  de palhas, 
precisam os de  casas popu lares p a ra  uma m o ra d ia  mais d ig n a ; In fraes tru tu ra : Com o ruas 
p a v im e n ta d a s  com a s fa lto  ou b loquetes pois no v e rã o  é m uita p o e ira  e no inverno se 
to rn a m  in tra fe g á v e l pelas cria tu ras; Aguci p o tá ve l: temos um poço m uito bom , mais a 
ca ixa  não presta  precisam os de  uma nova e mais um novo poço com outra  ca ixa  em um 
outro  setor do  que mais no mesmo p o v o a d o  só que d is tan te  cham ado  A lto  de  po te . A 
á g u a  não chega com frequênc ia  e q uando  chega é m uito fra c a  nossos com panheiros 
a in d a  usam á g u a  de  cacim ba; M e io  de  com unicação: Só a tra vé s  da  in te rn e t pois fo i 
uma fo rm a  que a com unidade achou p a ra  não se iso la r de  vez . F aze r uma p a rce ria  com 
a Júp ite r in te rne t e e la  colocou uma ta r i fa  p a ra  func ionar v ia  rá d io . Pois a o p e ra d o ra  
de  te le fo n e  f ix o  e o re lh ã o  que é a “ o i”  o p e ra  muito d ific ilm e n te . Estamos só a 15 km da 
c id a d e  de  C id e lâ n d ia  e a 45 de  Im p e ra tr iz  precisam os é de  um sinal p /  ce lu la r pois 
hoje  em d ia  to do s  nós tem os um ce lu la r mas só nos comunicamos q u a n d o  chegam os nas 
c i d a d e s .  S e m p r e  q u e  p r e c i s am os  r e s o l v e r  u m a  e m e r g ê n c i a  seja na s a ú d e  ou pol icial ,  

ficam os a Deus d a rá . Q uerem os um p o v o a d o  mais decente  p /  nó todos de  P e tro lina .
7 . O  que a com unidade  rea lm ente  precisa: Posto p o lic ia l func ionando; M e io  de  

com unicação (to rre  de  ce lu lar);
8 . Eu que ro  uma to rre  de  te le fo ne ;
9 . A g ua  segurança e saúde; P avim entação das ruas, co le ta  de  lixo , posto de  saúde, 

segurança , á g u a ;
10. Eu peço uma ca ixa  d ’água  novo e uma to rre  p a ra  ce lu lar;
1 1 . 0  meu p e d id o  p a ra  o p o vo a d o  de  P e tro lina  é uma to rre  de  te le fo n e  p a ra  o nosso 

p o v o a d o ;
12. Q uerem os uma to rre  de  ce lu lar, temos uma de  in terne t, mais e p a rtic u la r (P e tro lina );
13. P o voa d o  P e tro lina ; P avim entação  das ruas; S egurança  mais p o lic ia m en to ; M a is  á g u a ; 

T orre  p /  ce lu lar;
1 4 .Uma to rre  de  ce lu la r; Pavim entação da  ruas; M e lh o ra r  a estru tu ra  do  posto de  saúde;
1 5. Q u e ro  que m elhore  o posto de saúde; O  acesso te le fô n ic o  ou seja uma to rre  p a ra  p e g a r  

ce lu la r;
16. Eu que ro  uma to rre  de  ce lu lar;
1 7 .T orre  de  ce lu lar; B loque tean ien to  das ruas do  nosso p o v o a d o ;
1 8 . 0  meu p e d id o  p a ra  o p o vo a d o  de  Petro lina  é uma to rre  de  com unicação te le fo n e  

ce lu la r;
19. Q uerem os um posto de  saúde na nossa com unidade, já  tem os um te rreno  que a 

p re fe itu ra  da  com prou  e nunca tom ou p ro v id e nc ia  (P e tro lina );
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2 0 . Eu que ro  uma to rre  de  te le fo ne ;
2 1 . Uma to rre  pra  ce lu lar!!
2 2 . Eu que ro  to rre  de  ce lu la r;
2 3 . P avim entação  das ruas; Posto de  saúde; S egurança ; A g u a  tra ta d a ; Sinal de  ce lu la r; 

creche;
2 4 .B lo q u e te s  nas nossas ruas; Sinal te le fô n ico ;
2 5 . P av im entação  das ruas; C ole ta  de lixo ; Posto de  saúde; S inal de  ce lu la r; S egu rança ; 

A g u a  tra ta d a ; creche;
2 6 . Uma to rre  pra  ce lu la r;
2 7 .M e lh o ra m e n to  no posto de  saúde; Uma to rre  de  ce lu la r;
2 8 . 0  que a com unidade  precisa: C entro  com unitá rio  p a ra  eventos da  com unidade, pois o 

d a q u i está a b a n d o n a d o ; Posto p o lic ia l func ionando  de  v e rd a d e , pois o d a q u i está 
a b a n d o n a d o ; T orre  de  ce lu lar; “S ão  ta n ta s  coisas”, mas o m eio de  com unicação é mais 
im p o rta n te ;

1.13.3 Q uestionário
O  q uestionário  re a liz a d o  do  setor reuniu as seguintes inform ações:

1. S itu a çã o  in fra e s tru tu ra  d as  m o ra d ia s :

1.1 T ipo  de  p a v im e n ta çã o  das ruas do  setor —  chão b a tid o

1.2 P avim entação  das ruas — “ N ã o  possui”

1.3 Existe ilum inação púb lica  em todo  o setor

1.4 M a te r ia l p re d o m in a n te  nas construções das p a re d e s  ex te rna s  do  dom ic ilio  —  

a lv e n a r ia / t i jo lo  com revestim ento

2 . T râ n s ito , s is te m a  de  tra n s p o rte  e a c e s s ib ilid a d e

2.1 N ã o  existe  s ina lização  de  trânsito

2 .2  N ã o  existem  á re a s  de congestionam ento  de  veículos

2 .3  N ã o  é fá c il e ncon tra r locais de  estacionam ento

2 .4  A q u a n tid a d e  de  estacionam entos não a te n d e  a d em anda

2.5 O  deslocam ento  deste  setor é fá c il p a ra  outras á re a s  da  c id a d e

2 .6  N ã o  existem  meios de  tran spo rte  destinados á locom oção p a ra  locais mais d is tan tes da

c id a d e

2 .7  O  sistema de  tra n sp o rte  público não possui linhas de  ônibus o suficiente p a ra  a te n d e r a 

d em an da  deste  setor

2 .8  Os ba irros  não têm  co be rtu ra  do sistema do  tra n s p o rte  púb lico

2 .9  As ca lça da s  não a p resen tam  fa c ilid a d e  de  locom oção p a ra  PNE (não há ca lçadas)

2 .1 0  N ã o  existem  a d a p ta ç õ e s  no ca lçam ento das ruas p a ra  PNE

2.1 1 Os veículos de  tra n sp o rte  público que a ten de m  este setor não estão a d a p ta d o s  p a ra

a te n d e r PNE

3. S a n e a m e n to  b á s ic o

3.1 O  esgo tam ento  sa n itá rio  é lançado  na re d e  g e ra l de  esgoto  ou p luvia l

3 .2  A fo rm a  de  abastec im en to  de  água  é p o r re d e  g e ra l de  d is tribu ição

3 .3  O  lix o  nesse setor é c o le ta d o  d ia ria m e n te  p o r serviço de  lim peza

3 .4  Existem te rre no s b a ld io s  com presença de  lixo

3.5 N a rua é possível sentir cheiro  de esgoto

3 .6  N ã o  existe  estação  de  tra ta m e n to  de  esgoto  p ró x im o

3 .7  Q u a n d o  chove as ruas não ficam  a la g a d a s
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3 .8  Q u a n d o  chove não se v e rific a  áreas com a la g a m e n to

4 . C a ra c te rís tica s  d as  á re a s  d e s tin a d a s  a o  la z e r

4.1 Existem espaços e equ ipam entos de  la z e r no setor

4 .2  O  equ ipam entos é uma praça

4 .3  Os equ ipam entos não são de boa q u a lid a d e  e em q u a n tid a d e  suficiente

4 .4  A p op u laçã o  loca l não é incen tivada  ou re ce b e  a lgum  tip o  de  o rie n ta çã o  p a ra  a p ro v e ita r  

esses espaços

4 .5  N ã o  são desenvo lv idas ações p a ra  incentiva r o uso desses espaços

4 .6  Existem praças na á re a

4 .7  As p raças a p resen tam  a rb o riz a ç ã o  su fic ien te /possu i bancos/passe ios p av im e n tad os p a ra  

p e d e s tre s /b r in q u e d o s  fixo s  para  crianças (p la y g ro u n d )/a lg u m  outro  a p a re lh o

4 .8  N ã o  existe  p a rq u e  (m unicipa l ou estadua l) em loca l de  fá c il e rá p id o  acesso p a ra  o pessoal 

da  re g iã o

4 .9  Existem centros esportivos públicos e g ra tu ito s  nas red on de zas

5 . Q u a lid a d e  a m b ie n ta l

5.1 N o setor ex is tem  espaços com cobe rtu ra  v e g e ta l

5 .2  Os espaços com co be rtu ra  v e g e ta l são os locais próxim os a chácaras

5 .3  Os p ro b le m a s  am b ien ta is  observados no setor são as p lantações de  e u ca lip to  e a fa lta  de 

espaço p a ra  a g ricu ltu ra  fa m ilia r

5 .4  N ã o  existem  riachos loca liza do s  no setor

5.5 A lgum  e m p reend im en to  tem  g e ra d o  a lgum  im pacto  a m b ie n ta l neste local

6 . S e gu ran ça  p ú b lic a

6.1 N ã o  existe  d e le g a c ia  neste setor

6 .2  N ã o  existe  po lic iam ento  constante

6 .3  As m elhores soluções p a ra  a v io lênc ia  d im inu ir são: co locar mais po lic ia is  nas ruas; 

im p lem en ta r mais p ro g ra m a s  de p rim e iro  e m p re g o  p a ra  jovens; desenvo lve r p ro g ram a s 

sociais p a ra  a p o p u la çã o  mais ca ren te ; d a r  mais opções de  la z e r  e a tiv id a d e s  p a ra  

crianças
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1 .1 3 .4  A ta

A o fin a l, fo i p ro d u z id a  a a ta  da  aud iência :

E S 'A D O  DO MARANHÃO 
PREFEITURA  M UNICIPAL DE IM PERATRIZ  

SEC RETA R IA  M UNIC IPAL DE PLA N EJA M EN TO  URBANO E MEIO AMBIEM TE

ATA DA DÉCIMA TERCEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA DO PLANO DIRETOR 
PARTECIPATIVO QUE OCORREU NA PETROLINA - ZONA RURAL

As dezenove horas do Oia treze de julho de do*s mil e dezesseis na Escola 

Municipal Juscelino Kubistchek, situada em Petrolina. - Zona Rural, na cidade 

de Imperatriz - LIA leve início a décima terceira Audiência Pública do Plano 

Diretor Participativo, com a participação de quaFenta e nove pessoas, entre 

Conselheiros do Conselho Municipal moradores do emomo do povoado 

Petrolina na Zona Rural equpe de organização e componentes do Poder 

Púbíico. Para iniciar a programação, o servidor da Secretaria de Planejamento 

Urbano e Meio Ambiente. Paulo Henrique Mota fez a abertura da audiência 

com a exibição do vídeo íalanco sobre o que é Plano Diretor Participativo Em 

seguida a servidora da Secretaria de Planejamento Urbano e Meio Ambiente, 

Raynara da Silva Pacheco, exalicou o que è um Plano Diretor Participativo e 

apresentou o processo histórico do crescimento do pais e da cidade de 

Imperatriz através dos slides. A mesma citou que o Pla.no Diretor está previsto 

tanto na Constituição Federal como no Estatuto da Cidade. Na seqüência, o 

senhor Paulo Mota, retornou a fala. tfando continuidade com a Leitura Técnica, 

explanando sobre habitação, saneamento (mostrando dados fornecidos pela 

CAEMA). e meio ambiente com descrição dos riachos pelos quais o município 

ê banhaco Explicou ainda que está previsto no Código Florestal, os limites de 

preservação nas margens dos rios e nachos. Enquanto o senhor Paulo 

apresentava o Plano Diretor, as servidoras da Secretaria Oe Planejamento 

Urbano e Meio Ambiente, Ana Claudia e lolarda Aquanc, ficaram responsáveis 

em recolher as assinaturas, fazer o registro fotográfico e filmar os relatos. 

Raynara da Silva Pacheco pecíu maãs uma vez a palavra e esclareceu que os 

dados mostrados foram somente da zona urbana e pediu a participação de 

todos para que pudessem ser mapeadas as necessidades do município Em

o

Rua R a fae l'd e  A lm e id a , n c SOO. São S a lva d o r C EP: 65 .312-195 
Im p e ra ln z  - M A 

w w w .im p 4 r 3 ir iz .m a .q o v .b r
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA  MUNICIPAL DE IM PERATRIZ 

SECRETA R IA  MUNICIPAL DE PLANEJAM ENTO  URBANO E MEIO AM BIENTE

seguida, o senhor Genèsio Lopes morador cio povoado de Petrolina, falou 

sobre as inúmeras necessidades da comunidade como infraestrutura, água e 

coleta de lixo Depois da sua fala, o senhor Cristóvão, falou da necessidade de 

organização da comunidade e participação com sugestões. Um outro senhor 

pediu a fala, ressaltando a necessidade de um matadouro na área Nada mais 

foi dito, nem discutido e a Audiência Pública encerrou-se ás vinte e uma horas.

IMPERATRIZ
Rua R afael de A lm e id a , n 5 600, Sâo S a lva d o r CEP: 65.912*133 

Im p e ra tr iz  • MA 
w w w .im p  era triz . m a .g o v .b r
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1.1 4 Zona Rural Ca maça ri

O  setor da  Zona Rural C am açari te v e  aud iênc ia  no d ia  1 4 /0 7  na Escola M un ic ip a l 

M a rc io n ília  G om es, onde  8  m oradores  dos b a irro s  C am aça ri, Coco G ra n d e , Ja rd im  C am buriu , 

Ja rd im  Europa, Residencial C a lifó rn ia , N ovo  H orizon te , João Paulo II e M in i C hácara  Santa Luzia 

com p arece ram .

1.14.1 Fotos
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1 .1 4 .2  L is ta  de  p re se n ça

ESTADO OO MARANHÃO 
DREFEITURA MUNICIPAL OE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAM ENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

ADIÉNCIAS DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO

LOCAL: Zona Rural -  Camaçari -  Escola Municipal Marcionilia Gomas
DATA: 14 do julho de 2016

LISTA DE PRESENÇA

Nome Bairro
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As p ropostas desse se tor fo ram :

1. Q u a d ra  e sp o rtiva ;
2 . Uma m elhor d is tribu ição  de  água;
3 . P avim entação  de  ruas p o r fa v o r;
4 . Precisamos: água  p a ra  todos e a s fa lto ;
5. Pedim os uma creche p a ra  o b a irro  C am aça ri; 
ó . Uma p ra ç a ; A s fa lto ; uma ca ixa  d ’á gu a ;
7 . A g u a ; A s fa lto ; Rede de  esgoto; Q u a d ra  de  e spo rte ; Creche;
8 . P avim entação  de  ruas; S aneam ento  básico; T itu lo  d e fin it iv o  de  nossas m orad ias ; 

A bastec im ento  de  á g u a  tra ta d a ; S aúde  p re c á ria  no nosso b a irro ; Educação precisa de 
um a p o io  no nosso b a irro  por conta do  p o d e r pub lico ;

9 . M e lh o ria s  das ruas;
10. Creches p a ra  as crianças; Q u a d ra  de  esportes; co le ta  de  lixo ;
1 1. Q u a d ra  de  e spo rte ; Rede de esgo to; A s fa lto ;
12. Precisamos de  á g u a  p a ra  b e b e r e banhar;
13. A s fa lto  da  rua Sâo Raim undo que é a p rin c ip a l rua e que te m  a escola, posto de  saúde 

e ig re ja  nessa rua;
14. C am aça ri p o lie s p o rtiv a ;
1 5 . Creche;
1 6 .Q uerem os a s fa lto  p a ra  o b a irro  C am aça ri;
17. Uma ca ixa  d 'á g u a  de  5 0  mil litros; uma p ra ça ; 3km  de  a s fa lto ;
18. Uma á re a  de  la z e r;
19. P av im en tação  de  rua;
2 0 . A g u a ; Q u a d ra  de  e spo rte ; Saneam ento básico; A s fa lto ;
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2 1 . Q u a d ra  p o lie sp o rtiva ;
2 2 . Creche;
2 3 . Q u a d ra  P o liesportiva ;
2 4 . A s fa lto  e esgo to ; Q u a d ra ;
2 5 . Uma ca ixa  d ’á g u a  de  5 0  mil litro ; um re d u to r de  v e lo c id a d e ; 3  km de  a s fa lto ;
2 6 . Uma ca ixa  d 'á g u a  de  5 0  mil litro ; um re d u to r de  v e lo c id a d e ; 3  km de a s fa lto ;
2 7 . Pela p rim e ira  vez v e jo  esse p lano d ire to r  goste i p o rque  nunca tinha visto um m eio p a ra  

fa la r  dessa necessidade de  nossa com unidade  a que fa lta  tu d o  p o r ser uma com unidade 
m uito ve lha  e m uito p ró x im o  a c id a d e  de  im p e ra tr iz ;

2 8 . Há uma g ra n d e  necessidade de  um ca lçam ento  nas ruas, pois vivem os d ia ria m e n te  com 
a p o e ira , isso incom oda e d e ix a  nossas crianças doentes, não só as crianças mas to d a  a 
com unidade; De uma creche pois ex is te  uma g ra n d e  necessidade;

2 9 . Uma ca ixa  d ’á g u a  de  5 0  mil litro ; um re d u to r de  v e lo c id a d e ; 3  km de  a s fa lto ;
3 0 . A g u a ; Ilum inação de  cam po de fu te b o l; q u a d ra  de espo rte ;
3 1 . Uma ca ixa  d ’á g u a  de  5 0  mil litro ; um re d u to r de  v e lo c id a d e ; 3  km de  a s fa lto ;
3 2 . Uma ca ixa  d ’á g u a  de  5 0  mil litro ; um re d u to r de  v e lo c id a d e ; 3  km de  a s fa lto ;
3 3 . Q u a d ra  e sp o rtiva ;
3 4 . A s fa lto  e saneam ento  básico;
3 5 . Uma ca ixa  d ’á g u a  de  5 0  mil litro ; um re d u to r de  v e lo c id a d e ; 3  km de  a s fa lto ;
3 6 . P avim entação  nas ruas; Agua tra ta d a  (re d e  de  á g u a ); Ilum inação na Pedro N e iva  de 

S an tana ;
3 7 . Creche e co lheita  de  lix o  g e ra l em to d a s  as ruas;
3 8 . Uma ca ixa  d ’á g u a  de  5 0  mil litro ; um re d u to r de  v e lo c id a d e ; 3  km de  a s fa lto ;
3 9 . Uma ca ixa  d 'á g u a  de  5 0  mil litro ; um re d u to r de  v e lo c id a d e ; 3  km de a s fa lto ;
4 0 . Uma ca ixa  dY igua  de  5 0  mil litro ; um re d u to r de  v e lo c id a d e ; 3  km de a s fa lto ;
4 1 . C a ix a  d ’água  de  100  mil litro ; Uma p ra ça ; três qu ilôm etros de  a s fa lto ; uma q u a d ra  de 

e spo rte ;
4 2 . Precisamos de  uma p ra ça  ; Uma q u a d ra  de  esporte ; a s fa lto ; saneam ento  básico; mais 

segurança p /  todos no b a irro ; uma creche p /  as crianças do  b a irro  p o p u la r mães 
precisam  tra b a lh a r ;

4 3 . Q u a d ra ; a s fa lto  e esgo to ;
4 4 .  Q u a d r a  p o l i e s p o r t i v a ;

4 5 . A g u a  e nca na da ;
4 6 . A s fa lto ;
4 7 . S aneam ento  básico; creche; á g u a ; a s fa lto ; saneam ento básico;
4 8 . Q u a d ra  espo rtiva  eu quero ;
4 9 . S aneam ento  básico;
5 0 . A s fa lto  nas ruas; Á re a s  de  laze r como uma p ra ça ; d ’á g u a ;
5 1 . A u m en ta r a c a p a c id a d e  da  bom ba e ca ixa  d ’á g u a  p a ra  a b a s te ce r to d a  a com unidade, 

pois a água  não é suficiente p a ra  a com unidade;
5 2 . Q u a d ra  e sp o rtiva ; uma p raça ; saneam ento  básico; m e lhoria  da  a g u a ; creche; mais 

o p o rtu n id a d e  de  tra b a lh o ; coleta de  lix o  g e ra l sem escolher ruas;
5 3 . R e g u la riza r a á g u a ; a construção de  um centro d e sp o rtivo ; ilum inação p a ra  o cam po de 

fu te b o l; a s fa lto ; saneam ento  básico;
5 4 . Uma ca ixa  d ’á g u a  de  5 0  mil litro ; um re d u to r de  v e lo c id a d e ; 3  km de  a s fa lto ;
5 5 . Creche, a s fa lto , á gu a , q u a d ra , co le ta  de  lixo  (ge ra l);
5 6 . A g u a , a s fa lto , saneam ento  básico;
5 7 . Uma á re a  de  la z e r; q u a d ra  de  esportes p /  os jovens; saneam ento básico; ca lçam ento  

das ruas;
5 8 . Uma ca ixa  d ’á g u a  de  5 0  mil litro ; um re d u to r de  v e lo c id a d e ; 3  km de  a s fa lto ;
5 9 . Uma ca ixa  d ’á g u a  de  5 0  mil litro ; um re d u to r de  v e lo c id a d e ; 3  km de  a s fa lto ;
6 0 . Eu peço p o r fa v o r  q u a d ra  e spo rtiva ;
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6 1 . P rio rid a d e s  re g u la r iz a r  a á gu a , a s fa lto  nas vic ina is; é uma á re a  de  la z e r inclu indo uma 
p ra ç a ;

6 2 . A re a  de  la z e r, esgoto  e as fa lto ;
6 3 . Q u a d ra  de  esportes; co le ta  de lixo  a té  o fin a l da  rua, não só a té  a rua d a  castanhe iro . 

Q u a d ra  de  espo rte , pav im e n taçã o  de  ruas;
6 4 . Precisamos de á re a  de  la z e r de m odo g e ra l tudo  d e  uma c id a d e  p la n e ja d a  ruas á gua  

precisam os que esse p la n o  seja uma pasta  a b e rta  p a ra  a nossa com unidade;
6 5 . Sr p re fe ito , nosso b a irro  C am açari precisa de  a s fa lta m e n to  nas ruas; Precisamos de  uma 

creche p a ra  nossas crianças; Q u a d ra  de  esportes (g inásio  co be rto ), m inha sugestão;
6 6 . Uma p ra ç a ; uma q u a d ra  espo rtiva ; posto p o lic ia l;
6 7 . A s fa lto  nas ruas, á g u a , q u a d ra  de  espo rte , p ra ça , etc.
6 8 . Creche;
6 9 . Uma q u a d ra  p o lie s p o rtiv a ; uma creche; a s fa lto s ; á g u a ;
7 0 . Q u e ro  que m elhore  a in fra es fru tu ra  p a ra  da  á g u a ; a s fa lto  e esgo to ; um novo poço p a ra  

m elhor a te n d e r a com unidade;
7 1 . Uma ca ixa  d ’á g u a  de  5 0  mil litro ; um re d u to r de  v e lo c id a d e ; 3  km de  a s fa lto ;
7 2 . Uma ca ixa  d 'á g u a  de  5 0  mil litro ; um re d u to r de  v e lo c id a d e ; 3  km de a s fa lto ;
7 3 . Uma ca ixa  dY igua  de  5 0  mil litro ; um re d u to r de  v e lo c id a d e ; 3  km de a s fa lto ;
7 4 . P avim entação  nas ruas;
7 5 . Creche p a ra  nossos filhos;
7 6 . Esgoto, creche, a s fa lto ;
7 7 . Eu que ro  a s fa lto  na minha ruci e m elhora  no meu b a irro ;
7 8 . A g u a  p a ra  todos;
7 9 . Precisamos de ruas m elhores tem  m uita p o e ira ;
8 0 . Q u a d ra  p o lie sp o rtiva ; a s fa lto ; ilum inação ; creche;
8 1 . C a d ê  o a s fa lto  da  rua São Raim undo que você p rom eteu  kkkk;
8 2 . Creche;
8 3 . Q u a d ra  p o lie sp o rtiva ;
8 4 . Esgoto, a s fa lto , ilum inação  púb lica ;
8 5 . A rru m a r posto de  saúde;
8 6 . A re a  de  la z e r, a s fa lto  e esgoto;
8 7 . R e g u la riza r a á g u a ; q u a d ra  de  esporte ; a s fa lto ; saneam ento  básico;
8 8 .M e lh o ria  da  nossa ruas;
8 9 . S aneam ento  básico; a s fa lto  das ruas; á g u a  de  q u a lid a d e  p ro  b a irro ; q u e b ra  m olas na 

P edro  N e iva ;
9 0 . A s fa lto ; á re a  de  la z e r, q u a d ra  p o lie s p o rtiv a ; á g u a ;
9 1 . Uma ca ixa  d ’á g u a  de  5 0  mil litro ; um re d u to r de  v e lo c id a d e ; 3  km de  a s fa lto ;
9 2 . P avim entação  das ruas; água tra ta d a  e sem in te rru pçã o ; á re a  de  la z e r p a ra  os jovens; 

creche p a ra  as crianças; saneam ento básico nas ruas;
9 3 .A re a  de  la z e r não tem os nem uma q u a d ra  de  esporte ; cultura não temos incentivo do 

g o ve rn o ; tra n s p o rte ; segurança; obs: o nosso b a irro  é e xc lu ído  não tem os nem um 
b en e fic io  que m erecem os como c id a d ã o s ;

9 4 .A  com unidade  que querem os no C am aça ri, precisamos: fa lta  de  a s fa lto ; á re a  de 
la z e r /q u a d ra  de  esporte ; a g u a ; docum ento de  res idênc ia ; instrumento p /  exerc íc io  
fís ico;

9 5 . 0  nosso b a irro  está necessitando de  in fra e s tru tu ra , segurança e assistência a saúde 
como p o r e xem plo  o posto de  saúde func ionando  com m edico. Ruas a s fá ltica s  e 
tra n s p o rte  p a ra  o deslocam ento  dos nossos filho ;

9 6 . Q uerem os saneam ento  básico, 1 creche p a ra  nossas crianças. 1 q u a d ra  p a ra  nossos 
jovens;

9 7 . Uma ca ixa  d ’á g u a  de  5 0  mil litro ; a s fa lto , uma p ra ça .
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1 .1 4 .4  Q u e s tio n á r io

O  q uestionário  re a liz a d o  do  setor reuniu as seguintes inform ações:

1. S itu a çã o  in fra e s tru tu ra  d as  m o ra d ia s :

1.1 T ipo  de  p a v im e n ta çã o  das ruas do  setor —  nenhuma

1.2 P avim entação  das ruas não existe, tem  muitos buracos, p o e ira , m atos. N ã o  tem  estradas, 

a penas caminhos

1.3 Existe ilum inação púb lica  em todo  o setor

1.4 M a te r ia l p re d o m in a n te  nas construções das p a re d e s  ex te rna s  do  dom ic ilio  —  

a lv e n a r ia / t i jo lo  sem revestim ento e ou tro  m a te ria l ( ta ip a )

2 . T râ n s ito , s is te m a  de  tra n s p o rte  e a c e s s ib ilid a d e

2.1 N ã o  existe  s ina lização  de  trânsito

2 .2  N ã o  existem  á re a s  de congestionam ento  de  veículos

2 .3  É fá c il encontra r locais de  estacionam ento (N ão  possui estacionam ento —  zona rura l)

2 .4  O  deslocam ento  deste  setor é fá c il p a ra  outras á re a s  da  c id a d e

2.5 O  sistema de  tra n sp o rte  público possui linhas de  ônibus o suficiente p a ra  a te n d e r a 

d em an da  deste  setor (mais ou menos)

2 .6  Todos os b a irro s  não tê m  cobe rtu ra  do  sistema do  tra n s p o rte  púb lico

2 .7  As ca lça da s  não a p resen tam  fa c ilid a d e  de  locom oção p a ra  PNE —  não há ca lçadas

2 .8  N ã o  existem  a d a p ta ç õ e s  no ca lçam ento das ruas p a ra  PNE

2 .9  Os veículos de  tran spo rte  público que a ten de m  este setor não estão a d a p ta d o s  p a ra

a te n d e r PNE

3. S a n e a m e n to  b á s ic o

3.1 O  esgo tam ento  sa n itá rio  “ não tem re d e  de  e sgo to ”

3 .2  A fo rm a  de  abastec im en to  de  água  é p o r poço ou nascente fo ra  da  p ro p r ie d a d e

3 .3  O  lix o  nesse setor é co locado  em caçam ba de  serviço de  lim peza

3 .4  Existem te rre no s  b a ld io s  com presença de  lixo

3.5 N a rua é possível sentir cheiro  de esgoto

3 .6  N ã o  existe  estação  de  tra ta m e n to  de  esgoto  p ró x im o

3 .7  Q u an do  chove as ruas fica m  a la g a d a s

3 .8  Q u a n d o  chove se v e rifica  á re a s  com a la g a m e n to

4 . C a ra c te rís tica s  d as  á re a s  d e s tin a d a s  a o  la z e r

4.1 N ã o  existem  espaços e equ ipam entos de  la z e r no setor

4 .2  Os equ ipam entos são inexistentes

4 .3  Os equ ipam entos não sâo de  boa q u a lid a d e  e em q u a n tid a d e  suficiente

4 .4  A p op u laçã o  loca l não é incen tivada  ou re ce b e  a lgum  tip o  de  o rie n ta çã o  p a ra  a p ro v e ita r  

esses espaços

4 .5  N ã o  há ações p a ra  ince n tiva r o uso

4 .6  N ã o  existem  p raças  na re g iã o

4 .7  As p raças  não a p rese n tam  a rb o riz a ç ã o  su fic ien te /possu i bcincos/passeios p av im en tados 

p a ra  p e d e s tre s /b r in q u e d o s  fixos p a ra  crianças (p la y g ro u n d )/a lg u m  outro  a p a re lh o

4 .8  N ã o  existe  p a rq u e  (m unicipa l ou estadua l) em loccil de  fá c il e rá p id o  acesso p a ra  o pessoal 

da  re g iã o

4 .9  N ã o  existem  centros esportivos públicos e g ra tu ito s  nas red on de zas

5 . Q u a lid a d e  a m b ie n ta l
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5.1 N o setor não existem  espaços com co be rtu ra  v e g e ta l

5 .2  Os espaços são inexistentes

5 .3  Os p rob lem as a m b ie n ta is  observados no setor são “ te rrenos b a ld io s  e ruas sem e s tru tu ra ”

5 .4  Existem riachos lo ca liza d o s  no setor

5.5 Riacho não e spe c ifica do , mas é a tua lm en te  o bstru íd o  com lixo

5 .6  A q u a lid a d e  de  p re se rva çã o  do riacho é péssima

5 .7  Alguns em preend im entos tê m  g e ra d o  a lgum  im pacto  a m b ie n ta l neste loca l —  Lixo

6 . S e gu ran ça  p ú b lic a

6.1 N ã o  existe  d e le g a c ia  neste setor

6 .2  A  d e le g a c ia  loca liza -se  em uma d istancia  de  12 km (V ila  Lobão)

6 .3  N ã o  existe  po lic iam ento  constante

6 .4  A m elhor solução p a ra  a v io lência  d im in u ir é: a um en ta r ve rb as  p a ra  educação, a fim  de 

que o jovem  passe mais tem po  na escola
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1 .1 4 .5  A ta

A o  fin a l, fo i p ro d u z id a  a a ta  da  audiência :

ESTADO DO MARANHÀO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E  MEIO AMBIENTE
ATA DA DÉCIMA QUARTA AUDIÊNCIA PUBLICA DO PLANO DIRETOR 

PARTICIPATIVO QUE OCORREU NA ZONA RURAL CAMAÇARI

Ás dezcno\e horas c trinia c cinco minutos do dia catorze dc julho dc dois mil c 
dezesseis, na Escola Municipal Marcionilia Gomes, situada no povoado Camaçari. na 
cidade de Imperatriz-MA. teve inicio a décima quaxta. e. portanto, a última Audiência 
do Plano Diretor Participativo, com a participação dc catorze pcsxxis. entre 
Conselheiros do Conselho Municipal da Cidade dc Imperatriz, moradores do entomo e 
do povoado Camaçari. equipe dc organização e componentes do Poder Público. Para 
iniciar a programaçio. a Leitura Técnica da cidade, as explanações sobre o que é o 
Plano Diretor c a cxibiçAo dc um video-documcntirio explicativo foram feitas pelas 
colaborador*» da Secretaria de Planejamento Urbano c Meio Ambiente (SeplumaL Rita 
Yrla c Darene Ribeiro. Depois das explicações, foi aberta a oportunidade de os 
moradores exporem suas dúvidas c sugestões. Neste momemo, a moradora do 
Camaçari, Maria Reis falou da importinda da Audiência para a comunidade, no sentido 
dc trazer benefícios paia a localidade. Na scqucncia. a moradora Valdeina falou sobre as 
prioridades do Camaçari c sobre a participação dai pessoas. Ela transcorreu sobre o 
problema da falta dc Agua no bairro c a necessidade e asfalto; áreas de lazer, água 
canalizada, e sobre a documentação de posso, pois a comunidade possui somente a 
declaração da '.erra. havendo a necessidade dc regularização fundiária. Em seguida, o 
jenhor Anumio. também morador da arca. disse que o povo daquela regido clama por 
alguém que olhe para aquela comunidade e reclamou que o bairro não possui 
infraestrutura; as ruas estâo em situação precária, nem tampouco, dispõe de áieas de 
lazer. Depois, o Conselheiro Aluízio enfatizou a importância dc a comunidade 
participar rw dia da votação do Plano Diretor na Câmara Municipal, ele falou também 
que é conhecedor da problematica da falta dc drenagem nas ruas c a lama no periodo dc 
inverno. Conseguinte, a moradora Marienc sugeriu que tivesse no Camaçari, uma creche 
dc tempo integral, para que as mies possam trabalhar tranquilamente. Em ato continuo, 
o morador José perguntou sobre o risco de o Plano Diretor ser impedido pela Jusnça. e o 
conselheiro Aluízio respondeu que, se a comunidade exigir seu direito, o Plano pode ser 
melhorado e nio será impedido.

Rua Rafael da Aimeida Ribtiro, n‘ 600. SAo Salvador

w w w .tm p a ra trtz .m a .Q Q v ,bç

IMPERATRIZ
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PREFEITURA M U N IC IP A L _______________________________________________

F ra n c isco  de  A s s is  A n d ra d e  R am os - P re fe ito  
A le x  N u n e s  R ocha -  V ic e -p re fe ito

EQUIPE TÉC N IC A D A  PREFEITURA______________________________________

A s s e s s o r ia  de  C o m u n ic a ç ã o  -  A S C O M  
S é rg io  A n tô n io  M e s q u ita  M a ce d o  -  Assessor

C h e fia  de G a b in e te  do  P re fe ito  -  G A P  
M a rc e lo  M a rtin s  de  Sousa  - Chefe de G abinete

C o m is s ã o  P e rm a n e n te  de L ic ita ç ã o  -  CPL 
L u ís  G o m e s  L im a  J ú n io r  - Presidente

C o n tro la d o r ia  G e ra l d o  M u n ic íp io  -  C G M  
D a v i A n tô n io  C a rd o s o - C on tro lado r G era l

D e fe sa  C iv il
F ra n c isco  d as  C ha ga s  S ilv a  - Secretário

F u n d a ç ã o  C u ltu ra l -  FCI 
F ra n c isco  Lopes da  C osta  - Presidente

O u v id o r ia  G e ra l d o  M u n ic íp io  -  O G M  
C a rlo s  L im a  de  A lm e ird a  - O u v id o r G era l

P ro c u ra d o r ia  G e ra l do  M u n ic íp io  -  PG M  
R o d rig o  d o  C a rm o  C osta  - P rocurador G era l

S e cre ta ria  de A d m in is tra ç ã o  e M o d e rn iz a ç ã o  -  S E A M O  
José  A n tô n io  S ilv a  P e re ira  - Secretário

S e cre ta ria  de A g r ic u ltu ra , A b a s te c im e n to  e P ro d u çã o  -  SEAAP 
P a u lo  M a rc e lo  T orres  A ra ú jo  - Secretário

S e cre ta ria  M u n ic ip a l de D e s e n v o lv im e n to  E co nô m ico  -  SEDEC 
E d u a rd o  Soares Sousa  -  Secretário

S e cre ta ria  de D e s e n v o lv im e n to  Socia l -  SEDES 
M a r ia  de  Fátim ci L im a  A v e lin o  - Secretária

S e cre ta ria  de E d uca çã o , E sporte  e Lazer -  SEMED 
J o s e n ild o  José  F e rre ira  - Secretário

S e cre ta ria  M u n ic ip a l de E sporte  e Lazer -  SEDEL 
G re y c iv a n e  G o m e s L in d o s o  - S ecretária

S e cre ta ria  de In fra e s tru tu ra , T ra n sp o rte s  e S e rv iço s  P ú b lico s  -  SINFR A 
F ra n c isco  de  A s s is  A m a ro  P in h e iro  - Secretário

S e cre ta ria  de P la n e ja m e n to  U rb a n o  -  SEPLU 
F id é lis  R o d rig u e s  da  S ilv a  U ch ô a  - Secretário
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S e cre ta ria  M u n ic ip a l do  M e io  A m b ie n te  e R ecu rsos H íd r ic o s  -  SE M M AR H  
R osa  A r ru d a  C o e lh o  - S e cre tá ria

S e cre ta ria  M u n ic ip a l de G o v e rn o  e P ro je to s  E s tra té g ico s  -  SEGOV 
M a r lo n  M o u ra  de  Sousa  - Secretário

S e cre ta ria  M u n ic ip a l da  F a z e n d a  e G e s tã o  O rç a m e n tá ria  -  SE FAZG O  
José  R ib a m a r F e rre ira  O liv e ira  - Secretário

S e cre ta ria  M u n ic ip a l de R e g u la riz a ç ã o  F u n d iá r ia  U rb a n a  -  SERF 
A lc e m ir  da  C on ce içã o  C osta  - S ecre tá rio

S e cre ta ria  M u n ic ip a l de Saúde -  SEMUS 
A la ir  B a tis ta  F irm ia n o  - Secretário

S e cre ta ria  M u n ic ip a l de P o lít ic a s  p a ra  M u lh e r  
E dna  F onseca  d os  S antos V e n tu ra  - Secretária

S e cre ta ria  de T râ n s ito  -  SETRAN 
L e a n d ro  José  B ra g a  C osta  - Secretário

M EM BR O S D O  C O N SELH O  D A  C IDADE

IN S T IT U IÇ Ã O  /  EN TIDADE M EM BR O

P oder P ú b lic o  M u n ic ip a l -  E xe cu tivo

S e cre ta ria  de  P lane jam en to  U rbano  - SEPLU T itu la r

S e cre ta ria  de  P lane jam en to  U rbano  e M e io  Suplente
A m b ien te  - SEPLUMA
Secreta ria  de  Recursos Hídricos e M eio  Am biente -  T itu la r
SEMMARH
Secreta ria  de  Recursos Hídricos e M e io  Am biente -  Suplente 
SEMMARH
S e cre ta ria  de  P lane jam en to  U rbano  - SEPLU T itu la r

S e cre ta ria  de  P lane jam en to  U rbano  - SEPLU Suplente

S e cre ta ria  M un ic ip a l de  R eg u la riza ção  F und iá ria  T itu la r
- SERF
S e cre ta ria  M un ic ip a l de  R eg u la riza ção  F und iá ria  Suplente
- SERF
S e cre ta ria  M un ic ip a l de  Educação - SEMED T itu la r
S e cre ta ria  M un ic ip a l de  Educação - SEMED Suplente
S e cre ta ria  M un ic ip a l de  D esenvolvim ento T itu la r
Econômico -SEDEC
Fundação da  C ultura de  Im p e ra tr iz  T itu la r
O u v id o ria  M un ic ip a l T itu la r

S e cre ta ria  Receita M un ic ip a l —  SEFAZGO T itu la r

M o v im e n to  P o p u la r

Caritas Diocesana de  Im peratriz  T itu lar
Associação dos M oradores  do  Conjunto Itam ar _ ,
-  Suplente
G uara  '

REPRESENTANTE

Fidélis R odrigues da  Silva 

Uchôa
Tereza  Cristina Barros 
M a rq u e s
Alison D anie l Fernandes 

A ldene ide  Jorge da  Silva

Paulo Henrique Silva M ota
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VOLUME 3

SISTEMATIZAÇÃO DO PLANO 
DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO 
INTEGRADO DE IMPERATRIZ - MA

INTRODUÇÃO

O  presente re la tó r io  visa descrever as a tiv id a d e s  desenvo lv idas a p a r tir  do  C on tra to  

n° 0 0 6 /2 0 1 6 ,  f irm a d o  en tre  a P re fe itu ra  M u n ic ip a l de  Im p e ra tr iz  a tra vé s  da  S e cre ta ria  

M u n ic ip a l de  P lane jam ento  U rbano (SEPLU) e a Fundação Souscindrade de  A p o io  ao 

D esenvolvim ento  da  U n ive rs idade  F edera l do  M a ra n h ã o  -  FSADU, p a ra  a re a liz a ç ã o  da 

P restação  de  Serviços de  Consultoria no Processo de E la bo ra ção  e Revisão d o  Plano D ire to r de 

D esenvolvim ento  In te g ra d o  do  M un ic íp io  de  Im p e ra tr iz  —  M A .

In ic iado  os tra b a lh o s  no mês de  m aio  de  2 0 1 6 , o o b je tiv o  e ra  d a r  co n tinu idade  ao 

processo e s tru tu ra do  d e n tro  da  S e cre ta ria  d e m a n d a d a , onde o a p o io  desta  consultoria fo i 

necessário p a ra  a c a p a c ita ç ã o  do  Conselho da  C id a d e , a e la b o ra ç ã o  das e ta p a s  de  le itu ra  

técnica, le itu ra  com unitá ria , e criação  do  te x to  da  le i, junto ás p ropostas e la b o ra d a s  com o 

p o d e r púb lico  e so c ie da de  civil.

Assim, a a p re se n ta çã o  do m a te ria l t ra b a lh a d o , tem  o o b je tiv o  de  com unicar a 

p o p u la çã o  de  seus ob je tivo s , bem  como so c ia liza r p a ra  to d a  a p op u laçã o  as premissas e 

o b je tivo s  dessa discussão. E constitucional a o b r ig a to r ie d a d e  da  p a r tic ip a ç ã o  de  to d a  a 

p o p u la çã o  na construção da  e la b o ra ç ã o  do  p rin c ip a l instrum ento d e  desenvo lv im ento  te rr ito r ia l 

dos municípios.

O  re la tó r io  fo i d iv id id o  em 0 4  volumes, sendo:

V O LU M E  1 

E tapas Pre lim inares 

C on fe rênc ia  de  Lançam ento 

Reuniões do  Conselho 

D ivu lga ção  M íd ia s  

C on fe rênc ia  M un ic ip a l da  C id a d e  

Leitura Técnica 

Anexos
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V O LU M E  2 

Leitura C om unitária

V O LU M E  3

S is tem atiza  cão das p ropostas 

A udiência  na câm ara  

C onstrução do  P ro je to  de  Lei

C on fe rênc ia  de  a p ro v a ç ã o  do  Texto  Base do  PDDI 

Consulta Pública 

Discussão do  P ro je to  de  lei 

Anexos

V O LU M E  4

C a r to g ra f ia

Este vo lum e conta com a descrição  da  sistem atiza cão das propostas, que fo ra m  

necessárias p a ra  a e la b o ra ç ã o  do  te x to  base. N o re la tó r io  ta m b ém  fo i re la ta d o  acerca  da 

construção do  p ro je to  de  lei, que fo i a p re se n ta d o  na C on fe rênc ia  de  A p ro v a ç ã o  do  T exto  Base 

do Plano D ire to r de D esenvolvim ento In te g ra d o . A pós essas e tap as , é a p re s e n ta d o  a fase  fin a l 

da  e la b o ra ç ã o  desse p lano  d ire to r .
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1. SISTEMATIZAÇÃO DAS PROPOSTAS

1.1 Apuração das umas 

N o  d ia  0 4  de  agosto  de  2 0 1 6  as um as fo ra m  co le ta da s  e a b e rta s , sendo re a liz a d a  

uma reun ião  do  conselho, de  a c o rd o  com a a ta  a b a ix o .

A

ESTAD O  DO M AR AN H ÃO  
PREFEITURA M UNICIPAL DE IM PER ATR IZ 

SECRETARIA M U N IC IPAL DE PLAN E JAM EN TO  URBANO E MEIO AM BIEN TE 
A T A  D A R EUNIÃO DO C O N SELH O  M U NICIPAL DA CIDADE DE IM PERATRIZ 

PARA A  ABER TU R A DAS Ú LTIM AS U RN AS DAS A U D IÊN C IAS  DO PLANO 
DIRETOR

Aos quatro dias de agosío de dois nul e dezasseis, ãs dezesseis e trinia horas, na 
Secretana Municipal da Mulher, situada à Rua P.afael de Almeida, i r  600. bairro São 
Salvador, município de Imperatriz. Estado do Maranhão, foi realizada a Reuruào do 
Conselho Municipal da Cidade de Imperatriz, para a abertura das últimas umas 
referente ãs audiências do Piano Diretor participativo, presidida pela conselheira Darene 
Ribeiro Gomes. A primeira uma a ser a aberta foi a do bairro da zona rural, Lagoa 
Verde, onde estavam dispostas três propostas; em seguida, foi aberta a; uma do bairro 
Cafeteira, iocal este que foi incluído nas areas de realização das audiências por meio de 
pedidos da vereadora Caetana: porem, nenhuma proposta foi depositada na uma, que foi 
devolvida -. azia; depois., foi aberta a uma do bairro da zona rural. Camaçan. onde foram 
depositadas noventa e nove propostas; na seqüência, foi aberta a urna dc Centro da 
cidade, que dispunha de três propostas; leso após. a uma aberta foi a do povoado da 
zona rural, Petrolina. com vinte e oito propostas, depois, foi aberta a uma do povoado 
Vila Conceição, da zona rural, com dezoito propostas, em seguida, a uma aberta foi a da 
zona rural povoado de Coquelândia, onde estavam dispostas cento e sessenta proposta: 
na seqüência, foi aberta a uma da zona rural. Vila Davi n. com dezessete propostas, sem 
contar o abaixo assinado que foL enviado dias depois para a equipe de organização das 
audiências, com a assinatura dos moradores daquele bairro, que nâo participaram da 
audièccxa no dia da realização: por úlhmo. fcn aberta a uma do bairro Grande Nora
Vitória, que dispunha de très propostas eom várias sugestões. Ao final, apôs ser feita a 
consagem e organização das propostas, as mesmas foram scaneadas para serem 
enviadas. Nada mais foi dito ou discutido, e 2 ieuniào encenou-se ãi dezessete horas e 
quinze minutos.

v * v
IMPERATRIZ

Rua Rafael de Almeida Ribeiro, n3600, Sâo Salvador CEP: 65.312- 
1 93  Im p e ra tr i z -  M A  

w w w . im p e ra tr iz .m a .< ]o v  b r
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1.2 Organização das propostas

Após a le itu ra  com unitá ria , houve o processo de  sis tem atização  de  p ropostas, onde  fo i 

possível tra b a lh a r  com a q u ilo  que a com unidade  frisou ser necessário. Esse processo conta com 

o que fo i c o le ta d o  na le itu ra  técnica e na le itu ra  com unitá ria . As visões d ife re n c ia d a s  a ju d a m  

na construção de  p ropostas que possam a te n d e r d em ocra tica m en te  a p o p u la çã o , sendo 

a p a ra d a s  p e la  v isão  técnica da  análise.

FIGURA 1 - ABERTURA DAS URNAS CO M AS PROPOSTAS DA POPULAÇÃO

A o  fin a l da  aná lise  fo i possível em b asa r os e ixos estra tég icos, que consistem nas 

d ire triz e s  que n o rte ia m  as ações do p lano  d ire to r , pensados a p a r t ir  da  le itu ra  técnica do 

m unicíp io, sendo estru tu rados de  a cordo  com a visão  da  com unidade. Os e ixos fina is  fo ra m :

•  Po lítica  te r r ito r ia l u rbana e ru ra l;

•  M o ra d ia  c In fraestru tu ra  d ig n a ;

•  P rom oção do  desenvo lv im ento  econôm ico;

•  M o b ilid a d e  T e rrito ria l;

•  A g e n d a  a m b ie n ta l;

•  Uso e ocupação  do solo —  C ria çã o  das ZEIS/  Zonas de  c e n tra lid a d e / 

O r ie n ta ç ã o  do  crescimento e;

•  G o vernança  e P a rtic ip açã o  social.

H ouve a le itu ra  das propostas, d ig ita d a s  e se p a ra d a s  nesses eixos.

Essa s is tem atização  conta com d ive rsas e ta p a s , sendo elas a le itu ra  das p ropostas da 

u rna , as p ropostas dos m em bros do  conselho da  c id a d e  e o entend im ento  técnico das 

necessidades do  m unicíp io.
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2. AUDIÊNCIA NA CAAAARA

N o  d ia  nove de  m arço ( 0 9 /0 3 )  fo i re a liz a d a  uma aud iênc ia  na câm ara  dos v e re a d o re s  

p a ra  o acom panham ento  da  e la b o ra ç ã o  do  p lano  d ire to r . N a  aud iênc ia  houve a p rese n taçã o  

dos seguintes slides.

Plano Diretor 
Participativo do 
Município de 
Imperatriz
nOAtÓttlO Ot ATTODADCS 201 6

RH  .

J

Cum prim entos iniciais com a 

apresentação do re la tó rio  de 

atividades

O q u e  é Piano Diretor ?
£ o in itro m e n tu  tü a io  d * pobfica de deasnvoM m aito 
Imt l lo r ia l a m k ip a l

!
O n e tK ie o ta ia  « h u t io  d o i « g ra tc i fjub lico t e p rivada  iu  
canibu^ão d o  »PK<> urtiòno e iu  o ie  U  d o i m ttí^o i 
pü tiikos e a m i i t i t  v is in d o  « u r i ju u i  n iH h tr i [u * k ! jd »  d - 
nd» (m i* •  p o p u i« io .

J

Explicação do que é plano d ire to r

Etapa 1 -  form ação e capacitação do 

conselho da cidade

Etapa 2 - conferência de lançam ento

n?W«40 C “Í MOTAÇAO
oocof-.uil-n d.\ cm*:*

CONI LKU-Ü /. 0C 
CAMCAMINIO
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Conferência de lançam ento do plano 

d ire to r

Participação na conferência de 

lançam ento do plano d ire to r

Etapa 3 -  elaboração da le itu ra  

técnica

Lim itadores físicos do crescim ento e 

traçado

Características do m unicíp ioAR£ASC0í«XJ[mc5
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Conseqüências analisadas na le itu ra  

técnica

Etapa 4 -  Audiência pública

14 audiências públicas realizadas 

com mais de 300 partic ipantes

Etapa 5 -  Leitura com unitária

Propostas na le itura  com unitária

roatucAo I cw«o ik >0 
0 0  OOMUIMO 5 *  C9U4M rm. I

# turvM

( M I U iN C U M  W H iN C U l
lAItCAMIMIO u m i M  n i l tK A t

I fC M K A
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Elaboração dos eixos estratégicos

Próximas etapas

FIGURA 2 - SLIDES APRESENTADOS
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3. CONSTRUÇÃO DO PROJETO DE LEI

O  p ro je to  de  lei conta com o escopo da  le i a ser d iscu tido  na câ m a ra  dos v e re a d o re s  

e do  p la n o  de  ação, que consiste na e la b o ra ç ã o  de  metas, es tipu lando  prazos e o rd e n a n d o  

ações com o o b je tivo  d e  concretiza r as d ire triz e s  do  p lano  d ire to r . Essas d ire trize s  são 

fu n d a m e n ta d a s  nos e ixos estra tég icos de  p la ne jam en to  de  a c o rd o  com as necessidades do 

m unicíp io, o bse rva da s  na sistem atização das p ropostas.

A o  lo n g o  desse processo fo ra m  re a liz a d a s  v á ria s  visitas técnicas ao  m unicíp io, com 

o b je tiv o  de  a p ro x im a r o instrumento da  lei com a re a lid a d e  do  te rr itó r io . T en tando  m in im izar 

os pontos negativos que im pedem  o crescimento econôm ico a lia d o  ao  desenvolvim ento  

sustentável.

As construções desses instrumentos fo ra m  fo rm u la do s  com a con tribu ição  dem ocrá tica  

da  p o p u la çã o , que p a rtic ip o u  de  audiências púb licas e g rupos  de  tra b a lh o  com a S e cre ta ria  

de  M e io  A m b ie n te  e Recursos H ídricos —  SEMMARH e a S e cre tá ria  de  P lane jam ento  U rbano  —  

SEPLU p a ra  o a linham ento  do  cronogram a com o tra b a lh o  das secre tarias, e com o Conselho 

da  C id a d e . A lém  disso, vá rios m a te ria is  fo ra m  d isp o n ib iliza d o s  p a ra  co n tribu ir com o tra b a lh o , 

como d a d o s  de  m ap ea m e nto  de  risco pela  D efesa C ivil.

3.1 Visitas ao município

Com intu ito  de  reconhecim ento do  te rr itó r io  e d e  lo c a liz a r  b raços h ídricos, ruas e outros 

elem entos que não constavam  na c a rto g ra fia  ex is ten te  do  m unicíp io, estas v isitas técnicas d a  

e q u ip e  de  tra b a lh o  fo ra m  necessárias.

As visitas in loco a b ra n g e ra m  as m argens do  Rio Tocantins, loca is  com prob lem as d e  

enchentes, a á re a  industria l, á re a  com ercia l, á re a  res idenc ia l, en tre  outros. Assim, sem pre 

a lin h a n d o  p ropostas c o m a  o rg a n iza çã o  e log ística  da  c id a d e .

D uran te  as visitas, ta m b ém  sem pre se buscou o acom panham ento  p o r p a rte  das 

secre tarias, d irec io na nd o  os lugares mais urgentes de  m ed id a s  p ro tecion istas ta n to  p a ra  

pessoas q uan to  p a ra  o m eio am b ien te . Logo, os ro te iros  sem pre e ram  construídos com a ju d a  da 

D efesa  C ivil, da  SEMMARH e da  SEPLU.A e q u ip e  ta m b é m  se reuniu co m a  S e cre ta ria  de  Trânsito

—  SETRAN p a ra  le v a n ta r d a d o s  a respeito  de  m o b ilid a d e  e possíveis intervenções.

As fig u ra s  a b a ix o  são de  a lgum as visitas:
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FIGURA 3 - IDENTIFICAÇÃO DE PONTOS DE CONFLITO - CALÇADÃO

FIG U R A 4  - O B S E R V A Ç Ã O  DE M O B ILID A D E  E ACESSIBILIDADE
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FIGURA 5 -RIACHO CACAU

FIGURA ó • RECONHECIMENTO RESIDENCIAL DO MINHA CASA MINHA VIDA

3.2 Grupos de trabalho 

N o  d ia  d e zo ito  de  a b r il ( 1 8 /0 4 )  fo ra m  re a liz a d a s  reuniões junto  a S e cre ta ria  

M u n ic ip a l de  M e io  A m b ie n te  e Recursos H ídricos —  SEAAMARH e ao  Conselho M un ic ip a l da  

C id a d e , onde as a rq u ite ta s  Jussara N o g u e ira  e Juliana P inheiro se reun iram  p a ra  discutir acerca 

de ações que fo ra m  id e a liz a d a s , fa z e n d o  um leva n tam en to  d a q u ilo  que o P oder Público 

a c re d ita v a  ser necessário, acrescentando o que já  hav ia  sido a n a lisa d o  p e la  e q u ip e .

O  g ru p o  de  tra b a lh o  serviu p a ra  a m a d u re ce r ações id e a liz a d a s  poste rio rm ente , como 

ta m b é m  o esclarecim ento d e  possíveis d úv idas  que p o d e ria m  su rg ir, assim como a 

c o m p a tib iliz a ç ã o  das p ropostas com a ro tina  de  tra b a lh o  e de  p razos da  se cre ta ria . A reun ião  

fo i re a liz a d a  no p ré d io  da  SEMMARH.

Página 16



PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE IMPERATRIZ - M A

FIGURA 7  - REUNIÃO JUNTO AOS SERVIDORES DA SEMMARH

A e q u ip e  técnica e la b o ro u  m apas ilustra tivos com as p ropostas que h ave ria m  de  ser 

d iscu tidas com o in tu ito  de  m a io r entendim ento  p o r p a rte  dos serv ido res. Em cima das possíveis 

ações e propostas, fo ra m  sendo ana lisados as p a rtic u la rid a d e s  de  ca d a  um. A e q u ip e  se 

dem onstrou bastante  p a rtic ip a tiv a , p rinc ipa lm en te  com contribu ições acerca  d a  A g e n d a  

A m b ie n ta l.

Foram  e la b o ra d o s  m apas acerca das Á re a s  de  P ro teção  Perm anente, Uso e O cu pa ção  

do  Solo, M o b ilid a d e  e a cess ib ilida de  e Z oneam ento  Industria l. Esses m apas fiz e ra m  p a rte  da 

construção d as  p ropostas do  p la n o  d ire to r  e do  p lano  de  a ção .
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FIGURA 8 - A\APA DE ÁREAS DE PROTEÇÃO PERMANENTE - APP
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FIGURA 11 - ZONEAMENTO INDUSTRIAL

A lé m  disso, houve reunião  junto ao  Conselho da  C id a d e , onde  fo ra m  discutidas as 

p ropostas a té  e n tã o  sis tem atizadas e fo ra m  e la b o ra d o s  qua d ros  p a ra  que pudessem ser 

preench idos com possíveis novas p ropostas de  a co rd o  com o desenvo lv im en to  da  reu n iã o . Os 

se rv idores e conselheiros d iscutiram  junto à e q u ip e  técnica e no fin a l fo ra m  reco lh idas as 

sugestões p a ra  com por o p lano  de  ação.
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Propostas Gerais para a cidade

Governança e Participação Social
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3.3 Plano de Ação

O  p lano  de  ação, p a rte  in teg ra n te  do  Plano D ire to r de  D esenvolvim ento In te g ra d o  do 

m unia pio  de  Im p e ra tr iz  te m  como o b je tivo  p rinc ipa l o rie n ta r e fa c ilita r  a im p lem en tação  de 

p ropostas estra tég icas , d e fin in d o  ações, e ta p a s  e c ronog ram a  p a ra  a co m p a n h a r o crescimento 

e o desenvo lv im ento  te rr ito r ia l.

A  e la b o ra ç ã o  se deu a p a rtir  da  le itu ra  das necessidades da  p o p u la çã o , onde  se fe z  

necessário p a ra  g u ia r  a p re fe itu ra  a lém  das d ire trize s  já inclu ídas no P lano D ire to r. D iv id id o  

en tre  os 7  e ixos estra tég icos, buscou-se ações que suprissem as dem andas do  m unicíp io. O  te x to  

encontra -se  em a ne xo .

3.4 C artogra fia

Junto ao  p ro je to  de  lei, fo ra m  e la b o ra d o s  m apas tem áticos com intu ito  de  fa c ilita r  e 

s is tem atizar o que fo i e x p la n a d o  te x tu a lm e n te . O s m apas são d iv id id o s  em:

■  M acrozo ne am e n to  T e rr ito r ia l —  Zona U rbana  e Zona Rural

■  M acrozo ne am e n to  T e rr ito r ia l —  Povoados

■  M acrozo ne am e n to  T e rr ito r ia l —  Zona de  A m ortecim ento  dos Povoados

■  C a rta  de  A ltim e tria

■  C a rta  de  H id ro g ra fia

■  M acrozo ne am e n to  A m b ie n ta l —  Á re a s  de  P reservação Perm anente

■  M acrozo ne am e n to  A m b ie n ta l U rbano  —  P lanta  G e ra l

■  M acrozo ne am e n to  A m b ie n ta l U rbano  —  S e to r 01 ao  S e to r l ó

3.5 Texto Base

Antes da  a p ro v a ç ã o  do  p ro je to  de  le i fo i necessário a c riação  do  te x to  base, que 

serviu p a ra  o d e b a te  na câ m a ra . Esse te x to  fo i e la b o ra d o  p a ra  que houvesse a discussão entre  

a so c ie da de  civ il, conselho da  c id a d e  e p o d e r púb lico .

O  te x to  possuía rodos os e ixos estra tég icos no fo rm a to  de  le i, d iv id id o s  em títu los e 

cap ítu los, como se observa  a b a ix o .

Titulo I___________________________________________________________________________________________________

Das Disposições Preliminares
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CAPÍTULO I_________________________________________________________________________

D a C on ce itua çã o

CAPÍTULO II________________________________________________________________________

Dos O b |e tiv o s  e  das D ire trize s  G e ra is  d o  Plano D ire to r d e  Desenvolvim ento In te g ra d o

Título II_____________________________________________________________________________

Dos Eixos Estratégicos

CAPÍTULO I_________________________________________________________________________

Das Disposições Pre lim inares

CAPÍTULO II________________________________________________________________________

Da P o lítica  T e rr ito r ia l —  U rb a n a  e Rural 

SEÇÃO I

D as Disposições G e ra is  

SEÇÃO II

Do Parce lam ento , E d ifica çã o  ou U tliz a ç ã o  C om pulsórios 

SEÇÃO III

Do Im posto  P red ia l e T e rr ito r ia l U rbano  Progressivo no Tem po 

SEÇÃO IV

Da D e s a p ro p ria ç ã o  com P agam en_o em Títulos 

SEÇÃO V

Do C onsórcio  Im o b iliá rio  

SEÇÃO VI

D a T ransfe rênc ia  d o  D ire ito  d e  Construir 

SEÇÃO VII

Do D ire ito  d e  S upe rfíc ie  

SEÇÃO VIII

Do D ire ito  d e  P reem pção

SEÇÃO IX

Das O p e ra çõ e s  U rb a n a s  C onsorclcdas 

SEÇÃO X

Do Estudo d e  Im pacto  d e  V izinhança

CAPÍTULO III________________________________________________________________________

M o ra d ia  D igna  e In fra e s tru tu ra

CAPÍTULO IV_______________________________________________________________________

Uso e  O cu p a çã o  d o  Solo  —  U rbano  e  Rural

CAPÍTULO V________________________________________________________________________

Do Desenvolvim ento Econômico —  Política d e  A bastec im ento , P rodução  e D esenvolv im ento Rural e  P o lítica  

Industria l

CAPITULO VI________________________________________________________________________

Da A g e n d a  A m b ie n ta l

SEÇÃO I

Das Á re a s  V e rd e s  

SUBSEÇÃO I
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Sistem a Sustentável d e  Á re a s  V e rce s  

SEÇÃO II

Dos Recursos H íd ricos 

SEÇÃO III

D o S aneam ento  A m b ie n ta l 

SEÇÃO IV

D a D re na g e m  U rb a n a  

SEÇÃO V

Dos Resíduos Só lidos

CAPÍTULO VII____________________________________________________

Da M o b il id a d e  T e rr ito r ia l

CAPÍTULO VIII____________________________________________________

Da G o ve rn a n ça  e d a  P a rtic ip a ç ã o  Social 

SEÇÃO I

Da G e s tã o  D em ocrá tica  e  d o  S is tena  d e  P lane jam en to  e G e s tã o  T e rr ito r ia l 

SEÇÃO II

D o Sistem a M un ic ipa l d e  Inform ações 

SEÇÃO III

Do S istem a e Processo AAumcipal de  P lane jam en to  U rb a n o
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4. CONFERÊNCIA DE APROVAÇÃO DO TEXTO BASE DO PDDI

Todos os m a te ria is  re lac ionados ao  te x to  base fo ra m  o rg a n iza d o s  p a ra  a C on ferência  

de  A p ro v a ç ã o  do  T exto  Base do  Plano D ire to r de  D esenvolvim ento In te g ra d o  de  Im pe ra triz , 

que aconteceu no d ia  2 0  de  Junho de  2 0 1 7  d as  1 3 :3 0h  à 17h. A con fe rênc ia  aconteceu no 

A u d itó r io  da  S e c re ta ria  d e  S aúde.

A  confe rênc ia  fa z  p a rte  do processo de  e la b o ra ç ã o , onde  tem  a o p o rtu n id a d e  de 

d iscu tir o te x to  base, e la b o ra d o  após as le itu ras  técnica e co m un itá ria , sendo possível as 

a lte raçõ es  e esclarecim entos antes do p ro je to  de  lei ser e n v ia d o  à câ m e ra . O  te x to  base, a lém  

da  confe rência , necessita passar por uma consulta p ú b lica , p a ra  que roda  a p o p u la çã o  tenha 

o p o rtu n id a d e  de  p a r tic ip a r  do  processo.

4.1 R eg im en to  d a  C o n fe rê n c ia

P a r a  que a conferência pudesse ser re a liz a d a ,  foi e la b o r a d o  o regimento d a  conferência, 

transcrito a b a ix o .

REGIMENTO

Define as regras de funcionamento d a  Conferência 

d e  A p r o v a ç ã o  do Texto  Base do Plano D iretor de 

Desenvolvimento In te grad o  de Imperatriz.

Art. I o - A  Conferência  será r e a liz a d a  no d ia  2 0  d e  junho d e  2 0 1 7 ,  no auditório d a  S ecretar ia  de 

S a ú d e ,  e será pres id id a  pelo presidente em exercício do Conselho d a  C i d a d e  d e  Imperatriz  e na sua 

ausência ou im pedimento, p o r  seu suplente.

Parágrafo único -  A  p lenária  é a instância m á x im a  d a  C onferência  de A p r o v a ç ã o  do Texto  Base do 

Plano D iretor de Desenvolvimento Integrado de Imperatriz.

CAPÍTULO I

DO OBJETIVO

Art. 2 o - A  Conferência  de A p r o v a ç ã o  do Texto  Base do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrad o 

d e  Imperatriz  terá como objetivo o de b a te  e apresentação de propostas p a r a  o Texto  Base.

Art. 3o -  A  Conferência  de A p r o v a ç ã o  do T e x to  Base d o  Plano D iretor de Desenvolvimento Integrado 

d e  Imperatriz  a b o r d a r á  o texto base que terá  os seguintes capítulos com eixos estratégicos:

I. Política Territorial Urbcina e Rural;
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II. M o r a d ia  d ig n a  e infraestrutura;

III. Uso e ocup a çã o  do solo Urb a n o  e Rural;

IV. Desenvolvimento Econômico;

V . A g e n d a  Am biental;

VI. M o b i l id a d e  Territorial;

VII. G o v e rn a n ç a  e Participação social.

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO  E FUNCIONAMENTO

Art. 4o - A Conferência  será composta de apresentação do processo de e la b o r a ç ã o  do Plano D iretor e 

d o  Texto  Base, grupos de t ra b a lh o  e plenária de debates.

Art. 5o -  A  apresentação do processo e do T e x to  Base será r e a l iz a d a  p ela  representante d a  Fundação 

S o u s á n d ra d e  de A p o io  ao Desenvolvimento d a  U n iversid ad e F e d e ra l  d o  M a r a n h ã o ,  dispondo de 4 5  

minutos p a r a  exposição.

Art. 6o -  C a d a  grup o  de tra b a lh o , terá  um(a) f acilitcidor(a) e um(a) relator(a) escolhido entre os membros 

d o  referido  grupo.

Art. 7 o -  Fica estabelecido o tem po d e  até 6 0  minutos p a r a  os grupos de tra b a lh o  de ca d a  

eixo/capitulos.

Art. 8o -  As intervenções dos relatores serão de até 2 (dois) minutos, dispondo de 9 0  minutos.

Parágrafo Unico -  A  inscrição p a r a  intervenção será feita somente com o crachá, obse rva n d o  o te m p o  

estabelecido p a r a  intervenções e a ordem d o  Texto  Base.

CAPÍTULO III 

DO CREDENCIAMENTO

Art. 9o -  O credenciamento dos conselheiros, e convidados (as) será no d ia  2 0 ,  a p a rt ir  das 1 2 :3 0 h , no 

Auditório  d a  S ecretar ia  d a  S a ú d e , localizado na A v. D o rg iva l  Pinheiro de Sousa, 4 7  — Centro, 

encerrando às 1 5 :00h  do d ia  20.

Art. 10 - O crachá, de uso pessoal e intransferível, não será substituído em hipótese a lg um a .

CAPÍTULO IV 

DA PRO GRAM AÇÃO

Art. 11 -  A  p r o g r a m a ç ã o ,  com a distribuição dos temas/eixos temáticos, e horários está estabelecida no 

a n e x o  I, disponível na pasta.

CAPÍTULO V
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DAS DELIBERAÇÕES

Art. 12 — A p e n a s  os relatores têm direito a v o z  p a r a  apresentação das propostas p a r a  o T e x to  Base.

Art. 13 — As votações serão re a liza d a s  com os cartões v e r d e  e vermelho distribuídos 110 credenciamento.

Art. 14 -  C a d a  grup o  de tra b a lh o ,  além de discutir temas, p o d e r á  p r o p o r  alterações no Texto  Base, 

conforme d e lib e ra ç ã o  do grupo , as propostas de a lte ra çã o  d e v e r ã o  ser consenso no grupo , p ela  m aioria 

absoluta, entregues escritas antes de su:i apresentação oral.

CAPÍTULO V II 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSÍTÓRIAS

Art. 15- A  Conferência  de A p r o v a ç ã o  d o  Texto  Base do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrad o 

d e  Imperatriz  a p r o v a r á  em sessão de abertu ra  o regulam ento d a  Conferência.

Art. 16 -  S e r ã o  conferidos certificados aos participantes d a  Conferência  de A p r o v a ç ã o  do T e x to  Base 

d o  Plano D iretor de Desenvolvimento Integrado d e  Imperatriz.

AN EXO  I 

PRO GRAM AÇÃO  DA CONFERÊNCIA DE APRO VAÇÃO  DO TEXTO BASE DO PLANO DIRETOR DE 

DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE IMPERATRIZ.

DIA 2 0

HORÁRIO ATIVIDADE

1 2 :3 0  às 1 5:00h Credenciamento

1 3 :3 0  às 1 4 :00ll A b e rtu ra  cJa Conferência.

1 4 :0 0  às 14:1 5h Discussão e a p ro v a ç ã o  do regulam ento cJa Conferência

1 4 :1 5  às 1 4 :30h Apre se n ta çã o  do processo de e la b o ra çã o

1 4 :3 0  às 15:001, Apre se n ta çã o  cio Tex to -B a se

1 5 :0 0  às 1 6 :00h G ru p o s  d e  Tra b a lh o

1 6 :0 0  às 17:30h A p r e s e n ta ç ã o / A p ro v a ç ã o  cJas propostas

1 7 :3 0 h Encerramento

4 . 2  R e g u l a m e n t o  d a  C o n f e r ê n c i a  

Com o fo rm a  de  o rg a n iz a r o que iria  acon tece r na con fe rênc ia , fo i e la b o ra d o  o 

reg u la m e n to  da  confe rência , transcrito  abc iixo .
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CONFERÊNCIA MUNICIPAL PARA APRO VAÇÃO  DA PROPOSTA DO PLANO DIRETOR DE 

DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE IMPERATRIZ

REGULAMENTO

CAPÍTULO I

DO PERÍODO DA CONFERÊNCIA

Art. I o -  A  CONFERÊNCIA MUNICIPAL PARA A APRO VAÇÃO  DA PROPOSTA DO PLANO DIRETOR 

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE IMPERATRIZ, co n vo ca d a  através de Edital, será re a liz a d a  

no d ia  2 0  d e  junho de 2 0 1 7 ,  e terá a f in alidade de:

I -  D e l ib e ra r  sobre a proposta do Plano Diretor d e  Desenvolvimento In te grad o  do M unicípio, a 

ser encam inhado à C â m a r a  Municipal;

CAPÍTULO II 

DA REALIZAÇÃO

Art. 2 o - A  CONFERÊNCIA MUNICIPAL PARA A APRO VAÇ ÃO  DA PROPOSTA DO PLANO DIRETOR 

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE IMPERATRIZ, que será in te g ra d a  p o r  conselheiros d a  C id a d e  

d e  Im peratriz ,  agentes públicos e sociais, convidados (as) e tem a b ra n g ê n cia  municipal e, 

conseqüentemente, suas análises, formulações e proposições d e v e m  ter essa dimensão.

CAPITULO III

DA ORGANIZAÇÃO  E FUNCIONAMENTO

Art. 3 o - A  CONFERÊNCIA MUNICIPAL PARA A APRO VAÇÃO  DA PROPOSTA DO PLANO DIRETOR 

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE IMPERATRIZ será pres id id a  pelo Presidente do Conselho d a  

C i d a d e  e na sua ausência ou impedimento eventual, p o r  seu suplente.

Art.4o -  P ara  a o rg a n iz a ç ã o  e desenvolvimento cJe suas ativ idades a CONFERÊNCIA MUNICIPAL PARA 

A APRO VAÇÃO  DA PROPOSTA DO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE 

IMPERATRIZ contará com a coordenação do Conselho d a  Cidcide.

CAPÍTULO IV

DA DINÂMICA

Art. 5 o - A  CONFERÊNCIA MUNICIPAL PARA A APRO VAÇÃO  DA PROPOSTA DO PLANO DIRETOR 

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE IMPERATRIZ terá como m e to d o lo gia  a discussão em 

ple n á ria , com os temas a b a ix o  relacionadas:

VIII. Política Territorial U r b a n a  e Rural;
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IX. M o r a d ia  d ig n a  e infraestrutura;

X. Uso e ocup a çã o  do solo Urb a n o  e Rural;

XI. Desenvolvimento Econômico;

XII. A g e n d a  A m biental ;

XIII. M o b i l id a d e  Territorial;

XIV. G o v e rn a n ç a  e Participação social.

§1° A  p le n á ria  será d iv id id a  em grupos de tra b a lh o , de no m áxim o 10 (d e z)  membros. O  texto base 

d iv id id o  p o r  temas, conforme divisão dos capítulos do texto , que d e v e r á  ser sorteado entre os grupos.

§2° O s grupos terão 4 5  (qu a re n ta  e cinco) minutos p a r a  a leitura, discussão e e la b o r a ç ã o  de proposta(s) 

p a r a  destaque.

§3° O  te x to -b a se  d o  Plano D iretor será discutido através do encaminhamento de emendas substitutivas, 

aditivas e supressivas.

Art. 6o -  As propostas serão apresentadas na seqüência te x to -b a s e  p o r  um re lator escolhido no grupo 

e terá 2  (dois) minutos p a r a  proposta de a lte ra çã o  e justificativa.

Art. 7o -  C a b e r á  a plenária , a p ó s a apresentação d a  p roposta  de a lte ra çã o  e justificativa do te x to -  

base do Plano Diretor de Desenvolvimento In te grad o  de Imperatriz, a d e lib e ra ç ã o  sobre a proposta.

§ I o - A  a p ro v a ç ã o  de c a d a  modificação d e v e rá  ter maioria absoluta d a  plenária.

Art. 8o -  Nas emendas onde não houver consenso, será a b e rta  uma inscrição p a r a  a defesa d a  proposta 

e outro contrci. Permanecendo o impasse será abertci mciis umci inscrição pcira c a d a  la d o , e em seguida, 

o PresicJente d a  Conferência  colocará o texto em vo tação .

CAPITULO V

DO CREDENCIAMENTO

Art. 9o -  O credenciamento dos convidados será no d ia  2 0  de junho de 2 0 1 7 ,  das 1 2 :3 0  às 1 5:00h.

Art. 10° -  T o d o s os presentes receberão  2 (dois) cartões, um v e r d e  e outro vermelho p a r a  sua 

part ic ipa çã o  nas votações durante a Conferência, o uso dos cartões serão individuais.

CAPÍTULO VI

DA PRO GRAM AÇÃO

Art. 11 -  A  Conferência  terá  a seguinte p ro g ra m a ç ã o :

I. C red enciam ento  — 1 2 :3 0  ài 1 5 : 0 0 h

II. A b e rtu r a  d a  Conferência  — 1 3 :3 0  às 14:001,

III. Discussão e a p ro v a ç ã o  do regulamento d a  Conferência  — 1 4 :0 0  às 14:1 51,
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IV. A p re se n ta çã o  do processo de e la b o r a ç ã o  —  1 4 :1 5  às 14:301,

V .  A p re se n ta çã o  do te x to -b a se  — 1 4 :3 0  -  1 5:001,

V I.  G ru p o s  de T r a b a lh o  —  1 5:00  às 16:001,

VII. A p re s e n t a ç ã o / A p r o v a ç ã o  das propostas — 1 6 :0 0  às 17:301,

VIII. Encerramento — 1 7:301,

CAPITULO V II 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ari. 12 -  O s  casos omissos serão dirigidos p ela  C o o rd e n a ç ã o  d a  Conferência  e referendado s p e la  

plenária.

4 . 3  C o n v o c a ç ã o  d a  C o n f e r ê n c i a  d e  A p r o v a ç ã o  

A confe rênc ia  fo i convocada pelo  p re fe ito , e contou com a d iv u lg a ç ã o  via  in te rne t 

e la b o ra d a  pela  SEPLU —  S e cre ta ria  M un ic ip a l de  P lane jam ento  U rbano , onde  convocou to do s 

os interessados, assim como a soc iedade  civil.

f  TRIZ SEPLU
SECRE7AAIA MUMCIPALOE PLAMEJAMCNTD URBANO

A Prefeitura Municipal de Imperatriz, por meio da Secretaria 
Municipal de Planejamento Urbano -SEPLU, tem a honra de convidar 
Vossa Senhoria para a Conferência de Aprovação do Texto Base do 

Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Imperatriz.

Data: 20/06/2017 (terça-feira) das 13H30 às 17h
Local: A u d itó rio  da Secretaria de Saúde.

S>
Contamos com sua presença 

Atenciosamente,

Francisco de Assis Andrade Ramos
Prefeto Municipal

Fidéiis Rodrigues da Silva Uchóa
Secretária de Planejamento Urbano

FIGURA 15 CONVOCAÇÃO DA CONFERÊNCIA DE APROVAÇÃO
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O utros  porta is  d iv u lg a ra m  a conferência v ia  in terne t.

iik w  qtxj iw m i’

Texto base do Plano Diretor será apresentado 
este mês
Doctmenic. reúne informações sobre a* necesrskfcde* ta

O Conselho Municíoa! da Cidade através da Secretana de ^anéanienio Urt>ano (Sepíul realiza, 
no dia 20. das 13h3Q ás '• 7h. no Audrtõno da Secretana Mumdp3í de Saude. conferènaa de 
apro/açào do texto Base do Piano Diretor de Desenvolvimento integrado de ‘rrperatnz a 
compcs^ào des3 ferramenta 'egai começou em junho de 2016. com a realísção de 16 
audlénd35 Dútjllcas em diferentes bairros, e. está em fase de condusão. A leitura será aberta e a 
participação popular e de fundamental importância

Na época em que ocorreram as audíèncwv houve a ampla civufgôçâo na cidade. informando os 
«Ate e horàfvos. cornocando as ç>~ soàs a part/riparem. Fcram dsponiuillzadâs unas paia que 
a população depou rasse propostas de méthortapara sem fcairroa. a s  urnas permaneceram 15 
dias. mesmo ap «  a finafeaçâo das aüdlênoas nos locais públicos onde estas ocorreram.

Todas as propostas foram organizadas peia ?undaçào Soussndrade. resportsavW peja 
formatarão do p*ana que está fazendo a configuração dai aturas tócn»:as c comunltanas para 
que s&a divulgado o textc- base na conferência.

O secreta no de Planejamento Ur&ano. Rdé-íis Ucbòa, considera o  P*ano uma e/oloçào cara 
•mpeíamr. J£ um projeto importante Para se tc-r uma :de>a hoje nas grande; cidades, os 
p íy je lu iio  fuiKhxkiinujiii uPi«itiuQiielu>. ctiláué<jeí?jnUt;««ilKViiumi i ^ j d  :»eguiwld iivjíu» 

cidade do Estada Aguardamos com mu«a expectativa esse trabalho*, reforçou

informações técnicas sobre esgoto. t-aneameiUo basico. iluminaçSo pu tíica  de fo rm i gerai, 
sobíeas necessidades da cidade, foram coinidas em todas as secretarias, para a composição do 
docun>ento.

Membro do Consetho Murnopal das Cidades. Tereza Marqijes convidou a 'sociedade cwtf 
organaada e todos os movi mentos para que comoareçam a leitura oo texto ' Ela inform ou 
ainda que no encontro serão formados grupos de discussão sobre cada um dos eUos 
pontuados e caso haja a necessidade, havera uma segunda conferência para que sejam coletas 
passíveis tduçôesou alterações.

FIGURA 16 - DIVULGAÇÃO DA CONFERÊNCIA CORREIO POPUIARITZ
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4 .4  M a te r ia l E ntregue

A pós o credenciam ento  de  todos os presentes, fo ra m  entregues m a te ria is  de  a u x ílio  

p a ra  a confe rênc ia , ta is  como

■ Crachás p a r a  a identificação dos participantes

Figura 17 - Crachá d a  conferência

■  Pastas com cap ítu los  do  te x to  base p a ra  discussão

FIGURA 18 - PASTA DA CONFERÊNCIA
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■  C a rtilha s  “A  c id a d e  que querem os!”  e “ Estatuto da  C id a d e ”  —  m a te ria is  sobre  como 

p a r tic ip a r  das decisões na c id a d e  e seus instrumentos.

FIGURA 19 • CARTILHA A CIDADE QUE QUEREMOS!

FIGURA 20 - CARTILHA ESTATUTO DA CIDADE

■  P lacas das cores ve rm elho  e v e rd e  p a ra  a u x ilia r  no processo de  a p ro v a ç ã o  dos itens 

do  re x to  base, onde  a pessoa s ina lizava  o ve rd e , caso a provasse, ou o verm elho, caso 

não aprovasse.
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FIGURA 21 - PLACA PAPA AUXILIAR NA VOTAÇÃO

■  A lé m  disso, o te x to  base e la b o ra d o  fo i en treg u e  p a ra  a discussão, o rg a n iz a d o  em uma 

ca rtilh a  e uma pasta .

P L A N O  D IR E T O R  ,|| ||
DE d e s e n v o l v i m e n t o  |s  I

í'l

TE X TO  IASE DO PIANO DIRETOR 
DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE IMPERATRIZ

VERiAOOUES

FIGURA 22 - CARTILHA TEXTO BASE
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FIGURA 23 - PASTA ENTREGUE AOS CONFERENCISTAS

4 .5  M a te r ia l A p re s e n ta d o

Cum prim entos iniciais com a 

apresentação do processo de 

elaboração do P D D I

Apresentação do que é plano d ire to r

Conferência do Aprovação 
do ThkIO Bawj do

Plano Diretor de 
Desenvolvimento 
In tegrado de 
Im peratriz

204* Ju n tad a  tO V

I.V. RA
â jttô fa

O que é Plano Diretor ?
£ o  In s tru m en to  b i n t o  d a  po lítica  d f  drw ovolv lm finU ) 
t*m to* in t m unicipal

Dcvc oticnU* » stuaçio tíoi agetitn publico» o p»*v»dm tu 
conttrtiçáo do np«(o urtiano • n» oferta ikrt wrvl^ot 
publico* mmikímí% vliando malíwr quaiiduda da
vida p.ira a população.
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OoooéPUno Diretor "?

y  PLANEJAR f  V  \

X '  ’> \  V
jT  PENSAR NA FRfNTE 2015

y  nAO TEM RESULTADOS IMEDIATOS

O m f*n * o» [itr t •  «ui niolu^iMo • «anum* mmm m twhx i s  inu^*d<t

t f t t  WTMÍsaCClETM)

^  mutcas c o tA a o w m w  

P R E C I S A  _ /“ *  «WVtKTAIt A GíSTÍO *UATAÀflAlHA* CDW rmMtyUU£WTO
FOOAWOOMOIUIUHO

O QlJl QU80MQU fB C M  M M  m*A «£AMCM NO
FUTURO

| ã |  OdTJCAS (CM QfciniVO DE OOiABCAAR

O TEXTO BASE PROPÕE

> co«iR ia u iN .« « « u m u n u iu  Ucm ka.uhuraCOM UM ffAM At» oiv««wk\ coNtnimacocs bícehida* ao io»ícq o* 01 amo um t c t to  com .incuaccm

ACHMVtt. r w u  O OWNVOIV1MWTO o o  u u u o n o  OI M n u n c

> cwo«LfA» A rAitnarAÇÀo n o  c o n t* o u  ío c u i  o o  p ia n u a n ím io  oo 
MtxaaHtO

Explicação das funções do plano 

d ire to r

O que se precisa para esse processo 

de elaboração do PDDI

O que o texto  base propõe

A 1  ̂ e tapa de form ação e capacitação 

do conselho da cidade
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Cartaz de divulgação

Resumo da Conferência

Etapa 3 -  Leitura Técnica

Dados da Leitura Técnica

Etapa 4  -  Audiências Públicas

KMMACiiQtluantide CONUIKV IM CUVUI» B A  Jm

.•ovrofun» n*w■ •«(■Minto
A

Fum»»
Kibucaí

_________
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14 AUDIÊNCIAS PÚBUCAS

ZONA RURAL 
ZONA URBANA

14 Audiências Públicas

Etapa 5 -  Leitura Com unitária

Apuração das Umas

Eixos Estratégicos

Etapa 6 -  Apresentação do texto 

base
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quuw contribuiu.’

SUMÁRIO TEXTO-BASE

Titulii I * Uai iwatnNDamt
OrLl-OaiiwwtaNa»ü* ■ Du «a«nim« lln *-.*1—»..•*. I1M« II» >U
Céf m ■ 0a< Mtmtajfw

TUuk. 0 - Pm nimn» w

rif  V* • IX fMMOTH • *UMI|>C4« Mia

Quem contribu iu  -  Coordenação 

técnico e profissional

Quem contribu iu  -  Agentes públicos

Linha do Tem po da construção do 

PDDI

Sumário texto-base

M etodo log ia  da conferência
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PRÓXIMAS ETAPAS

Próximas etapas

Mapas do Plano D ire tor para 

apresentação

MAPAS DO PLANO DIRETOR

Macrozoneamento Territorial - Zona 
Rural e Urbana

Macrozoneamento Territorial - 
Povoados

Macrozoneamento Territorial - Zona 
de Amortecimento

Carta de Attimetria

Carta de Hidrografia

Macrozoneamento Ambiental

Macrozoneamento Ambiental 
Urbano
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M *cro » n # o m « n to  Territorial - Zona ivbnna •  rural

M a cro zo n e a m e n to  T e rr ito r ia l 
Zona R ural e U rbana M a c r o z o n e a m e n t o  T e rrito r ia l  Z ona 

Rural e U r b a n a

M acroxon«am «nto Tarrttonal - Povoado*

M a cro zo n e a m e n to  T e rrito ria l 
Povoados M a c r o z o n e a m e n t o  Territo r ia l  

P o voados
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M a cro zo n e a m e n to  T e rr ito r ia l 
Zona de A m o rte c im e n to M acrozoneam ento Territo ria l Zona 

de A m ortec im ento

C arta de  A lt im e tr ia

Carta de A ltim etria
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C arta de  H id ro g ra fia

C»t1a cfa H idrografia

Carta de H idrografia

M a cro zo n e a m e n to  A m b ie n ta l

M acrozoneam ento Am biental
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M acrozoneam ento  A m b ie n ta l 
U rbano

M acrozoneam ento Am biental 

Urbano

FIGURA 25 - MAPAS APRESENTADOS

4 .6  D i s c u s s ã o

O  o b je tiv o  p rin c ip a l da  conferência fo i a discussão do  te x to  base e la b o ra d o  pe la  

fa c llira d o ra  Jussara N o g u e ira , a tra vés  do  processo de  construção da  le i. Essa e ta p a  te ve  como 

m éto do  a d iv isã o  do  púb lico  em grupos de  a c o rd o  com os cap ítu los. Sendo eles:

G ru p o  01 —  Da conce ituação

GRUPO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Giovane Pietrinni 

Izabeth M arinho  Gonçalves 

M aria das Graças M. Sousa 

Regina Célia Nobre Lopes 

Jusirene Fonseca da Silva 

Sara Cristina Costa Batalha 

Tereza Cristina Barros M arques 

Ruth Bezerra da Silva
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G r u p o  0 2  —  D a  política  te rr ito r ia l  —  u r b a n a  e ru ra l

José Raimundo Silva 

Francisco Noronha 

Lindaura Cardoso Lu cena 

G odofredo Evangelista Rios 

Paulo Machado de Alm eida 

Charly do Nascimento Oliveira 

João Bosco S. Brito 

Fidelis Rodrigues do S. Uchôa

GRUPO II

DA POLÍTICA TERRITORIAL 

.URBANA E RURAL

Leandro P. de M oura 

Filipe Pires do Nascimento Jorge 

M árcia Carolliny da S. Pereira 

Fernando Kevin M iranda Lucas 

M aria das Dores B. de Meneses 

Sebastião Fernandes 

M aria da Paz Alves Sousa

G r u p o  0 3  —  M o r a d i a  d i g n a  e in fra e stru tu ra

■ G r u p o  0 4  —  Uso e o c u p a ç ã o  d o  solo —  u r b a n a  e ru ra l

O  t e m a  co nto u  c o m  2  g r u p o s  d e  discussão

GRUPO III

MORADIA DIGNA E 

INFRAESTRUTURA

GRUPO IV

E OCUPAÇAO DO SOLO 
URBANO E RURAL

Enéas Eduardo Carvalho

José Ribamar D. O liveira F5

Diógenes Linhares da Silva

Hérick Castro Alves

Reinaldo Pereira Sousa

Marcos A n tôn io  Damásio de Sousa

João Bosco Ferreira Campos
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GRUPO IV

USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

URBANO E RURAL

H um berto  da Silva Ferreira 

Amanda Brito Magalhães 

V itó ria  M aria Pereira 

Sayd M. Alexandre Silva 

Helim ar Barros Abreu 

Elayne Cristina da Silva Costa 

M arcones Costal da Silva

■  G ru p o  05  —  Do desenvolvim ento  econômico: Política de  abastec im en to , p ro du ção  e 

desenvo lv im ento  ru ra l e p o lítica  industria l

Rômulo B. S. Aggoto

Elias S. C irqueira

A m arilis  Cardoso O liveira

Jane Léia Borges Lima

Reginaldo José da Cunha Paiva

Douglas Sousa

Edvan Alves Silva

José Ubirajara Gomes dos Santos

D orielton Xavier

■  G ru p o  0 6  —  Da a g e n d a  a m b ien ta l

Janaires Cazas Correa

Aldeneide Jorge Silva

Rosa L. Coelho

A nton io  José Dutra

Sirlene Lopes de Menezes

Jairo Santana M atos

Fabio Batista Guim arães da Silva

Raniere Carneiro Costa
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Jordânia Aguiar 

R. A n tôn io  Dias 

Jairo Silva Aquino 

O távio Rodrigo Pires

■  G ru p o  0 8  —  Da g ove rnança  e da p a rtic ip a ç ã o  social

Géssica de Sousa 

Francilene Gomes da Silva 

Francisco W ilson da Silva 

M arcos Valerio  da Silva

A pós a d iv isão , os grupos d iscu tiram  acerca  do  cap itu lo  que possuíam  em mãos, 

fa z e n d o  considerações e a lte raçõ es  que achavam  serem  necessárias. A o  té rm ino  da  discussão, 

e les a p re se n ta va m  o te x to  fin a l aos a ux ilia re s , que re d ig ia m  e p ro je ta v a m  em slides p a ra  

v isua liza ção  de  todos. Após a le itu ra , o trecho  e ra  lid o  e hav ia  a vo ta çã o .
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4 .7  Listci  d e  P r e s e n ç a

EMPRESÁRIOS

IMPiE
ãgeJttè &

CIDAOE O t TOOOS

PLANO DWETOflDC 
DESENVOLVIMENTO 
INTEGRADO 
DE IMPERATRIZ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
CONFERÊNCIA DE APROVAÇÃO DO TEXTO BASE OO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO 

USTA DE PRESENÇA - EMPRESÁRIOS 
20 DE JUNHO DE 2017

ENTIDADES PROFISSIONAIS E ACADÊMICAS DE PESQUISA

IMf»£ O

C l

p l a n o  om noRoe
DESENVOLVIMENTO 
INTEGRADO 
DE IMPERATRIZ

CIOADC O í TODOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRI2 

CONFERÊNCIA DE APROVAÇÃO DO TEXTO BASE DO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO 

LISTA DE PRESENÇA - ENTIDADES PROFISSIONAIS E ACADÊMICAS DE PESQUISA 

10 DE JUNHO DE 2017

N* NOME ENTIDADE TELEFONE EMAIL

1 -W U -c. ^ ir r v u . CYíOSttUlUOi* jv^/e*v,<y*v*v. o—*•«
2

Z  «X , i\' tt^tUT-íu. C f c V x C E Ü H A hs)ifc4SW5W IVC. J ^ í ^ r í o . ^ - W "
3

— '  V Í  iiiVf__ L  * iv »  v*-,C—  v r '•* f  í*«^.
4

U M —

f -e s T

jpWXndft» fcíttw? n ÍWÍ 'XxmI

rvVM̂ Í*-ccr»vs JL->Lnv»

jyrr,
5

( Í L j o  b m a . «£*- 1
6 Í slqiJU ií̂ ciO % T ü A w 7 o - ^ V . ? - V if f c  -7HC*. 1 T / t í f * \ < * L

JP n \; /( aXuCv. Qv y J Í u  . Jc ~  ^ » W  . '* 3 )1  *Í0ô7i6i1 «***iCie.,,-qTí.||, ,̂W,<j»nA)l-
8

4 2  f e n o s frtt SffKfl '- iM tv lih k o  J h t b J

J j iJ j - h K k  'ttvJUÍA. tW ttV M_________ iMrttítfl 1l IQ .lP À * * * , pxü>Nx&)

TELEFONEENTIDADE

- j g \e.
'9 9  H tm S L
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10
11

12

VftwSsí# tjV íWbs m  s-iu/a íJíiiro

fttt»£|LO frtífUtoO fh^vS StLt/Q

2 j Mim. (jtoudfco

....W.CJ..A1 ÍA a% _^»1VA
“  p jM b .i db l'íixo 
16

^ h í5 3 H -í^

17

18

19

4 -

20

21

22

23

fflUEUQ. H.V&L 22jCÒ KcrtnV̂ L- .QjvO»

7Í J*? IWC3Í) íd.Cí>AlwijUç .(£ htlvjJÍ .
3 i$ n  i -W  jm j.. *jm-(&-if*tL'&£;£q 

3\ 4ri \\ >553*0 Ja.ffl!tfniaií̂ J£<?hr ^
SuUifi___[C ^ ^ t^ ^ ^ ^ .^ o e c A -O c ^ g iVoTMOK.avi-

M O V IM E N T O S  POPULARES

IM P £
Agê*tèfa$ s £ &

CIDADF D f TODOS

PIANO DIRETOR üt 
DESENVOLVIMENTO 
INTEGRADO 
DE IMPERATRII

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

CONFERÊNCIA DE APROVAÇÃO DO TEXTO BASE DO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO 

LISTA DE PRESENÇA - MOVIMENTOS POPULARES 

20 DE JUNHO DE 2017

NOME ENTIDADE TELEFONE
________ —------------------------------- — - >--------------------- .------------ j---------------------

Xy&VX <JS,£jÇQjU 'J/l  £/&UtC , ^ c ^
*  *t_ t/C K  v

EMAIL

%r
JL-‘.w_C U. c.x} iiksi.

^ch v.vzTi—
l ^.S,£AJr±í.'J L ó .

c i i i í t í .

v V

IVtfH i-rZtâ
iA

r.&±c-/A<J=*.__ ~

6 $ Q w jQ a st\\ <S \ttQ U áai&K ilQ Q % ífàh^
7 ^ E lX v 3 lIab ”T'. ^ U A í \  ; -  1 ) ] -L±  — -«H»JC3i«aJc^iafeaJkrw?

jSS-3#i(fc6#lD
9 ftW - kc{)
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Ip ltD U

• 2& í â / f - Ê *  ^  [\nJ i -  _

13 ! to ü ^  rjuE-t * ^  p ftV (\ 3  d ü r i^ n m

---  S££f~

17

? f /? /.£ £ ?  'a tifd jth Jh t^M i ày/yw-
_&N5ÕSjL‘>3_ ̂ tiL̂ xxu«Ü.*tfc'» Av>âX.X^w%

'• r i ( / ^ t - ‘‘".T ,Wl'/  ' 
V r-ju /iV-d» V cj*

-------- — ^eGt*6'ó

lii& .2 Q Íà
ü_  3 í / ü ^

i

PODER PUBLICO

I M P E
&gê*fcfa$ ° £ &c

CIDAOf OF fODOS

PtANO DIHfTOfi OE
MSENVOtVlMfNlO
WTE6RAOO 
DE IMPERAIRIÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 
CONFERÊNCIA DE APROVAÇÃO DO TEXTO BASE DO PLANO DIRETOR DE OESENVOLVIMENTO INTEGRADO 

LISTA DC PRESENÇA - PODER PUBLICO 

20 DE JUNHO DE 2017

N« NOME

____C ___________________1
_ L r*' -*0 v *Jj' *>1>VV U J/V )

Bejfcí dft S «V......  ^
rv i. .'u/&n«. }ycT7. .. i «•___ ff 'i

ENTIDADE TELEFONE EMAIL

____ r_____
I  C - \ t '  - A  C < ^

/ i r  -4 £.yri~ • -
j J-lísiJ 2f f i | ^ ^ ^ â L Í - » J í  £-U-
( f í/> ??Y j;yTfrj.ftOv» __

dU&fixA i> rU fO»t I

Wü^^kswvei.'.
ÇtuMcncû n

_ ^ M ê l D _
.. . 153 AU<»*< * .***j

IX-s s a  G v ‘«J
ÍV<V^ c. *■ y M *.
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:!JaŜL Jütífy&v*»
Cj <«111 occo \ < xA v tt^ . ê«o^>o^v— li<io j^  X»Vtf ‘ - 4- _____| —  ____________ j

I 5(Ç * / V Ífc V* 3^J 3g -tr-l̂  Joa ^jn yy ty  4

Página 55



VOLUME 3

1_
38

W k m - ítiC ' s e & tS
39

40
' / f í / W f f i ;

IkAv  tíJdi&s 

S é  f í  -U: «i 77»Se? W /ÇtirSt iz< rt
42

CX̂Tlu.̂ . r- (Jit 'n h iiJ 7- ion JíPiW
43 S^Pí-t/
44

(/M /vita dxib ÜMU&) iv  hxua* S 6 P L U
45

46

47
\

48
'49

-
50

51

-  r&jj3y.)S> ókoàiy/. £0»,

SOCIEDADE CIVIL

IM PE
a ge&Cé fa$

PLANO DWÍTOR DE 
DESENVOLVIMENTO 
IWTEGfiADO 
DÊ IMPERATRIZ

CIDADE DE TODOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

CONFERÊNCIA DE APROVAÇÃO DO TEXTO BASE DO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO

LISTA DE PRESENÇA - SOCIEDADE CIVIL 

20 DE JUNHO DE 2017

0

, N9 j NOME ENTIDADE TELEFONE FMAIl
1
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17

18
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TRABALHADORES POR SUAS ENTIDADES SINDICAIS

A W A  PIANO DIREI OH 0€ 
DESENVOLVIMENTO 

W  INTEGRADO
f  ‘  ‘  1  OE IM PERATRIZ

C ID A D E  OE T O D O S

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

CONFERÊNCIA DE APROVAÇÃO DO TÊXTO BASE DO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO 

LISTA DE PRESENÇA - TRABALHADORES POR SUAS ENTIDADES SINDICAIS

20 DE JUNHO DE 2017

IM P E
a  ge*£è

N« NOME ENTIDADE TELEFONE EMAIL

*t ys . ^V-v- f 'e £ £ 7 'A * '> / ;> / / / -------------
2

3 (
4

S

6

7

8

9
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4 .8  F o t o s

FIGURA 26 • PLENÁRIA
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J
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FIGURA 27 -  GRUPOS DE DISCUSSÃO
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4 . 9  A l t e r a ç õ e s  t e x t o  b a s e

Com as discussões, a lguns itens do  te x to  base fo ra m  discutidos e m od ifica d os . A b a i x o  

segue os trechos a lte ra d o s .

C A PÍTU LO  II

D O S OBJETIVOS E DAS DIRETRIZES GERAIS D O  PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO

INTEGRADO

C O M O  ERA:

IV- Increm entar a p a r tic ip a ç ã o  a tiva  do  m unicíp io  no processo de  desenvo lv im ento  re g io n a l, 

fo rta le c e n d o  o re lac ionam en to  com os municípios vizinhos com o b je tiv o  à c riação  da 

re g iã o  m e tro p o lita n a  ou sim ilar, e ta m b ém  nos p lanos es tadua l, naciona l e in te rna c ion a l;

C O M O  FICOU:

IV - Increm entar a p a rtic ip a ç ã o  a tiva  do  m unicíp io  no processo d e  desenvo lv im ento  re g io n a l, 

fo rta le c e n d o  o re lac ionam en to  com os m unicípios vizinhos na  im p lem en ta ção  de 

p ro je tos e p rogram as v o lta d o s  para  a re g iã o  m e tro p o lita n a , e ta m b é m  nos planos 

e s ta d u a l, nacional e in ternac iona l;

C O M O  ERA:

X- E la b o ra r e im p la n ta r  o p lano de  m o b ilid a d e , com p a rtic ip a ç ã o  da  p o p u la çã o , que 

estabe leça  o sistema de  circu lação v iá r ia  e de  tra n sp o rte  coletivos, p rio r iz a n d o  veículos 

não poluentes, p re va le cen do  sobre  o tra n sp o rte  in d iv id u a l e assegurando a 

a cess ib ilida de s de  to d a s  as pessoas a to d a s  as reg iões  do  m unicíp io;

C O M O  FICOU:

X- E la b o ra r e im p la n ta r o p lano de  m o b ilid a d e , com p a rtic ip a ç ã o  da  p o p u la çã o , que 

estabe leça  o sistema de  circu lação v iá r ia  e de  tra n sp o rte  coletivos, p rio r iz a n d o  veículos 

não  poluentes com fro ta  que não  u ltrapasse  10 anos de uso, p re va le ce n d o  sobre  o 

tra n s p o rte  in d iv id u a l e assegurando a acess ib ilidades de  to d a s  as pessoas a todas as 

reg iões  do  m unicíp io;

C A PÍTU LO  III

M O R AD IA D IG N A  E INFRAESTRUTURA

C O M O  ERA:
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V - Assistência Técnica p a ra  e la b o ra ç ã o  do  p ro je to  a rq u ite tô n ico , de  eng en ha ria ,

q u a n d o  necessário, e de  execução das m elhorias h ab itac ion a is  e /o u  construções p a ra  

p o p u la çã o  de  b a ix a  re n d a , ins ta lad a  em Zona de  Interesse Social;

C O M O  FICOU:

V - Assistência Técnica p a ra  e la b o ra ç ã o  do  p ro je to  a rq u ite tô n ico  e pro je tos 

com plem eritcires de  e ng en ha ria , q uando  necessário, e de  execução das m elhorias 

h ab itac ion a is  e /o u  construções p a ra  p o p u la çã o  de  b a ix a  re n d a , in s ta la d a  em Zona 

de  Interesse Social;

CAPÍTULO IV
USO E O C U P A Ç Ã O  D O  SO LO  -  URBANO E RURAL

C O M O  ERA:

XII- Increm entar p ro g ra m a s  e ações com p a rce ria s  p ú b lic a s /p r iv a d a s  p a ra  re v ita liz a ç ã o  

de  á reas e equ ipam entos urbanos como m eio de  p rom oção  social e econôm ico da 

p o p u la çã o ;

C O M O  FICOU:

XII- Increm entar p ro g ra m a s  e ações com pa rce rias  p ú b lic a s /p r iv a d a s  p a ra  re v ita liz a ç ã o  

de  á re a s  e equ ipam entos urbanos lo ca liza d o s  na  zo n a  u rb a n a  e ru ra l como meio de 

p rom oção  social e econômico da  p o p u la çã o ;

CAPÍTULO V 
D O  DESENVOLVIMENTO E C O N Ô M IC O  

POLÍTICA DE ABASTECIMENTO, PRO DUÇÃO  E DESENVOLVIMENTO RURAL E

POLÍTICA INDUSTRIAL

V III-C r ia r  p ro g ra m a  de  estimulo e a rticu la çã o  das a tiv id a d e s  de  desenvo lv im ento  e d ifusão  

c ien tífica  e tecno lóg ica , com p rio r iz a ç ã o  p a ra  as incubadoras  de  micros e pequenas 

em presas e co o p e ra tiva s ; (SUPRIMIDO)

SEÇAO II
DOS RECURSOS HÍDRICOS 

A r t .68 . Sâo d ire triz e s  p a ra  os Recursos H ídricos:

C O M O  ERA:

II- Increm entar a a rticu la çã o  da  ges tão  da  d em an da  e da  o fe r ta  de  água, 

p a rticu la rm e n te  d a q u e la  destinada  ao  abastec im en to  da  p o p u la çã o , p o r m eio da 

a d o ç ã o  de  instrumentos p a ra  a sustentação econôm ica da  sua p rodução  nos
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m ananciais;

C O M O  FICOU:

II- Increm entar a a rticu la çã o  da  gestão  da  d em an da  e da  o fe r ta  de  á g u a , 

p a rticu la rm e n te  d a q u e la  d es tin ad a  ao  abastec im en to  da  p o p u la çã o , p o r m eio da 

a d o ç ã o  de  instrumentos para  a sustentação econôm ica da  sua p ro du ção  nos corpos 

h ídricos;

C O M O  ERA:

III- R ecuperar e re v ita liz a r  os m ananciais da  Bacia do  Tocantins, com o b je tivo  de 

a p ro v e ita m e n to  dos recursos, bem  como desestim u lar to d o  t ip o  de  d esp e rd íc io  e a 

red uçã o  de  p erdas  fís icas da  á g u a  tra ta d a  e o incentivo a a lte ra ç ã o  de  p ad rõ es  de 

consumo;

C O M O  FICOU:

III- R ecuperar e re v ita liz a r  os m ananciais da  Bacia H id ro g rá fica  do  Tocantins, com 

o b je tiv o  de  a p ro ve ita m e n to  dos recursos, bem  como desestim u lar to d o  t ip o  de 

d e sp e rd íc io  e a red uçã o  de p e rd a s  físicas da  água  tra ta d a  e o incentivo a a lte ra ç ã o  

de  p ad rõ es  de  consumo;

SEÇÃO III

D O  SANEAM ENTO AMBIENTAL

A rt.7 2 . São ações e s tra té g ica s  p a ra  Serviços de  S aneam ento:

C O M O  ERA:

III- P r io r iz a r a im p la n ta çã o  e e xpa nsã o  dos sistemas de  co le ta  e tra ta m e n to  de  esgotos 

nos assentam entos loca liza do s  em bacias de  m ananciais destinados ao  abastec im en to  

ou d a q u e la s  que contribuam  p a ra  eles, bacias a fluentes de  parques u rbanos e 

dem ais equ ipam entos públicos, a m ontan te  de  á re a s  inundáveis, como as bacias dos 

rios e có rregos como Riacho Bacuri, Rio B arra  G ra n d e , Rio C acau, Riacho C a p iv a ra , 

C ó rre g o  C acauzinho, C órreg o  Jam bu, C ó rre g o  A n g ica l, C ó rre g o  V iva  Deus, Riacho 

Santa T ereza , Riacho Santa H elena, Riacho  C ttp tv ttm , C ó rre g o  Bom Jesus, C ó rreg o  

São Félix, C ó rre g o  O lho d 'Á g u a  dos M artins , C ó rre g o  Á g u a  Boa, C ó rre g o  do 

C inze iro , Rio B anana l, C órreg o  O lho  d 'A g u a  A zu l e C ó rre g o  M u ra ju b a , nas á re as  

com serviço ine fic ien te  e á reas a m ontante  de  assentam entos p recários  em  to d a  a 

zona u rb a n a ;
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C O M O  FICOU:

III- P r io r iz a r a im p la n ta çã o  e e xpa nsã o  dos sistemas de  co le ta  e tra ta m e n to  de  esgotos 

nos assentam entos loca liza do s  em bacias de  m ananciais destinados ao  a bastecim ento 

ou d a q u e la s  que contribuam  p a ra  eles, bacias a fluentes de  parques u rbanos e 

dem ais equ ipam entos públicos, a m ontan te  de  á reas inundáveis, como as bacias dos 

rios e có rregos como Riacho Bacuri, Rio B arra  G ra n d e , Rio C acau, Riacho C a p iv a ra , 

C ó rre g o  C acauzinho, C órreg o  Jam bu, C ó rre g o  A ng ica l, C ó rre g o  V iva  Deus, Riacho 

Santa T ereza , Riacho Santa H elena, C ó rre g o  Bom Jesus, C ó rre g o  São Félix, C ó rreg o  

O lh o  d 'Á g u a  dos M artins, C ó rre g o  Á gua  Boa, C ó rre g o  do  C inze iro , Rio Bananal, 

C ó rre g o  O lh o  d 'A g u a  Azul e C ó rre g o  M u ra  juba , nas á re a s  com serviço ine fic ien te  e 

á re a s  a m ontante de  assentamentos p recários  em to d a  a zona u rb a n a ;

SEÇAO V

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

A r t.7 7 . São d ire triz e s  p a ra  a política  de  Resíduos Sólidos:

C O M O  ERA:

IV - A g a ra n tia  de  desenvolvim ento, no Plano M u n ic ip a l de  Resíduos Sólidos, e

estabe lec im ento  de  metas e proced im entos de  re in tro du ção  crescente no ciclo 

p ro d u tivo  dos resíduos recic láve is, ta is  como m eta is, papé is  e plásticos, e a

com postagem  de  resíduos orgânicos;

C O M O  FICOU:

IV - A g a ra n tia  de  desenvolvim ento , no Plano M un ic ip a l de  Gestão In tegrada  de  Resíduos 

Sólidos, e estabe lecim ento  de  metas e proced im entos de  re in tro d u çã o  crescente no 

ciclo p ro d u tivo  dos resíduos rec ic láve is, ta is  como m etais, papé is  e plásticos, e a 

com postagem  de  resíduos orgânicos;

A r t.7 8 . São ações e s tra té g ica s  p a ra  a Política de  Resíduos Sólidos:

C O M O  ERA:

VII - Estimular e im p la n ta r  p rocjram as de  co le ta  se le tiva  e rec ic lagem , p re fe re nc ia lm en te

em p a rc e ria , com grupos d e  ca ta d o re s  o rg a n iz a d o s  em co op e ra tiva s , com 

associações de  b a irro s , condom ínios, o rg an izaçõ es não g ove rnam en ta is  e escolas;

C O M O  FICOU:
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VII - Estimular e im p la n ta r  p ro g ram a s  de  co le ta  se le tiva  e rec ic lagem , p re fe re n c ia lm e n te  

em p a rc e r ia , com grupos de  ca ta d o re s  o rg a n iz a d o s  em co o p e ra tiva s  e /o u  

assoc iaçõ es , com associações de  ba irros, condom ínios, o rg an izaçõ es não 

gove rn am en ta is  e escolas;

A r t.7 8 . São ações es tra té g ica s  p a ra  a Política de  Resíduos Sólidos:

X - D esenvo lver mecanismos para  estim ular o a p ro v e ita m e n to  de  resíduos o rgân icos com 

o uso de  usinas de  com postagem . (INSERIDO)

CAPÍTULO VII
Dei M o b ilid a d e  T e rr ito r ia l 

A r t.8 0 . Para a tend im en to  da  e s tra té g ia  de  M o b ilid a d e  T e rr ito r ia l, o Plano M un ic ip a l de 

M o b ilid a d e  d e ve rá  p a u ta r segundo as d ire trizes :

I- A co lher as leg is lações, normas e outras c o rre la ta d a s  v o lta d a s  p a ra  a o  e ix o  de 

m o b ilid a d e  (INSERIDO)
VII - Estudo de  c riação  de  pontos m odais de  sistema de  m o b ilid a d e  que prom ova a 

in te g ra ç ã o  te rr ito r ia l (u rbano  e ru ra l), p r io r iz a n d o  o tra n sp o rte  co le tivo ; (INSERIDO)
VIII -  Q u a lif ic a r  todos os equ ipam entos u rbanos vo ltad os  ao  tra n s p o rte , m antendo com 

condições de  uso; (INSERIDO)
C O M O  ERA:

P a rá g ra fo  Único -  As disposições d a  N B R -90 50  e suas a lte raçõ es , re fe re n te  a 

A ce ss ib ilida de  de  Pessoas P o rta d o ra s -de  D efic iências, se rão  o bse rva da s  na a p lic a ç ã o  da 

E stra tég ia  de  M o b ilid a d e  U rb an a , nas a p rova çõe s  de  p ro je tos e nas o b ra s  de  construção 

de  p raças, vias públicas, lo team entos e em á re a s  públicas em g e ra l, ta n to  nos p lanos e 

p ro je tos  p roven ien tes da  in ic ia tiva  p r iv a d a  como do  p o d e r púb lico .

C O M O  FICOU:

P a rá g ra fo  Único -  As disposições d a  N B R -90 50  e suas a lte raçõ es, re fe re n te  a 

A ce ss ib ilida de  de Pessoas com  D efic iências, serão obse rva da s  na a p lic a ç ã o  da 

E stra tég ia  de  M o b ilid a d e  U rbana , nas a p rova çõe s  de  p ro je tos e nas o b ra s  de  construção 

de  praças, vias públicas, lo team entos e em á re a s  públicas em g e ra l, ta n to  nos p lanos e 

p ro je tos  p roven ien tes da  in ic ia tiva  p r iv a d a  como do  p o d e r púb lico .
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5. CONSULTA PUBLICA

P ara  que o te x to  da  le i pudesse con ta r com a p a rtic ip a ç ã o  de  to d a  p o p u la çã o , fo i 

e la b o ra d o  uma consulta púb lica  a tra vés  do  site da  p re fe itu ra  de  Im p e ra tr iz , onde contava com 

um espaço que possib ilitava  aos c ida dã os  a a lte ra ç ã o  dos incisos, a rtig o s  ou p a rá g ra fo s  e 

p o d e ria m  o p in a r p o r uma re d a ç ã o  d ife re n te . P erm itia  tam bém  que pessoas que não p uderam  

co m p arece r e pessoas que não le m b ra ra m  de  n a d a  p a ra  co n tribu ir no d ia  da  conferência  

pudessem co n tribu ir poste rio rm ente . A p re fe itu ra  a presenta  um histórico positivo  acerca desse 

instrum ento de  p a rtic ip a ç ã o , a lé m  disso, fo i d is p o n ib iliz a d o  no p ré d io  da  p re fe itu ra  um a rq u iv o  

que ficou a b e rto  à p o p u la çã o  que não possuía acesso à in te rne t.

Esses espaços fo ra m  d isp on ib ilizad os  p o r 01 (um) mês, dos d ia s  2 2  de  junho a 21 de

julho.

IMPE TRIZ Í cC°STAhi*3 C=ESÀCS5CCK5Eir-eS

t±« IMPERATRIZ Ç? CIDADAO í~i EMPRESA tiíl SERVIDOR O  TRANSPARÊNCIA

O  Piafonura dc Im peia ttu

CORRIDA 1601 JUIIIO

P LA N O  PLUR IAN UAL
cnvic* um ptopasta para 

comttuir ttnu odadft mHhix

N O V AS R E G R A S

Autoridades planejam ações para a 26 
cavalgada

C O R R ID R

i& m

Corrtirs 3 programação 
regulamento * {ireflnaçic 
da Irxliclo nal Çoir.fa 16 fl«

PIANO DINTIOIt

PLANO DIRETORM MicmoivtMiMfo 
INTEGRADO

Paruepe Corauua PúSt-cs 
do Bis* do Himo 
D̂ fftof

PARTICIPE

CONSULTA PUBLICA DO TEXTO BASE ■a (-.ente Crtadane*- MwUrSo une s*.*.rctaru<
»a/ mais de ?$mi atendimentos

PLANO DIRETOR
DE OESENVOLVTMENTO

INTEGRADO

FIGURA 28 - SITE DA PREFEITURA COM A CONSULTA PÚBLICA
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PLANO DIRETOR
DE D E S E N V O L V IM E N T O

INTEGRADO

Chamada Publica C ) Acesso rápido

CONSULTA PUBLICA DO TEXTO BASE DO PLANO DIRETOR DE 
OESENVOLVIMENTO iHTESRADC 00 MUMiClPIO CE IMPERATRIZ

PRAZO aARA CONTKJBUICÕES: 27m  A 21/07
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1 i ■ u « i .  l U iu  smiramonü amtib ifci. l íü l i a t s t a j  mi. u il*  «  -  iu  a l->.>ru'i-.D >-
Ai V i u  Kt ik ius .*a 'iIiii i u i_w n i.it  n l l u  2.11!: u 1-Vii.HíJu'Ja Jw .1 iia u> u n b m í *
• • t r *  w ir r e  J i i  p ln v ie m c rtn  t i  rrr ip « l f tM T “ r r -  : ii« r « n n p i{ A 'j  * - . u m  >; e»i r o
p iãA a ju rA flf i1n in r í  IMPERATRIZ - W tv i
K V W íi i  .W r x r c u r i f . r - : . T n < o  ?r.(..v.'..-. . li :n r :rV ic n ». tfc irfcpw nw  «c ' -s.::. .v ,v , ,m 
DIRETOR □ £  DE5EUVQ.VIMENTO INTEGRACM DE IMPERATRIZ

FIGURA 29 - CHAMADA PÚBUCA DA CONSULTA
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FIGURA 30 -  QUESTIONÁRIO DA CONSULTA PÚBLICA
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O  a m b ie n te  de  contribu ição  contava com os seguintes espaços de  preenchim ento:

IMPE TRIZ
a g é tfe fa f

C o n s u lta  P ú b lic a  d o  P la n o  D ire to r  de D e s e n v o lv im e n to  In te g ra d o  de  M u n ic íp io  de Im p e ra tr iz

D a ta :

N o m e :

R e p re s e n ta ç ã o  de E n tid a d e : a  S im , q u a l

I I nõq

T ip o  d e  p ro p o s ta :  |  T A Ite ra ç  ão O  In c lu s ã o  □  S u p re s sã o

N ú m e ro  d o  d is p o s i t iv o  d e s ta c a d o : A r t . :

In c iso :

P a rá g ra fo :

T e x to  d a  P ro p o s ta :

J u s t i f ic a t iv a  da  P ro p o s ta :

As p ropostas que e ra m  acrescentadas, fo ra m  p ub lica da s  no site p a ra  todos 

a na lisa re m , sendo possível acrescentar, m o d ific a r e a té  mesmo a b r ir  uma discussão com as 

p ropostas a d ic io n a d a s , a f ig u ra  seguinte dem onstra  como fic a v a m  re p re se n ta d a s  as propostas:
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Plano Diretor

Autor: jociel nascomento de noronha 

Tipo de proposta: Inclusão 

Parágrafo: Único 

Artigo: 37

Proposta:

► Os empreendimentos instalados antes da aprovação desta lei, estarão sujeitos, quando 
necessário à realização do Estudo de Impacto de Vizinhança, objetivando a promoção do pleno 
desenvolvimento das funções sociais e ambientais da cidade e a garantia do bem-estar e da 
qualidade de vida dos habitantes urbanos

Ju s tifica tiva :

► O EIV deverá também incluí-se nos empreendimentos já instalados antes da aprovação do Plano 
Diretor de Desenvolvimento Integrando, pois os mesmos podem estarem provocando impacto de 
vizinhança em decorrência da ausência de um EIV na época de sua instalação Atendendo ao art 
5 do texto base do Plano Diretor

Autor: jociel nascomento de noronha 

Tipo de proposta: inclusão 

Inciso: XI 

Artigo: 6

Proposta:

► Criação de um Parque Ecológico tendo em vista a garantia de um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, promovendo a educação a conscientização ambiental e o lazer para a melhoria da 
qualidade de vida da coletividade.

Jus tifica tiva :

► Imperatriz, que possui atualmente cerca 250 mil habitantes e um grau de poluição altíssimo, não 
dispõe de nenhuma área verde destinada a educação ambiental A criação do Parque Ecológico 
visa exatamente a conscientização prática da população para as causas ambientais. Os afluentes 
que cortam nossa cidade foram transformados em efluentes a céu abertos, provando a ineficiência 
por parte do poder público e deixando claro a necessidade da instalação de um Parque Ecológico 
Nossas APPs são todas habitas: desrespeitando o Código Florestal Nossas matas ciliares foram 
brutalmente destruídas, levando o rio Tocantins e seus afluentes sofrerem com tantas erosões 
Imperatriz ambientalmente, clama por preservações e o Parque Ecológico é uma forma eficiente 
de preservação ambiental e ainda possibilita o direito ao lazer que dispõe o cidadão.

FIGURA 31 -  PROPOSTAS DE INCLUSÃO
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A o  fin a l do  p ra z o  e s ta b e le c id o , novas p ropostas fo ra m  acrescentadas e o rg a n iz a d a s  no te x to  

base, como se observa  a b a ix o .

1 .

PROPONENTE Jonas Tadeu M e d e iro s  Espínola

ENTIDADE -

TIPO DE PROPOSTA Inclusão

INCISO III

PARÁGRAFO -

ARTIGO 7 9

TEXTO DA PROPOSTA M elho ria s  nas condições de  c ircu lação e de  segurança dos 

pedestres e ciclistas, g a ra n tin d o  um percurso seguro, liv re  de 

obstáculos e acessível a todos. (F ac ilitando  o acesso aos 

p o rta d o re s  de  necessidades especia is, com ram pas, 

sinalizações a d e q u a d a s , n ive lam ento  de  ca lçadas)

JUSTIFICATIVA DA 
PROPOSTA

O  nosso m unicíp io  está em continua e xp a n sã o  e temos 

p o rta d o re s  de  necessidades especia is, como os ca de ira n te s  que 

possuem d if ic u ld a d e  de  acesso pelas ca lça da s da  c id a d e , 

co rrendo  risco, ao  tra n s ita re m  pe las ruas da  c id a d e . Inclusão 

Socia l é o reconhecim ento de  que essas pessoas são 

im portan tes e m erecem  ser incluídos no processo de  e xpansão  

e desenvolvim ento  u rban ístico .

2.
PROPONENTE Jociel Nascom ento de  N oronha

ENTIDADE -

TIPO DE PROPOSTA Inclusão

INCISO -

PARÁGRAFO Único

ARTIGO 35
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TEXTO DA PROPOSTA Fica e s tab e le c id o  que os em preend im entos em funcionam ento 

antes desta lei e n tra r em v ig o r  e s ta rã o  sujeitos, se necessário, 

a re a liza çã o  do  EIV.

JUSTIFICATIVA DA 
PROPOSTA

M uitos em preendim entos que já en tão  em p leno funcionam ento, 

g e ra m  im pactos de  v iz inhança. Desta fo rm a , os mesmos devem  

está incluídos na le i v isando m itig a r os im pactos de  vizinhança, 

p ro p ic ia n d o  m elhoria  na q u a lid a d e  de  v id a  da  c o le tiv id a d e  e 

no p leno desenvo lv im ento  da  c id a d e .

3.

PROPONENTE Jadilson C irq u e ira  de  Sousa

ENTIDADE M in is té rio  Público do  M a ra n h ã o

TIPO DE PROPOSTA Inclusão

INCISO -

PARÁGRAFO -

ARTIGO 55

TEXTO DA PROPOSTA Incluir um a rtig o  específico  pod en do  ser d en om inado  de  DAS 

NO RM AS AMBIENTAIS

JUSTIFICATIVA DA S erv irá  p a ra  in d ica r as Leis A m bien ta is  já existentes,

PROPOSTA poss ib ilita r a ch eg ad a  de  outras, a lém  de  re fo rç a r o p o d e r 

m unicipal q uan to  á Politica M u n ic ip a l d e  M e io  A m b ie n te . A 

fin a l, o m unicípio já  possui a Lei da  Politica M un ic ip a l de  M e io  

A m b ien te  e a Lei do  Licenciam ento A m b ie n ta l. T ra m ita  na 

C âm ara  M un ic ip a l a Lei que cria o Sistema M un ic ip a l de 

U nidades de  C onservação da  N a tu re z a . Essa três Leis devem  

constar d e  fo rm a  específica  no ro l, p a ra  conso lidar o m unicíp io 

na le g ilim id a d e  da  Política M un ic ip a l A m b ie n ta l. O  Estado do 

M a ra n h ã o  o ra  ou ou tra  ten ta  in te rv ir  nessa p o lítica  a m b ie n ta l 

te rr ito r ia l.

O p o rtu n id a d e  e ta n to  p a ra  inclu ir ta m b é m  a Lei de  Im pacto  de 

V izinhança e a Lei dos Serviços d e  C o le ta  e T ra n sbo rd o  de 

Resíduos Sólidos, etc.

4.

PROPONENTE Jadilson C irq u e ira  de Sousa

ENTIDADE M in is té rio  Público do  M a ra n h ã o
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TIPO DE PROPOSTA inclusão

INCISO -

PARÁGRAFO -

ARTIGO CAPÍTULO VI, ARTS.55, 5 6 , 5 7  e 58

TEXTO DA PROPOSTA DA AG EN D A AMBIENTAL URBANA E RURAL

JUSTIFICATIVA DA 
PROPOSTA

Entendo que é uma o p o rtu n id a d e  ím p a r e possivelm ente iné d ita  

incluir logo  no ca p ítu lo  a a g e n d a  a m b ie n ta l ru ra l, inclusive 

acrescentando onde fo r  possível, no a rtig o  5 6 , que tra ta  dos 

OBJETIVOS DA POLÍTICA AMBIENTAL o b je tivo s  p a ra  a lca nça r 

a zona ru ra l do  m unicíp io  que, em b ora  possa ser cons ide rada  

pequena , mas precisa desse o lh a r n o rm a tivo .

Embora já conste "á re a s  ve rdes", mas subtende-se que sejam  

d e n tro  da  á re a  u rb a n a .

A liás , no C a p ítu lo  II, que tra ta  da  Política T e rr ito r ia l U rbana  e 

Rural d e ve ria  constar a lg o  a resp e ito  da  zona ru ra l.

5.

PROPONENTE Jadilson C irq u e ira  de  Sousa

ENTIDADE M in is té rio  Público do  M a ra n h ã o

TIPO DE PROPOSTA A lte ra çã o

INCISO 1 e II

PARÁGRAFO i ii ii ii i ii ii ii ii H n1 - a , b e c e II, o

ARTIGO A rt. 9 o

TEXTO DA PROPOSTA 1. Sugiro  que nas a líneas  "a "  e "c" sejam  suprim idas as p a la v ra s  

"Lei", devendo  fic a r somente como C ó d ig o  de  M e io  A m b ien te  

e C ód igo  de  O b ra s .

N a a línea "b ", que passe a ser cham ada  de  Lei de  Zoneam ento, 

Parcelam ento, Uso e O cu pa ção  do  Solo U rbano .

2 . N ecessidade de  serem Leis C om plem entares.

3 . S ugiro  que o C ó d ig o  de  O b ra s  in te g re  o inciso 1, do  a rt. 9 o, 

no ro l das dem ais Leis e não como Instrumento de  P lane jam ento  

como está no inciso II.

JUSTIFICATIVA DA 
PROPOSTA

1. A p a la v ra  Lei antes de  C ó d ig o  ca ra c te riza  ce rta  d u p lic id a d e  

de  iden tificações e d ife re n ç a , vez que a Lei tem  um s ign ificad o , 

enquanto  o C ó d ig o  outro .
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2 .Sugiro que seja a n a lisa d o  a necessidade ou não desses três 

diplomeis lega is  m unicipais possuírem a a p ro v a ç ã o  como Leis 

C om plem entares, Leis O rd in á r ia s  ou umas ou outras. Existem 

duas d ife renças m arcantes en tre  as m o d a lid a d e s  de  Leis: 

Q uorum  de  A p ro v a ç ã o  e M a té r ia . A P rim e ira , é que a Lei 

C om plem entar d e ve  ser a p ro v a d a  p o r m a io ria  a bso lu ta  (a r tig o  

6 9  da  C F /88 ), enquanto  a Lei O rd in á r ia  d e ve  ser a p ro v a d a  

p o r m a io ria  simples (a r tig o  4 7  da  C F /8 8 ); a segunda, é que 

na Lei C om plem entar há e x ig ên c ia  de  m a té ria s  específicas da 

C onstitu ição, enquanto  na Lei O rd in á r ia  a e x ig ên c ia  e x ig id a  de 

m odo  res idua l, nos casos em que não houver a expressa 

ex igênc ia  de  le i com p lem en ta r. P ortan to , como são normas 

im portantíssim as p a ra  o desenvo lv im ento  do  m unicíp io, é 

ra zo á ve l uma análise  mais a p ro fu n d a d a .

3 .Embora seja, no sentido la to , ta m b é m  um instrumento de 

p lane jam ento , mas como a denom inação  é C ó d ig o , entende-se  

mais a b ra n g e n te .

PROPONENTE José Romeu P a trio lino  da  Silva

ENTIDADE Fundação Brasil de  Educação A m b ie n ta l

TIPO DE PROPOSTA Inclusão

INCISO -

PARAGRAFO -

ARTIGO -

TEXTO DA PROPOSTA S ugiro  que sejci inclu ído no p lano  d ire to r  o cadastram en to  de 

to d a s  as p ro p r ie d a d e s  rura is do  m unicíp io  de  im p e ra tr iz  

usando o CAR como fe rra m e n ta  p a ra  o cadastram ento .P o is o 

có d ig o  flo re s ta l b ra s ile iro  estabe lece  o d ia  31 de  d e ze m b ro  

de  2 0 1 7  p a ra  que to d a s  as p ro p rie d a d e s  ru ra is  do  brasil 

sejam  cadastras O  C a d a s tro  A m b ie n ta l Rural (CAR) é um 

reg is tro  púb lico  e le trôn ico  e serve p a ra  contro le  e conservação 

do  meio am b ie n te , m on ito ram ento  dos im óveis rurais, 

p lane jam ento  a m b ie n ta l e econôm ico e com bate  ao 

desm atam ento . O  CAR a g iliz a  o processo de  re g u la riz a ç ã o
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a m b ie n ta l do  im óvel ru ra l e a ob tenção  de  benefíc ios como 

segurança ju ríd ica  p a ra  os p ro du to re s  rura is, suspensão de 

sanções e multas, acesso ao  c réd ito , acesso a p ro g ra m a s  de 

re g u la riz a ç ã o , p ro g ra m a s  de  a p o io  técnico e incentivos 

financeiros.

JUSTIFICATIVA DA 
PROPOSTA

O  CAR é o b r ig a tó r io

7 .

PROPONENTE Jociel Nascom ento de  N oronha

ENTIDADE -

TIPO DE PROPOSTA Inclusão

INCISO -

PARÁGRAFO Único

ARTIGO 3 7

TEXTO DA PROPOSTA O s em preendim entos ins ta lados antes da  a p ro v a ç ã o  desta  le i, 

e s ta rão  sujeitos, q u a n d o  necessário, à re a liz a ç ã o  do  Estudo de 

Im pacto  de  V iz inhança , o b je tiv a n d o  a p rom oção  do  pleno 

desenvolvim ento  das funções sociais e a m b ie n ta is  da  c id a d e  e 

a g a ra n tia  do  bem -esta r e da  q u a lid a d e  d e  v id a  dos 

hab itan tes urbanos.

JUSTIFICATIVA DA O  EIV d e v e rá  ta m b é m  inclu ir-se nos em preend im entos já

PROPOSTA insta lados antes da  a p ro v a ç ã o  do  Plano D ire to r de 

D esenvolvim ento In te g ra n d o , pois os mesmos p odem  estarem  

p rovocando  im pacto  de  v iz inhança em decorrênc ia  da  ausência 

de  um EIV na época  de  sua ins ta lação . A te n d e n d o  ao  a rt. 5 do 

te x to  base do  Plano D ire to r.

8 .

PROPONENTE Jociel Nascom ento de  N oronha

ENTIDADE -

TIPO DE PROPOSTA Inclusão

INCISO XI

PARAGRAFO -

ARTIGO 6
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TEXTO DA PROPOSTA C riação  d e  um P arque Ecológico te n d o  em vista a g a ra n tia  de

um meio am b ien te  eco log icam en te  e q u ilib ra d o , p ro m o ven do  a 

educação, a conscientização a m b ie n ta l e o la z e r p a ra  a 

m elhoria  da  q u a lid a d e  de  v id a  da  c o le tiv id a d e .

JUSTIFICATIVA DA Im p e ra triz , que possui a tua lm e n te  cerca 2 5 0  mil h ab itan te s , e

PROPOSTA um g ra u  de  polu ição  altíssim o, não d isp õ e  de  nenhuma á re a

v e rd e  destinada  a e du caçã o  a m b ie n ta l. A c ria çã o  do  P arque  

Ecológico visa e xa ta m e n te  a conscientização p rá tica  da 

p op u laçã o  p a ra  as causas am b ien ta is . O s a fluentes que cortam  

nossa c id a d e  fo ra m  tra n s fo rm a d o s  em efluentes a céu abertos, 

p ro van do  a ine fic iência  p o r p a rte  do  p o d e r púb lico  e d e ix a n d o  

c la ro  a necessidade da  ins ta lação  de  um P arque Ecológico. 

Nossas APPs são to d a s  hab itas, d e sre sp e ita n d o  o C ó d ig o  

F lorestal. Nossas m atas cilia res fo ra m  b ru ta lm en te  destru ídas, 

levando  o rio  Tocantins e seus a fluen tes so fre rem  com tan tas  

erosões. Im p e ra tr iz , a m b ie n ta lm en te , clam a p o r preservações e 

o Parque Ecológico é uma fo rm a  e fic ien te  de  p re se rvaçã o  

a m b ie n ta l e a in d a  possib ilita  o d ire ito  ao la z e r que d ispõe  o 

c id a d ã o .

As contribu ições a b a ix o  fo ra m  entregues pessoalm ente à S e cre ta ria  de  P lane jam ento

U rb an o .
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PLANO DIRETOR
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Consulta Pública do Texto Base do Plano Diretor de 
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tu  panicipci c contribui com o Texto Base do Plano Diretor dc Desenvolvimento 

Integrado do Município dc Imperatriz

NOME DATA

E
"rkyKL n vw fo  iix a v e tíÇ  |

'jrJ u i') çL  Cb u ím î l  . $ 1  olo -ioi-1
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1 I tN) R M .S1R I.II1  p/, L ~  Is .x n i a m i m o w i i u m -v i

ourutá ___ _______

Juv tificítiva du Prooo«a

P f a s U V A - c i i  A ^  </t> Q - n  n> c 4 / u T 7 t f \ r

___&$X__ '—A siiim __ t/fa. ,.Jã ip ti.'____________________

Dsta f c *  l o £  /  i . >

“ »"»• T -4  1 /i.O S ^ J V T ^  u W

Hpode iTop<»raao4 5ejuiiii«v iirot 1 3  \tt» i -iviii i \ |  I Q hmwm* □  wcjiii IIUI»
L . 1 lv tK .v rsfp i/n .:R ..\ |___Js a MLv m in t o  a v iiw :n t a i
<H . I R O S _________________

Kjiur-tíj.r» rv<>pi»t« O e n - r G K f i t f r  fUcJ p C * H O  V i s  ?

ru i/u * .  FM yh i l r

c & ru Ct * fn (? rs?<0 /? Cf A/T~rl C*

: V H lb Ç ÍV r

* p ü n A í/iA X  k, A A w k u L ^ a
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Data:
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oirmos;
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?Cr\i&rySz _/A+c*>2
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n
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Cata: ^  HKSmh.* -1. ÕIâ  V
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I___ Jin f r m ^ t r u t u k a  l^ & A N L A M L N  j 0  AMtllLN IA1.
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Q e  o» <V? c"-̂ . v W  ̂  cW  ■' 'r- C 4-,f ̂ c  '\ °rs
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- £ é - f j 4 i  C T & rJ  G > U /a J O  .lome:
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“ » ■ r j / c t / f c n  ~

C - /'m  X O i  J

I ipo de Proposta dos Segu rtes Eixos: 5 3 MEK) AMBIENTE JX] VORADIA 12! MOBIUDADf-
[>< 1 INFRAESTRUTURA [ x f  ISAM AM I-V lf) AMK1FN ( AL. 
CHJTROS:

Justificativa da Proposta:

Após as contribu ições da  p op u laçã o , o te x to  d a  lei fo i novam ente  rev isad o . V isto  que 

to d o  o processo de desenvo lv im en to  do  P lano D ire to r de  D esenvolvim ento In te g ra d o  cum priu a 

le g is la çã o  fe d e ra l e o estabe lec im ento  de  d ire trize s  p a ra  o desenvo lv im en to  do  m unicíp io, o 

te x to  da  le i fo i encam inhado p a ra  a p ro v a ç ã o  na C âm ara  M un ic ipa l de  V e re a d o re s .
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ANEXOS

■ Plano de Ação

■ Texto da Lei
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O MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ

O município de Imperatriz localiza-se a oeste do Estado do Maranhão, 

na microrregião de Imperatriz. O município encontra-se a 629,5 quilômetros da 

capital do Estado, Está localizado entre as coordenadas geográficas 5°9'28.97"S 

e 47°41'14.35"0 e 5°38'30.57''S e 47°23'55.92"0, com altitude média de 92 

metros.

O município faz divisa ao Norte com os municípios de Cidelândia e São 

Francisco do Brejão; ao Sul com Governador Edison Lobão; à Leste com João 

Lisboa, Senador La Rocque e Davinópolis e à Oeste com os municípios 

tocantinenses de São Miguel do Tocantins, Praia Norte, Augustinópolis e 

Sampaio.

Segundo o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) em 

2016, o município possuía uma população estimada de 253.873 habitantes, 

distribuídos em uma área de aproximadamente 1.368 Km2 entre o Cerrado e 

Amazônia.

Pertence a Região Metropolitana do Sudoeste Maranhense (RMSM) 

juntamente com os municípios João Lisboa, Senador La Roque, Buritirana, 

Davinópolis, Governador Edison Lobão. Montes Altos e Ribamar Fiquene.

Hoje, Imperatriz é o segundo centro econômico do Maranhão, atrás 

apenas da capital. É referência regional no comércio e na produção de calçados, 

fornece bens e serviços para o oeste do Estado, norte do Tocantins e sul do 

Pará. O município representa também o papel de polo energético, ligado a várias 

cadeias produtivas, como a de ferro-gusa, celulose e cereais, tendo grande 

importância na agropecuária.
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Figura 1 - Mapa da Região Metropolitana do Sudoeste Maranhense.
Fonte: J. S. Silva (2016)

O município conta com várias vias de acesso pelas rodovias BR-010 

(Belém-Brasília), BR-226, BR-222, MA-122. MA-123 e MA-280 para transporte 

rodoviário e pelo transporte ferroviário a Norte-Sul faz conexão com a Ferrovia 

Carajás facilitando o escoamento da produção.

Devido sua importância socioeconômica para a região sudoeste do 

Maranhão e pelo crescimento urbano acelerado nas últimas cinco décadas, a 

prefeitura do município de Imperatriz elaborou a revisão do plano diretor, para 

que haja um instrumento de política de desenvolvimento do território e expansão 

urbana.
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O QUE É PLANO DIRETOR

A Lei n° 10.257/2001, conhecida como o Estatuto da Cidade, implementa 

o Plano Diretor como um instrumento básico da política de desenvolvimento e 

expansão urbana, entende-se então como mecanismo de gestão norteador da 

política de ordenamento e crescimento urbano municipal.

É uma lei municipal elaborada com a participação de toda a sociedade, 

onde visa estabelecer e organizar o crescimento espacial, direcionar quais as 

prioridades de investimentos, além do funcionamento e planejamento territorial 

da cidade.

O plano diretor é obrigatório para os municípios com mais de vinte mil 

habitantes; municípios que fazem parte de regiões metropolitanas e 

aglomerações urbanas; integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

municípios inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades 

com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional, incluídas no 

cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 

deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos 

ou hidrológicos correlatos (Lei no 10.257/2001, art.41).

O estatuto também determina que o plano diretor do município deverá 

ser revisto, no mínimo, a cada dez anos. O município de Imperatriz possui um 

plano diretor aprovado em lei complementar n° 02/2004, onde a revisão do plano 

municipal faz-se necessário pelo tempo que está ultrapassado ao previsto pela 

legislação.

Há a necessidade de determinar como as propriedades inseridas no 

município deverão cumprir sua função social, pois uma cidade a cumpre quando 

os bens e serviços públicos como educação, saúde, habitação, saneamento, 

lazer, transporte público, emprego e renda podem ser usufruídos por toda 

população, independente da condição social.
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Além disso, o plano diretor tem objetivo de propor novas ações 

decorrentes de necessidades expressas pela população diariamente e para 

definir novas metas para o desenvolvimento local. Desse modo, a revisão do 

plano diretor deve se integrar com a dinâmica demográfica, social, econômica e 

ambiental da cidade, proporcionando assim a redução das desigualdades sociais 

através dos benefícios da urbanização.

Seu processo de construção iniciou-se em dezembro de 2015, com a 

primeira capacitação para os conselheiros e agentes públicos. Posteriormente 

foi realizada a Conferência de lançamento do Plano Diretor, onde houve a 

discussão dos procedimen:os que deveriam ser adotados para a execução do 

novo plano diretor do município.

Ademais, foi elaborado uma leitura técnica do município onde se 

analisaram os aspectos urbanos, sociais, econômicos, ambientais, suas 

fragilidades e potencialidades. Paralelo a isso, houveram reuniões do Conselho 

da cidade com objetivo de dividir os setores onde ocorreriam as audiências 

públicas.

Para a realização dessas audiências, o município foi dividido em catorze 

(14) setores, usando como critério a proximidade entre os bairros, suas 

características similares, além da facilitação para a mobilidade dos participantes. 

Os setores foram divididos em: Grande Vilinha, Grande Vila Nova, Grande Vila 

Lobão, Grande Centro, Grande Santa Rita, Grande Bacuri, Grande Cafeteira, 

Grande Vitória, Zona Rural Lagoa Verde, Zona Rural Coquelândia, Zona Rural 

Vila Conceição, Zona Rural Vila Davi, Zona Rural Petrolina e Zona Rural 

Camaçari.

A comunidade pôde se manifestar com propostas que avaliavam serem 

necessárias, sendo depositadas em uma urna. As urnas de todos os setores 

foram abertas em uma reunião do Conselho municipal da cidade e utilizadas na 

elaboração do texto base do projeto de lei e do plano de ação para Imperatriz.
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O PIANO DE AÇÃO

O plano de ação é parte integrante do Plano Diretor de Desenvolvimento 

Integrado do município de Imperatriz e tem objetivo principal de orientar e facilitar 

a implementação de propostas estratégicas, definindo ações, etapas e 

cronograma para acompanhar o crescimento e o desenvolvimento territorial.

O plano de ação foi formulado com a contribuição democrática da 

população que participou de audiências públicas e grupos de trabalho com a 

Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Secretaria de Planejamento 

Urbano e Conselho da Cidade, para que as ações contemplassem tanto a 

sociedade, quanto o poder público, alinhando o cronograma com o planejamento 

de trabalho das secretarias.

Põde-se elaborar 7 (sete) eixos estratégicos de desenvolvimento, onde 

essas ações estão articuladas. Tais eixos são:

1. Política territorial urbana e rural;

2. Moradia e infraestrutura digna;

3. Promoção do desenvolvimento econômico;

4. Mobilidade territorial;

5. Agenda ambiental;

6 . Uso e ocupação do solo -  Criação das ZEIS/ Zonas de centralidade/

Orientação do crescimento;

7. Governança e participação social.

As ações contemplam a diversidade das necessidades da população no 

território municipal. Assim, este plano tem o objetivo de estabelecer com detalhes 

as diretrizes, ações, prazos e também de indicar os setores da gestão pública 

municipal que deverão estar à frente do desenvolvimento, implementação e 

monitoramento desse plano.

Importante ressaltar que a implementação do Plano de Ação deverá ser 

monitorada, por meio de instrumentos de controle social, na execução, avaliação 

e revisão, de forma que, o plano acompanhe a dinâmica do município e que 

atenda a todo o tempo as mudanças e as necessidades da população.
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OS EIXOS ESTRATÉGICOS

EIXO ESTRATÉGICO 1
POLÍTICA TERRITORIAL URBANIA E RURAL

O eixo estratégico 1 tem como objetivo a universalização do acesso aos 

benefícios e serviços do território urbano por parte de todos os cidadãos, 

garantindo também que o território rural possua suas características 

estruturantes preservadas. Esse eixo visa a equidade territorial, observando as 

particularidades do espaço e buscando atender as necessidades de cada setor 

do município.

Ações:

• Garantir a infraestrutura urbana necessária para que todos os moradores 

tenham acesso a serviços tais como saneamento básico, pavimentação, 

transporte público e equipamentos de lazer;

• Assegurar que os instrumentos de gestão e ordenação territorial atendam 

a toda a área municipal, evitando que possa ocorrer superestimação de 

um espaço em detrimento de outro;

• Oferecer equipamentos à zona rural de qualidade, utilizando instrumentos 

de participação social, como audiências públicas, para que a demanda da 

população seja atendida;

• Apoiar o desenvolvimento sustentável dos territórios rurais, oferecendo 

capacitações, organizando grupos e associações além de criar programas 

que busquem fomentar o desenvolvimento rural.

• Criar um raio de amortecimento de 1km dos povoados nas zonas rurais, 

onde possa controlar o desenvolvimento da região, buscando preservar a 

zona, privando a proliferação industrial ou outras ações que impactem a 

dinâmica populacional rural.
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EIXO ESTRATÉGICO 2
MORADIA E INFRAESTRUTURA DIGNA

O eixo estratégico 2 visa garantir condições de habitabilidade segura e 

posse legalizada com infraestrutura de água, esgoto, transporte, saúde, 

educação, segurança entre outros serviços para a comunidade das habitações 

espontâneas. Buscando reduzir o problema habitacional do município, foram 

elencadas ações que garantam moradia digna para a população.

Ações:

• Em um prazo de até 6 meses: Diagnosticar as áreas de ocupação 

espontânea, mapeando-as para maior controle cadastral;

• Cadastrar os moradores das áreas de ocupação espontânea;

• Fiscalizar e coibir novas ocupações nas áreas de risco e Áreas de

Proteção Permanente - APP;

• Promover regularização fundiária em áreas consolidadas e sem litígio, 

sendo áreas que não afetem a preservação ambiental e que não se 

encontrem em áreas de risco;

• Garantir que as famílias possuam acesso a condições básicas de

moradia, como instalações sanitárias adequadas, e ter garantidas as

condições mínimas de conforto ambiental e habitabilidade, de acordo com 

padrões técnicos.

• Promover a realocação de moradores, observando a situação do local 

onde se encontra, buscando atender o novo local em uma distância 

máxima de até 1000 metros da moradia original. Quando não for possível, 

buscar atender em um local mais próximo do original;
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EIXO ESTRATÉGICO 3
PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

O eixo estratégico 3 tem como principal objetivo o de implantar uma 

política para o crescimento econômico de Imperatriz que busca fortalecer a 

potencialidade do comercio atacadista da região.

Ações:

• Para o bairro Mercadinho, local com grande potencial de comércio e 

serviços:

-  Estabelecer horário de carga e descarga, além da circulação de 

caminhões, no bairro Mercadinho, entre o período das 18:00h até às 

06:00h.

-  Intensificar a fiscalização e notificação para não-ocupação das 

calçadas, para que haja a livre circulação de pedestres.

-  Sinalizar o sentido das vias, incluindo sinalização vertical e horizontal

-  Oferecer melhor comodidade e circulação para as pessoas que 

realizam compras no Mercadinho, construindo calçadas acessíveis, 

rampas de acesso para pessoas com mobilidade motora reduzida, 

sinalização, faixa de pedestres, segurança e iluminação.

-  Implantar um sistema de estacionamento oneroso na área comercial, 

diminuindo assim a circulação de veículos e aumentando a circulação 

de pedestres.

• Propor pontos fixos em diversos bairros onde possam ocorrer as feiras 

itinerantes;

• Cadastrar vendedores ambulantes e organizar um espaço com barracas 

padronizadas onde possam se estabelecer;
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Figura 3 -  Dificuldade de mobilidade nas calçadas.
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EIXO ESTRATÉGICO 4
MOBILIDADE TERRITORIAL

O eixo estratégico 4 tem como objetivo de facilitar o deslocamento de

pessoas e bens, buscando oferecer serviços de mobilidade urbana de qualidade,

tendo como principal protagonista o pedestre.

Ações:

• Implementar um sistema de tráfego que priorize a locomoção do pedestre, 

com a inserção de equipamentos que visem garantir um espaço de 

qualidade, tais como calçadas acessíveis, faixas de pedestres e 

arborização;

• Elaborar o Plano de Mobilidade Urbana, previsto pela Lei ns 12.587, de 3 

de janeiro de 2 0 1 2 ;

• Revisar a hierarquia viária com intuito de atualizar a legislação vigente;

• Investir no transporte público coletivo com inclusão de faixas e corredores 

exclusivos para ônibus;

• Garantir melhoria na circulação do transporte urbano proporcionando 

deslocamentos interurbanos, com revisão da linha de transporte;

• Construir ciclofaixas e ciclovias, buscando integrar ao serviço de transporte 

público coletivo, com ônibus adaptáveis ao transporte de bicicletas;

• Expandir o transporte fluvial com segurança, entre Imperatriz e o povoado 

de Bela Vista no município de São Miguel/TO;

• Fiscalizar a padronização de calçadas, buscando acessibilidade e fiscalizar 

para que haja cumprimento;

• Mapear possíveis áreas para a criação de corredores para pedestres, 

buscando locais de grande circulação;

• Implantar nas vias de intenso fluxo a pavimentação asfáltica e drenagem 

urbana e, nas vias transversais e locais, a aplicação de blocos permeáveis;

• Promover parceria com o governo estadual para melhoria da MA-386, 

conhecida como Estrada do Arroz, com inserção de acostamento, 

sinalização vertical e horizontal, iluminação e segurança por toda a via;



PLANO DE AÇÃO IMPERATRIZ 12

• Intensificar a fiscalização do trânsito nas imediações da BR-010 que liga 

Imperatriz a outros municípios;

• Intensificar a fiscalização na BR-010, notificando as indústrias, no trecho 

Coco Grande, respeitando a faixa non aedificandide 15 (quinze) metros de 

cada lado, salvo maiores exigências da legislação específica em 

conformidade a lei n2 6 766,19 de dezembro de 1979 artigo 42 inciso III;

• Implantar estacionamento para caminhões de cargas nas imediações da 

fábrica Suzano, com o objetivo de minimizar os problemas com trafego na 

área e proporcionar melhor fluidez na via de acesso a fábrica;

• Acerca dos impactos de vizinhança na área das Universidades:

-  Elaborar estudo de impacto de vizinhança (EIV);

-  Aumentar o quantitativo de ônibus e adequação do horário de 

circulação de transporte próximo das universidades;

-  Fiscalizar e disciplinar o transito nas imediações das Universidades, 

com estudo acerca de fluxos e inserção de sinalização vertical e 

horizontal;

Figura 4 -  Av. Gonçalves Dias.



Figura 5 -  Rua Godofredo Viana.
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EIXO ESTRATÉGICO 5 

AGENDA AMBIENTAL

O eixo estratégico 5 visa a criação de uma agenda ambiental que busca 

minimizar ou eliminar impactos ambientais, diretos ou indiretos, decorrentes da 

atividade humana. É um processo que integra os aspectos socioambientais, 

econômicos e institucionais para um desenvolvimento sustentável.

Ações:

• Lagoa da COFAP

Em um prazo de 2 anos:

- Criar um bosque, em uma parceria público-privada, sendo a Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMMARH) responsável pela 

operação e manutenção.

• Horto Florestal Arara Azul 

Em um prazo de 2 anos:

-  Criar um plano de gestão para o parque;

-  Solicitar á VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. a doação da 

área para o município;

Em um prazo de 5 anos:

-  Desenvolver plano de institucionalização;

Em um prazo de 8 anos:

-  Assegurar a construção do parque, com a realização de concurso público de 

um projeto paisagista

-  Licitar empresas terceirizadas para a manutenção do parque (em parceria 

com a SINFRA) e segurança;

• Utilizar o Plano de Arborização, com o objetivo de arborizar as ruas, os 

corredores viários e as 2 2  (vinte e duas) praças existentes;

-  Revitalizar o viveiro municipal de Imperatriz, com o objetivo de 

fornecimento de mudas para a arborização da cidade;
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-  Plantar árvores em toda extensão da Av. Pedro Neiva, servindo de base 

(plano piloto) para futura arborização municipal;

Conter o avanço da área industrial na faixa de domínio da BR-010, 

reforçando a fiscalização dessa faixa e regularizando as calçadas, 

garantindo a limpeza e conservação da área;

Garantir que os riachos não sejam os destinos finais do esgoto, além de 

criar Estações de Tratamento de Esgoto -  ETE pela Companhia 

Saneamento Ambiental do Maranhão- CAEMA, cobrando prioridade na 

execução de coleta de esgoto nas áreas beira-rio;

Mapear as áreas não ocupadas de APP, blindando novas ocupações, 

utilizando arborização emergencial;

Utilizar as APPs ampliadas para impedir nessas áreas novas construções, 

ampliações e reformas das edificações existentes;

Ampliar as ações do projeto Renascer das Nascentes, promovendo 

campanhas educativas de consciência ambiental, além da recuperação das 

matas ciliares das nascentes beira-rios, beira-riachos e pelas áreas não 

ocupadas do Rio Tocantins;

Elaborar o Plano Municipal de Gestão Integrada de resíduos sólidos, 

estabelecido pela lei na 12.305, de 2 de agosto de 2010. até Julho/2018; 

Identificar uma área para instalação do Aterro sanitário municipal que 

atenda aos requisitos básicos exigidos - com distância de no mínimo 20  km 

do Aeroporto e medido aproximadamente 30 ha, com funcionamento 

previsto até Julho/2020;

Organizar uma Associação de Catadores de Coleta Seletiva, nas 

comunidades que residem próximos aos futuros aterros criados;

Implantar uma usina de reciclagem de resíduos da construção civil para o 

reaproveitamento de areia, evitando a retirada de areia dos rios, que causa 

o assoreamento dos mesmos.



PLANO DE AÇÃO IMPERATRIZ 16

EIXO ESTRATÉGICO 6
USO E OCUPAÇÃO DO SOLO -  CRIAÇÃO DAS ZEIS/ ZONAS DE 
CENTRALIDADE/ ORIENTAÇÃO DO CRESCIMENTO

O eixo estratégico 6 visa a criação de Zonas Especiais de Interesse 

Social (ZEIS), Zonas de Centralidade (ZC) e orientação da expansão do 

município.

As ZEIS são áreas ocupadas por habitações subnormais e loteamentos 

que se encontram em situação de irregularidade fundiária, principalmente pela 

população de baixa renda. As zonas de central idades, tem objetivo de regular o 

espaço para ampliação de comércio e prestação de serviços nos bairros 

predominantemente residenciais, criando novas centralidades, buscando reduzir 

o deslocamento de pessoas e cargas em um mesmo sentido, além de priorizar 

o crescimento econômico em áreas carentes de serviços.

A orientação do crescimento, visa determinar regras de ocupação 

diferentes para cada porção do território do município, otimizando o uso e 

aproveitamento do solo. Além disso, busca-se planejar a expansão que o 

município tende a fazer, obtendo maior controle da ordenação do solo.

Ações:

• Identificar regiões com alta concentração residencial e carência de 

comércio e serviços no local;

• Adequar a lei de uso e ocupação do solo -  LUOS, buscando garantir 

através da mesma, a instalação de novos usos nas zonas residenciais;

• Incentivar a instalação de indústrias de pequeno porte, tais como 

marcenaria, movelaria e etc - com quadro de permissões na LUOS - nas 

zonas de centralidades. para isso:

-  Delimitar as áreas que esse uso será permitido;

-  Definir locais de descarte de resíduos;
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-  Arborizar em volta das indústrias com intuito de proteger a 

população do entorno;

-  Organizar o fluxo de trânsito e inserir sinalização vertical e 

horizontal de :rânsito;

Demarcar para qual direção o município ainda pode expandir com o 

propósito de obter um desenvolvimento planejado e que atenda as 

necessidades coletivas de toda a população;

Certificar que o investimento público em áreas determinadas não gere a 

gentrificação do espaço, assim é necessário a preservação da população 

de baixa renda, principalmente com a criação das ZEIS;

Reconhecer as áreas onde possuem características de ZEIS 

Estabelecer nas ZEIS padrões especiais de uso e ocupação que 

possibilitem a regularização jurídica e urbanística;

Utilizar prioritariamente os terrenos de propriedade do Poder Público para 

a implantação de projetos habitacionais de interesse social, inclusive nas 

Áreas de Proteção Permanente e ampliada quando previstos em lei 

específica;

Disponibilizar orientação técnica para elaboração de projetos 

arquitetônicos para população de baixa renda;

Promover programas de regularização fundiária nos assentamentos, dando 

o direito à posse legal;
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EIXO ESTRATÉGICO 7 
GOVERNANÇA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL

O eixo estratégico 7 tem como objetivo obter um modelo eficiente de 

governança, onde há a participação democrática da sociedade, coordenação e 

articulação entre os grupos e comunidades no planejamento estratégico. 

Acredita-se que essas ações são essenciais na formulação de políticas 

geradoras de desenvolvimento sustentável.

Ações

• Integrar a sociedade civil no processo decisório e na produção de políticas 

públicas;

• Propiciar espaços permanentes de interação entre representantes do poder 

público e da sociedade civil que auxiliam no planejamento, formulação e 

controle das políticas públicas

-  Criar conselhos municipais e ouvidorias, com reuniões, 

conferências, audiências e consultas públicas;

-  Buscar convênios com universidades para ações de intervenções 

territoriais;

• Promover debates sobre ações que busquem a inclusão social.
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TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I 

DA CONCEITUAÇÃO

A rt.12 Esta Lei Complementar institui o Plano D iretor de Desenvolvimento Integrado do 

Município de Imperatriz, que é o instrum ento global e estratégico da política de 

desenvolvimento territoria l, determ inante para todos os agentes públicos e privados que 

atuam no município.

§12 O Plano D iretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o 

Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual incorporar as diretrizes e 

prioridades previstas;

§22 Além do Plano Diretor, o processo de planejamento municipal de gestão democrática do 

te rritó rio  compreende planos locais, intermunicipais e regionais cuja a prefeitura participe, 

além os previstos nos term os do artigo 42 da Lei Federal n510.257/2001 -  Estatuto da Cidade. 

Art.22 A promoção do desenvolvimento integrado territo ria l no município de Imperatriz tem  

como princípio o cum prim ento das funções sociais da cidade da propriedade urbana do 

município, nos term os da Lei Orgânica, garantindo:

I. Gestão democrática, participativa e descentralizada, com participação da 

população nos processos de decisão, planejamento e gestão;

II. A promoção da qua idade de vida e do ambiente, reduzindo as desigualdades e a 

exclusão social e garantindo justiça social;

III. A integração das ações públicas e privadas através de programas e projetos e 

atuação, garantindo, assim, o d ire ito  à cidade para todos, compreendido como o 

d ire ito  à terra urbanizada, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura 

e serviços públicos, à mobilidade e acessibilidade, ao trabalho e ao lazer;

IV. O enriquecim ento cultural do município pela diversificação, atratividade e 

com petitividade;

V. O forta lecim ento do papel do Poder Público na promoção de estratégias de 

financiam ento que possibilitem o cum prim ento dos planos, programas e projetos 

em condições de máxima eficiência;

VI. A articulação das políticas e estratégias de desenvolvimento do município no 

contexto regional;



VII. 0  forta lecim ento da regulação pública sobre o usoe ocupação do solo em especial 

o solo do espaço urbano e expansão urbana.

VIII. A articulação horizcntal entre os órgãos e Conselhos Municipais promovendo a 

atuação coordenada no desenvolvimento e aplicação das estratégias e metas do 

Plano, programas e projetos.

Art. 3- O Plano D iretor de Desenvolvimento Integrado de Imperatriz parte da realidade do 

Município e estabelece como meta a implementação deste Plano como a revisão e elaboração 

do arcabouço urbanístico com plem entara este Plano nos prazos de:

I. No segundo semestre de 2017 -  o executivo municipal deverá mobilizar e 

estru turar o setor para implementação e m onitoram ento deste Plano, sob a 

coordenação da Secretaria de Planejamento Urbano, que coordenará um Grupo 

de Trabalho form ado com representantes das secretarias cujas competências 

sejam coincidentes com as políticas públicas correspondentes aos eixos 

estratégicos conjuntam ente com o Conselho da Cidade;

II. O exercício de 2018 dará início ao cum prim ento das diretrizes propostas em cada 

eixo estratégico, previstos neste Plano, combinado com o Plano de Ação, anexo a 

esta Lei Complementar.

Art.42 Fazem parte deste Plaro D iretor de Desenvolvimento Integrado do Município de 

Imperatriz os seguintes anexos:

I. Anexo 1 -  Macrozoneamento I erritorial -  Adensamento;

II. Anexo 2 -  Macrozoneamento te rrito ria l -  Povoados;

III. Anexo 3 -  M acrozoream ento T e rrito ria l-Z o n a  de Am ortecim ento dos Povoados;

IV. Anexo 4 - Carta de Altimetria;

V. Anexo 5 -  Carta de Hidrologia;

VI. Anexo 6 -  Macrozoneamento Ambiental -  Área de Preservação Permanente;

VIL Anexo 7 -  Macrozoneamento Ambiental -  Planta Geral;

VIII. Anexo 8 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 1;

IX. Anexo 9 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 2;

X. Anexo 10 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 3;

XI. Anexo 11 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 4;

XII. Anexo 12 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 5;

XIII. Anexo 13 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 6;

XIV. Anexo 1 4 - Macrozoneamento Ambiental -  Setor 7;



XV. Anexo 15 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 8;

XVI. Anexo 16 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 9;

XVII. Anexo 17 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 10;

XVIII. Anexo 18 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 11;

XIX. Anexo 19 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 12;

XX. Anexo 2 0 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 13;

XXI. Anexo 21 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 14;

XXII. Anexo 22 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 15;

XXIII. Anexo 23 -  Macrozoneamento Ambiental -  Setor 16;

XXIV. Anexo 2 4 -  Plano de Ação.

CAPÍTULO II 

DOS OBJ ETIVOS E DAS DIRETRIZES GERAIS DO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO 

INTEGRADO

A rt .52 O Plano D iretor de Deservolvimento Integrado de Imperatriz tem  como objetivo:

I. A melhoria da qualidade de vida de seus habitantes;

II. A garantia da dignidade humana e do bem-estar da população;

III. Ordenar o desenvolvimento das funções sociais no te rritó rio  municipal;

IV. A universalização do d ire ito  à cidade;

V. A universalização da m obilidade e acessibilidade;

VI. A preservação, conservação e recuperação do meio ambiente, com priorização 

para as nascentes e cursos d agua existentes no te rritó rio  municipal;

VII. A sustentabilidade financeira e socioambiental da política territo ria l, urbana e 

ru ra I;

VIII. A gestão democrática e contro le  social;

IX. O estabelecimento de critérios ecológicos e de justiça social para a orientação do 

pleno desenvolvimento das diversas funções sociais da cidade e da propriedade;

X. O estímulo ao desenvolvimento econômico, ao empreendedorismo e a geração 

de emprego e renda;

XI. A busca pela eficiência e eficácia no uso dos recursos públicos, tendo como meta 

maximizar os serviços prestados aos cidadãos.

Parágrafo Único -  Para fins desta lei, função social do te rritó rio  municipal é o direito de todo 

cidadão te r acesso à moradia, à mobilidade municipal e ao transporte  público, ao saneamento



ambiental básico, à energia elétrica, à iluminação pública, à saúde, à educação, à segurança, 

à cultura, ao lazer, à recreação e à preservação, proteção e recuperação do patrimônios 

ambiental, paisagístico, arquitetônico e cultural municipal, assim como ao d ire ito  de 

em preender e às oportunidades de trabalho, emprego e renda.

Art.69 São diretrizes do Plano D iretor de Desenvolvimento Integrado de Imperatriz e da 

política de desenvolvimento municipal:

I. Fomentar o respeito ao Macrozoneamento Ambiental e o Macrozoneamento 

Urbanístico do Município de Imperatriz compatibilizando o uso e a ocupação com 

a recuperação e a proteção do meio ambiente natural e construído, 

incrementando melhores condições de acesso à terra regularizada, à habitação, 

ao trabalho à mobilidade territo ria l aos equipamentos públicos e aos serviços 

públicos à população, impedindo à ociosidade dos investimentos coletivos em 

infraestrutura e reprimindo a ação especulativa do solo do te rritó rio  municipal, 

seja urbano ou rura :

II. Proporcionar a articulação das políticas de desenvolvimento municipal com as

políticas sociais;

III. A implementação de modelo democrático de gestão, assegurando a participação 

da sociedade civil ros processos de planejamento, implementação, avaliação e 

revisão das diretrizes do Plano D iretor de Desenvolvimento Integrado e suas leis 

complementares por meio de audiências públicase eventos similares, bom como 

acesso às informações;

IV. Increm entar a participação ativa do município no processo de desenvolvimento

regional, fortalecendo o relacionamento com os municípios vizinhos na

implementação de projetos e programas voltados para a região m etropolitana, e 

tam bém  nos planos estadual, nacional e internacional;

V. Incentivar a preservação dos valores naturais e culturais do município,

proporcionando a melhoria da qualidade ambiental através do contro le da 

utilização dos recursos naturais, do uso e da ocupação do solo e da recuperação 

de áreas deterioradas e de patrim ônio cultural, natural e paisagístico;

VI. Implantar os instrumentos de planejamento, definidos nessa lei, para a atuação 

conjunta entre os setores público e privado, viabilizando as transformações 

urbanísticas necessárias ao desenvolvimento do município;
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VIL Increm entar programas e projetos com objetivos de elim inar o déficit quantitativo 

e qualitativo de habilidade com prioridade na urbanização e regularização 

fundiária de ocupações espontâneas, irregulares e /ou áreas de risco, com a 

conseqüente relocação de titulação;

VIII. Priorizar e estimular a expansão da economia local, d e fo rm a  sustentável, sob 

diversas formas e atividades, ampliando as oportunidades e desenvolvimento 

econômico do município, fortalecendo as vocações atuais, bem como ampliando 

a diversificação da economia, observadas as exigências ambientais e urbanísticas, 

tendo como objetivo a sustenta bil idade;

IX. Promover e incentivar o turismo, como fa to r de desenvolvimento econômico e 

social, respeitando e valorizando o patrim ônio cultural, o paisagístico e o natural 

do município, observadas as características locais, ambientais e de 

sustentabilidade;

X. Elaborar e im plantar o plano de mobilidade, com participação da população, que 

estabeleça o sistema de circulação viária e de transporte coletivos, priorizando 

veículos não poluentes, com frota que não ultrapasse 10(dez) anos de uso, 

prevalecendo sobre o transporte individual e assegurando a acessibilidades de 

todas as pessoas a todas as regiões do município;

XI. Garantir reserva de terras públicas municipais e áreas de proteção ambiental 

adequadas para a implantação de equipamentos urbanos e comunitários, áreas 

verdes, parques urbanos lineares e de programas habitacionais de interesse social 

e prom overa distribuição destes equipamentos urbanos assim como de serviços 

públicos, de forma socialmente justa, espacialmente equilibrada e 

am biental mente correta;

XII. A articulação horizcntal entre os órgãos e Conselhos Municipais promovendo a 

atuação coordenada no desenvolvimento e aplicação das estratégias e metas do 

Plano, programas e projetos.

CAPÍTULO II! 

DAS ESTRATÉGIAS

Art.'1- O Plano D iretor de Desenvolvimento Integrado de Imperatriz é o instrum ento básico 

de definição do modelo de desenvolvimento do município e compõe-se de seis estratégias, 

quais sejam:



I. Política Territorial Urbana e Rural;

II. Moradia digna e infraestrutura;

III. Uso e ocupação do solo urbano e rural;

IV. Desenvolvimento econômico;

V. Agenda ambiental;

VI. Mobilidade territo ria l;

VII. Governança e participação sociaI;

Parágrafo Único - Para a implementação de políticas, programas e projetos, públicos ou 

privados, serão adotadas as diretrizes das estratégias correspondentes.

TÍTULO II 

DOS EIXOS ESTRATÉGICOS 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.82 Atendendo aos artigos do Capítulo III, da Lei Federal n-10.257/2001, Estatuto da 

Cidade, os eixos estratégicos, resultantes da Leitura Técnica, Leitura Comunitária e das 

contribuições durante o processo, orientam  a presente lei, no estabelecimento de políticas 

para o te rritó rio  do Município de Imperatriz.

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA TERRrrORIAL- URBANA E RURAL

Art.92 O Município de Imperatriz, por interesse público e na busca do cum prim ento das 

funções sociais da cidade e da propriedade, implantará sua Política Territorial, com 

abrangência da zona urbana e rural, através dos seguintes instrumentos:

I. Das suas Leis Complementares e Códigos:

a) Código do Meio Ambiente;

b) Código de Obras.

II. Dos Instrumentos de Planejamento:

a) Zoneamento, Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo;

b) Plano Local de Habitação de Interesse Social -  PLHIS;

c) Plano de Metas;

d) Plano Plurianual;

e) Lei de Diretrizes Orçamentárias;



f) Lei Orçamentária;

g) Planos e Programas setoriais;

h) Projetos Especiais

i) Cadastro Técnico Municipal; 

j) Consórcio Imobiliário;

k) Plano Municipal de Saneamento Ambiental;

I) Plano de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos; 

m) Plano de Mobilidade Territorial e Acessibilidade; 

n) Plano Estratégico Rural;

0) Código de Posturas Municipais;

p) Plano Estratégico do Sistema de Áreas Verdes, Parques Urbanos Lineares e 

Arborização Urbana;

q) Plano Estratégico de Desenvolvimento Econômico;

r) Assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos 

favorecidos.

III. Dos Instrumentos Fiscais:

a) Imposto sobre a Prcpriedade Territorial e Predial Urbano;

b) Imposto sobre a PrcpriedadeTerritoria l e Predial Urbano Progressivo;

c) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;

d) I axas;

e) Contribuição de Melhoria;

f) Preços Públicos; e

g) Incentivos e benefícios fiscais;

1) Imposto sobre a propriedade te rrito ria l rural (ITR); e 

j) Imposto sobre transmissão de bens e imóveis (ITBI).

IV. Dos Instrumentos Financeiros:

a) Fundo Urbanístico Municipal;

b) Fundo Municipal de Pavimentação;

c) Fundo Municipal da Outorga Onerosa do Direito de Construir;

d) Fundo Pró Meio Ambiente;

e) Fundo de Incentivo a Construção e Melhorias de Moradia Popular; e,

f) Outros fundos que venham a ser criados com destinação urbanística e/ou 

ambiental.



V. Dos Instrumentos Jurídicos e Políticos:

a) Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;

b) Concessão de uso especial para fins de moradia;

c) Desapropriação por interesse social, necessidade ou utilidade pública;

d) Tom bam ento de imóveis ou mobiliário urbano;

e) Transferência do direito de construir;

f) Direito de preempção;

g) Direito de superfície;

i) Servidão administrativa; 

j) Operação urbana consorciada; 

k) Concessão de direito real de uso;

I) Concessão, permissão e autorização de uso de bens públicos; 

m) Permissão de serviços públicos; 

n) Contratos de gestãc;

o) Convênios, parcerias, cooperação institucional e acordos técnicos e operacionais; 

p) Gestão Orçam entára Participativa; 

q) Estudo Prévio de Impacto Ambiental; 

r) Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV.

§ 12 - Os instrum entos previstos neste artigo regem-se pela legislação própria, observado o 

disposto nesta Lei, e devem ser objeto de controle social, garantida a participação de 

comunidades, movimentos e ertidades da sociedade civil.

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

A rt.10. O conjunto de instrumentos, além dos outros propostos no Estatuto da Cidade - Lei 

Federal n210.257/2001, são:

I. Do Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsória;

II. Do Imposto Predial e te rrito ria l Progressivo no Tempo;

III. Da Desapropriação com Pagamento em Títulos da Dívida Pública;

IV. Da Transferência do Direito de Construir;

V. Do Direito de Superície;

VI. Do Direito de Preempção;

VII. Das Operações Urbanas Consorciadas;



VIII. Do Estudo de Impacto de Vizinhança.

A r t . l l .  Os instrumentos previstos no artigo anterior poderão ser aplicados em todo o 

te rritó rio  municipal.

SEÇÃO II 

DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS

Art.12. O Poder Público Municipal deverá utilizar o instrum ento de parcelamento, edificação 

ou utilização compulsória com c form a de induzira  ocupação de imóveis localizados na zona 

urbana providos de infraestru:ura e equipamentos em seu entorno, não edificados, ou 

subutilizados ou não utilizados;

§ 12 Considerar-se-á:

I. Imóveis não edificados: aqueles que não possuem área construída;

II. Imóveis subutilizados: imóveis que tenham  coeficiente de aproveitam ento 

in ferio r a 20% (vinte porcento);

III. Imóveis não utilizados: são aqueles que possuam todas as edificações em ruínas 

ou em estado de abandono.

§ 22 Para fins de aplicação dos incisos I e II do parágrafo anterior, imóvel ou imóveis, de um 

mesmo proprietário ou proprietários, pessoa física ou jurídica, mesmo que em locais 

diferentes não adjacentes, todos localizados na zona urbana, que somados não ultrapassem 

a metragem de dez mil metros quadrados (10.000 m2) não ficarão sujeitos ao parcelamento, 

edificação e utilização compulsórios, nos term os deste artigo.

§ 32 O proprietário de imóvel não edificado, subutilizado ou não utilizado será notificado, após 

ato de constatação realizado per órgão com petente da Prefeitura Municipal, para:

I. Apresentar projeto de parcelamento, construção, reforma ou ampliação no prazo 

máximo de 2 (dois) anos, a contar da averbação da notificação jun to  ao cartório 

de registro de imóveis;

II. Iniciar as obras do em preendimento, no prazo máximo de 3 (três) anos, a contar 

da aprovação do projeto; e,

III. Concluir as obras do em preendim ento, no prazo máximo de 5 (cinco) anos, a 

contar do início da obra.

§ 42. Nos em preendim entos considerados de grande porte, em caráterexcepcional, as obras 

poderão ser concluídas em etapas, conforme regulamentação expressa da Lei de 

Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo.
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§ 52. A notificação prevista nc § 32 deste artigo far-se-á por meio de servidor do órgão 

com petente da Prefeitura Municipal, que a entregará ao proprietário do imóvel, se este fo r 

pessoa física; se o proprietário fo r  pessoa jurídica será entregue a quem tenha poderes de 

gerência geral ou administração, devendo, sempre, ser averbada no cartório de registro de 

imóveis.

§ 62. Depois de 3 (três) tentativas infrutíferas na efetivação da notificação pessoal, poder-se- 

á utilizar a form a de edital para tanto, que será publicado no Diário Oficial e em jornais de 

grande circulação no Município, por 3 (três) dias seguidos, iniciando a contagem dos prazos, 

previstos nos parágrafos anteriores, 48 (quarenta e oito) horas depois da última publicação.

§ 72 . Os prazos definidos neste artigo serão contatos a partir do recebimento da notificação. 

§ 82. A especificação das áreas de parcelamento, edificação ou utilização compulsórias deverá 

ser precedida de estudos técnicos anteriores à notificação do proprietário, para os fins a que 

se destinam o §32 deste artigo.

Art.13. As situações omissas neste capítulo, bem como detalham ento dos procedim entos de 

aplicação deste instrum ento será estabelecida pela Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do 

Solo, em capítulo específico.

SEÇÃO III 

DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO PROGRESSIVO NO TEMPO

Art.14. Dentro da área definida no perímetro da zona urbana definido no Art. (anterior) desta 

le i, o proprietário que náo der cum prim ento a quaisquer das obrigações decorrentes das 

notificações previstas no artigo anterior, nos prazos fixados, terá o seu imóvel em questão 

sujeito ao pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano Progressivo no tem po, 

mediante a majoração da alíquota pelo prazo de 5 (cinco) anos consecutivos, nos term os e 

limites fixados em lei específica.

§ 12 Os valores das alíquotas a que se refere o "caput" e que serão fixados em lei específica, 

não poderão exceder a duas vezes o valor referente ao ano anterio r e deverá ser respeitada 

a alíquota máxima de 15% (quinze por cento).

§ 22 Caso a obrigação de parcelar, edificar ou não utilizar o imóvel não esteja atendida em 5 

(cinco) anos, o município manterá a cobrança pela alíquota máxima até que se cumpra a 

referida obrigação, garantida a orerrogativa prevista no Art. 92.

§ 32 É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva nos 

imóveis enquadrados no parágrafo anterior.
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§ 42 0  projeto de lei que regulamentará o IPTU progressivo no tem po será encaminhado à 

Câmara Municipal em até 4 (quatro) anos a partir da promulgação desta lei.

SEÇÃO IV 

DA DESAPROPRIAÇÃO COM PAGAMENTO EM TÍTULOS

Art.15. Decorridos 5 (cinco) anos de cobrança do IPTU Progressivo, sem que o proprietário 

tenha cumprido a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o imóvel, ficará sujeito à 

desapropriação do mesmo, cuja indenização será paga com títu los da dívida pública, nos 

term os previstos pelo Art. 82, da Lei Federal n2 10.257, de 10 de ju lho de 2.001 (Estatuto da 

Cidade).

§12. Caberá ao Município, mediante autorização prévia do Senado Federal, em itir títu los da 

dívida pública com prazo de resgate de até (10) dez anos, em prestações anuais, iguais e 

sucessivas, assegurando o valor real da indenização e os juros legais de seis por cento ao ano. 

§22 O valor real da indenização deverá:

I. Refletir o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado 

em função de obras realizadas pelo Poder Público na área onde está localizado o 

imóvel, após a notif cação de que tra ta  o §22 do a rt.12., desta Lei;

II. Não com putar expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios; 

§32 Os títu los deste instrumento não terão poder Iiberatório para pagamento de tribu tos; 

§42 U Município procederá ao adequado aproveitam ento do imóvel, objeto deste 

instrumento, no prazo máximo de cinco anos, contado a partir da sua incorporação ao 

patrim ônio público.

§ 52 O a pro ve ita me nto do i mó ve I po de rá se r ef e t iva do d i reta mente pe loP oderP úblicoou por 

meio de alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido processo 

licitatório e participação de todos os interessados.

§62 Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos term os do §52 as mesmas obrigações 

de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art.12.

Art.16. Os imóveis desapropriados deverão ser destinados para habitação popular ou 

equipamentos urbanos, podendo ser alienados a particulares, mediante processo lic itatório .
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SEÇÃO V 

DO CONSÓRCIO IMOBILIÁRIO

Art.17. Consórcio Imobiliário é entendido como a form a de viabilização de planos de 

urbanização ou edificação por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público 

Municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como pagamento, unidades 

imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas.

Parâgrafo Único-O  Poder Público municipal poderá facu ltar ao proprietário de área atingida 

pela obrigação de que tra ta  o artigo anterior desta Lei, a requerim ento deste, o 

estabelecimento de consórcio imobiliário como form a de viabilização financeira do 

aproveitam ento do imóvel, respeitadas as demais condições a serem definidas na Lei de 

Parcelamento Uso e Ocupação do Solo.

Art.18. O valor das unidades habitacionais a serem entregues ao proprietário será 

correspondente ao valor do imóvel antes da execução das obras, devendo o valor da 

indenização:

I. Corresponderão valor da base de cálculo do Imposto Predial e te rrito ria l Urbano 

-  IPTU, descontado o m ontante incorporado em função das obras e investimentos 

realizados direta ou indiretam ente, pelo Poder Público, na área e entorno onde o 

mesmo se localiza;

II. Não com putarem  seu cálculo qualquer expectativa de ganhos, lucros cessantes e 

juros compensatórios.

Art.19. Toda e qualquer processo de consórcio imobiliário deverá ser precedido e te r 

acompanhamento até sua finalização de Grupo de Trabalho, form ado por representantes do 

entorno da área objeto da intervenção, representantes do Conselho da Cidade e 

observadores, que, conjuntam ente com o Poder Público e o proprietário (s), estabelecerá 

análise do processo, respeitando a regulamentação do instrum ento.

Parágrafo Único - Os consórcios deverão ser formalizados por term o de responsabilidade e 

participação entre as partes envolvidas, estabelecendo clausulas de garantia da to ta l 

execução das obras do em preendim ento, bem como as obras de uso público. Todo o processo 

deverá ser transparente e público.

A rt.20. As situações omissas neste capítulo, bem como detalham ento dos procedimentos de 

aplicação deste instrum ento será estabelecida pela Lei de Parcelamento. Uso e Ocupação do 

Solo, em capítulo específico.
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SEÇÃO VI 

DA TRANSFERÊNCIA DO DIREfTO DE CONSTRUIR

Art.21. Transferência do Direito de C onstruirá entendido como a autorização outorgada pelo 

Poder Executivo Municipal ao proprietário de imóvel urbano, privado ou público, a exercer 

em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, seu direito de construir, quando este 

não puder ser exercido na situação do bem, quando o referido imóvel fo r considerado 

necessário para fins de:

I. Preservação, quando o imóvel fo r considerado de interesse histórico, ambiental, 

paisagístico, social cu cultural;

II. Implantação de equipamentos urbanos;

III. Implantação de Parques Urbanos Lineares;

IV. Implantação de equipamentos comunitários; ou

V. Servira programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por 

população de baixa renda e habitação de interesse social.

§ 12. As condições e term os relativos à aplicação da Transferência do Direito de Construir 

serão estabelecidas por meio de legislação específica ou por meio da Lei de Parcelamento Uso 

e Ocupação do Solo, com plem entar a este Plano Diretor, conforme o caso.

§ 22. A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu 

imóvel, ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I a V do "caput".

§ 32. A I ransferência do Direito de Construir a que se refere este artigo poderá ser aplicada 

em toda a área urbana e de expansão urbana.

Art.22. O proprietário do imóvel que se enquadre neste instrum ento, estando impedido de 

utilizar plenamente 0 potencial construtivo devido às limitações de usos definidos nesta Lei 

ou na Lei de Uso e Ocupação do Solo, poderá transferir parcial ou to ta lm ente  o potencial 

construtivo desse imóvel.

Art.23. Os critérios e procedimentos para aplicação deste instrum ento serão estabelecidos na 

Lei de Uso e Ocupação do Solo, no prazo de até 1 (um) anos após a aprovação deste Plano, 

que também, operacionalizará os certificados para transferência do d ire ito  de construir, os 

prazos, os registros e as obras, se este fo r  o objeto da transferência.
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SEÇÃO VII 

DO DIREITO DE SUPERFÍCIE

Art.24. O proprietário do imóvel no te rritó rio  do município, público ou privado, poderá 

conceder a outrem  o d ire ito  de utilização do seu terreno, por tem po determ inado ou 

indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis.

§15 O dire ito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, subsolo ou o espaço aéreo 

relativo ao terreno, na form a estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação 

urbanística.

§25 A concessão do direito de s jperfíc ie  poderá ser onerosa ou gratuita.

§35 O superficiário responderá integralm ente pelos encargos e tributos que incidirem sobre 

a propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalm ente à sua parcela de ocupação 

efetiva, com os encargos e tribu tos sobre a área objeto da concessão do direto de superfície, 

salvo disposição em contrário do contrato respectivo.

§45 O dire ito  de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os term os do contrato 

respectivo.

§55 Por m orte do superficiário, os seus direitos transm item -se a seus herdeiros.

Art.25. O Poder Público poderá aplicar o dire ito de superfície em:

I. Em áreas particulares onde haja carência de equipamentos públicos e 

comunitários;

II. bm caráter transitório para remoção tem porária de moradores de rua, de 

núcleos habitacionais de baixa renda, moradores de áreas de risco ou alagáveis, 

pelo tem po que durar as obras de urbanização;

III. Áreas para hortas comunitárias;

IV. Eventos de cará te r transito rio, como feiras de produtos alimentícios e outros 

similares.

A rt.2 6 .0  Poder Público poderá conceder onerosa mente o dire ito de superfície do solo, 

subsolo ou espaço aéreo nas áreas públicas integrantes do seu patrimônio, para exploração 

por parte das concessionárias de serviços públicos.

Art.27. Extingue-se o direto de superfície:

I. Pelo advento do termo;

II. Pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário.
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Art.28. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno dom ínio do terreno, 

bem como das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independente de indenização, 

se as partes não houverem estipulado o contrário no respectivo contrato.

§1- Antes do term o final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário 

der ao terreno destinação diversa daquela para a qual fo r concedida.

§25 A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Art.29. As situações omissas neste capítulo, bem como detalham ento dos procedim entos de 

aplicação deste instrum ento será estabelecida pela Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do 

Solo, em capítulo específico.

SEÇÃO VIII 

DO DIRErrO DE PREEMPÇÃO

A rt.30. Direito de preempção será aplicado quando o Município terá preferência para 

aquisição de imóvel objeto de alienação onerosa entre particulares e o Poder Público dele 

necessite para:

I. Regularização fundiária;

II. Execução de programas e projetos habitacionais de interesse social e moradia 

digna;

III. Constituição de reserva fundiária;

IV. Ordenamento e direcionam ento da expansão urbana;

V. Implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI. Implantação de Parques Urbanos Lineares;

VII. Criação de espaços oúblicos de lazer e áreas verdes;

VIII. Criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de 

interesse ambiental;

IX. Proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico.

§ 15. O Direito de Preempção incidirá em todo te rritó rio  municipal para atendim ento das 

finalidades enumeradas no "caput" deste artigo e seu prazo de vigência não será superior a 5 

(cinco) anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência.

§ 25. O direito de preempção fica assegurado ao Município, durante a vigência do prazo fixado 

no processo adm inistrativo referente ao imóvel pretendido, independentem ente do número 

de alienações referentes ao mesmo imóvel.

§ 35. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, 

no prazo máximo de trin ta  dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo.



§45. A notificação mencionada no parágrafo anterior será anexada proposta de compra 

assinada por terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constará preço, condições 

de pagamento e prazo de validade.

§ 55 O Município deverá publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jorna l local ou 

regio na I de grande circulação, ed ital de aviso da notificação recebida nos term os do § 35 e da 

intenção de aquisição do imóvel nas condições da proposta apresentada.

§ 65 Decorrido o prazo mencionado no "caput" sem manifestação, fica o proprietário 

autorizado a realizara alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada.

§ 75 Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, 

no prazo de trin ta  dias, cópia do instrum ento público de alienação do imóvel.

§ 85 A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno 

direito.

§ 95 O corrida a h ipótese prevista no parágrafo a n te r io r o M un ic íp io  poderá a d q u irir o im óvel 

pelo va lo r da base de cálculo do IPTU ou pelo va lo r indicado na proposta apresentada, se este 

fo r  in fe rio r àquele.

Art.31. As situações omissas neste capítulo, bem como detalham ento dos procedimentos de 

aplicação deste instrum ento será estabelecida pela Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do 

Solo, em capítulo específico.

SEÇÂOIX

DAS OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS

A rt.32. Operação Urbana Consorciada é entendida como o conjunto de intervenções e 

medidas coordenadas pelo Poder Público Municipal, com a participação dos proprietários, 

moradores, usuários perm anertes e investidores privados, com 0 objetivo de alcançarem  

uma área transform ações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização 

ambiental.

Parágrafo Único - Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, dentre outras 

medidas:

I. A modificação de írdices e características de parcelamento, uso e ocupação do 

solo, bem como aherações dos índices urbanísticos, considerando o impacto 

ambiental delas decorrentes;

II. A regularização de construções, reform as ou am pliações executadas em  

desacordo com  a legislação vigente.
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Art.33. Em cada lei que aprovar uma operação urbana consorciada constará seu plano, 

contendo, no mínimo:

I. Definição da área a ser atingida;

II. Programa básico de ocupação da área, com medidas previstas nos incisos I e II do 

parágrafo único do artigo anterior, que serão incluídas, definindo-se o potencial 

adicional de construção que a área poderá receber e os gabaritos máximos que 

deverão ser respeitados;

III. Programa de atendimento econômico e social para a população diretam ente 

afetada pela operação;

IV. Finalidades da operação;

V. Estudo prévio do impacto de vizinhança, com parecer conclusivo;

VI. Contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e 

investidores privados em função da utilização dos benefícios previstos no 

parágrafo único do artigo anterior:

VIL Forma de controle da operação, obrigatoriam ente compartilhado com

representação da sociedade civil.

§ 15 Os recursos obtidos pelo Município, na form a do inciso VI deste artigo, serão aplicados 

exclusivamente na própria operação urbana consorciada.

§ 25. A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, serão nulas as licenças e 

autorizações emitidas pela Prefeitura Municipal, que estejam em desacordo com o plano de 

operação urbana consorciada.

Art.34. As situações omissas neste capítulo, bem como detalham ento dos procedim entos de 

aplicação deste instrum ento será estabelecida pela Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do 

Solo, em capítulo específico.

SEÇÂOX 

DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA

Art.35. O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança é um estudo que antecede a implantação 

do em preendim ento, podendo, diante de suas características, impactar sua vizinhança, 

afetando a qualidade de vida da população residente ou usuária na área ou nas proximidades. 

Parágrafo Único. Poderá o município, de fo rm a  discricionária, solicitar intervenções pontuais, 

de form a compensatória, em casos onde empreendimentos, após sua implantação ou 

operação, causar impactos provenientes de sua implantação.
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Art.36. 0  interessado em obter jun to  a Prefeitura Municipal licenças ou autorizações de 

construção, ampliação ou funcionam ento de em preendim ento de impacto urbanístico e

ambiental, deverá apresentar Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), que conterá, no

mínimo, análise dos seguintes aspectos:

I. Adensamento populacional;

II. Equipamentos urbanos e comunitários;

III. Uso e ocupação do solo;

IV. Valorização imobiliária;

V. Geração de tráfego e demanda por transporte público;

VI. Ventilação e iluminação;

VII. Paisagem urbana e patrimônio natural e cultural;

VIII. Infraestrutura pública disponível e estimativa de atendimento 

da demanda futura;

IX. Impacto sócio econômico na população residente ou atuante 

no entorno;

X. Impactos sonoros;

XI. Interferências ou impacto na paisagem.

Art.37. O Executivo, com base na análise dos estudos de impacto de vizinhança apresentados, 

poderá exigir do empreendedor, a execução, às suas expensas, das medidas atenuadoras e 

compensatórias relativas aos impactos decorrentes da implantação da atividade.

Art.38. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes dos estudos de impacto de 

vizinhança referidos no §15 do artigo e no artigo desta Lei Complementar, que ficarão 

disponíveis para consulta, no órgão competente, para qualquer interessado.

§ 15 Cópia do Estudo de lmpac:o de Vizinhança -  EIV será fornecida gratuitam ente quando 

solicitada pelos moradores da área afetada ou suas associações;

§ 25 O órgão público responsável pelo exame do Estudo de Impacto de Vizinhança -  EIV 

deverá realizar audiência pública, antes da decisão sobre o projeto, sempre que sugerida, na 

form a da lei, pelos moradores da área afetada ou suas associações.

§ 35 Qualquer interessado em conhecer o Estudo de Impacto de Vizinhança de determ inado 

em preendim ento poderá fazer a consulta ao órgão com petente da Administração Municipal, 

que o  manterá disponível, dando-lhe integral publicidade.
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§ 45 A elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança não substitui a elaboração e a 

aprovação de prévio Estudo de mpacto Ambiental (EIA), requeridos nos term os da legislação 

ambiental e em respeito a este Plano.

§ 55 A análise de outros aspectos poderá ser solicitada conform e Termo de Referência a ser 

elaborado pela Secretaria de Planejamento e Gestão Pública.

Art.39. As situações omissas neste capítulo, bem como detalham ento dos procedim entos de 

aplicação deste instrum ento será estabelecida pela Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do 

Solo, em capítulo específico.

CAPÍTULO III 

Moradia Digna e Infraestrutura

A rt.40. O eixo estratégico moradia digna e infraestrutura compreende a política habitacional 

priorizando o acesso da população de baixa renda à terra  regularizada e à moradia digna, 

dotada de infraestrutura, entendida com sistema viário de qualidade, transporte, 

saneamento ambiental, entendido pelo sistema de abastecimento de água, rede coletora e 

tra tam ento do esgoto, drenagem e coleta de resíduos, segurança territo ria l, acesso a 

equipamentos de lazer e recreação e esportes e serviços públicos.

Art.41. A política habitacional deverá observar os seguintes princípios e diretrizes:

a) Dos princípios:

I. Compatibilização e articulação com a política habitacional federal e estadual, bem 

como as políticas setoriais de desenvolvimento te rrito ria l (urbano e rural), 

ambientais e de inclusão social;

II. Aplicação dos instrumentos de política urbana que objetivem  a garantia do direito 

à moradia e à cidade;

III. Transparência e ampla participação da população envolvida, durante todo o 

projeto, incluindo os procedimentos decisórios;

IV. Cumprim ento da função social da propriedade urbana, o combate à especulação 

imobiliária e promoção a moradia social:

b) Das diretrizes:

I. Capacitação técnica e criação de procedimentos para agilização da regularização 

fundiária e licenciamento de programas de projetos habitacionais e de obras para 

este fim ;

II. Promover urbanização em assentamentos subnormais, com regularização 

fundiária, priorizanco as áreas com situação de risco;



III. Ações prioritárias nos assentamentos subnormais inseridos nas Áreas de 

Proteção Ambiental Ampliada, a serem discriminadas e localizadas no Mapa de 

Macrozoneamento Am biental Urbano, conforme Anexo IV desta lei, no prazo 

máximo de 10 (dez) anos da data de publicação da presente lei;

IV. Increm entar uso e ccupação de moradia de interesse social em áreas dotadas de 

infraestrutura não utilizadas ou subutilizadas, inserida na malha urbana, que 

sejam grandes vazios ou áreas de concentração de ocupações insalubres ou 

deterioradas, mas que tenham  potencial de valorização imobiliária;

V. Assistência Técnica para elaboração do projeto arquitetônico e projetos 

com plem entaresdeengenharia, quando necessário, e de execução das melhorias 

habitacionais e /ou construções para população de baixa renda, instalada em Zona 

de Interesse Social;

VI. Controle urbanístico com fiscalização permanente com objetivo de coibir novas 

ocupações, principalmente nas Áreas de Preservação Permanente e outras áreas 

onde não é perm itido edificar.

Art.42. A política habitacional deverá te r os seguintes objetivos:

I. Erradicar qualquer tipo  de moradia em área de risco, contem plado as áreas 

alagadas ou alagáveis, dentre outras situações de risco;

II. Democratizar o acesso da população de baixa renda a te rra  regularizada e dotada 

de infraestrutura e à moradia digna e sustentável, com priorizaçáo para o 

atendim ento às famílias com a m ulher como chefe e renda de até 3 (três) salários 

mínimos, através de duas linhas de atuação básicas:

a) Intervenção ou assentamentos subnormais existentes visando criar melhores 

condições de vida e elevar o padrão de habilidades;

b) Promoção de novos assentamentos regulares e/ou unidades habitacionais para 

famílias sem teto, com atendim ento prioritário às demandas coletivas e organizadas;

III. As intervenções em assentamentos subnormais deverão ser precedidas de um 

Plano de Urbanização -  PU contemplando:

a) Diagnóstico com levantamento físico te rrito ria l para embasamento das intervenções 

urbanísticas objetivando a inclusão da área do assentamento ao traçado da cidade 

da área do entorno;
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b) As intervenções em assentamentos subnormais são vedadas a realização de 

investimentos públicos em assentamentos cuja ocupação efetiva tenha menos de 5 

(cinco) anos, sem prévia aquisição da área.

A rt.43. A Política Habitacional deverá incorporar e increm entar a regularização fundiária ao 

planejamento municipal, propondo diretrizes, que visem:

I. A relocação de famílias instaladas em situação de risco, priorizando as localizadas 

em áreas de preservação permanente, tais como margem de cursos d'água, 

nascentes, áreas alagáveis e alagadas ou por necessidade da obra de 

regularização;

II. A criação de critérios de seleção e priorização de áreas sujeitas ao programa de 

regularização fundiária, deverá considerar aspectos referentes a adequabilidade 

do sítio, especialmente a situações de risco e aos condicionantes previstos na lei 

da regularização fundiária;

Parágrafo Único -  As áreas consideradas de risco são:

a) As sujeitas a risco hidrológico, como alagamentos, áreas suscetíveis a inundações, 

erosão fluvial, e outros;

b) Áreas de risco geológico e geotécnico ou com declividades iguais ou superiores a 

30%;

c) Áreas insalubres;

d) Localizadas na área de proteção às redes de alta tensão;

e) Próximas a aterros de resíduos sólidos,

f) Margens de rodovias e ferrovias.

III. Após a retiradas das famílias, o poder público municipal deverá, por meio do 

poder de polícia, impedir qualquer iniciativa de ocupação nas áreas, objeto da 

desocupação.

Art.44. As situações omissas neste capítulo, bem como detalham ento dos procedim entos de 

aplicação desta política será estabelecida pelo Plano de Habitação de Interesse Social ou no 

Plano de Urbanização específico de cada intervenção.

CAPÍTULO IV 

USO E OCUPAÇÃO DO SOLO -  URBANO E RURAL

A rt.45. Contempla a estratégia o uso e ocupação do solo municipal, urbano e rural, as 

atividades priorizando a funçãc social da propriedade, na busca de um te rritó rio  municipal



sustentável, com qualidade de vida e dignidade para seus habitantes.

Parágrafo Único -  A estratégia de uso e ocupação do solo municipal incorpora os eixos 

estratégicos da zona de centralidade, orientação do crescimento e zonas de interesse social, 

entendendo que eixos devem estar articulados entre si.

A rt.46. O uso e ocupação do selo urbano e rural é entendido como form as de utilização do 

te rritó rio , por meio da gestão pública com participação e controle social, que devem te r 

diversas classificações: residencial, comercial, misto, institucional, industrial, agrícola, dentre 

outros.

Parágrafo Único -  A política de uso e ocupação do solo municipal deverá ser consolidada na 

revisão da Lei n^ 003, de 14 de julho de 2004, que dispõe sobre o zoneamento, parcelamento 

uso e ocupação do solo do Município de Imperatriz, contem plando todo espaço físico 

municipal, sua diversidade ambiental voltada para melhorias da qualidade de vida da 

população, a ser elaborada no prazo máximo de l(um ) ano contados a partir da aprovação 

deste Plano Diretor.

A rt.47. A Lei de Uso e Ocupação do Solo Territorial do Município de Imperatriz tem  como 

objetivo a reordenamento e disciplinamento da ocupação te rrito ria l para assegurar a 

universalização do acesso a te rra  urbanizada e titu lada à todos os habitantes, respeitando e 

protegendo as peculiaridades ambientais, buscando o equilíbrio  social e econômico, de 

acesso a serviços, das desigualdades territoria is, combatendo qualquer grau de condições 

sub-humanas de vida e ameaça ao meio ambiente e aos recursos naturais com prioridade a 

proteção aos cursos d agua e nascentes existentes no município, em busca de uma m elhor 

qualidade de vida para toda a população.

A rt.48. O uso e ocupação urbano e rural do Município de Imperatriz será definido a partir da 

articulação das políticas defo rm a  integrada, segundo as seguintes diretrizes:

I. Potencializar ou restringir determ inados usos e ocupações, após diagnósticos e 

análise, que possam trazer qualidade de vida para as gerações presentes e 

futuras;

II. Consolidar ocupações polinucleares de adensamento urbano, com articulação 

dos aspectos do uso do solo, sistema viário e de transportes, respeitando as 

restrições ambientais e preservação do am biente construído, bem como 

estimulando as práticas sociais, culturais e econômicas municipais;

Parágrafo Único - entendendo ocupações polinucleares como ocupação urbana caracterizada 

pela existência de várias centralidades diversas no te rritó rio , mas localizadas



estrategicamente próximas aos eixos viários principais ou de alto movimento, de pessoas e 

tráfego, com atividades e empreendimentos de uso miscigenado.

III. Identificar e incrementar os valores das estruturas ambiental e social presentes 

nas áreas urbanas e rurais, estabelecendo o nível de intervenção para sua 

preservação e continuidade;

IV. Promover e es tim uar a integração de usos, com a diversificação de atividades 

compatíveis e complementares, buscando a redução de deslocamentos da 

população e equilibrara distribuição da oferta de empregos e trabalhos;

V. Respeitar as diversidades culturais existentes no te rritó rio  municipal, os diversos 

modos de viver na cidade, que são as referências imateriais e suas relações e 

form as com os espaços construídos, reconhecendo diferentes urbanidades na 

cidade;

VI. Valorizar, através de instrumentos, a diversidade dos ambientes do município, em 

especial aos elementos e recursos naturais, à infraestrutura e aos serviços como 

elementos de integração e articulação entre os diferentes ambientes, 

oportunizando um ambiente harmonioso, com menos desigualdade;

VII. Potencializar a conformação de crescimento, a partir de núcleos de centralidade, 

com estímulo à usos comerciais e serviços, predominantemente, articulados com 

adensamento urbaro. de form a a integrar os aspectos do uso do solo, do sistema 

viário e de transportes, observando as restrições ambientais e de preservação do 

ambiente construído, sem prejuízo do estímulo as práticas sociais, culturais e 

econômicas do m uricíp io;

VIII. Increm entar a distribuição e expansão espacial da população e das atividades 

econômicas sobre áreas dotadas de serviços, infraestruturas e equipamentos, de 

form a a otim izar o aproveitam ento da estrutura instalada, reduzir custos e os 

deslocamentos da população;

IX. O tim izar o sistema viário, de form a hierarquizada, com objetivos de melhorias e 

otimização da mobilidade intramunicipal, privilegiando o transporte coletivo, os 

deslocamentos ciclcviários e de pedestres, organizando o deslocamento de carga 

e descarga, principalmente nas áreas central e densamente ocupada e com 

sistema viário inadequado para a demanda. Regular o uso de veículos individuais, 

priorizando o pedestre, nas áreas centrais e de grande m ovim ento. Devem estar 

expressamente detalhados no Plano Municipal de Mobilidade;



X. Requalificar e fortalecer a identidade e a paisagem urbana, mantendo escalas 

compatíveis com sejs valores naturais, culturais, históricos e paisagísticos;

XI. Am pliar e consolidar áreas de uso preferencial ou exclusivo de pedestres, com 

acessibilidade, qualidade e segurança;

XII. Increm entar programas e ações com parcerias públicas/privadas para 

revitalização de áreas e equipamentos urbanos localizados na zona urbana e rural, 

como meio de promoção social e econômico da população;

XIII. Estimular a ocupação do te rritó rio  municipal, de form a racional, respeitando as 

respectivas vocações, a oferta de infraestrutura e equipamentos sociais, os 

recursos naturais e paisagísticos, mediante controle da implantação e 

funcionam ento de atividades que possam dar causa a impacto ao meio ambiente, 

seja na zona urbana e rural;

XIV. Elaborar e im plantar normas específicas, bem como plano de ação para 

implementação do Projeto de Parques Urbano Lineares, conforme Mapa de 

Macrozoneamento Jrbano, anexo a esta Lei, que tem  como objetivo;

a) A proteção das naszentes e cursos d'água dos rios existentes, mesmo que, 

atualmente, degradados;

b) Coibir novas ocupações e ampliações nas edificações localizadas nas Áreas de 

Proteção Permanente, conforme Código Florestal Brasileiro, Lei n^ 12.651/2012, e nas 

Áreas de Proteção Permanente Ampliadas consideradas como áreas protegidas todas 

as nascentes, margens de cursos d ‘água, lagos, lagoas existentes no município até o 

lim ite de 30(trinta) metros, sendo o Rio Tocantins o lim ite de 500(quinhentos) metros, 

e quando incidir sobre uma edificação ou imóvel deverá ser ampliado até o sistema 

viário mais próximo na forma das Resoluções CONAMA -  Conselho Nacional de Meio 

Am biente e das legislações federal, estadual e municipal pertinentes;

c) Urbanizar as áreas desocupadas existentes neste perímetro, com participação da 

população do entorno para definição de uso, implantação e manutenção;

d) Estabelecer, de forma prioritária, jun to  com a concessionária de água e esgoto a 

implantação de rede de coleta de esgoto sanitário para a to ta l retirada do esgoto 

lançado nos corpos d'água, no prazo máximo de 3 (três) anos;

e) Elaborar, im plantar e m onitorar Plano de Recuperação Vegetal e Paisagística, com 

participação da população, ao longo dos corpos d'água dentro dos limites da Área de 

Proteção Permanente Ampliada;



f) No Projeto Parques Urbanos Lineares, que terá  seus limites na Áreas de Proteção 

Permanente Ampliada deverá te r  um plano de intervenção urbanística, com objetivo 

de retirada das ocupações em áreas de risco, prioritariam ente as localizadas na 

direção de maior fluxo das águas, margens, calhas naturais e nas áreas sujeitas a 

alagamentos com projetos de transferência das famílias, sendo que o novo local não 

seja distante mais do que um quilom etro da moradia original.

XV. Os povoados Petro ina, Altamira, São Félix, Coquelândia, Centro do Bala, Ilha da 

Viração, Bacaba, Esperantino, Pé de Serra do Cravim, Mil e Duzentos, Olho D'água 

dos Martins, Água Branca, M il e Setecentos, Lagoa Verde, São Francisco do 

Açaizal, São José do Matança, Mãozinha, Jiboia, Cavalo M orto , Água Boa, Vila 

Chico do Rádio, Centro Novo, Bebedouro, Camaçari, Cacauzinho, David II, Imbiral, 

Vila Conceição I e Vila Conceição II localizados na Área Rural do Município de 

Imperatriz terão seu entorno protegido pela Zona de Am ortecim ento dos 

Povoados, representado no Anexo 2 e 3, Macrozoneamento Territoria l -  

Povoados e Macrozoneamento Territorial -  Zona de Am ortecim ento dos 

Povoados, respectivamente, terão seus usos e ocupação disciplinados na Lei de 

Uso e Ocupação.

Parágrafo Único -  Na Zona de Am ortecim ento dos Povoados será proibido qualquer uso ou 

ocupação que possa impactar o solo e o ar, comprom etendo a qualidade de vida e atividades 

econômicas da população.

Art.49. A Lei n^ 003, de 14 de jd h o  de 2004, que dispõe sobre o zoneamento, parcelamento 

uso e ocupação do solo do M uric íp io  de Imperatriz deverá ser revisada no prazo de um ano, 

a partir da aprovação deste Plano.

CAPÍTULO V 

DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

POLÍTICA DE ABASTECIMENTO, PRODUÇÃO E DESENVOLVIMENTO RURAL E 

POLÍTICA INDUSTRIAL

Art.50. A Política de Desenvolvimento Econômico do M unicípio de Imperatriz deverá 

contem plar dois eixos prioritários: a Política de Desenvolvimento Industrial e a Política de 

Abastecimento, Produção e Desenvolvimento Rural.

Art.51. A Política de Desenvolvimento Econômico tem  o objetivo de articu lar o 

desenvolvimento econômico do município e a sua polaridade como centro industrial,



comercial e de serviços com o desenvolvimento social e cultural, a proteção ao meio 

ambiente, a configuração do esoaço urbano e rural pautado pelo interesse público e a busca 

da redução das desigualdades sociais e regionais presentes no Município.

Parágrafo único -  Para alcançar o objetivo descrito no "caput" deste artigo, o Município 

poderá articular-se com os demais municípios da Região e instâncias do governo estadual e 

federal.

Art.52. Criar Plano de Ações Estratégicas com objetivo de incremento no campo do 

desenvolvimento econômico e social, contemplando as ações para:

I. Promover ações para articulação entre as políticas econômica, ambiental, 

urbana, rural e social, tan to  no planejamento municipal e regional quanto na 

execução das ações.

II. Modernizar a administração tribu tária  com objetivo de gerar mecanismos 

setoriais de controle e racionalização da fiscalização;

III. Criar programa de investimento em infraestrutura, principalm ente nos setores 

de transporte coletivo e acessibilidade e logística de cargas;

IV. Promover operações e projetos urbanos, vinculados à política fiscal e de 

investimentos públicos, com o objetivo de estim ular uma distribuição equitativa 

das empresas no te rritó rio  municipal, bem como buscar uma configuração do 

espaço mais equilibrada e sustentável;

V. Promover programa para incrementar o comércio e as exportações;

VI. Programa de incertivo ao turism o rural, cultural e de negócios em âmbito 

municipal e regiona ;

VII. Criar programas permanente de trabalho, por meio de ações coordenadas entre

o Poder Público e a iniciativa privada;

VIII. Criar sistemas, buscando a modernização e integração da administração 

orçamentária efinanceira municipal, vinculando planejamento e gestão.

Art.53. São diretrizes da Política de Desenvolvimento Econômico:

I. A Política de Desenvolvimento Econômico do Município de Imperatriz deve 

contem plar todo o te rritó rio , com ações de incremento as potencialidades e a 

mitigação das fragilidades, buscando o crescimento e desenvolvimento de forma 

articulada;

II. A organização e disciplinamento das atividades econômicas no Município;

III. A integração das diversas políticas sociais e ambientais com a política de



desenvolvimento econômico, incrementando as ações públicas e privadas, 

articulando e compatibilizando crescimento econômico com justiça social, 

desenvolvimento social, cultural e equilíbrio ambiental, na busca da 

sustentabilidade;

IV. O direcionam ento das ações econômicas municipais deve prever uma articulação 

regional para a med ação e resolução dos problemas de natureza supra municipal;

V. Estimular e apoiar o desenvolvimento e acesso ao conhecimento científico e 

tecnológico, com priorização no atendim ento aos micros e pequenos 

em preendim entos e cooperativas;

VI. O incremento para desenvolvimento de projetos no âmbito nacional e 

internacional com associações e organizações, bem como, com organismos 

governamentais de âmbito federal, estadual e municipal, no objetivo de am pliar 

parcerias e convênos de interesse do município e viabilizar financiam entos e 

programas de assistência técnica, seja no nível nacional ou internacional;

VII. Apoiar e fom entar iniciativas que objetivem  a atrair investimentos, públicos ou 

privados, nacionais e estrangeiros;

VIII. Estimular projetos para atração de investimentos produtivos nos setores de alto 

valor agregado, gerando condições para a criação de um parque tecnológico 

avançado.

Art.b4. São diretrizes e objetivos da Política de Abastecimento, Produção e Desenvolvimento 

Rural:

I. Garantir a efetiva participação dos diversos setores de produção, priorizando a 

participação dos agricultores fam iliares e trabalhadores rurais, por meio de suas 

representações sindicais, associativas e organizações similares, com a finalidade 

de elaboração, implementação e m onitoram ento dos planos plurianuais e/ou 

incentivos de desenvolvimento agrícola, de safras e operativos anuais;

II. Priorizara produçãofam iliar nos programas de abastecimento alim entar por meio 

do sistema de comercialização direta entre produtores e consumidores e, 

tam bém, nas compras institucionais para abastecimento nas escolas públicas, 

hospitais, restaurantes populares, cozinhas comunitárias e afins;

III. Garantir a defesa sanitária animal e vegetal e o contro le  de produtos 

agropecuários industrializados;
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IV. Garantir a assistência técnica e extensão rural gratuitas, estimulando e 

acompanhamento ra celebração de convênios com entidades estaduais, federais 

e particulares que possuam con tribu ir com experiência comprovada, em 

pesquisas agropecuárias e para o desenvolvimento do setor de produção de 

alimentos;

V. Increm entar a polr.ica de abastecimento, produção e desenvolvimento rural 

compatível com a política agrária e com a preservação do meio ambiente, 

conservação do selo e dos recursos hídricos, estimulando os sistemas de 

produção integrado entre agricultura, pecuária, apicultura e aquicultura e a 

policultura orgânica;

VI. Desenvolver e estim ular programas de irrigação e drenagem, produção e 

distribuição de mudas de frutas e de arvores, orientar e apoiar para a promoção 

do controle biológico de doenças e pragas, insumos para a produção e fom en to  e 

recuperação de culturas com potencial de produção no município;

VIL Firmar convênios com a União, Estado e entidades afins para desenvolver

infraestrutura física, social e econômica que garanta a produção agrícola e crie 

condições de permanência dos produtores rurais no campo;

VIII. Utilizar seus equipamento, prédios e terrenos públicos, mediante convênio com 

cooperativas agrícolas, associação de produtores e sindicatos da classe, para 

instalações de uso comunitário que promovam a agregação de valor e qualidade 

na produção agrícola, expandir os canais de comercialização dos produtores rurais 

e no apoio à organização e inclusão na form alidade dos produtores rurais;

IX. Priorizar a conservação das estradas vicinais e realizar ações de melhoria nas 

estradas para deslocamentos das pessoas e insumos como o escoamento da 

produção, apoiado com serviços mecanizados estruturantes;

X. Im plantar programas de ensino agrícola associado ao ensino não form al, garantir 

a instalação e o funcionam ento de centros de inclusão digital nas áreas rurais e 

da criação de uma escola agrícola e polos de estágios e prática profissional no 

município como forma de increm entar os programas de capacitação profissional 

no meio rural;

XI. Garantir no zoneamento do município a definição das áreas lim ítrofes dos núcleos 

rurais para a formação de cinturões verdes -  Zona de Am ortecim ento, conforme 

Anexo 2, deste Plano, com o raio de no mínimo de 1000 (mil) metros que terão



como objetivo a proteção da população residente na área bem como a produção 

de gêneros alimentícios, determ inando, para cada região, a superfície mínima que 

constitu i uma unidade fam iliar de exploração agrícola, obedecendo-se aos limites 

do módulo rural da região;

XII. Im plantar hortas escolares em áreas públicas como elemento pedagógico para 

desenvolvimento da educação e dos hábitos alimentares saudáveise estim ulara 

visitas dos estudantes às áreas de produção do município, estimulando a 

integração dos moradores do entorno dessas áreas com a atividade 

compartilhada de implantação e operacionalização das hortas e colaboração com 

os estudantes;

XIII. Estimular a recomposição florestal em áreas degradada em áreas de nascentes e 

em áreas de proteção a mbiental cria ndo o pagamento de serviço a mbiental -  PSA, 

ao agricultor para aderir às práticas conservacionistas;

XIV. Valorizar e estimular as atividades típicas dos produtores rurais do município 

promovendo e apciando a realização de feiras periódicas, festivais sazonais, 

exposições, leilões e atividades afins;

XV. Garantir a instalação de serviços básicos de saneamento, luz, telefonia e in ternet 

e outros meios de comunicação nas áreas rurais, garantindo aos produtores e 

moradores rurais maior qualidade de vida, acesso à informação e condições de 

permanência em sua propriedade.

CAPÍTULO VI 

DA AGENDA AMBIENTAL

Art.55. A Política Ambiental do Município deve articular às diversas políticas de planejamento, 

gestão e proteção ambiental, de áreas verdes, de recursos hídricos, de saneamento 

ambiental, de drenagem urbana e dos resíduos sólidos, na zona urbana e rural.

Parágrafo Único -  A Política Ambiental deve estar articulada à Política Territorial e de Uso e 

Ocupação do Solo, à Política de Desenvolvimento Econômico e à Política Habitacional 

objetivando a melhoria da qualidade de vida da população e a busca da construção de um 

município sustentável.

Art.56. A Política Ambiental dc Município de Imperatriz deverá dispor de arcabouço legal 

capaz de instrumentalizar o poder público e sociedade civil, no cuidado com o meio ambiente
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natural e construído, conforme diretriz da Política Nacional de Meio Ambiente. Fazem parte 

para efetivação da Política Ambiental do Município:

a) Política Municipal de Meio Am biente;

b) Lei de Licenciamento Ambiental;

c) Sistema Municipal de Unidades de Conservação da Natureza;

d) Lei dos Serviços de Coleta e Transbordo de Resíduos Sólidos;

e) Plano Municipal de Resíduos Sólidos;

A rt. 57. São objetivos da Política Ambiental:

I. Im plantar as diretrizes previstas na Política Nacional do Meio Ambiente, Política 

Nacional de Recursos Hídricos, Política Nacional de Saneamento, Programa 

Nacional de Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Município e demais 

normas correlatas e regulamentares da legislação federal, estadual e municipal, 

no que couber;

II. Proteger e recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana e rural;

III. Im plantar planos de controle e redução dos níveis de poluição e de degradação 

em quaisquer de suas formas;

IV. Promover pesquisas, desenvolver e increm entar a aplicação de tecnologias 

orientadas ao uso racional e à proteção dos recursos naturais;

V. Im plem entar Sistema de Áreas Verdes do Município, bem como os Parques 

Urbanos Lineares, que deverá se estender para a zona rural;

VI. Estimulara adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas 

que visem à proteção, recuperação e requaiificação do meio ambiente, 

priorizando áreas degradadas;

VII. Promover a preservação dos ecossistemas naturais e as paisagens notáveis na 

zona urbana e rural;

VIII. Im plem entar sistema de informações integrado que promova a divulgação do 

conhecimento sobre o meio ambiente.

Art.58. Constituem diretrizes da Política Ambiental do Município:

I. Im plantar instrumentos de gestão ambiental, previstos nas legislações federal, 

estadual e municipal, bem como a criação de outros instrumentos, adequando-os 

às as necessidades e características do te rritó rio  municipal;

II. Im plantarzoneam ento ambiental compatibilizando com as diretrizes de ocupação 

do solo articuladas a proteção do meio ambiente, com prioridade a preservação



e recuperação das rascentes e cursos d'água existentes no te rritó rio  municipal;

III. Im plantar plano de ação para o controle do uso e da ocupação das áreas sujeitas 

à inundação, mananciais, áreas de proteção permanente e outras necessárias a 

proteção do ambiente e da paisagem;

IV. Implantar ações para a incremento e proteção das áreas permeáveis no te rritó rio  

do Município, priorizando as áreas tradicionalm ente alagáveis nos períodos 

chuvosos;

V. Definir programas para orientação e o contro le do manejo do solo nas atividades 

agrícolas;

VI. Implantar ações de controle e minimização e compensação dos impactos 

negativos das atividades de mineração, industriais e movimentos de terra;

VII. Increm entar ações para o controle da poluição da água, do ar e a contaminação 

do solo e subsolo.

Art.59. São ações estratégicas para o planejamento e gestão da Política Ambiental:

I. Im plem entar diretrizes estabelecidas na Lei Federal no 9.605, de 12 de fevereiro 

de 1998 - de Crimes Ambientais;

II. Criar plano dos Parques Urbanos Lineares, com a implantação articulada das áreas 

de proteção permanente ampliada, estabelecida nesta lei, com a lei de uso e 

ocupação, com o plano de habitação de interesse social, plano de saneamento 

ambiental, plano de drenagem e demais instrumentos objetivando a implantação 

dos parques lineares, voltados a proteção e recuperação das nascentes e cursos 

d ’água, existentes. Estes parques devem ser dotados de equipamentos 

com unitários de lazer, como form a de uso adequado de áreas disponíveis, 

desestimulando ocupações indevidas e lançamentos de esgoto doméstico, 

resíduos sólidos, dentre outros;

III. Definir programa de recuperação das matas ciliares, priorizando o 

estabelecimento de metas para a implantação de rede de coleta e tra tam ento  de 

esgoto com o objetivo da completa retirada do lançamento de esgotos nos cursos 

d ’água;

IV. Im plem entar ações para controle das fontes de poluição sonora;

V. Criar instrum entos e ações para contro lar o ruído difuso;

VI. Desenvolver campanhas contínuas para esclarecer a população quanto à emissão 

de ruídos.



SEÇÃO I 

DAS ÁREAS VERDES

A rt.6 0 .0  Município de Imperatriz deverá criar uma Política de Áreas Verdes, que contem plem

toda sua área territo ria l.

Art.61. São objetivos da Política de Áreas Verdes:

I. Im plem entar mecanismos de programas público/privado para a criação e

manutenção das áreas verdes, melhorando a relação área verde por habitante no 

Município, na zona urbana e rural;

II. Assegurar de form a articulada com a Lei de Uso e Ocupação do Solo para que usos

sejam compatíveis com a preservação e proteção am biental nas áreas integrantes 

do sistema de áreas verdes do Município, contemplando a zona urbana e rural.

Art.62. São diretrizes relativas à Política de Áreas Verdes:

I. O adequado tra tam ento da vegetação enquanto elem ento integrador na

composição da paisagem urbana;

II. A gestão compartilhada das áreas verdes públicas significativas;

III. A i ncorpo ração das áreas verdes sign ificativas pa rticulares ao Sistema de Áreas 

Verdes;

IV. A manutenção e ampliação da arborização de ruas, criando faixas/ corredores 

verdes que conectem praças, parques ou áreas verdes articuladas com a política 

de mobilidade e use e ocupação do solo na criação de ruas verdes de pedestres;

V. A criação e incremento de instrumentos legais destinados a estimular parcerias 

entre os setores público e privado para implantação e manutenção de áreas 

verdes e espaços ajardinados ou arborizados;

VI. Criar mecanismo para recuperação de áreas verdes degradadas de importância 

paisagístico- ambiental, priorizando a recuperação dos cursos d'água e 

nascentes;

VII. O disciplinamento do uso, nas praças e nos parques municipais, das atividades 

culturais e esportivas, bem como dos usos de interesse turístico, 

compatibilizando-os ao caráter essencial desses espaços, com a participação da 

população residente no entorno das áreas;

VIII. A criação de programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em 

conjuntos habitacionais e loteamentos, priorizando as áreas mais carentes e com 

a participação efetiva da população do entorno.



Art.63. São ações estratégicas para as Áreas Verdes:

I. Recuperar, requalificar com implantação de áreas verdes nas nascentes e 

cabeceiras de drenagem, com programa contínuo de manutenção, buscando 

parcerias com a população do entorno das áreas de intervenção, com programas 

contínuos de educação ambiental;

II. Im plantar o Conselho Gestor dos Parques Municipais;

III. De form a articulada com a Lei de Uso e Ocupação do Solo institu ir taxas de

permeabilidade em todo  te rritó rio  municipal, priorizando a zona urbana e criar 

mecanismo de controle da impermeabilização;

IV. Deform a articulada com a Lei de Uso e Ocupação do Solo criar interligações entre

as áreas verdes -  praças, parques, ruas arborizadas, dentre outras iniciativas, de 

maneira a criar corredores verdes em toda a cidade, com elaboração de mapa de

áreas verdes do Município, identificando em cada região as áreas prioritárias do

Sistema Sustentável:

V. Priorizar a criação e implantação de espaços verdes nas áreas densamente 

urbanizadas, principalmente em conjuntos habitacionais e loteamentos, com 

parcerias com a população do entorno das intervenções;

VI. Criar e im plantar programa de arborização nas escolas públicas, envolvendo 

alunos, professores e pais, além da população do entorno das escolas;

VII. Criar e im plantar programa de arborização e espaços ajardinados, priorizando as 

vias de maior fluxo ce veículos e suas transversais, com parcerias com a população 

do entorno para viabilizar implantação e manutenção, atendendo a critérios 

técnicos de uso e preservação das áreas, estabelecidos pela equipe técnica do 

município.

SUBSEÇÃO I 

SISTEMA SUSTENTÁVEL DE ÁREAS VERDES

A rt.64. Fica criado o Sistema Sustentável de Áreas Verdes no Município de Imperatriz, tendo 

como objetivo prioritário recuperar nascentes e cursos d'água com a implantação de Parques 

Urbanos Lineares.

Art.65. Fica instituída a Área de Preservação Permanente Ampliada, entendida como área 

localizadas em áreas de alto adensamento, devendo as faixas marginais de qualquer curso 

d'água natural perene e interm itente, desde a borda da calha do leito regular, serem 

protegidas, tendo seu limite de 500(quinhentos) metros no Rio Tocantins e 30(trinta) metros



para os demais cursos d'água, sem edificações e com a devida recuperação e manutenção da 

vegetação.

§15. As Áreas de Preservação Permanente Ampliadas, localizadas em áreas de alto

adensamento, tem  seu perím etro definido até o sistema viário mais próximo, quando incidir

sobre uma edificação ou imóvel. As demais Áreas de Proteção Permanente não descritas a

seguir, obedecem ao Código Florestal Brasileiro, Lei n5 12.651/2012. As Áreas de Preservação

Permanente Ampliadas têm  sua delimitação nos mapas dos anexos 7 ao 23, assim descritas:

MEMORIAL DESCRITIVO DO PERÍMETRO DA ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE AMPLIADA DO 
RIO TOCANTINS- Anexos 15,18,21

A área de Proteção Permanente do Rio Tocantins inicia-se no lim ite municipal entre Cidelândia 

e Imperatriz medindo 500m paralelos à borda da calha do leito regular até encontrar-se com 

a Rua das Laranjeiras, prolongando-se ao longo desta até a rotatória, até encontrara  Rua 

Projetada, onde segue sudeste na Rua Floriano Peixoto rumo à direita até sua intercessão 

com a Rua Y, seguindo ao longo desta até o encontro com a Rua Gonçalves Dias, prolongando- 

se sentido sul até o encontro com a Simplício Moreira, avançando à dire ita até o encontro 

com a Rua Hermes da Fonseca, seguindo até o encontro com a Rua Godofredo Viana, onde 

segue até a Avenida Getúlio Vargas, pela esquerda até a Rua Manoel Bandeira, onde segue à 

direita até a Rua Luis Domingues, seguindo pela esquerda até a Rua Dom Pedro II, onde 

encontra com a APP de 500m. Continua na Rua São José, à dire ita até a Rua Tupinambá, onde 

segue à esquerda até o encontro  com  a Rua Projetada, onde se encontra  com  o lim ite  de 

500m da margem do leito regular. Continua na Rua Ubirajara, seguindo ao longo desta até a 

Rua 11, onde novamente se encontra com a APP de 500m até o lim ite municipal de 

Governador Edson Lobão.

MEMORIAL DESCRITIVO DO PERÍMETRO DA ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE AMPLIADA DO 
RIACHO SANTA TEREZA -  Anexos 15 e 16

Inicia-se no ponto de interseção da Rua das Orquídeas com a Rua das Laranjeiras, 

prolongando-se pela última, até encontrar a Rua São Pedro, seguindo até o encontro com a 

Rua Manaus, prolonga-se até o encontro com a Rua Floriano Peixoto rumo à direita até sua 

intercessão com a Rua Sousa Lima, prolongando-se até o encontro com a Rua São João, 

avançando à direita até o encontro com a Rua Iracema, segue à direita, de encontro com a 

Rua São Francisco, seguindo pela mesma, à direita, de encontro com a Rua Maranhão, até o 

cruzamento com a Rua Santo Cristo, seguindo à direita em direção à Rua Piauí, prolongando- 

se ao longo desta, até a Rua Brasil sentido direito, prolongando-se no mesmo sentido até a

37



Rua Ceará, prosseguindo até c encontro com a Avenida Bernardo Sayão, ainda à direita, 

seguindo até a Rua Rio Grande do Norte, avançando à direita até a Rua Santa Tereza, seguindo 

à direita até a Rua Paraíba, avançando até o encontro com a Rua Treze de Maio onde segue 

em direção ao cruzamento com a Rua Pernambuco, seguindo pela mesma à direita até a Rua 

Gonçalves Dias, à dire ita segue até a Rua Alagoas até o encontro com a Rua Rui Barbosa, 

prolongando-se até a intercessão com a Rua Bahia sentido direito até o encontro com a Rua 

Barão do Rio Branco direcionando-se à direita até o encontro com o cruzamento da Rua Rio 

de Janeiro, avançando até a Rua Eduardo Gomes seguindo à direita até o encontro com a Rua 

Guanabara prolongando-se até o cruzamento com a Rua Bom Jesus, seguindo à direita até a 

Rua Goiás, em seguida encontra-se com a Rua Bom Futuro no sentido direito, de encontro 

com a BROlOaté a margem direita da mesma, percorrendo a Rua Carajás, indo de encontro 

com a Rua João Lisboa, seguindo por esta até a Rua Albano, atravessando a Rua Bom Jesus 

até a APP de 30 metros. Continua seguindo à direita até a Rua José, seguindo à esquerda até 

a Rua São João, onde segue ao longo desta até a interceptação com a Rua Duque de Caxias, 

seguindo à esquerda em direção à Rua Rui Barbosa, indo à direita até a Rua João Paulo II que 

avança à esquerda em direçãc à Rua Sálvio Dino prolongando-se até a Rua Dois Irmãos, 

seguindo à esquerda de encont-o com a Rua Rui Barbosa, em direção à BR010, percorrendo- 

a a té a  intercessão com a Rua Bom Jesus, seguindo poresta até a margem esquerda da BR010, 

segue sentido sul pela BR010 até a APP de 30 metros. Continua pela Rua Bom Jesus, até 

encontro com a Rua Sáo Paulo, prosseguindo até o cruzamento com a Kua tdu a rdo  Gomes, 

por onde segue rumo à esquerca até a Rua Goiás, segue pela mesma direção até encontrar a 

Rua Barão de Rio Branco, rumo à esquerda até o encontro com a Rua M ato Grosso, que 

avança à esquerda de encontro com a Rua Senador Milet, indo em direção à Rua Guanabara 

à esquerda, seguindo a mesma direção até o cruzamento com a Rua Mario Andreazza, à 

esquerda, indo de encontro com a Rua Minas Gerais, segue até a Rua Aroldo Veloso à 

esquerda indo de encontro à Rua Sergipe, onde segue direto até o encontro com a Rua Santa 

Tereza à esquerda, prosseguinco na mesma até a Rua Alagoas tam bém  à esquerda, segue à 

Avenida Bernardo Sayão até o encontro com a Rua Pernambuco, seguindo à esquerda 

encontrando-se com a Rua Fortunato Bandeiras até o cruzamento com a Rua Paraíba 

prosseguindo até o encontro com o cruzamento da Rua Santo Cristo, seguindo à direita em 

direção à Avenida São João, once finaliza-se dando início à APP do Riacho Santa Helena, onde 

finaliza a descrição deste perímetro.
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MEMORIAL DESCRITIVO DO PERÍMETRO DA ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE AMPLIADA DO 
RIACHO SANTA HELENA -  Anexo 16

Inicia-se este perímetro na Avenida São João indo em direção ao seguimento de 30 metros da

APP, até o encontro com a Rua 27 de Novembro, onde segue à direita até a Avenida Bernardo

Sayão até o encontro com a Rua Goiás seguindo rumo à direita até o encontro com a Avenida

Itamar Guará onde segue até a BR010 sentido esquerdo até o encontro com a APP de 30

metros seguindo em direção à Avenida Muricy sentido direito, indo de encontro com a Rua B

até a intercessão com a Rua Z, onde segue no sentido esquerdo em direção à Rua C, seguindo

até a Rua X, prosseguindo no sentido esquerdo em direção à Rua B, onde segue rumo à

esquerda para a Rua Araras, seguindo sentido esquerdo até o encontro com a Rua sem

denominação interceptando a Avenida Amazonas Norte, onde segue até a Rua sem

denominação rumo à esquerda seguindo em direção à BR010, indo de encontro com a Rua

Tocantins até a Avenida Moniz Barreto que segue à esquerda para Avenida Bernardo Sayão

prologando-se até a Rua Paraná, onde segue sentido esquerdo até a Rua Costa e Silva no

lim ite da mesma, onde finaliza-se o limite da APP ampliada para o curso d'água.

MEMORIAL DESCRITIVO DO PERÍMETRO DA ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE AMPLIADA DO 
RIACHO S/D LOCALIZADO NO BAIRRO OURO VERDE-Anexo 11

Inicia-se este perímetro no limite do loteamento à esquerda, na Quadra 38, na Rua sem 

denominação e segue por duas quadras até o encontro com a esquina da Avenida B, 

prosseguindo à esquerda até o encontro com a Avenida A, de onde segue até interceptar com 

a Avenida C, segue à direita até a Rua 09, prosseguindo à direita até o encontro com a esquina 

da Rua sem denominação, contornando a Área Institucional à dire ita até in terceptar com a 

Rua 11, de onde segue ao encontro da Rua Principal, percorrendo à dire ita até a Rua Lateral, 

que segue até a Avenida C ao encontro da Rua Auxiliar 3, rumo à esquerda até o encontro 

com a esquina da Rua Auxiliar 1, contornando a parte in ferior da Área Institucional à esquerda 

até a Rua 11, de onde segue até o encontro da Avenida B, segue à esquerda até a Rua Auxiliar

2, rumo à esquerda até encontrar a Rua 20, prosseguindo até o lim ite do loteamento, na Rua 

sem denominação, onde encon:ra com a APP de 30 metros. Continua na Estrada Municipal à 

esquerda e segue pela Avenida São Luís por três quadras até o encontro com a Rua Campo 

Grande, que segue até a Avenida Belo Horizonte, prosseguindo à esquerda até o encontro 

com a esquina da Rua Porto Alegre, segue pela direita ao encontro com a Rua Campinas até 

a interceptação com o curso da APP de 30 metros. O perím etro continua pela Avenida 

Friburgo até o encontro com a Estrada Municipal, onde finaliza a descrição deste perím etro.



MEMORIAL DESCRITIVO DO PERÍMETRO DAÂREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE AMPLIADA DO 
RIACHO CAPIVARA - Anexos 9 ,12 ,13  e 15

Inicia-se na Rua dos Perdizes/Av. dos Sabias Laranjeiras prolongando-se ao longo desta até

seu cruzamento com a Rua dos Corrupiões, prossegue a partir desse ponto rumo à direita, até

encontrar a Rua João de Barro, segue no mesmo sentido em direção à Rua das Araras até o

encontro com a Rua dos Condcres, onde segue à esquerda em direção à Rua das Codòrnas

prosseguindo à direita até a Rua das Rolinhas, seguindo à esquerda até a Rua C encontrando

com a Rua dos Canapaus, onde segue-se rumo à direita até in terceptar com a Rua Floriano

Peixoto/Newton Belo, a partir desse ponto segue rumo a esquerda até encontrar a Rua

Raimundo de Moraes, prosseguindo até seu cruzamento com a Rua de Sergipe, rumo à direita,

segue até seu cruzamento com a Rua Cícero, por onde segue à direita, até seu cruzamento

com a Rua Miguel Baury. prolorgando-se ao longo desta à direita, até seu cruzamento com a

Rua São José, prosseguindo o mesmo rumo à esquerda até seu lim ite na Rua do Passeio,

contornado esta, até encontrara  Rua "B", seguindo até seu cruzamento com a Rua Tomé de

Souza, rumo à direita até interceptar com a Rua D, segue esta, rumo à dire ita até a Rua Bom

Jardim, rumo à direita, seguindo ao longo até seu lim ite na Av. Juscelino Kubitschek, a partir

dessa Avenida segue à esquerda, até seu cruzamento com a Rua Pacari da Mata, onde segue

à direita até seu cruzamento com a Rua Parnaíba, rumo à esquerda até seu cruzamento com

a Avenida Imperatriz, segue a oartir desse ponto à direita até seu cruzamento com a Rua

Alam eda Santos, pro longando-se ao longo desta até a Rua Uruguaia, segue à d ire ita  a té  a

Avenida São João, prolonga-se por esta até a BR-010, onde se encontra com a APP de 30

metros. Continua na Rua A, sentido norte até o encontro com Rua S/D, virando à direita até a

Rua D até o encontro com a APP de 30 metros. Continua na Rua S/D até o encontro com a

Rua 1, prosseguindo pela direita até a Rua Porto Franco, até seu cruzamento com a Rua Luzia,

a partir desse ponto segue rumo à direita, passando pela Rua Tancredo Neves seguindo à

direita até a Rua Porto Franco, até a Rua Onofre Correia até a Rua Açailândia, à direita, segue

pela Rua Paulo Rodrigues, na mesma direção até a Rua Sítio Novo prolongando-se ao longo

desta até a Rua São Luís, segueà esquerda até o encontro com a Rua Porto Franco seguindo

rumo à esquerda até o encontro com a Rua Isabel Cafeteira onde segue até o encontro com

a Avenida Tancredo Neves, seguindo à esquerda pela Rua Onofre Correia indo de encontro

com a Rua Carolina, seguindo até o encontro com a Rua Leste-Oeste rumo à esquerda até a

interseção com a Rua Coroatá prosseguindo até a Avenida Liberdade onde segue à esquerda

em direção à Rua C prologando-se até o encontro com a Rua 12 rumo à esquerda, onde segue



para a Rua S/D até o fim  desta, seguindo para a Rua S/D, seguindo até a Rua A, encontrando- 

se com a Rua S/D, seguindo à esquerda até a Rua 7, até o fim  desta encontrando com a Rua 

B4, indo de encontro com a BR010, onde se encontra com a APP de 30 metros. Continua na 

Avenida São João, segue ao longo desta até o encontro com a Rua 12 de Maio, indo de 

encontro com a Travessa, desta seguindo até o encontro com a Rua Leão XIII, à esquerda em 

direção à Rua Delta, prosseguindo até o cruzamento com a Avenida São João, segue à 

esquerda até a Rua Manuel Fernandes, segue à esquerda até o encontro com a Rua Sergipe, 

prosseguindo rumo à Rua São José, onde segue à esquerda rumo à Rua Alagoas até o 

encontro com a Rua Rangel Nunes, seguindo ainda à esquerda até a Rua Pernambuco onde 

encontra com a Rua Padre Cícero, seguindo à esquerda até o encontro com a Rua Rio Grande 

do Norte, à esquerda, prosseguindo pela Rua Marly Sarney, à esquerda na Rua Ceará, onde 

finaliza-se este perím etro.

MEMORIAL DESCRITIVO DO PERÍMETRO DA ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE AMPLIADA DO 

RIACHO DO MEIO/RIACHO BACURI -  Anexos 10,13,14,16 e 18

Inicia-se na Rua Tupinambá, prolongando-se ao logo da Rua D. Pedro I até seu encontro com

a Rua José Bonifácio, prosseguindo à direita desta até o seu encontro com a Rua Henrique

Dias, rumo à direita, segue até a Rua Manoel Bandeiras, à direita em direção à Rua Euclides

da Cunha, seguindo à direita indo de encontro com o cruzamento da Rua Coriolano

Milhomem, segue à direita até a Rua Henrique de La Roque, onde segue até o encontro com

a Coriolano M ilhom em  2. A partir desse ponto, segue o curso da APP de 30 metros até a Rua

Bandeirantes, onde se encontra com a BR010, e virando à esquerda, segue até a Rua Gurjão,

prosseguindo até a Rua Rio Grande do Norte, onde vira à esquerda até o encontro com a Rua

Beta. Rumo à Rua Santa Rita, segue à esquerda a Rua C, seguindo por duas quadras indo de

encontro com a Rua Marechal Castelo Branco, onde à esquerda, na Rua 7 de Setembro,

prossegue em direção à Rua Alvorada, prolongando-se por esta até o encontro com o

cruzamento da Rua Godofredo Viana, à direita, prosseguindo ao encontro com a Rua Ernesto

Geisel, prolongando-se por esta última até a Rua D. Pedro I, onde seguindo à esquerda até o

encontro com a Rua Marechal Castelo Branco, onde finaliza-se o perím etro. Após a margem

direita da BR010, inicia-se o perímetro na Rua Florianópolis, seguindo à esquerda até a

Avenida Liberdade, onde segue à direita pela Rua 10 de Outubro, prosseguindo por esta

última até o encontro com a Rua 28 de Outubro sentido direito, onde encontra-se com a Rua

Genésio Rêgo, à direita, segue pela Rua Euclides da Cunha, prolongando-se ao logo desta,

rumo a esquerda, até seu cruzamento com a Rua Carajás I, seguindo à direita, até interceptar



a Rua Henrique Dias, onde segue à direita até o encontro com a Rua Saraiva, indo de encontro 

com a Rua José Bonifácio, continuando nesta mesma rua, onde segue à direita, até o encontro 

com a Rua Francisco Policarpo, à direita na Rua M, onde segue até o cruzamento com Avenida 

São Sebastião. A partir da Rua M onteiro Lobato, segue à esquerda pela Rua Palmar, onde 

segue até à Avenida Pedro Ne iva de Santana, seguindo pela esquerda pela Rua Projetada A, 

indo de encontro com a Rua João Lisboa, seguindo até a intercessão com a Rua Glauber Rocha, 

prosseguindo à esquerda até a Rua Redenção. À esquerda, pela esquerda até a Rua Professor 

José de Queiroz que segue até encontrar a Rua Bom Futuro, seguindo à esquerda, até 

interceptar a Rua Espanha, onde encontra-se com a Rua Hermes da Fonseca e à esquerda, 

segue para Rua Dez, indo de encontro com a Rua Rui Barbosa à esquerda, de encontro com a 

Rua Guarani, prolongando-se pela direita na Rua Salvio Dino, seguindo direto até o 

cruzamento com a Avenida Caiçara, segue à direita pela Rua Tupi, prolongando-se ao longo 

desta até a Avenida Jacob, onde segue até o encontro com a Rua Natal, à esquerda, segue 

rumo na Rua Rio Branco, à esquerda, na Rua Marechal Hermes, onde encontra-se com o 

cruzamento da Rua Anhaguera.Seguindo à esquerda na Rua Clemente de Moraes, segue à ao 

longo dessa até a Rua Planalto, prolongando-se por todo  seu percurso até o encontro com a 

Rua Bahia, seguindo à esquerda por uma Rua sem denominação até o encontro com a Rua 

Um, onde à direita encontra-se com a Rua do Mutirão, onde prossegue até à direita na Rua 

Gaspar Dutra, até o encontro com a Rua Profeta Isaías, até o encontro com Rua Castelo 

Branco, virando à direita na Rua Sáo Bernardo, até encontro com a Rua Sete, onde segue à 

direita em direção a APP de 30 metros. Adiante pelo curso da APP de 30 metros até o 

encontro da São Silveiro, seguirdo à esquerda na Rua São Mateus, até o encontro com a São 

Pio X, indo de encontro com a Av. João Paulo II, onde segue pela Rua Lídia, a partir desse 

ponto segue o curso da APP de 30 metros. Continua na Rua do Sol, seguindo até a intercessão 

com a Rua Bahia, onde segue à esquerda até a Rua Amazonas, prossegue pela esquerda na 

Rua Collor de Melo até o encon:ro com a Rua S/D, seguindo até o fim  desta de encontro com 

a Rua M onte Carlos, prosseguindo na Rua S/D, e à direita na Avenida Rio Negro até o encontro 

com a Rua da Serraria/Rua Rio Verde, onde prossegue até o fim  desta até a Rua Marechal 

Rondon, onde prossegue pela direita até a Avenida Jacob, seguindo pela esquerda em direção 

à Rua Marechal Rondo n/GonçsIves Dias, prolongando-se ao longo desta até o cruzamento 

com a Avenida Caiçara, percorendo pela esquerda até o encontro com a Rua Hermes da 

Fonseca, à direita segue pela Rua Guarani até o cruzamento com a Rua João Lisboa, no final 

desta última, segue à direita pela Rua Espanha até o encontro com  a Avenida Pedro Neiva de



Santana., que vai de encontro ccm a Rua das Letras, seguindo pela esquerda pela Rua Vinicius 

de Moraes, à direita, segue pela Rua Padre Cícero, prolongando-se por esta últim a até o 

encontro com a Rua Catulo da Paixão Cearense, onde segue rumo à esquerda até encontrar 

a Avenida São Sebastião seguindo adiante até o encontro com a Rua José Bonifácio, onde 

encontra-se à direita com a Rua 15 de Novembro, prolongando-se por esta até o cruzamento 

com a Rua Henrique Dias, onde segue ao longo desta última até a Avenida João Palmeira pela 

direita, seguindo à esquerda pela Rua Tocantins até o cruzamento com a Rua Paulo Afonso 

indo direto até a Rua Euclides da Cunha, prosseguindo até o encontro com a Rua São João, 

onde segue até a Rua Marcelino rumo à esquerda até a Rua Carajás II, até o encontro com a 

Rua Bandeirantes prolongando-se até a Rua Carajás I, à direita, prosseguindo até o encontro 

com a Avenida Liberdade, onde segue até a Rua Laguna, onde encontra a APP de 30 metros. 

Continua na Rua C, percorrendo à direita até o encontro com a Rua A, de onde segue rumo à 

direita até à Rua B, percorrendo até o encontro com a Rua A, de onde segue à esquerda até 

in terceptara Rua C, finalizando este perím etro.

MEMORIAL DESCRITIVO DO PERÍMETRO DA ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE AMPLIADA DO 

RIO CACAU -  Anexos 18,19,20,21, 22, 23

Inicia-se próximo ao Parque de Exposição Lourenço Vieira, à margem direita da BR010, 

seguindo em direção à Avenida Estocolmo, prolongando-se ao longo desta até encontrar com 

a Avenida A tlântica, percorrendo ao longo desta, pela Rua Bruxelas, até seu cruzam ento com  

Avenida Brasil, rumo à Avenida Atlântica, segue à dire ita na Rua Barcelona até o fim  desta, 

segue sentido sul pela Avenica Atlântica, prosseguindo pela direita na Rua M onterrey, 

prosseguindo por esta até interceptar com a Avenida Canudos, segue à esquerda, até a 

Avenida dos Emboabas, prosseguindo rumo à esquerda, até a Av. Jacuri, a partir desse ponto 

segue à esquerda, até a interceptação com a Avenida Central, prologando-se ao longo desta 

rumo à direita, até a Avenida Guararapes encontrando-se com o perímetro da APP de 30 

metros. Inicia-se este perímetro no início Rua Pedro Aurélio, segue até a Rua Lídio Fialho de 

Sousa, até o encontro com a Rua Ronaldo M ota Mendes, prosseguindo ao longo desta até a 

Rua Emílio Azevedo, segue pela direita até a Rua São Sebastião, prosseguindo até o limite 

desta, onde encontra-se o final do perím etro. Inicia-se este perímetro na margem direita da 

BR010, próximo ao parque de exposição Lourenço Vieira, na Avenida Coletora III, seguindo à 

direita na Rua 10, prolongando-se ao longo desta até o encontro com a Rua 11, segueà direita 

ao encontro com a Via Coletora, seguindo pela Rua 13, prosseguindo pela direita naTravessa
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11 até o encontro na Rua 14, prosseguindo à direita na Travessa 10, até o encontro com a Rua 

15, prosseguindo na Travessa 09, até o encontro com a Rua 16, prosseguindo até o 

cruzamento com a Rua 21, até o encontro com a Rua 17, onde prossegue na Rua 18 até o 

encontro com a Rua 20, pela direita até o encontro com a Avenida Norte Sul, à esquerda, até 

a Avenida Castelo Branco, virando à esquerda na Rua do Esgoto até o encontro com a Rua 2, 

seguindo até o cruzamento com a Rua Bom Jesus, segue à esquerda na Rua 3 até a Travessa

2, seguindo à esquerda na Rua 4, até a Rua Bom Jesus, prolongando-se ao longo desta até o 

encontro com a Rua 6, seguindoà esquerda até a Rua 10, seguindo a esquerda até o encontro 

com a Rua 7, em direção à esquerda até o encontro com a BR010, onde finaliza a descrição 

deste perím etro.

MEMORIAL DESCRITIVO DO PERÍMETRO DA ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE AMPLIADA DO 

RIACHO CACAU (ENTRE O RESIDENCIAL KUBITSCHECK E PQ. SANTA LUCIA) -  Anexos 13 e 17

Inicia-se este perím etro no cruzamento da Avenida Castro Alves com a Rua Cecília Meireles,

prolongando-se ao longo da primeira até a Rua Primavera, prosseguindo rumo à esquerda até

a Rua Tancredo Neves, seguindo até o encontro com a Rua Frazão, segue à esquerda em

direção à Avenida Principal, seguindo ao longo desta até a intercessão com a Rua Luzia,

prosseguindo até o encontro com a Rua Pedro I avançando à direita até a Rua Pedro II,

prosseguindo ao longo desta até a Rua Antônio, seguindo à direita até interceptar com a Rua

Principal, até o encontro com a rua Bom Jardim, seguindo à esquerda na Rua S/D, segue em

direção à Rua João, continuando até a Rua Luzia à esquerda, prosseguindo à dire ita até o

encontro com a Rua Cícero, seguindo sentido esquerdo até a Rua Castelo Branco

prolongando-se à direita até a Rua Pedro I, seguindo à esquerda até cruzamento com a Rua

José, prolongando-se até o encontro com a Rua Principal, seguindo pela Rua Principal 1, até a

Rua José. Aqui encontra-se co n  o a APP de 30 metros, seguindo até a Rua Principal, até o

encontro com a Rua São José, até o encontro com a Rua do Cacau sentido direito, onde finaliza

a descrição deste perím etro.

MEMORIAL DESCRITIVO DO PERÍMETRO DA ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE AMPLIADA DO 
RIACHO SEM DENOMINAÇÃO PRÓXIMO AO CONJUNTO INDEPENDÊNCIA -  Anexos 11 e 12

Inicia-se na Rua A da Vila Maria próximo ao IFMA, prosseguindo ao longo desta até o encontro

com a Avenida da Independência, onde segue até o encontro com a Rua 3, à direita,

prosseguindo até a intercessão com a Avenida Floriano Peixoto, seguindo rumo à direita pela

Rua S/D, prologando-se ao longo desta até o encontro com a Rua A, onde segue à direita até

a interceptação com a Rua Evarsto Arns, à direita, segue no mesmo rumo ao encontro com a



Rua D, prosseguindo pela direita até o encontro com a Rua Petrônio Portela, até o cruzamento 

com a Rua Santana, seguindo direto ao longo desta até o encontro com a Rua Dom Manuel 

seguindo sentido norte, onde encontra-se com a Rua Padre Anchieta, seguindo pela direita 

até o cruzamento com a Rua 13, prolongando-se por duas quadras até o encontro com a 

Avenida Tiradentes, seguindo pela direita até o encontro com a Rua 12, onde segue à direita 

pela Rua Santo Antônio, até o encontro com a Rua 11, prolongando-se ao longo desta até o 

encontro com a Avenida Silvino Santos, seguindo direto até o encontro com a Rua 10, onde 

segue rumo ao norte até o encontro com a Rua Bandeirantes, seguindo à esquerda até o 

encontro com a Rua São Francisco, à esquerda, segue ao encontro com a Rua 14, seguindo ao 

sul até o cruzamento com a Avenida Silvano Santos, prolonga-se por esta à direita até a Rua 

13, seguindo pela esquerda ao encontro com a Rua Juscelino Kubitschek, prolongando-se por 

uma quadra até o encontro com a Rua 14, prolongando-se por duas quadras até a Avenida 

Tiradentes, à esquerda, segue até o encontro com a Rua 15, onde prossegue até a Rua Rui 

Barbosa, prosseguindo pela esquerda até o encontro com a Rua 16, seguindo pela Rua 

Evangelista, à direita, em direção à Rua Anchieta, seguindo pela Rua S/D, prosseguindo à 

esquerda até o encontro com Rua S/D, subindo na Rua S/D até o encontro com a Rua A, à 

esquerda na Rua 23, passando por uma quadra até a Avenida dos Imigrantes, onde prossegue 

pela Rua 25, prosseguindo até o encontro com a Rua 6, pela esquerda, segue até a Rua 

Evaristo Arns, segue ao longo desta última até o encontro com a Avenida Newton Belo, onde 

se encontra com a APP de 3U metros. Continuando na Rua b, prosseguindo até o encontro 

com a Rua B, seguindo direto por três quadras até o encontro com a Avenida Central, segue 

à esquerda até a Rua C que vai de encontro com a Rua S/D, onde finaliza a descrição deste 

perím etro.

Parágrafo Único -  As áreas dos Parques Urbanos Lineares definidos nos mapas e descrição, 

constituem-se perímetros preliminares, cujos limites poderão ser ampliados, como a criação 

de corredores verdes interligando-os, como ruas, parciais ou exclusivas para pedestres. 

Art.66. São ações estratégicas nas Área de Preservação Permanente Ampliada:

I. Eliminação da contaminação do esgoto sanitário lançado in natura nos cursos 

d ‘água - Estabelecendo metas de priorização do plano de ação para implantação 

dos Parques Urbanos Lineares, conjuntam ente com a concessionária de serviços 

públicos de água e asgoto para implantação de rede de coleta e tra tam ento  de 

esgoto;
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II. Coibir novas ocupações, ampliações e/ou reforma de melhoria, sendo tolerado 

manutenção quando houver risco ao imóvel;

III. Im plantar programas contínuos de educação ambiental e campanhas de 

conscientização para a população residente, organizações públicas e privadas, 

escolas e outras entidades;

IV. Planos de ação com campanhas rotineiras de limpeza nos corpos d'água e suas 

margens com plantio de espécies próprias para revitalização das áreas, com a 

participação da população do entorno, envolvendo os estudantes, pais e 

professores das escolas próximas às áreas;

V. Implantação de equipamentos e mobiliário urbano nas áreas recuperadas 

promovendo o uso sustentável pela população;

VI. Criar incentivos para estimular a preservação de áreas privadas revestidas de 

vegetação significat va, em especial aquelas destinadas à implantação de Parques 

Urbanos Lineares;

VII. Criar mecanismos de compensação ambiental para os casos de remoção ou 

supressão de vegetação de porte arbóreo, priorizando as Áreas de Proteção 

Ambiental Ampliada ao longo dos cursos d'água.

Art.67. São ações estratégicas do Sistema Sustentável de Áreas Verdes:

I. Elaborar diagnóstico com levantamento das nascentes e cursos d'água existentes 

no te rritó rio  municipal, estabelecendo ações de curto, médio e longo prazo, 

objetivando criação de Parques Urbanos Lineares;

II. As ações para implantação do Sistema Sustentável de Áreas Verdes devem 

priorizar a recuperação de áreas degradadas, com recuperação do solo, 

vegetação, retirada e proibição expressa de despejo de qua lquertipo  de resíduos 

e criação imediata de espaços públicos de uso para lazer e recreação, priorizando 

as áreas, terrenos vazios nas margens ao longo dos cursos d'água -  Área de 

Proteção Permanente.

SEÇÃO II 

DOS RECURSOS HÍDRICOS

Art.68. São objetivos relativos aos Recursos Hídricos:

I. Garantir a existência e o desenvolvimento das condições básicas de produção,

regularização, disponibilização e conservação de recursos hídricos necessários ao 

atendim ento da população e das atividades econômicas do Município;



II, Garantir a participação na gestão da Bacia Hidrográfica do Tocantins e no 

conjunto das suas Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais - APRMs, 

assegurando as atividades econômica, social e ambiental da produção de água 

nos mananciais e acuíferos que abastecem o Município.

Art.69. São diretrizes para os Recursos Hídricos:

I. Im plantara  gestão integrada dos recursos hídricos no Município, contribuindo 

na formulação, implementação e gerenciamento de políticas, ações e 

investimentos;

II. Increm entar a artculação da gestão da demanda e da oferta  de água, 

particularm ente daquela destinada ao abastecimento da população, por meio da 

adoção de instrumentos para a sustentação econômica da sua produção nos 

corpos hídricos;

III. Recuperar e revita lzar os mananciais da Bacia Hidrográfica do Tocantins, com 

objetivo de aprovei:amento dos recursos, bem como desestimular todo tip o  de 

desperdício e a redução de perdas físicas da água tratada e o incentivo a alteração 

de padrões de consumo;

IV. Increm entar o desenvolvimento de alternativas de reutilização de água e novas 

alternativas de captação para usos que não requeiram padrões de potabilidade;

V. Estimulara difusão de políticas de conservação do uso da água;

VI. ts tim u la r a criação de instrum entos para perm itir o controle social das condições 

gerais de produção de água, ampliando o envolvim ento da população na proteção 

das áreas produtoras de água.

Art.70. São ações estratégicas para os Recursos Hídricos:

I. Prom overa participação ativa nos órgãos colegiadosde gestão de recursos 

hídricos;

II. Increm entar instrumentos para compensação de proprietários de áreas 

adequadamente preservadas na região de mananciais;

III. Desenvolver instrumento de Avaliação Ambiental Estratégica para fins de 

avaliação, monitoram ento, controle social e revisão de políticas e atividades 

econômicas que ameacem a produção de água;

IV. Adotar instrumento legal com exigências para o processo de relocação ou 

regularização de loteamentos clandestinos ou irregulares, por meio de Plano de 

Urbanização, localizados em mananciais, prevendo mecanismos de punição pelo



não-cum prim ento das exigências, inclusive ao Poder Público Municipal;

V. Im plantar instrumento legal que exija dos responsáveis pelas edificações de

grande porte e atividades de grande consumo de água a implantação de 

instalações para reuso de água para fins não potáveis.

Parágrafo Único -  As instalações e estruturas para reuso da água devem com por sistema 

independente de arm azenam erto e distribuição, atendidas as exigênciastécnicas e sanitárias 

necessárias, podendo contemplar, inclusive, a captação de águas pluviais.

SEÇÃO III 

DO SANEAMENTO AMBIENTAL

Art.71. São objetivos para os Serviços de Saneamento:

I. Desenvolver diagnóstico e mapeamento para elaboração de plano de ação com 

objetivo de assegurar a qualidade e a regularidade plena no abastecimento de 

água para consumo humano e outros fins, capaz de atender as demandas geradas 

em todo o territó rio ;

II. Campanhas e controle para reduzir as perdas físicas da rede de abastecimento;

III. Desenvolver diagnóstico e mapeamento para elaboração de plano de ação para 

implantação de rede de coleta e tra tam ento  de esgoto, priorizando as áreas mais 

densamente ocupadas, na busca de atendim ento de 100%(cem por cento) da 

população;

IV. Promover de form a articulada com outras políticas a despoluição dos cursos de 

água, recuperartalvegues e matas ciliares;

V. Prom overa redução da poluição afluente aos corpos de água através do controle 

de cargas difusas;

VI. Criar e manter atualizado, com acesso público, cadastro das redes e instalações. 

Art.72. São diretrizes para Serviços de Saneamento:

I. Estabelecer metas progressivas, com publicidade e contro le social, de 

regularidade, qualidade e redução de perdas no sistema de abastecimento de 

água e no sistema de tra tam ento  de esgotos mediante entendim entos com a 

concessionária;

II. Desenvolver mecanismos para redução da vulnerabilidade de contaminação da 

água potável por infiltração de esgotos e demais poluentes nas redes de 

abastecimento;



III. Promover campanhas contínuas com objetivo de restringir consumo supérfluo da 

água potável;

IV. Desenvolver programa de implantação de sistemas alternativos de coleta, 

afastamento e tra tam ento de esgotos, principalmente em assentamentos 

isolados periféricos e nos povoados, mediante entendim entos com a 

concessionária e com a população alvo;

V. Im plantar política de controle de cargas difusas, particularm ente daquela 

originada do lançamento de resíduos sólidos e de esgotos clandestinos 

domésticos e industriais;

VI. Desenvolver a criação de exigências e controle social de controle de geração e 

tra tam ento  de resíduos para grandes empreendim entos potencialmente 

geradores de cargas poluidoras, articulado ao controle de vazões de drenagem;

VII. Estabelecimento de programa articulando outras políticas e os diversos níveis de 

governo e concessionária para implementação de cadastro das redes e 

i nsta Ia çõ es exi ste ntes.

Art.73. São ações estratégicas para Serviços de Saneamento:

I. Desenvolver e aplicar instrumentos de desestímulo ao consumo inadequado e de 

restrição ao uso da água potável a grandes consumidores que não requeiram 

padrões de potabilidade na água a ser consumida;

II. Increm entar programas voltados para a redução das perdas físicas, 

prioritariam ente nas áreas com vulnerabilidade de contaminação da água potável 

por infiltração;

III. Priorizar a implantação e expansão dos sistemas de coleta e tra tam ento de 

esgotos nos assentamentos localizados em bacias de mananciais destinados ao 

abastecimento ou daquelas que contribuam  para eles, bacias afluentes de 

parques urbanos e demais equipamentos públicos, a montante de áreas 

inundáveis, como as bacias dos rios e córregos como Riacho Bacuri, Rio Barra 

Grande, Rio CacaL, Riacho Capivara, Córrego Cacauzinho, Córrego Jambu, 

Córrego Angical, Córrego Viva Deus, Riacho Santa Tereza, Riacho Santa Helena, 

Córrego Bom Jesus, Córrego São Félix, Córrego Olho d'Água dos Martins, Córrego 

Água Boa, Córrego do Cinzeiro, Rio Bananal, Córrego Olho d'Água Azul e Córrego 

Murajuba, nas áreas com serviço ineficiente e áreas a m ontante de 

assentamentos precários em toda a zona urbana;



IV. Implantação, prioritariam ente, de sistemas alternativos de tra tam ento  de esgotos 

nos povoados, assentamentos isolados, nos localizados em áreas de proteção aos 

mananciais e outros situados em áreas que apresentem dificuldades de 

instalações tradicionais;

V. Elaborar e manter atualizado o cadastro de redes, instalações, capacidade 

instalada e utilizada. O cadastro deve te r publicidade e facilidade de acesso;

VI. O cadastro de redes e instalações deve articular com a Lei de Uso e Ocupação do 

Solo;

VII. Implementar, de forma prioritária, sistemas de captação de águas pluviais para 

utilização em atividades que não haja riscos para o consumo humano;

VIII. Promover campanhas contínuas de incentivo à limpeza de caixas d'água.

SEÇÃO IV 

DA DRENAGEM URBANA

Art.74. São objetivos para o Sistema de Drenagem Urbana:

I. Garantir e manter c equilíbrio entre absorção, retenção e escoamento de águas 

pluviais;

II. Equacionar de forma articulada com outras políticas a drenagem, a absorção de 

águas pluviais combinando elementos naturais e construídos, controle e 

fiscalização;

III. Coibir o processo de impermeabilização conjuntam ente com outras políticas;

IV. Promover campanhas contínuas para conscientizar a população quanto à 

importância do escoamento das águas pluviais;

V. Criare manter atualizado cadastro da rede e instalações de drenagem em sistema 

georreferenciado, dando ampla publicidade;

Art.75. São diretrizes para o Sistema de Drenagem Urbana:

I. O disciplinamento da ocupação das cabeceiras, nascentes, corpos d'água e 

várzeas do M unicbio, preservando a vegetação existente e visando à sua 

recuperação;

II. A implementação da fiscalização do uso do solo nas áreas identificadas no Sistema 

de drenagem como fundam entais para escoamentos e destinadas a preservação 

e revitalização de nascentes e corpos d'água;

III. Im plem entar de forma articulada na definição de mecanismos de fom ento para



usos do solo compatíveis com áreas de interesse para drenagem, tais como os 

Parques Urbanos Lineares, área de recreação e lazer, hortas comunitárias e 

manutenção da vegetação nativa;

IV. Implementar, conjuntam ente com outras políticas, o desenvolvimento de 

projetos de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a mobilidade de 

pedestres e portadores de deficiência física, a paisagem urbana, o uso para 

atividades de lazer e prática de esportes;

V. Desenvolver e im plantar medidas não-estrutura is de prevenção de alagamentos 

e inundações, tais como controle de erosão, especialmente em movimentos de 

terra, contro le de transporte e deposição de entulho e lixo, combate ao 

desmatamento, assentamentos clandestinos e a outros tipos de ocupações em 

áreas de preservação permanente ou usos indevidos nas áreas com importância 

para drenagem;

VI. Desenvolver programas articulados com outras políticas municipais e nos diversos 

níveis de governo para implementação de cadastro das redes e instalações, 

mantendo atualizado e com ampla publicidade.

Art.76. São ações estratégicas necessárias para o Sistema de Drenagem Urbana:

I. Elaborar e im planta-o Plano D iretor de Drenagem do Município de Im peratriz

PDDMI, articulado com outros planos e leis que disciplinam o uso e ocupação do solo

do município;

II. Promover campanhas contínuas, defo rm a conjunta, com outros setores do poder 

público municipal com objetivo de preservar e recuperar as áreas de interesse e 

im portantes para o sistema de drenagem, priorizando as margens dos cursos 

d'agua, com serviços de desassorear, limpar e m anter os cursos de água, canais e 

galerias do sistema de drenagem;

III. Desenvolver plano de ação com implantação de elementos necessários para 

complementação do sistema de drenagem;

IV. Estimular a participação da iniciativa privada na implementação das ações 

propostas, desde que compatível com o interesse público;

V. Desenvolver campanhas contínuas para esclarecimento público e a participação 

das comunidades no planejamento, implantação e operação das ações contra 

inundações, estabelecendo metas de erradicação do problema;

VI. Criar, im plem entar e fiscalizar, de form a articulada com outras políticas, normas



de para sistemas de retenção de águas pluviais nas áreas privadas e públicas 

controlando os lançamentos de modo a reduzir a sobrecarga no sistema de 

drenagem urbana;

VII. Estimular a adoção, em iniciativas públicas e privadas e nos programas de 

pavimentação de vias locais e passeios de pedestres, pisos drenantes e criar 

mecanismos legais para que as áreas descobertas sejam pavimentadas com pisos 

drenantes.

seçAo v  

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

Art.77. São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos:

I. Proteger a saúde ca população por meio do controle de ambientes insalubres 

derivados de manejo e destinação inadequados de resíduos sólidos;

II. Promover o gerenciamento eficaz dos resíduos sólidos em todo o te rritó rio  

municipal com recuoeração do passivo paisagístico e ambiental;

III. Erradicar qualquer condição desumana das famílias que sobrevivem da 

comercialização de -esíduos, priorizando a erradicação de trabalho infantil;

IV. Estimular os mecanismos de contro le social da Política de Resíduos Sólidos;

V. Estimular e implementação programas para preservação da qualidade dos 

recursos hídricos e pelo contro le efetivo do descarte de resíduos em áreas de 

preservação permanente e nos cursos d'água;

VI. Promoção de oportunidades de geração de trabalho e renda para a população, 

incluindo os catado-es de resíduos recicláveis, pelo aproveitam ento de resíduos 

domiciliares, comerciais e de construção civil, desde que em condições 

aproveitáveis, seguras e saudáveis;

VII. Im plem entar gestão eficiente e eficaz do sistema de limpeza urbana;

VIII. Desenvolver campanhas voltadas a otimização e minimização da quantidade de 

resíduos sólidos por meio da prevenção da geração excessiva, incentivo ao reuso 

e fom ento à reciclagem;

IX. Promover campanhas para redução de riscos de nocividade dos resíduos sólidos 

por meio do controle dos processos de geração de resíduos nocivos e estimulo à 

busca de alternativas com menor grau de nocividade;

X. Fiscalizar de efetiva e contínua para controle da disposição inadequada de 

resíduos pela educação ambiental, oferta de instalações para disposição de



resíduos sólidos;

XI. De form a articulada com outros setores do poder público municipal prom over 

recuperação de áreas públicas degradadas ou contaminadas;

XII. Promover controle e repassar o custo das externalidades negativas aos agentes 

responsáveis pela produção de resíduos que sobrecarregam as finanças públicas.

Art.78. São diretrizes para a poltica  de Resíduos Sólidos:

I. A fiscalização e o controle dos processos de geração de resíduos sólidos, 

incentivando a busca de alternativas ambientalm ente adequadas;

II. A garantia do direito de toda a população, prioritariam ente dos assentamentos 

não urbanizados, à equidade na prestação dos serviços regulares de coleta de lixo;

III. A promoção da sustentabilidade ambiental, social e econômica na gestão dos 

resíduos;

IV. A garantia de desenvolvimento, no Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos, e estabelecimento de metas e procedim entos de reintrodução 

crescente no ciclo produtivo dos resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e 

plásticos, e a compostagem de resíduos orgânicos;

V. O estímulo ao desenvolvimento de alternativas para o tra tam ento  de resíduos 

que possibilitem a geração de energia;

VI. O estímulo à segregação integral de resíduos sólidos na fon te  geradora e a gestão 

diferenciada;

VII. O estím ulo à população, por meio de campanhas contínuas da educação, 

conscientização e informação, para a participação na minimização dos resíduos, 

gestão e controle dos serviços;

VIII. A erradicação de disposição inadequada de resíduos;

IX. A recuperação ambiental e paisagística das áreas públicas degradadas ou 

contaminadas e a criação de mecanismos de fiscalização e controle, para que 

promova a recuperação em áreas particulares;

X. O estímulo ao uso, reuso e à reciclagem de resíduos em especial ao 

reaproveitam ento de resíduos inertes da construção civil;

XI. A garantia do direito ao cidadão ser informado, pelo p rodu tor e pelo Poder 

Público, sobre custos e potencial de degradação ambiental dos produtos e 

serviços ofertados;

XII. O estímulo e garantia da gestão compartilhada e o controle social do sistema de



limpeza pública;

XIII. Desenvolver instrumentos para responsabilização civil do prestador de serviço, 

produtor, im portador ou comerciante pelos danos ambientais causados pelos 

resíduos sólidos provenientes de sua atividade;

XIV. O estímulo e incremento à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação de 

novas técnicas de gestão, minimização, coleta, tra tam ento e disposição final de 

resíduos sólidos.

Art.79. São ações estratégicas para a Política de Resíduos Sólidos:

I. Elaborar e im plem entar o Plano Municipal de Resíduos Sólidos, com publicidade 

e participação;

II. Estabelecer e im plem entar nova base legal relativa a resíduos sólidos, 

disciplinando os fluxos dos diferentes resíduos e os diferentes fatores em 

consonância com a ^olítica Municipal de Resíduos Sólidos;

III. Criar mecanismos de Institucionalização da relação entre o Poder Público e as 

organizações sociais, facilitando parcerias, financiamentos e gestão 

compartilhada dos resíduos sólidos;

IV. Estimular o desenvolvimento e o consumo de produtos não-tóxicos, de alto 

rendimento, duráveis, recicláveis e passíveis de reaproveitamento;

V. Adotar procedimen:os e técnicas operacionais de coleta de resíduos sólidos em 

assentamentos não urbanizados e ocupações precárias, de comum acordo com a 

população atendida;

VI. Desenvolver a ges:ão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais e 

hospitalares;

VII. Estimular e im pantar programas de coleta seletiva e reciclagem, 

preferencialm ente em parceria, com grupos de catadores organizados em 

cooperativas e/ou associações, com associações de bairros, condomínios, 

organizações não governamentais e escolas;

VIII. Desenvolver e adotar práticas que increm entem  a limpeza urbana visando à 

dim inuição do lixo difuso;

IX. Desenvolver mecanismos de controle social de form a a estabelecer indicadores 

de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a pesquisa periódica 

de opinião pública.

X. Desenvolver mecan smos para estim ular o aproveitam ento de resíduos orgânicos



com o uso de usinas de compostagem.

CAPÍTULO VII 

Da Mobilidade Territorial

Art.80. O eixo estratégico de Mobilidade Territorial tem  como objetivo geral qualificar a 

circulação e o transporte coletivo, proporcionando o deslocamento no município e atendendo 

as distintas necessidades da população.

Art.81. Para atendim ento da estratégia de Mobilidade Territorial, o Plano M unicipal de 

Mobilidade deverá pautar segundo as diretrizes:

I. acolher as legislações, normas e outras correlatadas voltadas para ao eixo de 

mobilidade;

II. Prioridade ao transporte coletivo aos pedestres e as bicicletas;

III. Regular e disciplina^ o uso de veículos individuais, priorizando o pedestre, com 

ações imediatas nas áreas centrais e de grande movimento, bem como nas 

centralidades existentes nos bairros e áreas comerciais;

IV. Priorização das calçadas e ciclovias em detrim ento  de estacionamento nas vias 

públicas;

V. Melhorias nas condições de circulação e de segurança dos pedestres e ciclistas, 

garantindo um percurso seguro, livre de obstáculos e acessível a todos.

VI. Integração territo ri3 l (urbano e rural) dos diversos sistemas de mobilidade, 

priorizando o transporte coletivo;

VII. Estudo para criação de pontos modais do sistema de mobilidade, que promova a 

integração territo ria l (urbano e rural), priorizando o transporte  coletivo;

VIII. Qualificar todos os equipamentos urbanos voltados ao transporte, mantendo-os 

com condições de uso;

IX. Redução das distâncias a percorrer dos tem pos de viagem, dos custos 

operacionais, das necessidades de deslocamento, do consumo energético e 

impacto ambiental;

X. Increm entar programas para uso de tecnologias limpas no transporte coletivo e 

táxis;

XI. Adoção de políticas tarifárias para a promoção social;

55



XII. Capacitação da malha viária, dos sistemas de transporte, das tecnologias 

veiculares, dos sistemas operacionais de tráfego e dos equipamentos de apoio 

incluindo a implantação de centros de transbordo e de transferência de cargas;

XIII. Promover estudos para adoção de outras modalidades de transporte  coletivo;

XIV. D eform a articulada com outras políticas, como uso e ocupação do solo estim ular 

a implantação de garagens e estacionamentos com objetivo da reconquista dos 

logradouros públicos como espaços abertos para circulação dos pedestres e 

veículos;

XV. Promoção de segurança, educação e paz no trânsito, com adoção de medidas de 

educação no trânsito, de form a contínua, fiscalização ostensiva e eletrônica para 

controle de velocidade e indução da obediência à legislação de trânsito, com 

priorização aos motociclistas;

XVI. Identificar e adequar no sistema viário as interseções e trechos com grande 

número de acidentes;

XVII. Compatibilização dc porte das vias via sistema de hierarquia viária articulada com 

a política de uso e ocupação do solo;

XVIII. Participação da população em todas as etapas: elaboração, implementação, 

operação, m onitoram ento e avaliação para o controle social do Plano Municipal 

de Mobilidade.

Parágrafo Único -  As disposições da NBR-9UbU e suas alterações, referente a Acessibilidade 

de Pessoas com Deficiências, serão observadas na aplicação da Estratégia de Mobilidade 

Urbana, nas aprovações de projetos e nas obras de construção de praças, vias públicas, 

loteamentos e em áreas públicas em geral, tan to  nos planos e projetos provenientes da 

iniciativa privada como do poder público.

Art.82. O Plano Municipal de Mobilidade deve ser elaborado no prazo de até 1 (um) ano após 

a aprovação deste Plano.

CAPÍTULO VIII 

DA GOVERNANÇA E DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL

Art.83. A elaboração, a revisão, a implementação, acompanhamento e o controle social do 

Plano D iretor de Desenvolvimento Integrado e de planos, programas e projetos setoriais 

locais, territoria is, regionais e específicos serão efetuados mediante processo de 

planejamento, implementação e controle, de caráter permanente, descentralizado e



participativo, como parte do modelo de gestão democrática do te rritó rio  para a concretização 

das suas funções sociais.

A rt.84. O Executivo promoverá a adequação necessária em sua estrutura administrativa, para 

a incorporação dos objetivos e diretrizes e ações previstos neste Lei Com plem entare em seus 

anexos, mediante a reformulação das competências de seus órgãos que compõe sua 

estrutura administrativa direta.

Parágrafo Único -  Cabe ao Executivo garantir os recursos e procedimentos necessários para 

a formação e manutenção do funcionalismo público para a implementação das propostas 

definidas nesta Lei Complementar.

A rt.8 5 .0  Executivo promoverá entendim ento com os municípios vizinhos e governo estadual, 

podendo form ular políticas, diretrizes e ações comuns, baseadas nesta Lei Complementar, 

destinadas à superação de problemas setoriais ou regionais comuns, bem como firm ar 

convênios ou consórcios com este objetivo, com ampla publicidade e participação.

SEÇÃO I 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA E DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO TERRITORIAL

Art.86. Fica criado o Sistema ce Planejamento e Gestão Territorial instituído estruturas e 

processos democráticos e pa^icipativos que visam a implementação do processo de 

planejamento e gestão te rrito ria l (urbana e rural) de form a contínua e dinâmica.

Art.87. São instrumentos e ações para efetivação do Sistema de Planejamento e Gestão

I erritorial:

I. Institu ir canais de participação da sociedade na gestão municipal da política 

te rrito ria l;

II. Articulação da estrutura administrativa;

III. Buscar a transparência e a democratização dos processos de tom ada de decisão 

sobre assuntos de interesse público;

IV. Criar e dar condições para funcionam ento dos canais de participação como os 

Conselhos Municipais, M ovim entos Sociais, Entidades Profissionais, Sindicais e 

Empresariais, Orgarizações Não Governamentais, funcionalm ente vinculadas ao 

desenvolvimento te rrito ria l (urbana e rural) do município, as Associações de 

moradores e as Regiões de Gestão de Planejamento;

V. Institu ir um processo permanente e sistemático de discussões públicas para o 

detalham ento atualização e revisão dos rumos da política te rrito ria l (urbana e 

rural) municipal e do seu instrum ento básico, o Plano Diretor;



VI. Criar e dinamizar o sistema de informações;

VIL Dos demais instrumentos de gestão.

Art.88. A gestão democrática do sistema de Planejamento e Gestão Territoria l é composto 

pelos órgãos responsáveis pelo planejamento e gestão do te rritó rio  municipal de Imperatriz 

e utiliza os seguintes instrumen:os:

L Instrumentos de gestão:

a) Conferência Municipal de Política Territorial ou Conferência da Cidade;

b) Conselho Municipal;

c) Orçamento Participativo.

II. Instrumentos de participação popular:

a) Audiências;

b) Debates

c) Consultas públicas;

d) Iniciativa popular de Projetos de Lei

e) Iniciativa popular de planos, programas e projetos de desenvolvimento 

territo ria l;

f) Plebiscito;

g) Referendo popular.

Parágrafo Único - Fica assegurada a participação da população no processo de gestão.

SEÇÃO II 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES

Art.89. Para implementação da gestão democrática com governança e participação social, o 

Poder Executivo manterá atualizado, de form a permanente, o Sistema Municipal de 

Informações que irá dispor ce informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, 

patrimoniais, administrativas, físico-territoriais, planos, programas e projetos, inclusive 

cartográficas e geológicas, ambientais, imobiliárias e outras de relevância e interesse para o 

Município e a municipalidade, progressivamente georreferenciadas em meio digital.

§ 15 Deve ser assegurada ampla e permanente divulgação dos dados do Sistema Municipal de 

Informações, através de publicação anual na imprensa local, disponibilizada na página 

eletrônica da Prefeitura Municipal de Imperatriz, na Rede Mundial de Computadores, 

Internet, bem como seu acesso aos munícipes, por todos os meios possíveis.

§ 25 O sistema a que se refere este artigo deve atender aos princípios de respeito a todos os



cidadãos e da simplificação, linguagem acessível, economicidade, eficácia, clareza, precisão e 

segurança, evitando-se todas as formas de d ificu ltar e desestimular o acesso, inclusive a 

vedação da duplicação de meios e instrum entos para fins idênticos.

§ 32 O Sistema Municipal de Informações deverá desenvolver mecanismos e oferecer à 

população para criar indicadores de qualidade dos serviços públicos, da infraestrutura 

instalada e dos demais temas pertinentes a serem anualmente aferidos, publicados no Diário 

Oficial e divulgados por outros meios a toda a população, em especial aos Conselhos Setoriais, 

as entidades representativas de participação popular e as instâncias de participação e 

representação regional.

Art.90. Os agentes públicos e privados, sobretudo os concessionários de serviços públicos que 

desenvolvem atividades no município deverão fornecer ao Executivo Municipal, no prazo que 

este fixar, todos os dados e informações que forem  considerados necessários ao Sistema 

Municipal de Informações, sob oena de notificação, advertência e quebra de contrato. 

Parágrafo Único - O disposto neste artigo aplica-se, tam bém, às pessoas jurídicas ou 

autorizadas de serviços públicosfederais ou estaduais, mesmo quando submetidas ao regime 

de direito privado.

Art.91. O Sistema Municipal de Informações deverá ser estruturado e apresentado 

publicamente no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da aprovação desta 

Lei Complementar.

SEÇÂOIII

DO SISTEMA E PROCESSO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO

Art.92. O Sistema e 0 Processo Municipal de Desenvolvimento Integrado serão desenvolvidos 

pelos órgãos do Executivo, com a participação da sociedade, garantindo os instrumentos 

necessários para sua efetivação, sendo composto por:

I. Órgãos públicos;

II. Planos Municipais e. se houver, Regionais;

III. Sistema Municipal ce Informação;

IV. Participação popular.

Art.93. Além do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município de Imperatriz, 

fazem parte do sistema e do processo de planejamento as leis, planos e disposições que 

regulamentem a Lei Federal no 10.257, de 10 de ju lho de 2001 - Estatuto da Cidade e as 

específicas previstas na presente lei:

I. Lei de Uso e Ocupação do Solo e seus instrumentos;



II. Código de Posturas;

III. Código de Obras;

IV. Planos Regionais;

V. Plano Municipal de Vlobilidade;

VI. Plano de Habitação;

VII. Plano de Recuperação das Áreas Verdes;

VIII. Plano dos Parques Urbanos Lineares;

IX. Regulamentação dos procedimentos da Transferência do Direito de Construir;

X. Regulamentação dos procedimentos da Outorga Onerosa;

XI. Regulamentação dos procedimentos para Imposto Predial Territorial Urbano 

Progressivo.

Art.94. Deverão ser encaminhados à Câmara Municipal projetos de lei contendo os seguintes 

instrumentos até 12 (doze) meses após a aprovação desse Plano:

I. Revisão da Lei de Uso e Ocupação do Solo contendo os instrumentos para a 

Política Territorial Urbana;

II. Plano Municipal de Mobilidade.

III. Plano Municipal de Habitação;

Parágrafo único - Os instrumentos referidos no "caput" deste artigo deverão estar articulados 

entre si.

Art.9b. Compõem o Sistema Municipal de Planejamento, como órgãos de apoio e informação 

ao Planejamento Urbano Municipal:

I. As Secretarias Municipais e Órgãos da Administração Indireta Municipal;

II. As instâncias de participação popular, a Conferência Municipal de Planejamento 

Urbano, o Conselho de Política Urbana e demais instâncias de participação e 

representação regicnal.

Art.96. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.
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PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE IMPERATRIZ - M A
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INTRODUÇÃO

O  presente re la tó rio  visa descrever as a tiv idades desenvolvidas a pa rtir  do Contrato n° 0 0 6 /2 0 1 6 , 

firm a do  entre a Prefeitura M unicipa l de Im peratriz  a través da Secretaria M unicipa l de Planejam ento U rbano 

(SEPLU) e a Fundação Sousândrade de A po io  ao Desenvolvimento da U niversidade Federa l d o  M aranhão -  

FSADU, pa ra  a rea lização  da Prestação de Serviços de Consultoria no Processo de E laboração e Revisão do 

Plano D ire tor de Desenvolvimento In tegrado  do M unicípio de Im pera triz  —  MA.

Iniciado os trabalhos no mês de m aio de 2016 , o ob je tivo  era d a r continuidade ao processo 

estruturado dentro  da Secretaria dem andada, onde o apo io  desta consultoria fo i necessário pa ra  a 

capacitação do Conselho da C idade, a e labo ração  das e tapas d e  le itura técnica, le itura com unitária, e 

criação do te x to  da lei, junto às propostas e labo radas  com o poder público e sociedade civil.

Assim, a apresentação do m ateria l tra b a lh a d o , tem o ob jetivo de comunicar a população de seus 

objetivos, bem como socializar pa ra  to d a  a população as premissas e objetivos dessa discussão. E 

constitucional a o b rig a to rie d a d e  da partic ipação  de toda  a população na construção da e labo ração  do 

principa l instrumento de desenvolvimento te rr ito ria l dos municípios.

O  re la tó rio  foi d iv id id o  em 0 4  volumes, sendo:

VOLUME 1 

Etapas Prelim inares 

Conferência de Lançamento 

Reuniões do Conselho 

D ivulgação M íd ias  

Conferência M unicipal da C idade  

Leitura Técnica 

Anexos

VOLUME 2 

Leitura Comunitária

VOLUM E 3

Sistem atização das propostas

Audiência na câmara

Construção do Projeto de Lei

Conferência de a p rovação  do Texto Base do PDDI

Consulta Pública

Discussão do Projeto de lei

Anexos

VOLUM E 4 

C a rto g ra fia

Este vo lu m e  apresenta  a ca rto g ra fia  das p ropostas do  p la n o  d ire to r, d iv id id o s  em :

1. M acrozoneam ento Territo ria l -  Adensamento

2. M acrozoneam ento Territo ria l —  Povoados

3. M acrozoneam ento Territo ria l -  Zona d e  Amortecim ento dos Povoados

4 . C arta  de A ltim etria

5. C arta  de H id ro g ra fia

6. M acrozoneam ento Am biental -  Áreas d e  Preservação Permanente

7. M acrozoneam ento Am biental —  Planta G era l

8. M acrozoneam ento Am biental -  Setor 1

9. Macrozoneam ento Am biental -  Setor 2

10. M a crozonea mento Am biental -  Setor 3

11. M acrozoneam ento Am biental -  Setor 4

12. M a crozonea mento Am biental -  Setor 5

13. M a crozonea mento Am biental -  Setor 6

14. M a crozonea mento Am bienta l —  Setor 7

15. M a crozonea mento Am bienta l -  Setor 8

16. M a crozonea mento Am bienta l -  Setor 9

17. M acrozoneam ento Am bienta l —  Setor 10

18. M acrozoneam ento Am biental —  Setor 11

19. M acrozoneam ento Am biental —  Setor 12

20. M a crozonea mento Am biental -  Setor 13

21. M a crozonea mento Am biental -  Setor 14

22. M a crozonea mento Am biental -  Setor 15

23. Macrozoneam ento Am biental -  Setor 16

Pégina 1
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Projeto: Plano Diretor do Município de Imperatriz

Siacema da Coc:denaCas Geográficas 
Datum de Origem 

SIRGAS 2000
Conte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE

Diretoria de Serviço Gecçjràfico - DSG
________Elaboraçao: Renata M. S. Cast-o (201?).________



Macrozoneamento Ambiental
Município de Imperatriz - MA

Legenda:

Armamento 
BR-010 

=  MA-122
•+---Ferrovia

Rede Hidrográfica 

Rio Tocantins 
APP - 500 m 
APP-30 m 
APP ampliada
Area de risco moderada - CPRM 

9  Lagoa das Garças 
m  Lagoa da Covap

IM P E  T R IZ

Prefeitura Municipal de Imperatriz 
Projeto: Plano Diretor do Município de Imperatriz

1:8.000

390 195 0 390m

Siacema da CocdenaCas Gaogrsficas 
Datum de Origem 

SIRGAS 2000
ronte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlsíica IBGE

Diialoria de Serviço GecgrãFico - DSG
________Elaboração: Renata M. S. Cast-o (2017).________



Macrozoneamento Ambiental
Município de Imperatriz - MA

IM P E  T R ÍZ
agente

Prefeitura Municipal de Imperatriz 
Projeto: Plano Diretor do Município de Imperatriz

1:8.000

390 195 0 390m

Siacema da CocrdenacSas Geográficas 
Datum de Origem 

SIRGAS 2000
ronte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlsíica IBGE

Díialoria de Serviço Gecgrãfico - DSG
________Elaboraçao: Renata M. S. Casfro <2017).________

Legenda:

Arruamento 
* BR-010 

=  MA -122

•+---Ferrovia
Rede Hidrográfica 
Rio Tocantins 
APP - 500 m 
A PP-30 m 
APP ampliada
Area de risco moderado - CPRM 

9  Lagoa das Garças 
Lagoa da Cnvap
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Macrozoneamento Ambiental
M unicípio de Imperatriz - MA

p.7/16

Legenda:

Arruamonto
—  BR-010 
=  MA -122

•+---Ferrovia
Rede Hidrográfica 
Rio Tocantins 
APP - 500 m 
A PP-30 m 
APP ampliada
Area de risco moderada - GPRM: 

|  Lagoa das Garças 
9  Lagoa da Covap

IM PE TRIZ

Prefeitura Municipal de Imperatriz 
Projeto: Plano Diretor do Município de Imperatriz

1:8.000

Siatema da Cocrdenadas Geográficas 
Dâtum de Origem 

SIRGAS 2000
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE

Diretoria de Serviço Geográfico -  DSG
________ Elaboraçao: Renata M. S. Casfo (2017).________
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Macrozoneamento Ambiental
Município de Imperatriz - MA

1x9/16

Legenda:

Arruamento 
—  BR - 010 
=  MA-122

•+---Ferrovia
Rede Hidrográfica 
Rio Tocanlins 
APP - 500 m 
APP- 30 m 
APP ampliada
A«ea de risco morte rada - CPRM  

B  Lagoa das Garças 
m  Lagoa da Covap

IM P E  T M Z

Prefeitura Municipal de Imperatriz 
Projeto: Plano Diretor do Município de Imperatriz

1:8.000

195 0

Sia:ema de CoodenaCas GBog-ãficas 
Daium de Origem 

SIRGAS 2000
fonte: Instituo Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE 

Dúaloria de Serviço Geográfico - DSG 
________Elaboraçao: Renata M. S. Cast-o (2017).________
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Macrozoneamento Ambiental
Município de Imperatriz - MA

p.10/16
Legenda:

ATuaironto 
—  BR - 010 
=  MA-122
•H---Ferrov.a

Rede Hidroçráfca 
Rio Tocanlina 
APP - 500 m 
A PP-30 m 

APP ampliada
A>ea de risco morlprada - CPRM 

9  Lagoa das Garças 
B I  I aqoa da Covan

IM PE TRIZ

Prefeitura Municipal de Imperatriz 
Projeto: Plano Diretor do Município de Imperatriz

1:8.000

Siatema da Coordenadas Gaog-aficas 
Daium de Origem 

SIRGAS 2000
Ponte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE 

Ditaloria de Serviço Geográfico - DSG 
________Elaboração: Re nota M. S. Casfo (2017).________
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Macrozoneamento Ambiental

M unicípio de imperatriz - MA

Prefeitura Municipal de Imperatriz 
Projeto: Plano Diretor do Município de Imperatriz

1:8.000

390 195 0 390m

Sta:ema da CocrdenaCas Geográficas 
Daiuni de Origem 

SIRGAS 2000
Ponte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE

Ditaloria de Serviço Geográfico - DSG
________Elaboraçao: Renata M. S. Castro (2017).________

Legenda:
ruas_falta 
Arruamcnto

—  BR - 010 
=  MA-122

•+---Ferrovia
Rede Hidrográfica 
Rio Tocantins 
APP - 500 m 
APP- 30 m 
APP ampliada
Atea de risco mocierada - CPRM 

|  Lagoa das Garças 
m  Lagoa da Covap



Macrozoneamento Ambiental
Município de Imperatriz - MA

Legenda:

Arruamonto
—  BR - 010 
=  MA -122

•+------ Ferrovia

Rede Hidrográfica 
Rio Tocantins 
APP - 500 m 
A PP-30 m 
APP ampliada
Area de risco moderado - GPRM: 

S  Lagoa das Garças 
m  Lagoa da Covap

IM PE TfHZ

Prefeitura Municipal de Imperatriz 
Projeto: Plano Diretor do Município de Imperatriz

1:8.000

390 195 0 390m

Statema da Cocrdenadas Gaog-áficas 
Dâtum de Origem 

SIRGAS 2000
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE

Diraloria de Serviço Gecgrãfico - DSG
________Elaboraçao: Renata M. S. Cast-o (2017).________



Macrozoneamento Ambiental
M unicípio de imperatriz - MA

p . 13/16

Legenda:

Arruamanto
—  BR - 010 
=  MA -122

•+---Ferrovia
Rede Hidrográfica 
Rio Tocantins 
APP - 500 m 
A PP-30 m 
APP ampliada
Area de risco moderada - GPRM: 

S  Lagoa das Garças 
m  Lagoa da Covap

IM P E  TRIZ

Prefeitura Municipal de Imperatriz 
Projeto: Plano Diretor do Município de Imperatriz

1:8.000

Sistema da Cocrdenadas Geográficas 
Dàtum de Origem 

SIRGAS 2000
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE 

Diraloria de Serviço Geográfico - DSG 
________Elaboraçao: Renata M. S. Cast-o (2017).________
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Macrozoneamento Ambiental
M unicípio de imperatriz - MA

Legenda:

Arruamonto
—  BR - 010 
=  MA -122

•+---Ferrovia
Rede Hidrográfica 
Rio Tocantins 
APP - 500 m 
A PP-30 m 
APP ampliada
Area de risco moderada - GPRM: 

S  Lagoa das Garças 
m  Lagoa da Covap

IM PE TfHZ

Prefeitura Municipal de Imperatriz 
Projeto: Plano Diretor do Município de Imperatriz

1:8.000

390 195 0 390m

Sistema da Cocrdenadas Gaog-áficas 
Dàium de Origem 

SIRGAS 2000
fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE

Direloria de Serviço Geográfico - DSG
________Elaboraçao: Renata M. S. Cast-o (2017).________
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